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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 12.1 SESSÃO DELlBERAT!-
VA:ORDINÁRIA, EM 17 DE MARÇO DE 1998 

1.1 - ABERTURA 

SUMÁRIO 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
. do Estatuto da Conferência da Haia de Direito In­
ternacional Privado, aprovado na VII Conferência, 
realizada no período de 9 a 31 de outubro de 

1.2 - EXPEDIENTE 1951....................................................................... 04264 
1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente 

da República. 

N.!! 113, de 1998 (n.!! 334/98, na origem), 
de 13 do corrente, submetendo à apreciação do 
Senado Federal o nome do Senhor Roberto Soa­
res ,de Oliveira, Ministro de Primeira Classe, do 
Quadro Permanente, da Carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à Confederação Suíça ... : ............................. . 

, : N.!! 190, de 1998-CN (n.!! 337/98, na ori-

I 
gem), de 13 do corrente, encaminhando o Projeto 
de Lei n.!! 6, de 1998-CN, que abre ao Orçamento 

i de Ir'!Vestimento, em favor das empresas Trans­
portadora Brasileira Gasoduto Bolívia - Brasil 
S.A. e Petrobrás Fertilizantes S.A., crédito espe­

. cial até o limite de R$ 847.386.099,00 (oitocentos 
e quarenta e sete milhões, trezentos e oitenta e 

I seis: mil, noventa e nove reais), para os fins que 
espécifica .. , ........................................................... . 

04245 

04254 

N.!! 125, de 1998, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n.!! 3, de 1998 (n.!! 399/97, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da 
Emenda aos arts. 6 e 22 do Acordo Operacional da 
Organização Intemacional de Telecomunicações 
por Satélite '- INTELSAT, aprovada pelo XXV En­
contro dos Signatários, em 4 de abril de 1995 ...... 

N.!! 126, de 1998, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n.!! 7, de 1998 (n.!!5n/97, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Serviços Aéreos Sub-Regionais, 
celebrado entre os Governos da República Ar­
gentina, da República da BoJ(via, da República 
Federativa do Brasil, da República do Chile, da 
República do Paraguai e da República Oriental 
do Uruguai, em Fortaleza, em 17 de dezembro de 
1996 ..................................................................... .. 

; . N.!! 191, de 1998-CN (n.!! 338/98, na ori- N.!! 127, de 1998, da Comissão de Relações 
, gem), de 13 do corrente, submetendo à delibera- Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
ção do Congresso Nacional o Aviso n.!! 23, de 11 Decreto Legislativo n.!! 8, de 1998 (n.!! 440/97, na 
de março de 1998, do Senhor Ministro de Estado Câmara dos Deputados), que aprova o texto das 
do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Emendas aos Artigos I, 11, VIII, IX e XVI do Acor-

'Amazônia Legal, com esclarecimentos sobre do relativo à Organização Internacional de Tele-
subproJ'etos de responsabilidade da Secretaria de . - S tél'te (INTELSAT) comunrcaçoes por a I ............... . 
Recursos Hídricos, da Companhia de Desenvol-
vimento do Vale do São Francisco - CODEVASF N.!! 128, de 1998, da Comissão de Relações 

, e do Departamento Nacional de Obras contra as . : Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Secas - DNOCS.................................................... 04260 Decreto Legislativo n.1! 9, de 1998 (n.!! 561/97, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o texto das 
1.2.2 - Pareceres emendas relativas à mudança do nome da Orga-
N.!! 123, de 1998, da Cornissão de Relações, nização Internacional de Telecomunicações Marr-

Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de . 'limas por Satélite - INMARST e ao art. 13 da 
Decreto Legislativo n.!! 145, de 1997 (n.!! 526/97, Convenção da INMARSAT, aprovadas em Lon-
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto dres, em 9 de dezembro de 1994 ......................... . 
do Acordo de Cooperação na Área de Turismo, 

II celebrado entre o Governo da República Federa- 1.2.3 - Comunlcaç~s d~ Presidência 

tiva do Brasil e o Governo do Reino da Espanha, Estabelecimento de calendário para trami-
lem Brasília, em 18 ~e 'abril de 1997 .................. :... 0426,1 tação e remessa à Comissão Mista de Planos, 
• , N.1!124, de 1998, da Comissão de Relações Orçamentos Públicos e Fiscalização do Projeto 
iExteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de de Lei n.!! 6, de 1998-CN; constante de mensa-
Decreto Legislativo n. li 146: de 1,997 (n.!! 224/95, ' ..•..•.. - .gem presidencial lida anteriormente. .................... . I . r.' ";"''''''':... ' , . ", , ' '. • 
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04280 

04314 
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Término do prazo, ontem, sem apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Lei do Senado n.1I 

107, de 1996 - Complementar, de autoria do Se­
nador José Eduardo Dutra, que altera as alrneas 
·c", "d", "e", "f", "g" e "h" do inciso I do artigo 1.11 

da Lei Complementar n.1I 64/90, que trata de ca­
sos de inelegibilidades, e determina outras provi-
dências .........•.......................................•....•..•........ 

Referente ao expediente da Diretoria de 
Crédito Público da Secretaria de Estado da Fa­
zenda do Estado de Minas Gerais, relativa ao lei­
lão de Letras Financeiras do Tesouro de Minas 
Gerais - LFT-MG, para substituição dos Utulos 
vencidos em 1.11..3-98, que faz remissão à Reso­
lução n.1I 60 do Senado Federal, quando deveria 
ter se referido à Resolução n.1I 127, 1997 ............ . 

1.2.4 - Discursos do expediente 

SENADOR OTONIEL MACHADO - Co­
mentários à assinatura, hoje, de protocolo de in-
tenções entre o Ministério das Minas e Energia, a 
Petrobrás e os govemos de Goiás e do Distrito 
Federal, para a construção de um gasodUto na 
Região Centro-Oeste ............ ; ............................... . 

SENADOR LEOMAR QU/NTANILHA -
Análise do aumento da violência no Brasil, salien­
tando que a Constituição Federal assegura o. di­
reito à liberdade e principalmente à segurança do 
cidadão ..................................... : ........................... . 

SENADOR ROMEU TUMA - Satisfação 
com a inauguração da eclusa de Jupiá na Hidro­
via Tietê/Paraná, que ampliará a competitividade 
das empresas brasileiras no Mercosul. ............... . 

SENADOR NEY SUASSUNA - Anuncia 
exposição, de latas vazias com o.s ... ,l:!omes,(c;lps 
municfpios da Paralba, em frente do Senado, que 
se encontram em situação calamitosa com a faHa 
de água ................................................................. . 

1.2.5 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n.1I 61, de 1998, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que aHe­
rá os arts. 27 e 34 da Lei n.1I 7.210, de 11 de julho 
de 1984, que institui a Lei de Execução Penal. .... 

1.2.6 "7" leitura de Proposta de Emenda à 
Constituição 
. .'. . , N. 11. 11, de 1998, tendo como primeiro sig­
natário o Senador.Gerald9 Melo,.que acrescenta 
parágrafos ao art .. 19 c;lo Ato das Dispo~ições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a si­
tuação funcional de servidores e empregados pú­
blicos federai~ ,Iegaifllente. cedidos a órgãos e en-
tidades da União ................................................... . 

2.3,,"PRDEM.DO,DIA :.-, . " . 
Projeto de Resolução n}'·23, de 1998, que 

autoriza a República·F~erativa-do 'Brasil a con­
tratar opéração. d~ crédito' eXtemono~valor: .de 

04318 

04319 

04319 

04320 

04323 

04326 

.' . 
. , . 
, , 

0432& 

.- • r ,); 

trinta e sete milhões, cento e trinta e-quatro mil,. 
setecentos e setenta e setG dólares norte-ameri­
canos e noventa centav~, junto a consórcio de 
bancos formado pelo Banque Paribas, Barclays 
Bank PLC e Istituto Bancario San Paolo di Torino 
S.P.A., destinada ao financiamento, parcial, da 
importação de bens e serviços necessários ao 
Projeto de Modemização das Fragatas Classe 
Niterói, no âmbito do Programa de Reaparelha­
mento da Marinha. Aprovado, com voto contrário 
do Senador Lauro Campos, após usarem da pa­
lavra os Sr:s. Lauro Campos, Eduardo Suplicy, 
Edison Lobão e Romero Jucá (relator). À Comis-
são Diretora para redação final. ........................... . 

, Redação final do Projeto de Resolução n.1I 

23, de 1 ~8. Aprovada. À promulgação ..........•..... 
Projeto ae Resolução n.il 24, de 1998, que 

autoriza a República Federativa do Brasil a con­
tratar operação de crédito extemo no valor equi­
valente a vinte e um milhões, noventa e duas mil, 
novecentas e doze libras esterlinas e vinte centa­
vos, junto a um consórcio integrado pelo Banque 
Paribas e o Barclays Bank PLC. Aprovado, com 
voto contrário do Senador Lauro Campos. À Co-
missão Diretora para redação final. ..................... . 

Redação final do Projeto de Resolução n.1I 

24, de 1998. Aprovada. À promulgação .............••. 
Projeto de Resolução n.1I 18, de 1998, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de lconha, no es­
tado do Espfrito Santo, a contratar operação de 
crédito no valor de trezentos e noventa e oito mil 
e setecentos reais, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, destinando-se os recur:sos à construção de 
cinqüenta unidades habitacionais no Bairro Jar­
dim Jandira. Aprovado, após usar da palavra o 
Sr. José Eduardo Dutra. À Comissão Diretora 
para redação final. ...... : ........... : ............................. . 

Redação final do Projeto de Resolução n.1I 

18, de 1998. Aprovadél. À promulgação .......•....... ; 
Requerimento n.1I 148, de 1998, do Sena-

. dor Romero Jucá,. solicitando, nos termos regi­
mentais, que, sobre o Projetd de Lei da Câmara 
n.1I 10, de 1996 (n. II.724195, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que.~ 
fine os crimes de especial gravidade e· altera dis­
positivos do Decreto-Lei n.1I 2.848,'.de 7 ~ .. de­
zembro de 1940 - Código· Penal (tramitando em . 
conjunto com o Projetode.Lei'do Senado n.II ,104, 
de 1995), além da Comissão constante do des­
pacho inicial, seja ouvida, também,. a de Assun­
tos Sociais. Retirado em caráter. definitivo, .lJoS 
termos do Requerimento n,II,;·174;.'de 1998, .vol­
tando os projetos à .. ~l1)i~o de 'COnstitii~o,. 
Justiça e Gidadania para reexa.;ne, .:.,' ....• :; ....... :.~ó 

Projeto. de ,Decreto ·l.:egislativo o,II,51i .,de 
1997 (n.1I1 356/96, na Câmara' .dós 'Deputados); 

04334 

04338 

04338 

04346 

04347 

I. 

..... 
........ , i" 

04349, 
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quejaprova o ato que renova a concessão da Rá- nosempréstimosautorizadospeloSenado Fede-
dio Marabá Ltda~ para explorar serviço de radio- ral. Considerações sobre o Estudo n.!! 57, de 
difusão sonora em onda média na Cidade de Iraí, 1998, da Consultoria Legislativa, que faz uma 
Estado do Rio Grande do Sul. Aprovado. A cO- análise orçamentária e financeiraedo Estado do 
missão,Diretora para redação final. .. : ..... ;............. 04349 Paraná. .................................. , ........ ,' .. :................... 04366 

! Redação final do Projeto de Decreto Le- SENADOR NEY SUASSUNA - Evolução 
gisl~tivo n.1! 51, de 1997. Aprovada. A promul- do problema da pobreza e da seca no Nordeste, . 
gaç~o..................................................................... 04351 e em particular na Paraíba, com invasões de es-

Projeto de Decreto Legislativo n.!! 52, de colas públicas por bando de famintos, em busca-
1997 (n.1! 357/96, na Câmara dos Deputados), da merenda escolar ............................. ,.:., .. : .. ,'; .... ., 04371 
que laprova o ato que renova a concessão da Rá- SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Co-
dio Difusora de Aquidauana Ltda. para explorar mentários sobre o relatório elaborado pela ONG· 
serviço de radiodifusão sonora em onda tropical "Human Rights Watch", contendo pesquisa reali-
na Gidade dej\quidauana, Estàêiõ"dó Mato Gros- zada em setenta países sobre as suas situações 
so do Sul. Aprovado. A Comissão Diretora para carcerárias, no qual o Brasil aparece. entre os 
redação final. ........................ ................ ................. 04353 nove que apresentam as piores condições. Justi-

: Redação final do Projeto' de Decreto Legis- ficativas ao Projeto de Lei do Senado n.1! 61, de 
lativo n.1! 52, de 1997. Aprovada. A promulgação. 04355 1998, de sua autoria, que altera artigos da Lei de 

: Projeto de Decreto Legislativo n.!! 53, de execuções penais.................................................. 04374 
1997 (n.!! 358/96, na Câmara dos Deputados), SENADOR LEONEL PAIVA - Regozijo 
que aprova' o ato que renova a permissão outor- pela posse do novo Conselho Diretor da Sociedade 
gad~ à Rádio FM Correio de João Pessoa Ltda. dos Usuários de Informática e_ Telecomunicações 
para' explorar serviço de radiodifusão sonora em (Sucesu Nacional), eleito para o ano de 1998. ..... 04376 
onda média na Cidade de João Pessoa, Estado SENADOR ERNANDES AMORIM - Preo-
da Paraíba. Aprovado. A Comissão Diretora para cupação com os desmandos e os 'desvios de ver-
reda~ão final .............. :........................................... 04357 bas do Govemador'do Estado de Rondônia. Re-
, ; Redação final do Projeto de Decreto Legis- latório do Tribunal de Contas do Estado de Ro,;-
lativo n.1! 53, de 1997. Aprovada. A promulgação. 04359 dônia, onde consta os baixos percentuais aplica-

: 2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia dos nos setores de saúde, educação e agricultu-
: SENADOR JOEL DE HOLLANDA _ Con- ra, a ser analisado pela Comissão de Fiscaliza-

clus~o do texto sobre as principais estratégias ção e ~~~~o~~ÁÃ·JJ~iA .. MARisE·~ .. p·;~~~~~- 04377 
que conduzirão' as mulheres brasileiras em dire-
ção à igualdade de direitos, do Conselho Nacio- ção de S. Ex.· com a política econômica e social 
nal dos Direitos da Mulher, de acordo com o que do Governo Federal............................................... 04379 
foi designado pela Conferência das Nações Uni- SENADOR' 'S'EBASTIÃO ROCHA - Escla-
d i b M Ih I' d P' 04361 recendo ao Plenário o andamento do Projeto de as so re a u er, rea /za a em eqU/m .......... .. 

: SENADOR JONAS PINHEIRO _ Análise Lei que regula os Planos de Saúde Privados , no 
da abertura da economia brasileira adotada pelo qual S. Ex.· é relator na Comissão de ASsuntos 

Sociais. .................................................................. 04381 
Governo Federal, que acelerou o processo de im-
portação e expôs o setor produtivo nacional a 2.3.3 - Comunicações da Presidência 
uma concorrência desleal com produtos subsidia- Correções na redação final do Projeto de 
dos de outros países. ............................................ 04363 Resolução n.!! 17, de 1998, em atendimento ao 

I SENADOR ROMERO JUCA - Calamidade expediente de 12 do corrente, do Relator da ma­
téria na Comissão de Assuntos Econômicos, Se­
nador Romero Jucá, acusando erro material· na 

"que ~e abate' sobre 'o Estado de Roraima, tendo 
em vista os' incêndios e as queimadas que se 

!alast~am na região. Relatório das providências to- referida redação final. .......................... :.; ...... : ........ ' '04384 

mad~s junto. ao Governá Federal.., .............. ;........ 04365 I. : SENÃDOR EDISC?N' LOBÃO - Comentá-
Inos s~bre o 'balanço soc/al do Banco do Nordeste 
do Brasil relativo ao exercício de 1997 e sua im­
\portâhcia Í'àfa a Í'egiãO,Nordeste .... ~ .......... ;.: ...... ;. ' 04365' 

I ; SEN~.~~·~ ~ C}~~AR qlA~ _.:., Expecta~iv~s' , ' , 
quanto à reahzaçao de reuOlao da Com/ssab 
!de"Assuntos' Econômico: de 'hoje " às 17 horas, 
'quando será ,àJ)reciado' O· P,rojeto'de . Resolução; , ' 

, . 
~e st;la autoria;' com vistas a 'colocar ordem' ': '" 

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhã, às, 14 ho-
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
mente designada ..................................... :............. 04390 

2.3.4 - Discursos encaminhados à publi-' 
cação ' 

SENADOR JOSÉ IGNACIO FERREIRA - '.'. 
Preocupação com a acelerada ascensão do abu- .'. 
so de drogas em âmbito muóOial., Comentários à . 
pesquisa realizada pela Universidade do. Estad,o,, , 

. " \. 
~ ., . 
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do Rio de Janeiro, sobre a precocidade dos jo­
vens no consumo de drogas \feitas e ilrcitas. 
Necessidade da viabilização do Programa de 
Ação Nacional Antidrogas - PANAD do Governo 
Federal, lançado em 1996, que tem como objeti­
vo a prevenção, repressão e recuperação com 
reinserção de dependentes .. ; ... ~ ....... ~.~:.................. 04384 

SENADORABENEDITA DA SILVA- Posi-
ção contrária de S. EX.· à privatiiação das:Cen'" 
. trais Elétricas de Furnas ..... : ..... : ... : ...... ; .. ~ .. ~.:.......... 04385 

SENÁDOR' LÚCio A/,;CÂNTARA·- Apelo 
enfático ao Goverrio para que trate .apesquisa . 
cientrfica e tecnológica coma mesma prioridade ' 
que dá ao ensino fundarnentatSolicitaçãodere­
cursos necessários Pàra que o CNPq Possa 
apoiár a pesquisá nO Brasil. ; ............. ; ..... , ...... ; ...... ". 04387 

: SENADOR JOÃO FRANÇA- Parabenizan-
do o Estado de. Roraima pelo excelente desem-
penho na área d8saúde.;~;.~ .... ; ........... ,:, .. ·;:~.;.:.· .. ;.. '. 043a8 

2.4 - ENC~RRAMENTO ' .. • 
3 - RETIFICAÇÃO . " 
Ata da 7.· Sessão Deliberativa Ordinária, 

realizada. em 10 de março de 1998, e publicada . 
no Diário do Senado Federal do dia subse-
qOente .... : ..... ;.: ............................. ~ ............ ~........... 04390 

. ,'., .. " 

4-EMENDAS 
Oferecidas ao Projeto de Lei n.1I 4, de 

1998-CN. (Mensagem n.1I 142198-CN, de 1998, 
n.1I 266/98, na origem) ............ ;............................... 04391 

5 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
17-3-98 . . 

6 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N.1Is 4aaa 498, de 1998. ...........................• 04412 

·7.;... MESA· [)IRETORA 

8 -CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
" '," " 

9 -PROÇURADORIAPARLAMENTAR 
10 - UDERESEVICE·dDERESDE PAR­

TIDOS 
11 -' CONSÉLHO DE'ÉTICA E DECORO 

.' PARLAMENTAR .. '.' ..' '.' " .. ' 

o. 12 _ COMPOSiÇÃO DÁS COMISSÕES 
PERMANENTES o " .,' ••• 

13 - COMiSSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

14 - CONSELHO COMPOSTO 'NOS TER­
MOS DA RESOLUÇÃO N,.1I1', [)E 1998-CN . 
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Ata da 12ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 17 dema'rço de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs .. , Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo, 

i da Sra. Junia Marise e dos Srs. OsmarDias e Sebastião Rocha 
,~! ÀS 14JHORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE , bor Júnior - Ney Suassuná -:- Osmar Dias - Otoniel 

PRESENTES OS SRS. SENADORES: ' 'Machado, - Pedro Simon - Ramez Tebet- Regina 
r ,Abdias Nascim~nt<?,-;:.Anto~io Carlos Magàlhãesj" Assumpção- Renan Calheiros - Roberto Requião-

- Antonio Carlos Valádares:" Artur da Tavola ...:... Bello Romero Jticá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
parga -Beni Verás"'"' Bêmardo Cabral-'- Carlos Be:" ", Lima - Sebastião Rocha- Vilson Kleinubing - Wal-
zerra - Carlos ,Wilson :.. Casildo Maldaner- Coutinho'':'" deck Omelas ' . 
Jorge - Edison'Lobão :-;Eduardo Suplicy-;-Élcio AI- ,_' 3 O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
vares - Epitácio Cafeteira ..., EmandesAmorim - Es- de presença acusa o comparecimento de 66 Srs. 
peridião"Amin -. FrarÍcelino P~re;"ià':' Freitas'Neto - ,Senadores. Havendo,núm,ero regimental, declaro 
Geraldo Melo ... :Gerson' Camata - Gilberto Miranda - abertà a sessão." " 
Gi"iàm S'orges- G'uilheiTne,pàimeirà'-' Hugo Napo- . Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
leãO - Jader Barbalho - Jefferson ,Peres -"João "bãlhos. ", ' 
Fra~ça ..., João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi- O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Na-
nhei"ro - Josaphat' Marinho ~José Agripino- José bor Junior, procederá à leitura ,dO, Expediente. 
Alves -,José Biànco "'; José Eduardo",; José. Eduar-
dó Dutra ~ José Ignácio' Ferreira ...:. José Roberto Ar- É lido o seguinte: 
rudci - José 'Saad - José Semi':'" iJú'rtia Marise - ,,', , EXPEDIENTE 

MENSAGENS' 
, Lau~o Campos - Leomar Quintanilhat~.Leonel Paiva 
- Levy Dias - Lucídio Portella - ,Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Marina Silva - Mauro Miranda - Na­

! DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
.~.' I 

MENSAGEM N° 113, DE 1998 
(nO 334/98, na orige,m) 

.... ......., ~ 

Senhores Membrôsdo Senad~ Federal, 

" :.l .~, ' " ')" • 
De cOluo'rmidadecom o art. 84, inciso VII, da Constituição, e com o disposto no art. 

18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo 

Decreto Ii2 93.325, de 12 de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alínea "a", e no art. 55, do Anexo I 

ao Decreto n!! 2.246, de 6 de junho ~.e 1997, submeto ~ apreciação de Vossas Excelências a escolha, 

que desejo fazer, do Senhor ROBERTO SOARES-DE-OLIVElRA, Ministro de Primeira Classe, 

do Quadro Permanente, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 

junto à Confederação Suíça. 

Os méritos do Ministro de Primeira Classe Roberto Soares-de-Oliveira, que. me 

induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do 
, r·'" ," , '_', •• ' '" ,~r" .. '.. ' 
Ministério das Relações Exteriores~ ~.' ,h ,- .' 13 d d 1998 

' , ' Brasília" e março e . 

" W:;L~ 
Fernando Henrique Cardoso. 
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EMN2 n86 /DP/ARC/G~MRE/ÂPES , , ." , .,' . 

, ' 

Excelentfssimo,Sénho'r,p,residente' da República, . 

De acordo com o art;,84';, inciso, .VII, da. .Constituição , 'e 
com o disposto no art. 18, inciso I, e. nosartsô 56 e 58, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exteric,r,:" aprovado " pelo Decreto 
n Q 93.325, de 1 2 de outubro'de 1986, no art. 54, inciso I, alinea 
"a", e no art.' 55 ~ do Anexo I ao Decreto n ll 2.24'6, 'de' 06 de' junho 
de 1997, submeto à apreciação de VóssaExcelência';i anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indi~ação do, Senhor Roberto 
Soares-de-Oliveira, Ministro de primeira Classe, do Quadro 
Permanente, da Carreira de Diplomata, . para 'exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil jUllto à c~nfederação Suiça. ' 

... ' .'. 
. ':, . 

2 • ,Encaminho, ig~almenté'.em 'anexô:;.: infórin~ç~o' SóbrE!~ o pais 
e curriculum' .vitae::' do Ministro . dê·'prtmelra.Classe . 'Roberto 
Soares-de-Oli veira, que;'" juntaniertte~o~ '~:M:~pság~m 'orá :~h~~tida' à 
apreciação de Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado 
Federal para exame por parte de seus· ilustres membros. 

Respeitosamente, 

, 
2. 

LAMPREIA 
Ministro Relações Exteriores 

I N F OR M A ç A à 
" 

CUrriculum vitae 

Ministro de primeira Classe ROBERTO SOARES-DE-OLIVEIRA, 
", .. 

Rio .de Janeiro/RJ, em· 31 de julho de 1942. ",, . I 

Filho de Archimedes de.Oliveirae de Odilia Soares ,de' Oliveira. 
'. "" , ~ I '.. • 

Guarda-Marinha 'da' Reséiv~·'~dá·~a.flriti~:·; 
,o,' , 

"" r 
~, , 

, .. ~. .,' .. 
. ~ ti.' ", .: • " 

~.,(' . 
. . .... ~~ .: ... ". , ;.-. ',. ,.," 

" , 
o," • .' 'i' .,:, , 
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Terceiro ,Secretário, concurso, 2,0 de janeiro de 1964. 
,Segurido" secre~ário, merecimento, 3,1 de dezembro de 1966. 
PiimeiroSecretário, merecimento,01 de, fevereiro de 1975. 
Conselheiro, antigüidade, 16 de dezembro de 1981. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 30 de junho de 1989. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 de junho de 1996. 

Assistente da, Subchefia Parlamentar do Gabinete civil da 
ipresidênciil da República, 1966., 
:Subchefed~ Divisã,o de Documentação Diplomática , ,1973. 

, <Subchefe,~d~ :.Ofvfsão de Sis~em~t'ização'dainf()imação,~ ,1973/75. 
" .;EncarregadO:'dóS~rviço':Interrto ~'de Corr.-espàndência,' 1974 • 
. ;:SuQch.e.;~,:da\divisão de"'rrans~issoes tnternacionais~ 1974/76. 

Chefe da Divisão de Pagamentos do Pessoal~ 1988. 
:,Chefe" substituto, do Departamento do Serviço Exterior, 1988. 
Chefe da Divisão'de comunicaçõ'es, '1988/1990. 
Chefe, subs'ti tuto, do Departamento de comunicações e 

: Documentação, 1990. 
: Chefe da Assessoria' Diplomática da Vice-Presidência da 
: Repúbiica, 1995/i998., 

I :Miami, Vice-cônsul, Encarr~gado do Consulado, 1965 
:San Salvador, Terceiro Secretário, 1965. 

I 
'Roma, .TerceiroSecretário, 1966/67. 
: Âncará, Segundo Secretário, 1967., ' 

f , Roma, Segundo Secretário; 196 7/68 ~' ' 
,j ,LBima" sAe~,undo,~~c::re~ário" 1968}rL,' ", , , " 
I ; uenos 'l.res, .. ]?rl.me,lro Secre~árl.ot 1916/79. 

1

"', :rJ3uenÓsAires", ,Encarregado :deNegociósj á .i~, 1978. 
;Camberrà /, primel.ro Secretário," 1979 /92~' .. ' 
;camberra, Encarregado 'de Negócios, a.i.,· 1979 e 1980. 

I 
:Milão,' Cõnsul-Geral~Adjurtto," 1982/81." 
! Buenos Aires, Cõnsul-G~ral,1990/94. 

I 
I 
I 

, 

, ;ÀdispósÚ.'çâo, do; ceri~oriiàl:; nã :visita doPresidehte da França, 
:1964. 
\Comissão Organizadôra da visita ao Brasil do Xainxá e da Xabanu 
,do Irã, 1965' (membro). 
À disposição do Cerimonial na visita dos Soberanos da Bélgica, 
1965. 
AssembléfaGerat,dà Instituto Internacional para a Unificação 
do Direi topri vado',Roma, 1968 ( membro) . 

: Conferênci'asobre :direito do mar, Lima, '1970 (membro). 
: Reunião ":da'comissão Mista, Cultural Brasil-Peru, Lima, 1973 
, (assessor).,' 
: Membro da Comitiva Técnica das viagens e visitas oficiais do 
Senhor Presidente da' Repúb~ica a Nova York, China, União 

,Soviética, Punta deI Este (Grupo dos Oito) e Argentina, 1988. 
: Membro da, Comitiva técnica do Senhor Presidente da República 
nas sole~idadesde posse do Presidente dà· Venezuela e visitas 
oficiai'sao.sur.iname .. e~,Gui.ana ,'nas, solenidades de comemoração 

I do Bicerú::'eQaZ;10: 'da:.Revoi i::iç~O';" Fráncesà , " ria, ,'viagem a Nova York 
.: .'. ,'I </\f~~:~ ;:~:;~'Lf~~"~i~t~~~:~~~~~~ltfi~·~~~~Jf~f.~'.:"~~-!~~;·':; ~~f:'~\ .<~.l.;.t : :~- -r' '~.~:~.~.;;' A" ". • s '. 
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(Assembléia qeral",da ONU) 'e n~s v~si,tt?ls,. ofic~.ais _a,o :Eq~ador, e 
" Z; Costa Rica, 1989. ' ' " 

í 

Membro da comitiva do Senhor Vice-Presidente da Répl1blica na 
reunião do Grupo do Rio, Qui to: néi reuhiao 'do Grupo dos Pa1ses 
Não-Alinhados, cartegena: na visi ta of icial' 'do Japão; pelas 
comemorações do Centenário do .Tratado de' Amiz-ade Brasil-Japão; 
nas cerimônias fúnebres do primeiro-Ministro,:'ísraeli na visita 
oficial à Argentina, 1995. 
Membro da Comi ti va do Senhor Vice-Presidente da República na 
solenidade de posse do Presidente do' Equador na-visita oficial 
à República Oriental do Uruguai, na Reunião'do Grupo dos Quinze 
em Harare, na visista oficial à ,República do paráguai, 1996. 
Membro da Comitiva do Senhor vice-Presidente' dá República na 
visita oficial à República Federal Alemã, t à República 
Portuguesa e à Espanha, 1997.~. ~. . . , ,,' 
Assistente da Subchefia· Parlamentar do Gabinete CivilP-da 
Presidência da República, 1966." '.' ' ' 

, , . 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial" Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. . . 
Medalh~ Mérito Tamandaré, Brasil. ~ 
Ordem ao Mérito das Forças Armadas,.Comendador, Brasil. 
Ordem ao Mérito, Grã-Cruz, Paraguai,,' _. ' 
Ordem "Al Merito", Grande Oficial, "Equador. 
Ordem "Al Meri to", Gramde Oficíal ,~Ítália. , 
Ordem Mérito Federal, Grande Oficial,' 'Alemanhá'~ , . 
Ordem Nacional do cedro, Grar:tde ófici/al; ) .. 1ban'0.~ " 
Ordem "El Sol Del Peru", Oficial., ,.1, ',". ,J, ,. 

Ordem "Al Meritode Mayo", 'Oflciai,~ Argentina.' \ 
,Ordem "Homayoon~', Cavaleiro, Irã. :, " • 
stella Della Solidarietà Italiana; 11 Classe, Itália. 

:~- . : '~- ~ . ~ :-. : ~ ~ 

. Ordem da Coroa I Cavaleiro I. Bélgica... ' 
'ordem da Cor9a de Carvalho, Cavaleiro, 

Ordem do Mérito, Grã-Cruz I por~ugal. 

" . 
, i ~,. 

Luxemburgo. 

,4téliO MarcOs tnf~rante) . , ~ 

,', 

Diretor-Geral do Departament~ do Serviço Exterior 
- -. :. .;,.~ ........ • -I' ~ I .-.. ..... _ "'" • ;;!I,. .. 

., .. ; _~ "-__ ..!o _ ~""''''.,,. 

, ' 

, ., 
, .,' ~ .~ 

,J t !.~ ... 
l 

, '. .. : 

~~ ~·, .. '/{·J4f .:~" . ~ . .... ' 
t' -- '" - ~"" ... " "" ~ '" 4' .. , ':,' .. ,'." . ,: .. :,,, .' .', i 

"!~ >-"V~ ~:~!,~,' ~ ... :.I .. ~."~ ." 
"" - ~ .. "" " , ' 

I, 
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MINISTÉRIO DAS REL~c\ÇÕES EXTERIORES 
Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos 

Departamento da Europa 
Divisão da Europa I 

~nformação Geral sobre a 
" '" ConfederaçãQ Suíça 

..... ~. '. ': ,.-.: . '. Brasília~ janeiro ae199S' " ':, 
. ," '; : "'I .··i .... : ", .. :-.,.. .. ,;: ,',; 

I'". ',' 

: ,", '. ". .", '-; .1 

, , 
. ; .. '.: . -, 

... ". ,: 

, QUADROSSINÓTICOS 

0,6% ' 

Berna 

l° de agosto 

Conselheiro Federal Flavio Cotti 

Oscar Knapp 
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-0,6 % 

US$ 38.200,00 

;,1,6% 

5,7% 

3.950.000 

US$ 1,3 bilhões 

COMÉRCIO BlLÁTERAL 

. OUJ.O 

• dados de comércio em milhões referentes ao pnmeiro semestre de 1997 
• variação percentual em relação ao mesmo período de 1996 

• dadOs de investimentos em US$ milhOes 

Sistema Político da Suíça i 
i 
i 

• 
. I 

A Suíça é uma confederação dividida em 23.:antões e três semi-cantões 1 
. . I 

autônomos, O Poder Executivo é exercido pelo Conselho Federal: :omposto I 
de sete membros -(Conselheiros Fedérais), 'eleitos por 'quatro áriôs pela As-! 
sembléia Federal, e também titulares dos Departamentos Federais (que! 
equivalem a ~inistérios). O Poder' Legislativo é exercido pela Assembléia i 
Fed~raL composta de duas Câmaras: o Conselho dos Estados (Câmara Alta, \ 
eqUivalente ao Senado e formado por 46 membros,· com mano.::+os de, um a 

"quatro anos) e o Conselho Nacional(Câmara Baixa, equiv~lente ~'.. Câmara 
dos Deputados e composta de 200 membros eleitos por quatro anos) .. 

Conjuntura Política Interna da Suíça' .. ' 
..... ' .• - 'f ,.... ~ " _ • ....,.. .;. ~'" 

~ r • ~ 

., .. .~. i 

• A,Suíça tem1experimentàdo. ao .Iongo das últimas décadas::· ~ignifipatiya es'­
o ~tabilidade-pólítica, resultante, basicamente, das características'i:;dC:hsi~temÇl 

político do .país.(democracia direta. e consenso). Desde' meadp~,da .q~cada 
de âO,pôrern; tornãrârri-sedreqüéritesas preoctJpações por, q~~~tges~,de ar.:. 
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dem econômico-social (imigração estrangeira, refugiados políticos, desem­
prego e insegurança, integração européia). Tais questões resultam, muitas 
vezes, em reações xenófobas, contestações, neutralidade e absenteísmo 
político, evidenciando uma relativa perda de confiança no modelo político vi­
gente. O Parlamento Federal debate, no momento, projeto de uma nova 
Constituição para a Suíça, a ser submetido à população em 1998. 

• Tem-se acentuado o desnível de qualidade de vida dos cantões latinos em 
relação aos germânicos, fator que influencia as votações populares. Em 
1992, o referendo sobre a presença da Suíça no Espaço Econômico Euro­
peu colocou em campos opostos, primeiramente, os cantões de língua fran­
cesa aos de língua alemã e, em segundo lugar, os centros urbanos às regi­
ões rurais. A questão da participação da Suíça no processo de integração 
européia tem sido, aliás, um dos principais tema de política interna do país. 
O resultado do referendo acima mencionado refletiu os conflitos internos da 
sociedade, assim como a dificuldade em se adaptar os mecanismos de de­
mocracia direta e o lento processo consensual à estrutura com~nitária. , 

Política Externa da Suíça 

I 
• . A política externa suíça tem como principal fundamento, desde o século I 

XVII, a neutralidade. Esse princípio foi aceito, durante a Guerra Fria, pelos I 
dois blocos rivais, e teve, junto com a neutralidade austríaca. efeito estabili­
zador sobre o equilíbrio estratégico no continente europeu até o fim do con­
flito Leste-Oeste. No plano econômico, o país é absolutamente dependente I 
do exterior para, de um lado, vender os seus bens e serviços e, de outro, 
dispor de fornecedores e beneficiar-se do acesso às reservas de matérias 
primas parcial, ou totalmente inexistentes em seu território. 

• ' Gomo país altamente dependente do exterior, a neutralidade, para a Suíça, 
além de ser motivada pela prudência em vista da sua vulnerabilidade eco­
nÔmica, consubstanciou-se em uma fórmula universalista: o país mantém 
relações oficiais com todos os Estados, independentemente do seu sistema 
político .. econômico, em uma estratégia de ação externa que reconhece Es­
tados, é não governos. A política externa suíça tem por objetivo demonstrar 

" ao mundo'as vantagens·da·aceítaçãó internacional do princípio da neutrali­
dade, por meio do exercício de uma ação de solidariedade e disponibilidade 
para uma atuação na condição de Estado imparcial. Foi esse princípio de 
solidariedade e disponibilidade que permitiu a aprovação popular para duas 
importantes manifestações recentes da pol ítica exterior: o oferecimento de 

" Lcontingente .. de 250 homens para ·auxiliar na supervisão, das eleições na 
, ',;;'j~Bósnia':Heriegovina, sob a· égide~da' OSCE; e a, autorização para 'a, forçà 

., 'multinacional de paz da OTAN utilizar o'território suíço como via.de tr~nsito 
" em diréção àquele país . .: '. <. ~'.. ~ •• ", " : '.:. \, • . .•• ", ',' '~" ' 



" 
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Q A neutralidade tem, também, sido a razão da recusa da Suíça em pertencer 
às Nações Unidas. Em 1986, proposta de adesão do país à ONU apresenta­
da pelo Conselho Federal foi rejeitada em referendo popular. A Suíça parti­
cipa, no entanto, de diversos órgãos especializados e comissões da ONU, 
como OMS, FAO, UNESCO e UNIDO. 

• A Suíça tem igualmente procurado seguir a orientação da Assembléia Geral 
da ONU em temas de especial relevância para o relacionamento internacio­
nal e tem apoiado as operações de paz da organização, fornecendo contri­
buição financeira e material para o êxito das mesmas. A Suíça aderiu ao FMI 
e ao Banco Mundial em 1992, é membro do Banco de Compensações Inter­
nacionais (BIS) e teve participação ativa na Rodada Uruguai do GATI, já 
havendo formalizado a ratificação dos acordos de adesão à OMC. 

.0 final da Guerra Fria e o aprofundamento da integração na Europa Oci­
dental têm colocado, contudo, a neutralidade suíça à prova. Assim, o Gov~­
no procura levar a efeito uma política externa que busque compensar a ima­
gem que projeta de interested bystander, e cuja meta principal é a de buscar 
apoio tácito ou explícito da comunidade· internacional à aceitação da impor­
tância e, até mesmo, dá utilidade dessa neutralidade. A população suíça, em 
sua maioria de perfil conservador e arredio a mudanças, ainda não foi capaz 
de reavaliar plenamente a necessidade de inserção externa do país em face 
da nova realidade mundial. 

• Por não ser membro da União Européia. o Governo suíço tem recorrido a 
negociações bilaterais com a Comissão Europeia, a fim de regular temas 
fundamentais de seu relacionamento com a Europa dos 15. sobretudo co- ! 

mércio, transportes e livre circulação de pessoas. Neste contexto, assinou I 

com a UE acordo de livre comércio. que absorve o sistema estendido por i 
Bruxelas aos países da Europa Oriental. Em função de seu forte interesse 
nos rumos da UE, o Governo acompanha estreita e continuamente todos os 
temas rel;:tcionados à agenda européia, mantendo a Suíça a posição de es- i 
.. I 

pectadora privilegiada e interlocutora re1evante no contexto da integração do I 

continente europeu. I 

Conjuntura Econômica da Suíça 

• Dotada de uma economia altamente desenvolvida e de grande avanço tec­
nológico, a Suíça continua a ser, em termos relativos, o país mais rico da 
Europa, apesar da estagnação econômica predominante desde 1995. Entre 
as causas dessa estagnação estão a relativa recessão nos principais mer­
cados para as exportações suíças (especialmente a Alemanha), a oferta ex­
cessiva no setor imobiliário -resultado de investimentos superdimensiona­
dos na década de 80-, a queda do consumo em função do desemprego e 
da introdução do imposto de valor agregado, os, cortes no orçamento público I 
e, sobretudo, a super'Valorização do· franco. suíço, que- tem prejudicou seria-
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1 I 

e 

e 

\ 

mente as exportações Sl,Jí_~~. Entre 'i 993 e'1996, oPIB .$l;líço 'diminuiu 3,6%, 
. enquantd 'que o' có'njunto das demais economias européias -do qual a Suí­
ça' é profundamente dependente- registrou crescimento no mesmo período. 
Para 1997, as perspectivas permanecem pouco animadoras, devido à per­
manência dos seguintes' fatores' estruturais inibidores do crescimento: conti­
m"idade da polítiGa federal de severas restrições orçamentarias; atraso na 
adoção de medidas de desregulamentação, 'com reflexos sobre a capacida­
de de inserção do país na economia global; aumento constante do desem­
prego e a conseqüente sobrecarga 'do sistema social de seguro­
desemprego; altos custos de . produção interna; tendência das pequenas e 
médias empresas de investirem em outros países europeus, especialmente 
os fronteiriços, a fim de ter acesso a mercados do qual a Suíça estaria, em 
princípio, afastada por não pertencer à UE. 
A curto prazo, porém, a perda de valor do franco suíço face ao dólar -da 
ordem de 20% nos últimos meses-o repercutirá favoravelmente nas exporta­
ções. Em função disso, estima-seque a economia suíça apresentará, ao fi­
nal de 1997, um ligeiro crescimento de 0,8%. Não obstantesuás atuais difi­
culdades econômicas, a Suíça, caso fosse membro da UE, seria um dos 
poucos países a cumprir plenamente os requisitos para0 ingresso ria Uni~o 
Econômica e Monetária. 

, .-~------------~----~~---------------------------~--------
~ i Relações entre Brasil é Suíça ' -' , I 
I • A e)(celência das relações entre o Brasil e a Suíça tem sido reàfirmada pelo 
: intercâmbio de visitas de alto nível que, após curta interrupção em 1996, foi I 
: retomado péla visita do Ministro de Estado das Relações Exteriores a Davos! 
: em janeiro de 1997, pela vinda ao Brasil em abril de 1997 do Conselheiro I 

Federal Flávio Cotti --{) primeiro titular da diplomacia suíça a visitar o País-: 
e,sobretudo. pela visita que o presidente Fernando Henrique Cardoso de-I 
verá realizar à Suíça, entre os dias 28 de janeiro e 10 de fevereiro de 1998. 

: e 

• 

Além de importantes contatos em Berna e Zurique, o Presidente da Repúbli­
ca participará, entre 30 de janeiro e 10 de fevereiro, do World EconomicFo­
rum, na cidade de Davos. A visita presidencial reveste-se de importante ca­
ráter político e econômico, na medida em que se procurará estreitar o exce­
lente relacionamento que se vem desenvolvendo ao longo dos últimos anos 
entre-os dois países. 

No plano político, deve-se destacar a existência de mecanismo de consultas 
de alto nível entre representantes diplomáticos do Brasil e da Suíça. Esse 
processo de consultas tem apresentado excelentes resultados. possibilitan­
do uma troca de impressões ampla e objetiva sobre os principais aspectos 
da agenda bilateral, bem como sobre os _grandes temas da atualidade inter­
nacional. No âmbito desse mecanismo, em 1992, o então Secretário-Geral, 
Embaixador Marcos Azambuja, esteve em Berna, onde manteve conversa-
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çóes com seu homólogo. Em 1994, o Secretário-Geral do Departamento Fe­
deral dos Negócios Estrangeiros, Embaixador Jacob Kellenberger, veio a 
Brasília a fim de dar continuidade às consultas. Cabe ao lado brasileiro reci­
procar a vinda do Embaixador Kellenberger com vistas ao prosseguimento ' 
do mecanismo de cooperação' política bilateral. 

• O interesse básico do relacionàmento tem-'se vinculado a temas de natureza 
econômico-comerciaL As exportações b'rasileiras para a Suíça totalizaram, 
no primeiro semestre de 1997, US$ 168,04 milhões, enquanto que as im­
portações alcançaram US$ 451,9TmilhÕes. O saldo comercial foi, portanto, 
deUS$ 2'83,93 milhões a favor da Suíça e:o fluxo comercial total previsto 
para os dois semestres de 1997 deverá ter alcançado US$ 1 ,2 bilhão. 

L • ,. 

• O histórico das relações entre osdoisp~íses .mostra uma apreciável interli­
gação econômica, na qual devem s~r destacados os expressivos "investi­
mentos suíços no Brasil. Merecem particular atenção as oportunidades ofe­
recidas aos empresários suíços pelo processo brasileiro de privatização e 
reestruturação econômica. ' . .', #> 

'I 

Investimentos Suíços no Brasil 

• De acordo com os dados mais recentes do Banco Central, o valor dos inves­
timentos e reinvestimentos suíços no Brasil alcançava quase US$ 3,8 bi­
lhÕes, cerca de 6,3% do total. A Suíça ocupa a quinta posição entre os maio­
res iflvestidores estrangeiros no Brasil, ~pós os Estados Unidos, a Alema- ' 
nha. o Reino Unido e o Japão. . 

, . 
(À Comissão de Relações Exleriroes e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N° 190, DE 1998-CN 
(n0337{~8" na origem) 

Senhores Membros do Congresso NaCioniíl, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 
. 'I ~ 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dó Senhor Ministro de Estado do , ' . 
Planejamento e Orçamento, o texto do p{·G~.::to de lei 'lU':; .. /~~r~ ao Orçamento de Investimento, em 
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favor das empresas Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brãsil. S.A. e Petrobrás 
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I Fertilizàntes S.A.,crédito especial até o limite de R$847.386.099,0?~.Par~.~s~ri~}~~ti~·esP~.ci~Ca'\ 
I Brasília, 13 de março de 1998. 

\ /" . A ,,-. ~ c.: L. Fernando Henrique Cardoso ... 
! --..• """,: ~. .~.'. '. 

,". • :.".', ," ,'; ,'0 ',', • ;,", -c" .. : . ",. 

' .. 

EM n° 27 IMPO 

Brasília, 12 de março d~·Í998. 

Exceléntíssimo Senhor Presidente da República; .{ . 

,.I" 
I, .. 

Submeto à consideração de Vossa Excelência, em atendimento,ao prescrito no 
ano 167, inciso V, da Constituição, com parecer favorável deste Ministério, o anexo Projeto 
de Lei que abre ao Orçamento de Investimento para 1998, aprovado pela Lei nO 9.598, de 30 
de dezembro de 1997, crédito especial até õ liniite de RS 847.386. 099,00 (oitocentos ·e····, . . 
quarenta e sete milhões, trezentos e oitenta e seis mil e noventa e nove reais), em favor das 
empresas Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia.:.Brasil S.A. - TBG e' Petrobrás 
Fertilizantes S.A. - PETROFERTIL. 

2. A responsabilidade pela construção e operação do Gasoduto BolívialBrasil. 
antes da PETROFERTll.., passou a ser da recém criada empresa mG, também integrante do 
Sistema PETROBRÁS. Assim, está sendo proposto cancelamento de dotação no orçamento 
da .PE.TROFER,Tll.. e inclusão no da mo do subprojeto "Construção do Gasoduto ' 
BolívialBrasil", no valor de RS 846.386.099,00 (óitocentos e 'quarenta e seis" milhõeS~ 
trezentos e oitenta e seis mil e noventa e nove reais). O orçamento da PETROFERTIL fica 
restrito ao subprojeto "Manutenção da Área Administrativa", cujo valor é de apenasRS 
1.000.000,00 (um milhão de reais). 

~ 

3. Os recursos necessários à cobertura das despesas, decorrentes, da inclusâo do 
projeto proposto pela TBG são advindos de aumentado patrimôriio ,líquidó. de: operaçÕes de', 
cr.édito externas (longo prazo) e de transferências' da controladqra-~~~OFER'I1i.:' " " " .,. ' 

.' 



· . 

.04256 Quarta-féira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

4.' São éssas as razões que me levam a propor a Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei que abre crédito especial ao OrçaJT1p.mo de Investimento das mencionadas 
empresas. ·para os fins que especifica. 

Respeitosamente, 

J1H 7 
~ ANTONIO ~IR 

Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento 

ANEXO .À. EXPOSIÇAo DE MOTIVOS N> 27 / MPO. DE 12 .03.1998. 

I. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

Ilncb~':_.i':' novos sd~~·rG.;;,·.1S:1:1 r-,..,iOrç~!!,.~;"jta.i~ tip.'199~cr p;'(iJ,598, ci<>30.i2,9~/~, er:, ~!:i\",;i' :l:~~ 
empré:.::-:: Transportádora Bíasiieira Gàsoduto Bolívia:-BrasÍI S.A. e Petrobrás Fertiliza.utesS.A., r.':' valor 
de R~ 847,386.099,00 (oitocentos e quarenta e sete milhões, trezentos e oitenta e seis mil e noventa e 
nove reais). , 

2. Soluções. e providên~ias contidas no ato normativo ou na medida proposta: 

I Projeto de.Le~ .Que abre ~rédi~o e~peci~l. 
!.., .. 

3, ~ternativas' existentes às medidas ou atos propostos: 

I A alternativa proposta é a única solução. 

" 

4. Custos:" 

Os recursos nec~ssário~para incl!-lsão d)s novús sLlbproj~tos na Lei Orçamentárial98 são advindos de 
aumento do patrimônio líquido, de operações de creoilu -externas (longo prazo) e de transferências da 
controladora.,. PETROFERTIL. . 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

Possibilitar à TBG construir o Gasoduto Bolívia-:-Brasil, antes incluído rio Orçamento' de Investimento da 
PETROFERTIL., . , 
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I·'· . 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 
i, 

b Relatório de Impacto sobre o meio ambiente foi elaborado por ocasião dos estudos de viabilização dos 
subprojetcis' propostos. 

? Síntese do parecer do órgão jurídico: 

. ;A Consultoria Jurídica do Ministério do Planejamento e Orçamento .manifest~u-~e favoravelmente. 

i 

.;,... 

. ~ . .'" 

..... 

• "0 

Abre ao Orçamento de Investitn~nto,ém favór da!), empr~sas 
Transportadora Brãsileira GasódutoBôlívi~;;'Brasil ,S;Â: é' 
Petrobrás Fertilizantes S.A.,- crédito espeCial até o limite de 
RS847.386.099,00, para ós·fins queesp~tificà. " 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

i 

, I . Art,}!! Fica aberto ao Orçamento de Investiinento; aprovado pelaLei nO 9.598, de 30 de 
dezembro de 1997, crédito especial até o limite de RS 847.386.099,00 (oitocentos e quarenta e sete 
milhões, trezentos e oitenta e seis mil e noventa e nove reais), em favor das empresas Transportadora 
Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. e Petrobrás Fertilizantes S.A., para atender à programação 
constante do Anexo I desta Lei . 

. Art. 2!! Os recursOs necessários· à execução do disposto no artigo anterior são provenientes 
da anulação de dotações orçamentárias da: Petrobrás Fertilizantes S.A. e outros recursos viabilizados pela 
Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A., conforme indicado, respectivamente, nos Anexos 
11 e In desta Lei. 

Art. 3!! Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

, . 

.. 



042~8 OUarta-feira18 DlÁRIO DO SENADO FEDERAL ,Março de 1998 

RS 1.00 --------_ ..... _-'-. __ ._----_. 
CREDITO ESPECIÀ~ A NEY. o INVESTIMtNTO 

ÀNEXO SUPLEMENTAÇÃO. 

c O D I G D i E S P E C I F I C A ç Ã o .. VALOR 

--~----------I----------------------------------~---'--------------

32240.09052002 I . 6Ó lO 

32240.090120021 .6010.0001 

32211.090520&80.5090 

3227 ,. 09ÓS20680. 8090.0019 

:I'MINISTERIO Ó~ ~i~IAS E ENERGIA 

COOROENACÃIl E MANUTENÇÃO DA INFRA'ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA 

DOTAR A AREA ADMINISTRATIVA DE MEIOS CAPAZES DE 
MANTER OS SERViÇOS DE APOIO A AREA OPERACIONAL EM 
CONDiÇÕES SATlSFATORIAS DE FUNCIONAMENTO. 

MANUTENÇÃO DA AREA ADMINISTRATIVA 

TRANSPORTADORA BRAS I LE I RA GASODUTO 
BOLlVIA'BRASIL S.A. 

CONSTRUÇÃO DE TERMINAIS E DUTOS DE PETROLEO E DERIVADOS 
• AMPLIAR E MODERNIZAR o SISTEMA NACIONAL DE 
• TERMINAIS E OUTOS, FACILITANDO A EXPORTAÇÃO ,DE 

_ . DERIVADOS DE PETROLEO. . 

CONSTRUCÃO 00 GASODUTO BOLIVIA/BRASIL DE 2.B46 KM 
• GASODUTO CONSTRUIDO (KM) • 1359 

AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POSiÇÃO ATUAL. 

, . 
. r 

CREDITe ESPECIA, 

ANEXO 

T o T A L 

'. 
" 

.,' 

:~'.386.099 

I ,'O'.' ':'00 

1.000.000 

1.000.000 

846.386.099 

846.386.099 

846.386.099 

847 .386.099 

RS 1.0CV 

INV.E.ST!MtNTO 

, ~ 
CANCELAMENTO 

__ ~C-O-D_I~G_O-·----I-.-· ______ ....,..,-~--.,-E-S-P--E-C-·-I----C-A:_:_Ç-À--O--~----------•. -. -.• """"7----------- 11 .' 'V, A L O R 

." .. ,. \ ,I' I 
MINISTERIO ~~ MINAS,E ENERGIA-.' 0-' 847.386.099 

·1· o '~4' . 38t..u\<' ' " 
.' •• ". .B47 .386.099 I 32240.090520680.6090 CONSTRUÇÃO DE TERMINAIS E DUTOS .DE PETROLEO E DERIVADOS' 

-; , 'AMPLIAR E MODERNIZAR O SISTEMA NACIONAL DE 
I' J,' , TERMINAIS:E' DUTOS. FACILITANDO, A ··EXPORTAÇÃO DE . 11,. .. " DERIVADOS DE PETROLEO .. 

,: f~' 32~4~.090~2~~80.S090.001;·"CONSiRUÇÃO DIi GASODUTO BOLlVIi./BRASIL DE 2.846 KM "",J'" '. 1"84'.386.099 

, i_· ____ ~ ______ "I ______ ·_·_GA_S_O_DU_T_O_C_O_NS_T_RU_I_DO __ <_KM_I_c __ O ___ ' ______ ·_' ______________________ '_n_';_c·_~ '_"_'_,· _________ 1 

AS oUANTlDAOES DAS METAS REPRESENTAM SUA POSiÇÃO ATUAL. 
TOt'AL 

:' 
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.' . , 

,--------~~----~~----~--------~~--------~~----------------~~~----~~-----i 

i.\ ....." '" I II ."",,1 

I 

32000 - "'INISTERIO DE MINAS E ENERGIA 
32240 - PETROBRAS FERTILIZANTES SIA 

DETA~HAMBNTD DAS ~O~TES DE FI~A~C'~M~Nrú ~us tNVESTlMENTOS _. .. 
.. :, ;" E .. .. .; ~ ,i ~ 

.. 

RECURSOS PARA AUMEHTO DO PATRIMONIO L10UIDD .. 
CONTROLADORA 

. OUTRAS FONTES , 

.. OPUAÇOEs DE CREO IT~ DE, LONGO PRAZO ; , 
INTERNAS 

I , .. 
EXTERNAS .. - o .. . , . 

OuTROS RECURSOS DE LONGO PlWO 

CONTROLAOORA .' 
OUTRAS FONTES 

ANEXe 111 

ANEXO 

32000 - "'INISTERIO DE MINAS E ENERGIA 
32271 - TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLlVIA-BRASIL S.A. 

CSTA~HAMENTD DAS FONTES DE FINANCIAMENTO OO~ INVESTIMENIO~ 

.. 
RECURSOS PARA AUMENTO DO PATR.MONIO LIQUIDO 

CONTROLADORA 

OUTRAS FONTES 

" OPERAçOES DE CRED no DE LONGO PRAZO 

.... .' EXTERNAS 

, OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO , 

CONTROLADORA 
~tl 

OUTRAS· FONTES 
, 

.-
,~ ~1' .. ., 

i 
--- .. 

., -

. 

, 

iA Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) 

(AS 1,00) 

I ---
• A ~ O R 

36.600.000 

zoa.ooo.OOO 

146.803.326 

446.179.078 

12.300.000 

6.f103.696 

TOTAL 846.386.099 

, 
I 
I 

ACRESCltoIO i 

(RS 1,00) 

. i 

126.979.000 I 
171.703.000 

363.492.000 

89,967.000 

- ~ ,94.:246.099 

.' 
TOTAL 846.386.099 



,-

Ó4ÚiO Quart8~feiril 18 DIÁRIO 00 SENADo'FEDERAL. . Marçô de 1998 

·1 

MENSAGEM N° 191, DE 1998-CN 
(n° 338/98, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

. . 

' . 

Nos termos do pará.grafol!! do art. 5!! daLei n!!9.59~,de 3.0 de dezembro de 199í, 

submeto à deliberação de Vossas Ex~elências o Aviso nll.23,dell de março de 1998, do.Senhor 
:: • • ..-. • I 

Ministro de Estadl. do MeL,.~llb;~nte,dos.Recursos Hídricos e da. AmaZônia Legal, com 

esclarecimentos sobre subprojetos de responsabilidade·. daSe~retáriade. Recursos~ Hídricos, da . 

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São . Francisco - CODEVASF .edo De~imento 
Nacional de Obras contra as Secas-DNOCS. 

Brasília, 13 de março de 1998 . 

.. Fernando Henrique Cardoso ... 

AVISON° 023 /MMA/GM .• 
Brasília. ll de março ue 1998 

Senhor Ministro-Chefe. 

Retiro-me à Lei nO 9.598. de 30.12.97. que estima a Receita e fixà a Despesa da 
"... I' ~ 

União para o exercício financeiro de 1998, específicamente quanto ao cumprimento do parágrafo 1 ° 

do artigo 5°. para encaminhar a Vossa Excelência, com viste" :1 acioçfio das providências cabíveis. as 

anexas justificativas e medidas saneadoras implementadas pela Secretaria de Recursos Hídricos, 

pela Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco- CODEVASF e pelo Departamento 

Nacional de· Obras contra às Secas-DNOCS. relativas a subprojetos orçamentários alcançados pelo 

referido disposltivo.-"·~ 'oi':! 

.\ 
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Iler.maneço à disposição de Vossa Excelência· pànt 'p'r~star esclarecim~ntCj~ ou 

informações complementares. caso se façam necessárias. 

;., 

.\ Sua Excelência o Senhor 
Clóvis de Barros Carvalho 
Ministro de Estado Chefe da Casa Ci\'il da Presidência da República 

. Brasília-DF 

(Â Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) , 

"")' : 
, " 

PARECERES 
: -I ~ I. 

PARECER N° 123, DE 1998 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES,· E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 145, de 1997 (n° 526/97, na Câmara dos 
Deputados) que "aprova o texto do Acordo de 
Cooperação na Área de Turisnió, celebrádci entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
do Reino da Espanha, em Brasília, ~~ 18 de abri) de 
1997." 

,I.: <' •• '~:. 'RELATOR: SeIlador JOSÉ AGRIPINO MAIA, ' 

. " 

,~", "1 '.;.. RELATÓRIO' ,J .. '" • ~ ,~, l , _ .... I : ~ I :!'. 

; ,.J ·· .. it , ".1 

\",.-r ' " .. ,_,;~;,IJ' Atendendo a' dispositivo constitucional, ,o ,senhor.,Presidente da 

República submeteu à apreciação do Congresso Nacional o texto do ACOFdo:de 



.-

04262 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

Cooperação na Área de Turismo, celebrado entre o Governo da República 

Federativa do Brasir e o Governo do Reino da Espanha, em Brasília, em 18 de 

abril de 1997. 

A exposição de motivos do Itamaraty, que acompanha a ,. 
mensagem presidencial, explica que o objetivo do ato bilateral analisado é 

aprofundar as relações Brasil-Espanha na área de turismo "mediante, entre 
. ," -' . . . 

outras iniCiativas~intercâmbio ,de pe;ft.bsempromoção e "markéting", fomento 

de missões empresariais, realização de programas de cooperação e troca de 

informações sobre a legislação turística vigente em cada um dos países." 

Na verdade, ~ presente Acordo é uma conseqüência positiva do 

Tratado Geral de Cooperação e Amizade firmado por ambos os países, em 23 

de julho de 1992, que, em seu art. 10, letra "c", prevê a assinatura de acordos de 

cooperação específicos no setor de serviços, inclusive em matéria de turismo. 

Seu art. 10 refere-se à necessidade de os dois países dedicarem uma 

atenção especial ao desenvolvimento e ,ampliação das relações turísticas 
, ' 

atualmente existentes de foilÍla a melhorarem o conhecimento recíproco de suas 

histórias, modos de vida e culturas e a facilitarem a cooperação interempresarial 

em matéria turística. 

'. '," 
, A 'coop~~açãoprojetada.4everá dar-se entre os setores turísticos 

governamentàis e empresariais, por meiõ de várias atividades e programas de 

,intercâmbio. Cabe assinalar que, pelo art. 4°, esboça-se uma cooperação em 

matéria de formação profissional, com facilitação de informações sobre planos 

de 'ensino e colaboração na formação de administradores de empresas turísticas 

e de ,técnicos ,do setor., B9lsas 'de estudo, programas de investigação turística 

sobre temas de 'iriteressemútuo,iÍlform'ações sobre fundos de financiamento 

nacional e internacional aplicáveis a esses programas são outras previsões do 

ato bilateral que terá vigêncía por 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogado, por 

igual período, ou denunciado, com antecedência mínima de 3 (três) meses. 

,,' to ;~latório. 
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11- VOTO " .... 'l J ~ 

'i Ter a Espanha com~ parceira .num acord? dê, cooperação em' 

matéria de turismo é, st;m dúvida, em bom negócio para o Brasil. Ben~ficiar~se. 

de seu "know how" em questão tão' sensível da balança 'de pagamen~os é, 

certamente, oportuno e indispensável. 
, , 

É de todos conhecida a performance desse país ibérico em matéria 

de turismo, que lhe tem propiciado apreciáveis dividendos, mesmo nos 

momentos economicamente mais críticos, que antecederam sua entrada na 

União Européfa. 

É evidente que o Brasil também tem o que oferecer para a plena e 

efetiva realização dos objetivos do Acordo. Assim sendo, nosso voto é 

totalm~nte favorável ao'Projeto de Decreto Legisl3:tivo nO 145, de 1997, que não 

c<?ntém óbices jurídico~formais e é altamente r~.I~vantequant6 ao mérito: . 

Sala da Comissão, em 11 de parço de 1998. 

, Presidente 

, Relator ----

., . 

, . 
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. i - ROMEU TUMA, PRESIDENTE (Em exercício) 

2- JOSÉ AGRIPINO, RELATOR 

6- LEVY DIAS 

7 - HUGO NAPOLEÃO 

3 -BEILó P MOA . . 
I 

4;. OTONlEL,MACHAl:)O ' 

5 - EMÍLIA FERNANDES 

. . , 

8 - PEDRO SlMON 

9-' ARTUR DA TÁVOLA 

10- JOÃO ROCHA . 

" 

'.-.! '. ", '.' 

" jPARECER N°, 1,24, DE 1998 .,;' 

':Da coMiSSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
legislativo nO 146, de 1997 (nO 224/95, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova o texto do Estatuto da 
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, 
aprovado na VII Conferência, realizada no perído de 9 a 
31 de outubro de 1951". 

RELATOR: Senador BERN~RDO CABRAL 

I - RELATÓRIO 

o Sen.hor Presidente da República submeteu à apreciação do 
Congresso Nacional o texto do Estatuto da Conferência da Haia 'de Direito 
Internacional Privado, aprovado na VII Conferência, realizada no período de 9 a 

',~H de Olitubro'de 1951. "., . ,. ".... ,.' I. ":, 

" '. ,; ::.)~.!;~;., I, .. Trata::;se, úa' verdade, da' volta de nosso País, a um I organismo 
intemacional:, de' vocação jurídica, e de grande renome por suá contribtlição' à 
unificação d~s normas ,de direito internacional privado, 

.. l~' ::'1: ... ! ::' ... \'\,." "~::", ','". ,,' ~. ~ ".".{,' 

.~,:\'" ~,:,~., o,',' Sabe-=s'e que',aConferência da.,Haia reúne;,sé desde 1893.e,ltev~:c01110 
inspiradores os bTfandes intemacionalistas que sonhavam com nO'1nasde,~:Onf1itos 
de leis realmente internacionais,tais como Asser, Jitta, Mancini e tantos outros. 
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" Seus êxjtos práticos nem sempre foram .espetacular~s, na primeira 
.fase de sua existência, ,mashoje.não se pode negar a est,a relevante associ~ção tl 
carac~erística de ser, como bem lembrou o. nosso chanceler ,em sua expçsição, de 
motivos, "a maior, fonte atual de desenvolvimento do Direito Internacional 

• • . .,< I • _ 

Privado.' Por incrível que pareça, nosso País, depois de ter colaborado 
ativamente com a organização, através de seus melhores juristas, e de ter aceito 
o seu Estatuto, em 1972, denunciou-o pelo D~creto nO, 80.102, de 8 d~agosto de 
1977, aparentemente por razões de ordem econômica. 

," 
É que fazer parte da Conferência da Haia significa o desembolso de 

uma certa soma: anuidades de cerca de US$ 2,600.00 (dois mil e seiscentos 
dólares) e um pagamento de cerca de US$ 8,000.00 (oito mil dólares) destinado 
ao fundo deca~xacriado em 1962. ' 

, -

, O estatuto analisado contém 15 artigos, nenhum deles discrepante de 
nossos princípios constituCioúaisou das nonnas aceitas de direito internacional. 

O objetivo principal da' Conferência é trabalhar pela unificação 
progressiva das regras de direito internacional privado, e são seus membros todos 
os Estados que tenham participado de lima ou mais sessões de trabalho. 

A admissão ~os Estados se toma efetiva pela aceitação do estatuto 
da Conferência, cuja Secretaria é sediada em Haia, na Holanda. 

As despesas resultantes' das sessões ordinárias da Conferência ficam 
a cargo do Governo da Holanda. Nas sessões extraordinárias, os membros da 
Conferência, que nelas se representam; partilham os gastos. Em qualquer caso, as 
indenizações de viagens e estada correm por conta dos governos respectivos. 

I 

: \ j 

li-VOTO 

As módicas despesas de participação de um país na Conferência de 
Direito Internacional Privado dà Haia' não devem impedir o Brasil de tomar 
assento num órgão tão atué!nte e promissor, que já otereceu à assinatura dos 

, Estados mais de 30 textos convencionais sobre conflito das leis no espaço. 

Se a globalização' é um fato irreversível, deve a parte de cada Estado 
estar atenta às inovações jurídicas 'em matéria de intercâmbio, de pessoas, bens, 
'serviços e capitais. ' , . ' .. • I 
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:. I' A' giooahzação' torna' indispensável ,que os povos editem boa~ ,e 
corretas nonnas de direito internacional privado. E,:' certamente, será sempre 
melll0r e mais correta á narina de conflito obtida em meio,iliternacional e'aberto, 
isehtó de xénofobias e arcaismos, como tem sido sempre o da Haia. .-, , , 

~ " • l ~ ~. 4 I 

Nosso voto não poderia ser seúão favorável à volta do Brasil·a uma ~ 
abJreniiàção da"qi.lal ele nunca deveria ter se retirado:' , 

- '\ I , .\, . 
Opinamos, portanto, pela aprovação da matéria, nos tennos do . 

Projeto de Decreto Legislativo n° 146, de 1997_ 

I. 

.' ' 
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:1 - ROMEU TOMA, PRESIDENTE (Em exercício) 
I 

6 - EMÍLIA FERNANDES ' 

7 - HUGO NAPOLEÃO ~ - B~RNARDO CABRt\L. RELATOR 
; ~ , 

I , 
8 - ARTUR DA TÁVOLA . . . ,3 - JOSE AGRIPINO 

j4-BELLOPARGA I 9- PEDRO SlMON" 

: 5 - OTONIEL MACHADO .10- LEVY DIAS 
I ' 

, LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL nA MESA 

., 

DECRETO N. 80.102 - DE 8 DE AGOSTO DE im 
Torna púb~ a denúncia, pelo Brasil, do Es;tatuto da Coiiferênela da 

Bala de Direito internacional PrIvado, de 1951 

O Presidente da Rep6bUca. 

Toma p(lbUco que deixará de vigorar, para o Brasil, a partir de' 30 de' juimo 
de 1978,'0 Estatuto da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, ad~ 
tado na Hala, no per1odo de 9 a 31 de outubro de 1951, visto haver sido denU[ldado 

, por nota de 13 de maio de 1m, dirigida pelo Governo brasileiro ao MInistério dos 
Negócios Estrangeiros do Reino dos Palses Baixos e cujo texto, em tradução, acom­
panha o presente Decreto. 

Ernesto GeIsel - Presidente da República. 
Ant&nlo Francisco AzerecIo da Silveira. 

,ji ,~ \ 

, . 
......................................... ~ ........................................................................................... . 

PARECER N° 125; DE 1998 , , 
\ 
~ , . 

DA 'COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA N~CIONAL, sobre o Projeto de Decreto 

- . -; Legislativo n° 3, de 1998 (no·399/97, na Câmara dos 
" Deputados), qUe "aprova o texto da Emenda aos arts. 6 

e 22"" dó' 'Acordo Operacional da Organização 
Internacional' de Telecomunicações por' Satélite"_ 
INTELSAT, aprovada pelo XXV Encontro dos 

"- ~isnatárlos, em 4 de abril de 1995". 
i' 
" ., : I '" ." 

- r .... 
( ~ .. 

RELATOR: Setlador BERNARDO CABRAL' 
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I - RELATÓRIO 

, '\ 

Submete-se à Comissão de Relações' Exteriores ê Defesa 

Nacional desta Casa o Projeto de Decreto Legislativo n° 003, de' '1998~ que' 

objetiva ap~ovar as ,~mendas aos arts~, 6 ,e 22 do Acordo Op~raci<?n~l d~' 

Organização Intel11acional de Telecomunicações por .satélite .,...'INTELSA T, 

aprovadas 'pelo"XXV Encontro dos Signatários, em 4 de abríf'de ,i 995: ,,: , 
.. ; , • '. I -.' 

. . , . 

. 'Por. meio da Mensagem nO 544, de 1996, o Excelentís~imo 
Se'nhorPresidente ,da· República, ,de confonnidade como. art, 49, I, da 

Constituição Federal, submeteu ao COl1gresso Nacional o texto das emendas, 

'acompanlmdo ,da -ExposiçãQ d~Motívos ,do Senl~or' Minist~o de Êstado da~ 
Relações Exteriores (EM n° 253/DTCS/DAI-MRE):' 

" . 

, • ' " ' I 

A primeira emenda, referente à alíne,~ (!) do'pàr~grafo (d)do art. 
B " ~, • 

6°; elimina as exigências constantes da redação original para que um signatário 

do mencionado acordo possa solicitar redução de sua quota de investimento na 

Organização. -Estabelece que bastará que outros signatários disponham-se a' 
, . 

aceitar maiores quotas de investimento: 

"(d)(i) Qualquer Signatário poderá solicitar lJue se lhe atrihua 

uma quo/a de investimento menor. Tais :wlicitaçlies deve'rão ser apresentadas à 

IN71i'LSAT indicando a redução desejada na quota de investimento. A 

INTELSA1: sem demora, dará conhecimento de tais solicitaçlJes a todos os 

.\'ignatários e estas serão aprovadas na medida em que outros Signatários 

aceitem ,maipres quotas de investimento." 

'.' A segunda emenda acrescenta, ao texto do paráb'rafo (h) do art. 

,.6°,; clálisula relativa ao limite superior da quota de investimento de cada 

'"slgnatá~io: 

' .. c "(h) Não ohstante ql!olquer. outra disposição do presente artigo, . ". 
nenhum Signatário terá.uma qUl?(a,4e,ilJye:'itimento meno~ q"!'! 0,05 por cento 

'do (otal das quotas de, investimento, ou .maior lJ1:le 150 .pl~r cento, da t 'sua 

; . porl;entagem fje toda:a utilização, do _segmento espacial da INTEL:::''A T 'Por 
. , 

todos os Signatários, determinada conforll,c!.'opQrágrqjo (h) l/es{e artigo." 
• . • j •• •• ~.. 
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Finalmente, a terceira emenda suprime o pàr~grafo (f) do art. 22; 

o qual vedava aelitrada ,em 'vigor de quaisquer einendas,~oAcordo':lpós prazo' 
" . ' \., . ' . ' 

supenora dezoito meses a contar da data de. sua aprovação p~lar ReUlllão dos, 

Signatários: Tal parágrafo, portan~o,exigiaque ditas emendas: fossémratificadas 

pelos signatários. dentro daquele prazo. 
- . 

Na Câmara dos Deputados" o projeto de decreto ·legislaJi~o, 

objeto deste relatório, recebeu pareceres favoráveis, da Comissão -de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional, . da Comissão de Ciência e Tecnologia, 

Comunicação e Infonnática e ·dé;i. Comissão de Constituição e Justiça e de 

Redação. .. .,' 

Nas duas primeiras Comissões, levantaram-se' fortes objeções ao 
. r" 

fato de as emendas em comento terem sido enc'aminhadas de maneira irregular, 
• • '..' ~ '~ ~ ~ f , , : • 

sem numeração, identificação' ou àutenticáção -apenas uma folha de papel com 

o suposto texto das emendas - e sem referência ao tipo de ato intemacional que 

as aprovara (se protocoÍo adicional, se Resolução da Assembléia da INTELSAT, 

ou outro). Protestou-se também contra a ~usência do texto original acompanhado 

de !radução para o português. 

o ltamaraty respondeu à segunda objeção argumentando ser 

praxe que as emenda.s referentes, é) atos internacionais já aprovados pelo 

Congresso Nacional e publicados no Diário Oficial fossem encaminhadas 

desacompanhadas do texto original, tendo, não obstante, encaminhado o texto do 

acordo, comprometendo-se, a passar a, enviar costumeiramente os textos dos 

atos~ Não houve esclarecimel~tos relativos à primeira objeção . 

. ; 
• I. 

11- VOTO 

,i 
. 'Trata""se de projeto de ,decreto 'legislativo que se destina a 

, . aprovár ajustes' efetuados ao Acordo Opera~ional da Organização Internacional 

'.' 'de Telecomunic'ações - ~INTELSA To' ~, . flexibilizando ,'algumas de suas cláusulas 

· ' 'de' iÍl6do 'a adaptar o' citado acordo à real, necessidade dos Signatários. Não se 

registraiú altéiações ao ~espífito 'do 'Acordo. '-' " .. 

\" 
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; ". ~A 'INTELSAJ: é, sem sõmbra de dúvida, consórcio Cle 1:,'fande 

.' . relevância para' o .• País, haja vist~ 'gue; . oferece serviços de telecomunicações 

. impresciridíveis, tais como telefonia internacional, e de retransmissã'o de sinais de 

tele~isão, 'disponibilizados por meio da EmbrateL . 

Não se pode deixar de endossar as objeções levant~das nas 

Comissões' da Câmara onde n proposição foi. analisada, referentes à maneira 

casual como foram anexadas as emendas a serem apreciadas. É inconcebível a 

ausência de autenticação ou identificação adequadas do material a ser estudado, 
e é de se louvar a disposição do ltamaraty. em evitar tal tipo de procedimento 

para o futuro. 

Não havendo reparos outros a fazer, e à vista da propriedade das 

emendas, nosso 'voto é pela a(>rovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 03, 
, : o,. ", ! i,· . l! ". 

de 1998 (n0399, de 1997;ha Casa de'Origein) . 
. .' .. Saladas Comissões; em 11 de março de 1998. 

) ..... 
I, .: I /;;: __ .; -'-"-. /" 

'. ~: ~ .; [. v- , Presidente 

./. ____ . [[:'/ ;/tM_' !.LUl·C· .. ' 
c , Relator 

\ - . 

~"l~': 
< • • tt~lt 

"(#""" .. () 

!, U'-f.A. 

~----

~ltt1-tv 64/ , 

,/ ' . .J 

I, 

, . 

, .. 
.. 

p~~~ 

Ç0vlo 
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: I --ROMEU TUMA, PRESIDENTE (Em exerêicio) I '6 -'BELLO PARGA 

7 - PEDRO SlMON 
. 

• ·1 ' f;. L ... w .... !"t ~ 
2-BERNARDOCABRAL,RELATOR 

3 - HUGO NAPOLEÃO 

i 4 - EMÍLIA FERNANDES . 

5 - OTONIEL MACHADO 

, . 

8 - ARTUR DA TÁVOLA 

9- JOSÉ AGRIPINO 
i .i . .,4" ~ 

10- LEVY DIAS 

. " I ' 

, -i 

PARECER N° 126, DE' 1998 
n " • j • ..,. I ~ ~ 

- , ~; I _ ~ .; .. t 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
'DEFESA NACIONAL,' sobre o Projeto de Decreto 
Legi~l,ativo n° 17, "~de 1998, (nO 577/97,naCâmara dos 
Deput~dos) que "aprova o texto do acordo sobre 

. Serviços ÃéreofSub:'Regionais, celebrado entre os 
'. Govem~s .. da República Argentina, da República, da 

Bolívia, da República Federativa do Brasil, da República 
do Chile, da' Repúbliéa do Paraguai e da República 
Oriental dt;> Uruguai; em Fortaaleza, em 17 de dezembro 
d~ 1996.'" - -(, .' -

....... • • ~":. --i f i. 't .J J • , 

, Jf I '/ ,. "I'"" I J , 1 ~ • 

RELATOR: Senador BELLO P ARGA 
.I j ',., I • . . 

1- RELATÓRIO 

Esta Comissão é'. chamada a pronunciar:-scsobrc o Projcto de 

Decreto Legislativolt 7~de,l,r998, (lt 577,-de 1997, lla Câll1ara dos 

Deputados) que "uprova o '/exto do At:ordo sobre Serviços Aéreos Sub­

NegioJlLlis, entre os (iovemos -du Repúblh.:ü ArgentiJlu, da Repúblicü da 

IJulíviu, du Repúblit:ü Federulivü,do IJrasil,; dü Nepúblit:ü do (.'Ilile, du ~ 

. Nepúblit:u do 1'c1füguai e 'du Répú/)/ica ()rielllül do Uruguui, celebrado em' 

FOrlálezu, em 17 de dezembro de J YY6." 
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" -
2. Em cumpriíneilto ao ,dispostó no artigo 49, ·inciso I, da 

Constituição Federal, o ,Presidente da República, submete à, apreciação 

parlamentar o texto deste ato internacional. 

,3. O diploma legal em apreço, foi aprovado pela Câmara dos 

Deputados em 27 'd~ j~neiro de 1998, tendo'; na9uela Casa, passado pelo crivo' 

das Comissões de Relações Exteriores, ,dê, Viação e' Tratisportes, de 
" .... ~'. . .. 

Economia, Indústria e Comércio, e de' 'Constituição e Justiça ,e de Redação. 
, ' , 

Em, cUlllprimento ao art. 20
, inciso I, da: Resolução n° 1, de 1996~CN, a 

, ' 

Representação Brasileira na Comissão Parlamentar' Conjunta do Mercosul 

apresentou Relatório Preliminar sobre a matéthl: 

4. O Acordo em tela objeti~a pem1iÚ~ a :~ea1ização de novos serviços 
.. . ' ! • 

aéreos sub-regionais em rotâs ainda não, operadas, a fim de promover e 

desenvolver novos mercados e atender devidamente à demanda dos usuários. 
, . . 

Integram-no três Anexos,' dos' qúais <> Anexo' I defille os critérios operacionais 
1 4 f ~ . j,. 

e o Anexo lI. estabelece" um CO,ns~14o de Autoridades Aeronáuticas, que 

deverá; entre 'ouitás 'J'atribuições; pronunciar-se ·sobre· as controvérsias 
, . 

resultantes da aplicação ,ou interpretação das ' cláusulas do Acordo, fonnular 

normas complementares para o 'seu funciona111ento, prónul1ciar-se sobre 
" 

denúncias de práticas preda.tórias, etc. 

, 5:' " O' Ane~o TIl institui' um<Regime de Solu~'ão 'de Controvérsias, 

. preveíldo o C'oúselho como prim~ira ,. í;l'stâli~ia, e aS' neg~ciáções' diretas' entre 

., 'os 'Êstadbs' Partes 'ellvolvidos éoiÍló'séglinda tnstâ'nda para à resrilução' de 

controvérsias ocorridas lio âmbito do presente instnunento iíÚenlàcional. Se 
, . 

não se alcançar acordo mediante as, negociações diretas, os Estados Partes 

deverãó . àdotàr os procedimentos" àrbitt~lis 'p~~vistós' nó arfo" 4 e. seguintes' do 

,',,' référidô í\riéxo', -'!;<. i, 
'," '.' r. , '.~ '\,! :1 f i ! " .' ~.' ••• t • 
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. , ~. 

6. 
l"/ , ,:" .. :.; . .,. .. ~ 

Ótexto do Acordo Ctlllfere a: cada Estàdo Parte O· direito de 
desigtlar uma Oll mais empresas para opéraros serviços sub-regionais e de 

retirar està desigtlação, devendo comunicar· aos demais Estados~ que,por S~la . 

vez; outorgarão às empresas designadas pelos outros países sigúatáfios"as 

autorizaçõesnecéssári~s para a "exploraçãodos serviços convencionado·s. 
. . 

Nenhum Estàdo poderá conceder tnltainento mais fàvorável às suas éinpresas 
. . . .~' .. 

. do que' às. dosdeinais Estados Partes . 
. ~. , ' 

7. Éinlportante ressaltar. que as disposições' contidas 'no ato 

Íiltemacional . em . exame não constituirão restrições ao estabelecido nos 

AcoidosBilaterais sobre· S~rviços Aéreos que os Estados Partes hajam 

concluído entre si. 

É O relatório. 

lI-PARECER 

8. O presente ato intemacional vem suprir uma. lacuna existente no 

âmbito do esquema de integração d~3 paí~es do Cone Sul, o Mercosul, no quê 

con.ceme à infra-estmtura de transportes destinada a servir ao espaço 

econômico integrado. Ao criar novas rotas aéreas dirigidas a cid~des de mel~or 

porte, o Tratado favorece a i~ltegração regional e dinamiza a inserção no 

m~rcad<>. !ntem~ciomll de vários ~ent.ros pr~~utivos do _Mercosul con. potencial 

. paraex,port;lção ... Tais. centros se vêe~ prejudicados pela falta da nece~sária 
• I .•• .... ~ .. ,. .".". , ..' -i ,t. : . .., J. . , '. I. _ . • i . 

. infra-~stn~tura yiári~, cuJa .edificação i,l:"p,orta em vulto,sos, inyes~imentos dos 
\.. " . ';.' ---

países do ~Ioco. 

" . , . 
I ~. # ~ ~ I • I , '. ~ , • f _ ' ~ , . 

9. " Com efeito" ,a· 'ln~llt~plicação,'. dos contatos .comerc.tal~ .. t'? o 

estreitamento das. relações econômicas entre ôs. quatro países, membr.~~. do 
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Mercosul estavam a demandar um sistema de rotas aéreas mais flexível na sub-. . ." 

região, pennitindo ass,im ,o acesso mais rápido de ,~mpr~sários, comerciantes, 

turistas, e autoridades em geral a vários pontos do território dos Estados Partes 
'. J 

do Mercosul. 

10. Importa ressaltar, por~m, algumas observ~ções que se revestem 

de absoluta pertinência, levantadas quando da discussão da matéria na Câmara 

dos Deputados. Embora o Acordo em tela se constitua em um, instrumento 

necessário à simplificação do acesso a todas as regiões do bloco, receia-se que 

tal facilidade favoreça também o desenvolvimento, na região, de atividades 

ilícitas de contrabando e trMico 4e, narcóticos. Cump~~, portanto, manter-se o 

necessário nível de segurança ,em todos os novos pontos de entrada e saída do 

país, mediante a aplicação 'das nonnas nacionais de controle da seguréinça 

aeroportuária. Para tanto, entende-se que o item 4 do Anexo I, ao estabelecer 

que "os Estados Partes envolvidos comprometem-se a habilitar para uso 

intemacional aqueles aeroportos ou aeródromos situanos em seu território que 

sejam aptos para o cumprimento dos objetivos do presente Acordo", prevê quê 

todas as medidas de segurança atualmente em vigor nos aeroportos 

intemacionais da sub-região serão estendidas aos novos pontos a serem 

abertos. , 1 

11. Em face de tt)do o exposto, voto favoravelmente à aprovação do 

Projeto de Decreto Legi~lativo n° 7,' de' 1998, que aprova o texto do Acordo 

sobre Serviços Aéreos Sub-Regionais,' éntre os Govemos da República 

Argeiitiúa, da República -, da' Bolívia; da República Féderativa do Brasil, da 
~ - , . , - - . ... -' . 

• \ . , #' "#.', t . • I . • '.. ,t ,. ~;. I * j ,.;. _. .. ~ (,. '.;.'.; ~ • _ . " • t f.' f 

República do Chile, da República do' Paraguai e da República Oriental do 

Uruguai~ ~elétirado'~fuFortale~, em-'17 de dezembro'de 1'996. ... );' .-" 
, . 
~ , ... 

.1-, 

f4 • J. f 
Sala da Comissão, em 11 de ma rço de 1998;' '. \ 

... 
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, . 
~ . .. 

/J 

, , 

2 - BELLO PARGA, RELATOR : " .. ,', 

j - JOSÉ AGRIPINO 

4-BERNARDOCABRAL 

5 - OTONIEL MACHADO 

-~- .. ~ 

, . , 

......... 

I' , 
I 

, , I .. 1,-

6 - EMILIA FERNANDES 
Ir ',' r' ~. ~. 

.. ,1 • ~ , • , • ... • I • 

7 - HUGO NAPOLEÃO 
'" , : ... • ~ , .. .. .. • I 

.... " t • _ •• 4 .4 

8 - ARTUR DA TÁVOLA 

9- LEVY DIAS 

10- JOÃO ROCHA 



. 04276 Quarta-feira 18 ;" .. DIÁRIO'DO SENADO FEDERAL 

XLegtJlaçãoCttàda, ·anexadapela Secretaria-Geral da Mesa.) 

: ...... t" " 

"'.". '. ~". '. . .. . \. • ... 'i.,': - ':'. ''''',' .. ; . . .•.. I!" .' " >',: ··':Dtspõe'sobreti;RepreseiaUiçiio c :., 

.,,'., .":~ Brasileira. tia ColfUSsãi/"PafJiJinen-'.('- .t· 

'w Conjunta do Merfós;u. . ' , 

';'" . .. . . ., 

••••.••••••• ~ •••••••••• ~ .............. ii •• "~'.' '.~"""'" .~,' ,~;~. ' .. '~;~~'~" ,} .•••••••• ~ •••••••• ~ ~ 'o:, •. ~ •••• ; ~ .•••••• ';. ..... ~ •• ~ ••• ~" ••••• .-•• 
. , ~ . 

", :.. . . ~.' 

• I' Art 2°·: Cáberá à Repfesentação:" ~ 
I -ilpresetitar relatório sobre todas as matérias'de mteresse do 

, MercOsul que veDhama ser submetidas ao Congresso Nacional; 

: n ,..- emitir relatório ciÍ'cunstánc~osobrias infonnàçõesenca-
., ·.lninbadasao Congresso Nacional pelo POdetExecÚtivo retratàndà a 

. evolu~. do Mercado Comum. confo~ o disposto no artigo 24 do 
TratadbdiAssúnção;.'· . ""',' . ",' 

. 'm'- apresentar, à'deliberação da Cofuissão.Parlamentar Conjunta 
do Mercosul. proposições que devam, nos termos do dispo~o no artigo 

. 26 do PrOtocolo de Ouro Preto, constituir recomendações ao Conselho 
doM~rcado Comum.' , . . 

" § l° . Par;l os fins do 4isposto nos incisos I e fi as matérias semo 
e~nhadas~ preliminarmente, à Rep~e~ntàção, sem prejuízo de sua 
apreCiação pelas comissões competentes da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, conforme o dispOsto nos respectivos Regimentos 
Internos. 

§Z' A Representação terá quinze dias, contados do recebimento 
da matéria, para emitir o seu relat6rio, o qual servirá de subsídio para o 
estudo das demais comissões incumbidas de seu exame e parecer. , .• ,f., 

Márço de 1998 ',. 

........... ~ ........................................................................................................... . 
," -.. ,~. , i ,;. .' o'''~ 'o' 

.' . ,. (DoCu1tJen.to'anexado nos termos do art. 250, parágrafo único, do RlSF.) 
'.I. : 

REPRÉSENrAêÂ.O BRÂSILÊiRA NÀ COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL . 
. ~ ,. ~ I 'i: :. i~J~;,r 'i"h':,:;. {'f ;f,( ~r. .- •. ~ :::;... , 

"',. . ," .... 

r.,~ . • s! "',.'~' . 1" t' 1 ',l! { f" \ ~ 

....... , MENSAGEM N° 401, DE 1997 r . . 

.::; .. I ,'. 

' .. 

• ~.;, • ,:f ~ • ., ~ ::(, ~ ,.:. ?'''.' r' • 

Submete à consideração ' .. do . Congresso 
Nacional o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos 

.t, .- .... ';,.: n~ ,ií~·,.;~T':Y:l~mx!.: .i;.) .... ;..$~b>-He~io~ais, entre .os Gover,!o.s da Rep~b/~ca 

" .,:,: J"J',I:'C' ')~;('rl\:,;:,?;r;~ fJb ,;;~(:, ., .... ;~;.\ ~:' :1:;~~f~;;~à ~o~;f:~::c~ad~:;~bí:!.: ~C;i:'I,d:, 
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~ ~. t'. 

República doPtirâguai e da "Repú~IiCii Oriental do" 
Uruguai • . celebrado. em; Fortcileza;em 17 de 
dezembro de 1996. ..', ' .. :" . 

, ,f ~ . 

Autor: POD~R EXECUTIVO~' ",' . 
Relator: Députado júLlo REDECKER 

, . ". i',: .' ~ ! • . 

! t ' " 

. \, 
\ ~.... , . 

Através da Mensagem em epígraf~, oPOde~ ExeCutivo, nos tennos 
" ' 

do artigo 49,.1, da Constituição Federal, submete à consideraçã9 do Congresso Nacional o 
\ ' ' '." ," , , 

texto do Acordo sobre Serviços Aéreos Sub-Regionais, :entr!= os Gover,nos da República 

Arge~tina, da República da Bolívia, da República Federativa do BrasÍI, da Rel'ública do 

Chile, da República do Paraguai e da República OrientaldQ Uruguai, celebrado em 

Fortaleza, em 17 de dezembro de 1996, 
I . .~.. . .' ,; ~ : . ' . 

o Acordo tem como objetivo 'permitir' a'realização de nQvos 

'" serviços aéreos regulares em rotas diferentes das r~~~ 'i~gio~ais efetivamente operadas 

nos· ,termos dos Acordos Bilaterais, ~ fim de' deseri;ol~~r,riovo~' mercados e atender 
~ .: .:,.,' , " . ~ , 

devidamente à demanda dos usuários, 

i," • 

Entende-se como "Serviços Sub-regi~~ais:: os serviços aéreos 
". 't,. ,,' 1 ~ 

regulares 'de passageiros, carga e mala postal realiiaqos' dent.'9';da" Sub-região que 
I,', 

compreende os territórios dos Estados Partes, :~. ::~,,:.,; 

• " f;" 

O texto do Acordo em tela confere ~ ~il(Ja 'Êsta:do Part~ o direito 

• de'desigriar uma ou mais empresas para operar os SerViç~s 'S~b-r~~~~~~s'~ 'der~tirar essa 

desigriação, devendo comunicar suas decisões aos demais E~~~o~:qtie, ;por:sua vez, 

outorgarão às empresas designadas pelos outros paise$ ,signatários ',aS .. a~torizações 
. necessárias para a exploração dos serviços conv~nci.onados~·:fiAA~:e~~leêido,também 

que, na aplicação das disposições concertadas, nerilium Estado;pàrt~'~ôri~eiá tra~ento 
mais favorável às suas empresas do que às dos demais~Estad<ispàite~."i',:<:.,: ' 

.. i. ~., " ' ..' ".\ ,!. :. '~. ' . 
. ,~ , 

internacional 

Os signatários acordam aindaque"~ di~po~i~d~~'presente ato 
.' -" } ' .. 

não constituirão restrições ao estabelecido, ~os ~cordos' bilaterais sobre 
,;'""" ", 

! , ':./; ,~~rviço~ A~r~os que os Estados Partes hajam conclui~o enttes( ',.:, 
\f.~~ .. -" ..... :~.',~ "',:'), \ ~ t:.~ ,.~ ~ ',,1, t ," ::" ~ .• • ." •. " t'· ,".' 4 : \ :. " ,. 

~;,::;:~f:'><' .',: .:,,' ~\,:', ,', ,Para a efetiva i~pl~mentação do, texto ~córdado, as Partes deverão 

1,r;'/estabelecer um irttercâ~bio de di~pOsições nacionais acerca'dacoricessãode autoriZações . ' . 

. . ' "."'. ~ , J' 
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a· empresas' aéreas ~para <.0 'exercício 'de atividades comerciais e operacionais, além das 

normas para'a atitÓôhção de"rotas,:'freqÜências e horários para os vôos"regulares. Nesse 
~T ", I ~ ., ~ 

sentido, cada Estado Parte empregará todos os esforços com vistas à máxima 

simplificação e corrtpatibilizaçãó 'de SwlS normas e procedimentos relativoS à facilitação 
I.'~ - ..... ~" \: \ 1 ~'. "f _ 

do TranspOrte\Aéieo\Intemacional nâs operações sub-regionais. 

Com a finalidade de zelar pelo cumprimento -e aplicação do 

Acordo, fica criado o Conselho de Autoridades Aeronáuticas, com a participação de todos 

os países signatários. 
~ r.. ,.:) . _ ~ "'' 

• , ,- • ',:'- : ,I ' .... 'I :--'., 'Estando' aberto à adesão de outros Estados da América do Sul, 

c~jassolicitáções serão examinadas'pelos Estados Partes, o Acordo poderá ser denunciado 
• ~ "t I"' \ I; '. ,. ." [ ~" ~ ~ I \ . 

a qu~lquer momento e delxarádevigér para o país denunciante um ano após a data de 

recebimbnto 'da'ootiflcaçãõ"pelo 'País Depositário. Está prevista a revisãO' periódica do 

Acordo, pelo menos a cada três anos. 

, d,' >, ,)l.c • O 'Aéordo contém' três anexos' que constituem parte integrante do 

texto, efAnexó I 'dispõé'sóore os critérios operacionais do Acordo. O Anexo II trata da 

constituição) dó" Conselho de < Autoridades' Aeronáuticas, definindo sua composição, 

atribllições e funcionamento. 

'j I Finalmente, o Anexo III trata dos, procedimentos para Solução de 

Controvérsias. São, os seguintes os mecanismos. previstos: inicialmente, a!! controvérsias 

serão submetidas à deliberação do Conselho .. C~o não se alcance solução nessa esfera, os 

Estados Partes envolvidos estabelecerão negociações diretas entre si. Não se obtendo 

solução por essa'via;\serão adotados ,os procedimentos arbitrais previstos no parágrafo 40 

do Anexo. Nesse casor,o:procedimento tem início ,pela constituição de uma ,Comissão 

Arbitralintegrada.por um árbitro de cada EstádoParte envolvido, devendo esses áibitros 

designarem. um. último árbitro _ que não seja, nacional de nenhuma dàS partes envolvidas 

para atuar.comoPresidenté·da'Comissão que terá, .em caso de empate, duplo voto. As 

decisões da Comissão Arbitral sãoinapeláveis .. 

É o relatório. 

.' , , 
.I ~,. 

11- APRECIAÇÃO DO RELATOR 

li"} ',i.'U:. 

,'r 

. f.' Ili. ,,' • Com a 'criàção do,Mercosul,a América Latina tem se tomado a 

parceria mais,dinâmica,do Brasil-:na área de . comércio exterior. Só entre os parceiros 
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originais do bloco econômiéo (Argentina, Brasil,Pâragúai 'e Uruguai), o comércio 

registrou um crescimento médio anual de 21,54% entre 1992 e 1995. Com a recente 

adesão por parte da Bolívia e do Chile, pode-se es~rar um novo impulso comercial que 

traduz.:.se, conseqüentemente, no aumento do'flúxo d~\tk~'soàS~éntre esses países, tomando 

mais fluidas as fronteiras nacionais que separamos .membros.~o b~~c<!. Dessa forma, a 
• '.' : _ . '. ~ II 1\ 

melhoria das condições de comunicação fisica no ,interior do Mercosul constitui requisito 
.< ." • i .,JU ~~," j ( ~-.J ~. I ~ - í • 

fundamental para a intensificação dos contatos comerciais, sociais, políticos e culturais na 
. -' • ~ +-, ..... . '" Y.., - .• : ~.. 

região. '4') .. ,.. _. • ~. " 
" 

"."1:,":, f~\ " ,).;,":j~:" 

Podemos considerar a iniciaiivada.assínattira,dó presente Acordo 

sobre Serviços Aéreos Sub-regionais por Argentina, ,Bolívia; Bnisil; • Chile, ;' Panlguai e -Uruguai como um passo necessário ao aprofundamento das ligações entre os territónos 

dos países do Mercosul, criando novas alternativas para <> deslocaffiéhio1í'dé pessoas e de 
';, /- .' • - • r~' I' .~.,I< I , 'r. 

carga na região. E, ao mesmo tempo, conseqüênc~a do prócesso d~, integraç~o regional e 

um avanço na direção da intensificação das relações i'~'tia-bio~o. '-' .. · ) 
, ~. ~ I j. .• t ... ., I· , ~, ' 

"j ,., ""' .• 

O texto acordado cna condições pará' ~ "desen~olvimento do 

transporte aéreo intra-regional, respeitando as normas internacionais para a aviação civil. 
I 

A assinatura do presente Acordo no âmbito do Mercosul tende a 

contribuir para o estreitamento dos laçOs entre os integnlntes do bloco econômico, razão 

que nos leva'a crer que sua aprovação pelo Congresso Nacional é da maior conveniência 

para o Brasil e os seus parceiros comerciais no Cone Sul. 

Sala da Comissão, em de 1997. 

.' ,_... '1 
lo - I.; ... ,. 
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. MENSAGEM PRESIDENCIAL N° 401, DE 1997 

" RELATÓRIO DA COMISSÃO 

A Reprêsentação Brasileira na Comissão Parlamentar Conjunta, em 
re~ão ordinária 'realiZada 'hoje, APROVOU, Unanimemente, o RelatÓrio do 
Deputado JúliQ Redecker oferecido, a MSC N° 401197, concluindo pela 
aprovação dos tennos':' do Acordo Sobre Serviços Aéreos Sub-Regionais, entre 
os Governos da, Repúillica: Argentina, da República da Bolívia, da República 
Federativa do Brasil;.dáRepública do Chile, da República do ParagUai e da 
República OrientaldoÜruguai, celebrado em Fortaleza em 17 de dezembro de 
1996., '" ',,'."., "; 

,. ~,: , 
" .. 't. , ;.'" . 

Estiveram ,presentes ,os Senhores Parlamentares: 
Os' Deputados' Palilo Bornhausen, Presidente; Júlio Redecker" 

Secretário-Geral Adjunto; o. Senador Joel de Holanda e os Deputados Miguel 
Rossetto,. Paulo ,Ritzel~ ;;Val4íf Colatto, José Carlos Vieira, Luiz Mainardi e 
Deputada Yeda'Crusius:";" ;', . . 

, ., ,:': ,,<', Sala daComissão, em 16 de Julho de 1997 
. . 

~ fi1 fi! , - . " . ,. ~ 
", " j 

, -),,{ Deputado PAULO BORNHAUSEN 
. Presidente 

,li ,~: 
'. . 

' .. " : . , .. 
~" I,.. '. ,,'o ~ 

',' ,\ 

<:', ';" pARECER N° 127, DE 1998 
. ;" .. ,.!'" .' 

• • 'J \. " .:. ~. ~ 

.i' '. ,,' " , .• ~, :>,.~ ;':':.:DA~OMISSÃO DE RELAÇÕES E~TE~O~~ E I' 
I,' .,., " :'" ', .. "" '. DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Dec~etq ,f'. 

"", "',~, <. .. ':/" Legislativo n° 8, de 1998 (nO 440/97, na':Câniani.dos ' 
, " : "r:~,~:, .'" ,:,:::': ,::.~;; ' . .' Deputados), que "aprova o texto' das Ementfas' ~o~,'; 

:, .,';' '," .~. ,: i," \~., " -. ' , Arts. 1,)1", YIII, IX e xvi do Acor~o 'r~lativo: .'~"j, 
~'- ".' • '1'/ '" y, ~";i ,..'c" ,,,,:, .. : . OrganizaçãoIntemacional de Teleco~u~caç,õ~s P?~l ; 
'":,''''(!''-''''\''' ,_'),.~, . \'''.','' • Satélite (INTELSAT)". : <.' ""'~"~ " :', -~:\·t. 

r.., ,,~' •• ~ ~.~ f 1 .4 I.. • • ': "J J.' ~ ..' • .' J' _ .. L " .. r.:, • 1 ... ..;. '.. - L.. .1" .. l ..... 

.. , '", l.~~,." jV,';: ,',' ',',," ~:'.: ."," ~ ', .. " "'. . • ,.. - ~ .. .. • " r '," ",:,. ~t~~.c.:,.;'''··~ !:;ifl" 

. " ~ 
'.' .... -' . 

I . r .. :" r:" J.i ,'" '. ~; • 

'. ';" 
J.' ,. 
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: I - Relatório 
, 

. , . 

. ( 

Submete-se 'à Comissão 'de Relações Exteriores e Defesa 
Nacio'nal' desta Casa o Projeto de Decreto Legislativo. nO 008, 'de:'1998, 
(nO 440/97 na Câmara dos' Deputados), que' objetiva' aprovar 'as 
emendas aos arts. I; 11, VIII, IX' e', XVI' do' Acordo relativo à 
Organização ,Internacional de . Telecomunicações por Satélite -
INTELSAT áprovadas pelo,XXV Encontro dosSignatárioS;etn 4 de abril 
de 1995. '". i ' ',' . , , • 

'~' ... ,. {." /;i.· .. . ~.>~. :~ .~.( 't,' .• ,'à '''. ·:<t·,- " ~ i:', . I' ',J 

. ,~. "O;'t~Xt:Ô~dàs:êrriêndàSt <:iacompa n hàdo 'da' Exposição . de 
l Motivos EM nO 056/MRE do Senhor' Ministro' de :Estado das,~Relaçees 

Exteriores, foi submetido ao 'Congresso Nacional . por meio da 
" Mensagem nO 227, de ~1997, do Excelentíssimo Senhór Presidente da 

República, ,de conformidade com o art. ,49~ 1,' da·Con~tituição~:Federal • 

. . i ... •.•.• .":K:'j~~Jg§i~&·~~·m'o~\(t~~"d~:'_~6ri~éd~·q~i·Ílsréi!!ridãs 
"'emenda,s' f?i-a ~ ',~prÔ~~dá(na'xx 'Reüri iãÔ~'d~'A$.semblé'~· ,das. <~artes' dá 
INT~LSATi. re~~~z~da:élJ1, Copel"!hague' ·ftl,Q,.R~r',9..9~9. ,:~"~,.~~: de · .. ago~to. a, 
10 . de setembro 'de 1995, tendo, introduzido' a possibilidade de. 
indicaçãode múltiplqs signatários:por parte de cadaPaís~Membro. . 
" ". ,;:':j.';;:;.;;,; .\~';ú·(/,:,::<,,/';jí>:t:);'-"·;;J';~;;:<':":;'·'·',,:, > . , . 
' .. ',.' ", .' .' :;Nô(jes.p~H::nb·if!JCial,.;qª,Çâ~rr.i~ ra,dQsQePutéld.os,p presente . 

" . próJeta :'fórà,éDtª.n)m·~~~6~i:~}Y~·p',~~§i~9~~X;:g~~:{·qê~r$,s.9~~j:P~~,~;Ç.i~Q~ià·~:e,:·. 
Tecnologia, Comun icaçao é 'IrifórnfatiCae 'âe . Constituiçao"e' Justiça e 

.,de.Bedação~ ,Atendendo.,. a .~questão :d~ ordE:!rn s()bre a.implicação"de 
'. <;',:' ::/:'én~afgós'â'o "'Efá'rio,' h6vo'~despãéh'Ô~'dj$tribüít'~(Y:tã:mbérn;~rCô'missãó'dEr 

Finanças e Tributação, incumbida de proferir parecer terminativo' sobre 
a questão, podendo 'fazê-lo em Plenário quando dà .apreCiação desta. 
Tal parecer, registre-se, não consta do processo: ., . 
~ . .', .. 

". t:,,' .:".\ .;,:,\t:./,;~/ :""1.".,.,.> ·,.,-"i,,'-.,. -. ' ': '\""'., ..... ; .. ~ . y .. ' ' . 

. ", c,, .' ,~:< ;P~r.~é:er "da' ',Ç9<m'is~sãp,>9~ :p.~~aç~es.· 'Extehores'é de:'Def~sa 
Nacional apOnta . o fatóde 'que :6 'Minís.téfió das RelaçõesJ'Exteriores 
encaminhou <> textodasemend~s 'junta'mente como te~to do Acordo 
Operaciona'l 'relativo à INTEl.SAT;'eriq\Jàn~o que es::;as referem-se, 
efetivamente, ao Acordo relativo ',rà' 'INTELSAT, isto, é", ao ato 
internacional fundamental da organização'~ Ressalta que, apesar. disso, 

. . • ...'" 1"j • ~N'~ ...... ~.,' ••• 1,;( • . -~' • '. ~ _" . 

trata-se de um avanço em' relaçao 'ao' 'ocorrido com as emendas aos 
arts. 60 e 22 do AcordoOpérácional'relátiv9 à I~TEt;SAT,submetidas 

.. ', inicialmente sem o texto a que diziam respeito, e sem identificação 
.. ·álguma. Acrescenta' que,. ,não. obst.~r:l~~r'..t~,1; p~r;g9lçºh tendo' em vista a 

I 
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singeleza das emendas e o interesse na celeridade de sua ratificaç~o, 
podem elas ser apreciadas isoladamente. O parecer foi pel,a aprovação 
do projeto. 

. _ ;~ O . parecer da Comissão de, Ciência e: Tecnologia, 
Comunicaçã,o\ el Informática, também favorável, traz' alguns detalhes 
acerca da estrutura da INTELSAT, esclarecendo, que. aquele organismo 
é constituído dos seguintes'órgãos: ''','. ; . 

...:' " l" 
,.,.~ • • ' !...... I • 

'> -'.!:'Assembléia das Partes-' órgão máximo da:1NTELSAT; 
com reuniões a cada dois anos com representantes das respectiyas 
chancelarias; até a XX Reunião, cada Parte poderia ter apenas uma 
entidade como signatár:~ do Acordo Operacional, a qual atuava como 
representante da respecth'a Parte; . .' . ." .', 

, . , .. 
; f: , II j." 

.J :"Reunião dos ':~~natários do Acordo Operacional -
realizada anualmente com as entidades representantes das P,a.rtes;' 
ocupa o segundo nível na hierarquia deliberativa; , 

- ~ ~ . , 

",7 Junta dos Governadores - órgão executivo constituído 
por '.r~presentantes' 'dos maiores quotistas da'organiúlção( 1Um' 

,J... ~... . _, ; 

governador pode ser indicado por um grupo' de' signatários' 'q'ue 
,'. I J f"'4 I , • l " t' ~ ~ 1 

represente uma ql:l0ta mmima de credenciamento.' ," I ' .,1 

, , , 'J, 

_ . Todas as emendas tratam de adequar a redação original 
do' Acordo à introdução da possibilidade de designação de signatários 
múltiplos por' umà~Parte, conforme abaixo d(talhado: ,J. . • 
~ , t I _ ,~.' . ,.-, ~ '*" ; .... .... 

~,~ '- f _. _ J' r , '_; - N j , I ... · I , 

, . , A emenda ao art. I da nova redaçao ao paragrafo~(g), 
ampliando ri significàdo da expressão "signatário", ,que pas'sa~ a podér 

, ser Ur'!'l.a. ent,idap~' de telecomunicações deSignada por uma Parte. ~: .' 
• • ." j ,~ • • .• _ t ~. ~ ; 

.~ - .. 4 f - - i 

Com a emenda ao parágrafo (b) do art. I1,\.'c;te passa- a 
','" estipular que cada 'Estado-Parte' assinará, ou designará Ipelomenos 

'.': .um'~,:entidadej)úb.lica ou ,privada detelecomur'licações:p.ara as~:"~r, o 
,Acordo Qp~racionaL . " .. .1 ~ , ,',i" . ' j • ',';', ,.,. , 

• \.. • ~ + • • . 

• .. - ., A,' emenda ao parágrafo (e) do' art. VIII estabelece que, 
para:efeitó éJo' quorúin -votante, passa a ser-considerado como 'um 
único signatário'tódos'ós'signatários deSignados pela Parte.' , ' 

- • 'o, - ~ ~ , 

", "\ . ~ . '.:' '( 

~ j~ 'flLt. - ... ,t{. , '. \ ' 
~. ',' ~:', A_'enienda ~o parágrafo (a) do art., IX determina que 

, ·apenas um governador represerltará um ou mais' signátários indiêados ., 
'pela Parte~ " '. ., , '.' ' ., ". 



---/1'~ ----------------------------

Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 04283 

As emendas aos parágrafos (d), (e), (f), (g), (k) e (n)do 
arf~. XVI disciplinam a atuação, no foro da INTELSAT, dos múltiplos 
signatários nomeados por uma Parte. 

11 - Voto 
. 

)"f Trata-se de projeto de decreto legislativo que se destina a 
ratificar as emendas, aprovadas na XX Reunião da Assembléia das 
Partes da Organização Internacional de Telecomunicações por Satélite 
(INTELSAT), que cuidam de adequar a redação original do Acordo 
relativo à INTELSAT à nova situação de possibilidaqe de designação de 
signatários múltiplos por uma. Parte .. " 

. 
Não se verificam alterações ao espírito do Acordo. 

A INTELSAT é, sem sombra de dúvida, consórcio de 
grande relevância para o País~ haja vista que oferece serviços de 
telecomunicêlções imprescindíveis, tais como telefonia internacio,nal e 
de retransmissão de sinais de televisão, disponibilizados por meio da 
Embratel. É essencial que, de tempos em tempos,' promovam-se 
ajustes nos acordos que o regem, de modo a se adequá-los ao 
tambiantecenário promovido pelas transformações tecnológicas. 

Registra-se mais uma vez, a exemplo do ácontecido' 
durante a tramitação do PDS 003/98 (nO 399, de 1997, na Casa .de 
Origem), quando as emendas a serem examinádas foram 
encaminhadas em uma folha de papel sem qualquer identificação ou 
autenticação, uma lamentável falta de rigor por parte do Ministério das 
Relações Exteriores. Desta vez, foi o envio de texto de acordo outro 
que não aquele 'a ser emendado. Tal tipo de procedimento· emperra os 
trabalhos do Congresso Nacional" e em nada contribui para os 
interesses da Nação. I . 
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6;.'JOSÉ AGRIPINO , 
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2 - ÓTONIEL'MACHADO,RELA.TOR . 

3 - LEVY DIAS , . 8 .. ARTURDA TÁVOLA 

.4. - BELLO P ARGA 
'.1:." ~ . .: .. 

.9-, I:illGO NAPOLEÃO 
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" 
lO~EMÍLIA FERNANDES 
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Documento anexado pe/aSecretaria-Gerá/ da Mesa, ' 
nos termos do art. 250, parágrafo único, _ do· 
Regimento Interno. 

'1 

, J" . t·· .:. ~ . "'~" '\." . '}. :. , 
11) no Que concerne aos outros impostoS,,'para 'Qual" '" 

Quer ano fiscal Que termine rio, ou depois do primeiro dia 
de janeiro do ~no imediatamente seguinte ao ano em Que 
a notifIcação tenha sido' dada, 

Em testemunho do Que; os abaixo assinados, devida:­
mente autorizados pelos seus respectivos Governos, fir-
maram a presente Convenção, " 

Feito em Helsinki. em 16 de fevereiro de 1972. em du­
plicata. nas línguas inglesa. portuguesa e finlandesa. sen­
do os três textos igualmente autênticos, No caso de Qual: 
Quer divergência na intef'pretação, prevalecera o texto 'em. 
língua: ,inglesa, '-,' ,_ 

Pelo Governo da RepúbÚca Federativa do Brasil 
.: 

p""l.... ) '':7..Jit;r '" ~:) 1UJ,t-1 
, ,I 

, .! 

;' 

- ,-

Pelo GOVCl'riÓ ,da República da Flnlandia 
• " , !' . 

PROTOCOLO 
No momento da 9..lISinatura da COnvenção para evitar 

a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria 
de ,impostos sobre o rendimento, entre o Governo da Re­
pública. Federativa do Brasil e o Governo da República 
da. Finlândia, os abaixo assinados, devidamente autorlza­
dOl!, peios seus respectivos Governos convieram nas se-

• guintes disposições qUe constituem parte Integrante ,da 
, 'presente Convenção, ,- , 

.( ... ';11 
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1. Ad Artigo' 24, . parágrafo 3 

A tributacão de um estabelecimento permanente que 
uma. elllpresa 'do Brasil tenha na Finlândia corresponderá 
à trlbll-taçãoaplicada às sociedades anônimas ou socieda­
des simllares residentes da Finlândia no que se refere aos 
lucros não distribuídos. 

2. Ad Artigo 24, parágrafo 4 . 
Na eventualidade de o Brasil. apôs a assínatüra da 

presente Convenção. permitir que royalties, pagos por uma 
empresa residente do Brasil a uma empresa .resldente. de 
um terceiro Estado. não localizado na Amenca Latma. 
que possua no mini mo 50 por ,cento ~o capital da e.mpre­
sa residente do Brasil. se.lam dedutlvels para efeito da 
detcrminacão 'dos lucros tributáveis dessa empresa .. uma 
(leducão .igual ~eráautomaticamenteaplicável. em condi­
ções similar~s.as. empresas re~identes do ~ra~il que pa-. 
guem royalties a empresas residentes da Fmlandla. 
, Em testemunho do que. os abaixo assinados. devída­
tnente autorizados pelos seus respectivos Govel'l1os. firma-
rám o presente Protoc.olo. . 
: Feito em Helsinki. em 16 'de iever~iro d~ 1972. emdil~ 
j)licata. nas línguas inglesa. port~guesa e finlandesa .. sen-. 
do os tl'CS textos ig'ualmente autentlcos. No c!lso de qual­
.~ucr divergrl1cia da interpretação. prevalecera o texto cm 
lmgua ingl~sa, 

Pelo Guverno ·da República Federativa do Bl'a.sil 

~~\J )'~I;..j~_V~1 

Pero \oo\'erno da República dá Finlànclia 

i . Faço saber que, o Congresso Nacional aprovou, ,nos 
termos do art. 44. Inciso I, da Constituição, e eu, petronio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 
I 

DEÇitET9, LEGlSLATly(). N,o 8? .... ~~.Jn2 
Aprovll o texto do Acordo ~lati!ci à oi-jari!­

zaçãolntêrnaciOnal de Telecom.wucaçoes por Saté­
lite INTELSAT e o do Acordo Operacional Relativo 
à' 'iNTÊLSAT;"'assinados, em WaShingt(!n, .a.· ~~ .. ele, 
a.goi1~ .. M.197I, .. 

, Art. 1.0 É aprovado o texto do Acordo ~ela~lvo à Or­
ganização Internacional de Telecomunicaçoes por Saté:­
!ite INTELSAT e o do Acordo Operacional Relativo a 
INTELSAT, assinados, em Washington, a 20 de agosto de 
1971. 

l' Art. 2.° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. revogadas as disposições em con­
trário. 
, Senado Federal. em 5 de dezembro de '1972. - Petrõ- . 
~io Portella, Presidente do Senado Federal. 

~CORDO RELATIVO A ORGANIZAÇAO INTERNACIO­
. NAL DE TELECOMUNICAÇOES POR SATI!:LITE 
'I' "INTELSAT" 
I 
: . Preâmbulo , . 

Os Estadós Partes no présên'te: 

I ,:.!.f, , Consideran'do o pri~cipio estabeiecldo, na Re~olução 
~721 (XVI) da Assembléia Geral das Nações Un~~.as. se-

, , 

gundo 'o qual as comunicações por satéÍites devem ser 
acessíveis às nações do mundo. tão logo quanto possivel 
em bases mundiais e não discriminatórias, 

Considerando as disposições relevantes do Tratado 
sobre Princípios Diretores das Atividades dos Estados na 

. Exploração e Uso do Espaço Exterior, Incluindo a Lua e 
Outros Corpos Celestes. e, em particular, o seu Artigo I, 
o qual dispõe que o espaço exterior será utilizado para o 
benefício e no interesse de todos os países, 

Tendo em vista que em conformidade com o que esta­
belece' o Regime Provisório aplicável a um Sistema Co­
mer.cial,Mundíal de Comunicações por Satélite. e de Acor­
do Especial correspondente. foi' criado um Sistema Comer­
ciai de telecomunicações por sat.éllte. 

Dese.iando manter o aprimoramento deste sistema de 
telecomunica<;ões por satélite. com o objetivo de criar um 
'único sistema comercial mundial de telecomunicações. 
que dotará todas as áreas do mundo de amplos serviços de 
comunicações. e que contribuirá para a paz e comp.reensão 
mundiais. 

Decididos. para esse fim. a COIitribuir para o benefício 
de toda a humanidade at.ravés da mais avançada tecnolo­
gia dlsponivel. das mais eficientes e econômicas instala­
ções compatíveis com o mais justo USa do espectl'o de ra­
diofreqüência c do espaço orbital. 

Acreditando que as telecomunicações por satélite de­
vem ser organizadas de forma a permtirem a todos os 
povos o acesso ao sistema mundial por sat!lite a per­
mitirE'm aos Estadas membros da União Internacional de 
Telecomunicações. se assim dese.iarem, investir no sistema. 
com a conseqüente participação no projeto, desenvolvi­
menU>. construçito. incluindo fornecimento de equipa­
mento. estabelecimento. operação, manutenção e proprie­
dade do sistema, 

. Em conformidade com o Acordo que estabelece um 
Regime Provisória aplicável a um Sistema Comercial 
Mundial de Comunicações por Satélite, 

Acordam no seguinte: 

ARTIGO I 

(Definições) 

Para os fins do presente Acordo: 

(a) . "Acordo" significa o presente Acordo, Incluidos 
08 Anexos, mas excluídos todos os títulos de arth;os, aber­
tos à assinatura dos Governos em Washington, em 20 de 
agosto de 1971, pelo qual fica estabelecida a organização 
Internacional de Telecomunicações por Satélite "INTEL­
SAT"; 

(b) "Acordo Operacional" significa o Acordo incluí­
dos os seus Anexos, mas excluídos todos os títulos de Arti­
gos, aberto à assinatura, em Washington, em 20 de agosto 
de 1971, dos Governos ou entidades de telecomunicações 
designadas pelos Governos, em conformidade com as dis­
pOSições do presente Acordo; 

(c) "Acordo Provisório" significa o Acordo que esta­
belece. um ReglmeProvlsório aplicável a um .Sistema Co­
mercial Mundial de Comunicações por Satélite, assinadO 
pelos Governos em Washington. em 20 de agosto de .1964; 

(d) "Acordo Especial" Significa o acordo assinado a 
20 de agosto de 1964 pelos Governos ou entidades de tele­
comunicações designadas pelos Governos, em conformi­
dade com as dispOsições do 'Acordo Provisório; 
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(e) "Comissão Provisória de Comunicações por Saté­
lite" significa a Comissão estabelecida pelo artigo IV do 
Acordo Provisório; 

(f) "Parte" significa o Estado para o qual o Acordo 
entrou em vigor ou tenha sido provisoriamente aplicado; 

(h) "Segmento Espacial" significa os satélites de te­
lecomunicações, bem como as Instalações e os equipa­
mentos de rastreamento, telemetria, comando, controle, 
monitoração e todas as instalações e equipamentos neces­
sários à manutenção da operação destes satélites: 

(i) "Segmento Espacial da INTELSAT" Significa o 
segmento espacial de propriedade da INTELSAT: 

(j) "Telecomunicações" significa qualquer transmis­
são, emissão ou recepção de simbolos, sinais, escrita. ima­
gens e sons, ou informação de qualquer natureza, por fio. 
rádio, sistema ótico ou~ outros sistemas eletrOmagnéticos: 

(k) "Serviços Pjlblicos de Telecomunicações" signi­
fica serviços Jixos ou mÓveis que podem ser prestadOS por 
satélites e são acessiveis à utilização por parte do público. 
tais como telefonia. telegrafia. telex, fac-símilc, trans­
missão de dados. transmissão de programas de rádio e te­
levisão entre estações tel'l'enas autorizadas. que tenham 
acesso ao segmento espacial da INTELSAT. com a finali­
dade de retransmissão ao público. e também circuitos àlu­
gados para quaisquer dos propósitos mencionfldos: ex­
cluem-se", entretanto. os serviços móveis de tipo não espe­
cificado Pl!lo Acerdo Provisório e pelo Acordo Especial, an­
teriores à abertura a assinatura do presente Acordo, que 
sejam realizados por intermédio de estações móveis ope­
rando diretamente com um satélite destinado. no todo ou 
em parte. à. prestacão de serviços relativOS a segurança ou 
controle de voo de aeronaves ou à radionavegação aérea 
oU.maritima: 

(1) "SerViço; \Especializados de Telecomunicações" 
significa serviço:; de telecomunicações que possam 3er 
prestados por' satélite. diferentes daqueles definidos no 
parágrafo I k I dl';;te ~l'tigo. incluindo mas não restrito~. 
os serviços de radionavcgação. serviços de radiodifusão 
por satélite para recepçào pelo público em geral, serviços 
de pesquisa espacial. ~I'rviços meteorológicos e serviços de 
pesquisa de rccursos terrestrcs: 

(m) "Propriedade" inclui todo objeto de qualquer na­
tureza sobre o qual possa Incidir direito de propriedade, 
bem como direitos contratuais; 

(n) "Projeto e Desenvolvimento" incluem. pesquisa 
diretamente relacionada com os objetivos da INTELSAT; 

ARTIGO II 
(Estabelecimento da INTELSAT) 

(Com total observância dos princípios estabeleeidos 
no Preâmbulo do presente Acordo, as Partes, por meio 
deste criam a Organização Internacional de Telecomuni­
cações por Satélites "INTELSAT", cujo propó.;ito principal 
é o de continuar e desenvolver, em bases deflliitivns, 
o projeto, desenvolvimento. construção, estabelecimento, 
operação e manutenção do segmento espaCial do sistema 
mundial comercial de telecomunicações via satélite.; tal 
como foi estabelecido nas disposições do Acordo Provisó­
rio e do Acordo EspeCial. 

(b) Cada Estado Parte assinará, ou designará ama en­
tidade pública, ou privada, de telecomunicações para 
assinar o Acordo Operacional. que será concluído em con­
formidade com as disposições do presente Acordo e. que 
será aberto à assinatura juntamente com o presente 
Acordo. As relações entre qualquer entidade de, telecomu­
nicações que haja como Signatário e a Parte que a tenha 
designado serão regidas pelas nacionais ap.llcávels. 

(c) As entidades e as administrações de telecomuni­
cações poderão, nos termos das leis nacionais ,aplicáveis, 
negociar e celebrar diretamente acordos de trafego; com 
respeito ao uso por elas de canais de telecomunlcaçõe,:J e 
também serviços a serem prestados ao público, instalaçoes, 

divisões de renda e acordos comerciais a estes relaciO­
nados. desde que o façam em conformidade com o pre­
sente Acordo e com o Acordo Operacional. 

ARTIGO III 

(Ambito das Atividades da INTELSAT) 

(a) No prosseguimento e desempenho, em bases defl­
tlvas das atividades concernentes ao segmento espacial 
do 'sistema comercial mundial de telecomunicações por 
satélite mencionado no parãgrafo (a) do Artigo II do pre­
sente Acordo. a INTELSAT terá com objetivo principal 
o provimento. em bases comerciais, do segmento espacial 
necessário para serviços públicos de telecomunicações in­
ternacionais de alta qualidade e confiabilldade, para que 
sejam disponíveis. em bases não discriminatórias a todas 
as áreas do mundo. ' 

(b) Deverão ser considerados na mesma base que os 
serviços públicos de telecomunicações internacionais os 
seguintes serviços: 

41). serviços públicos nacionais de telecomunicações 
entre arcas separadas por áreas fora da juriSdição do Es­
tado em questão, ou entre áreas separadas pelo alto­
mar: e 

I li I serviços públicos nacionais de telecomunicações 
entre ãreas que não estejam ligados por nenhum siste­
ma terrestre de alta capacidade e que estejam separadas 
por barreiras naturais de ordem tão excepcional que 
impeçam o estabelecimento viável de sistemas terrestres 
de alta capacidade entre mais áreas. desde que a Reunião 
dos Signatãrlos. levando em consideração a recomenl;la­
ção emitida' pela Junta de Governadores, tenha concl'di­
do antecipadamente a sua aprovação. 

(c) O segmento espacial da INTELSAT estabelecido 
para realizar o objetivo principal será. também colocado 
à disposição de outros serviços pÚblicos nacion~ls e tele­
comunicações. em bases -nào discriminatórias. na medida 
em que a capacidade da INTELSAT de alcançar seuobje­
tlVO pnnclpal não seja prejudicada. 

. (d) O segmento espacial da INTELSAT poderão tam­
bem, mediante solicitação. e ('m termos e condições apl"o-

'·priadas. ser utilizado para serviços de telecomunicações 
especializados. internacionais ou nacionais, que não te­
'nham objetivos militares, contanto que: 

(\) a prestação dos serviços públicos de telecomuni­
cações não seja, desse modo, afetada desfavoravelmen­
te; e 

·/Ii, as disposições sejam. por outro lado, aceltãveis 
'dô ponto de vista técnico e econômico. " 

(el A INTELSAT pode rã. mediante solicitação, e em 
termos e condições aprop'l·iados. fornecer satélites ou ins­
talações acessórias separadas do segmento espacial da 
INTELSA T para: 

_ :(1) serviços públlcos nacionais de telecomunicações 
em territórios sob a jurisdição de uma ou mais Partes; 

. (li) serviços públlcos intel'l1acionais de telecomuni­
cações entre dois ou mais territórios sob a jurisdição de 

-duas ou mais Partes; 

mil serViços especializados de telecomunicações, ex­
ceto para fins militares, desde que a utllização eficiente e 
econômica do segmento espacial da INTELSAT não seja 
de maneira alguma desfavoravelmente afetada. 

(f) A utilização do segmento espacial da INTELSAT 
para serviços especializados de telecomunicações, em con­
formidade com o parágrafo (d) deste artigo, e o provi­
mento de satélites ou Instalações acessórias separadas do 
segmento espacial da INTELSAT, em conformidade com 
o parágrafo (e) deste Artigo, será coberta por contratos 

'.celebrados entre a INTELSAT e os solicitantes em questão. 
A utlllzação do segmento espacial da INTELSAT para ser-
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viçoS especiallz~dos de telecomunicações, em conformI­
dade com o paragrafo (d) deste Artigo, e o provimento de 
satélites .oli instalações acessórias separadas do segmento 
espacial. da INTELSAT para serviços especializados de te­
lecomun'tcações. em conformidade com o inciso (el liIiI 
d~ste Artigo. deverá estar em conformidade com autorlza­
çoes apropriadas. no estágio de planificação. da Assem­
bléia das Partes, em confornlidade com o Inciso Ic) !IV) 
do Artigo VII do presente Acordo. Quando li. utilização 
das Instalações e eqUipamentos do segmento espacial da 
I~ELSAT para serviços especializados de telecomunlca­
çoes acarretarem custos adicionais que resultem de modi­
ficações necessárias -as instalações do segmento espacial 
da INTELSAT existentes ou planejadas, ou quando o pro­
vimento de satélites ou instalações acessórias separadas 
do segmento espacial da INTELSAT for solicitado para 
serviços especial\.zados de telecomunicacões em conforml~ 
dade com o previsto no inciso (e) (ii\) dOeste Artigo. deverá 
ser requerida .autorização da Assembléia das Partes. tão 
I~go a- Junta de Governadores esteja em condições de for- -
necer esclarecimf'-ltos, em conformidade com (j inciso fcl 
IIVI do Artigo VII do presente Acordo à ASsembléia das 
Partes. em detalhe. levando em conta o custo estimado dá 
proposta_ 05 benefícios dela derivados, problemas técnicos 
Ou .outros decorrentes. e os prováveis efeitos atuais oupre­
vIslvels nos servlcos da INTELSAT. Tal, autorização de­
ve.,r~ ser obtida antes do processo de aquisição das Insta­
laCfges e equipamentos em questão ser iniciado _ Antes dc 
pon'Çeder tais autorizações a Assembléia das Partes. nos 
ca.~os apropriados. consultara. ou se assegurará de que 
;houve consultas entre.a INTELSAT e as AgênCias Espe­
'clalizadas das Nações Unidas diretamente interessadas na 
prestação dos $crviços cspecializados de telecomunicações 
:Crn Questão 

ARTIGO IV 

(Pcl'sonalirlade .Iul·idica) 

, (a) A I:\TELSAT deverá possuir personalidade juridi­
·Ca. Devera gozar de plena capacidade necessária para o 
] ~xercí~lo de suas funções e a realização de seus obJetivos, 

meltlSlve capacidade parll: 

f I) concluir acordos c·~m Estados ou organizações In-
ternacionllis: 

f ii' celebrar contratos: 
(ii!) adquirir e dispor de bens: e 

fivl ser parte em processos judiciais. 
(b) Cada Parte adotará a ação que julgar necessarla 

dentro de sua jurisdição com o objetivo de tomar efetivas 
. nos tennJs de suas própl'ias leis as disposições desse Ar­
, t1go. 

ARTIGO V 

<Princípios Financeiros) 

(a) A INTELSAT deverá ser a proprietária do seg­
mento espacial e de quaisquer outros bens adquiridOS pela 
INTELSAT. O Interesse financeiro de cada signatário na 
INTELSAT deverá ser igual ao total atingido pela IIpllca­
ção de sua quota de investimento na avaliação efetuada 
conforme o Artigo 7 do Acordo Operacional. 

(b) Cada Slgnatario terá uma quota-parte do capital 
correspondente à sua percentagem na utllização total pe­
los Signatários do segmento especial da INTELSAT, em 
conformidade com as ~Isposlções do Acordo Operacional. 
Todavia, nenhum Signatário. IIlndllque sua utilização do 
segmento espacial da INTELSAT seja nula, terá quota­
parte do capital Inferior ao mínimo estabelecido pelo Acor­
do Operacional. 

(c) Cada Signatário contribuirá para IIS necessidades 
de capital da INTELSAT, recebendo reembolso e compen­
sação pelo uso do capital eni conformidade com as dlsposl­
çõ~ do Acordo. Operacional. 

(d) Todos os usuários do segmento espacial da 
IINTELSAT pagarão taxas de útllização estabelecidas em 
conformidade com as disposições do presente Acordo e 
do Acordo Operacional. Os vâlores proporcionais das ta­
xas deutillzação do segmento espacial, para cada cate­
goria. serão os mesmos pará todos os solicitantes de ca­
pacidade de' utilização do segmento espacllll pal'a aquela 
categoria. ' 

(elOs slltélites Independentes e Instalações acessórias 
mencionadas no parágrafo lei do Artigo UI do presente 
Acordo poderão Ser financiados pela INTELSAT, a ser 
de sua propriedade como pllrte do segmento espacial da 
INTELSAT. mediante a IIprovação unânime de todos os 
Signatários. Se tal apruvação f 01' negada, serão separados 
do segmento espacial da INTELSAT, e serão financiados 
ede_propi'ledade dos Que os solicitarem. Neste caso, os 
termos e as' . condições financeiras estabelecidas pela 
INTELSAT serão tais Que cubram plenamente 05 custos 
diretainente result.antes do IjroJeto. desenvolvimento, eons­

. trücão é fornecimento dos satélites 'Independentes e lrista-
laçÕes acessórias, bem como de uma parte' adequada dos 
custos gerais e administrativos da INTELSAT. 

ARTIGO VI 

(Escritura da INTI-;LSATI 

a I A ÍNTELSATterá os seguintes órgãos: 

i I Assembléia das Partes: 
ii I Reunião dos SignatáriOS: 
iil" Jlúlta de Governadores: e 
iv' 11m órgão Executivo responsável perante a Junta 

de Governadores. 
~ b) Salvo qUllndo o prcsl'nte Acordo ou o Acordo 

OperaCional dispuserem especificamente em contrário, ne­
,nhum

1
órgão' tomará decisões. ou, por outra forma, ~girá 

de maneira a alterar. anular, retardar ou interfel'lr de 
qualquer modo no exercício d.e um po~er, na exoné~aç~o 
de responsabilidade ou funçao atrlbUlda a outro orgao 
pelo presente Acordo ou pelo Acordo Operacional. 

, § c) Observado o parágrafo (bl deste Artigo, a As­
sembléia das Partes. a Reunião dos SignatáriOS e a Junta 
de Governadores. cada qual por si, tomarão na devida 

'conta qualquer resolução, recomendação, ou parecer ex­
presso por qualquer desses órgãos no exercíc~o das res­
qualquer convenção multilateral que se condizente com 
emendas ao Acordo Operacional: 

" 
ARTIGO VII 

(Assembléia das Partes) 

(a) A Assembléia das Partes compor-se-á de todas as 
Partes e sera o órgão principal da INTELSAT. . , \ 

(h) A Assembléia das Partes considerará os aspectos 
da INTELSAT de interesse fundamental para as Partes, 
na qualidade de Estados soberanos. Terá o poder de con­
siderar a política geral e os objetivos a longo prazo da 
INTELSAT,'eondlzente com 05 princípios, objetivos e cam­
po de ação das atividades da INTELSAT, em conformidade 
com o presente Acordo. Em conformidade com os pará­
grafos Ib). e f c) do Artigo VI do presente Acordo. a 
Assembléia das Partes dará própria e devida consideração 
às resoluções. recomendações e sugestões a ela endereçadas 
pela Reunião dos SignatáriOS ou pela Junta de Govel', 
nadores. 

.. 
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(c) A Assembléia das" Partes terá as seguintes fun­
ções e pod eres: 

i I no exercício do seu poder de considerar a política 
geral e os objetivos a longo prazo a INTELSAT. de for­
mular opinlõ~s ou de fazer recomendações, como ela 
Julgar apropl'lado. aos out.ros órgãos da INTELSAT. 

ii I determinar a adoção de medidas para impedir 
que as atividades da INTELSAT entrem em conflito com 
qualquer convenção multilateral que seja condizente com 
o presente Acordo e a qual tenham aderido, pelo menos, 
dois terços das Partes: 

iii I considerar e resolver acerca das propostas de 
emenda ao presente Acordo, em conformidade com o 
Artigo XVII do presente' Acordo; propore expressar suas 
opiniões. bem como fazer recomendações com relação a 
emendas ao Acordo Operacional; , 

ivl autorizar. através de' regi'as gerais 0\1 de deter­
m.inações especificas. a utlização do segmento espaCiál da 
INTELSAT.bem como o provimento ?e satélites para ser­
ViÇOS especializados de telecomunicacões, no âmbito das 
atividades mencionadas no parágráfol d) e. no . inCiso. 
I e I liii I do artigo III do pyesente Acordo: 

\' I revisar. com o fim de assegurar a aplicacão do 
princi~o de não discriminação. as regras gerais estabe­
lecidas' 'em r.on formidade eom o inciso I b I '1 V I do Artigo 
VIII do 'presentE' Acordo: .. 

.. vi I con"iderar e expressar suas opiniõcs.sobrcos rc'~" 
latonos apresentados. pela Reunião dos Signatários e pela 
Junta de Governadores reiativos à implementaçao das po­
hticas gerais. as at.ividadcs e ao programa a longo prazo 
na INTELSA T' . 

vii I eXPl\I!ssar. 1'111 conformidade do Artigo XIV do 
presente Acordo, suas conclusões sob a forma de recomen­
dações" com resprit,o aos pretendidos estabelecimentos. 
aqUlslcao ou utiliz:\t:ào das instalações c componentes do 
Sp.gmPllto e~JlaCial. separados da,~ in~talações do segmento 
r"paclal da INTELSAT: 

viii) tomar decisões, em conformidad'e com o Inciso 
li) do Artigo XVI do presente Acordo, relacionadas com ,a 
retirada de uma das Partes da INTELSAT; 

ix I decidir sobre questões referentes às relações for­
mais entre a INTELSAT e os Estados. quer sejam Partes 
ou não. ou entre a INTELSAT e as organizações Interna-
cionais; , 

x I considerar reclamações a' ela subme't1das peias' 
Partes: 

. xi I selecionar juristas mencionados no Artigo e do 
anexo do presente Acordo; , 

xii) decidir sobre a designação do Diretor-Geral em 
conformidade com os Artigos XI e XII do presente Acordo; 
. xiii) adotar, em conformidade com o Artigo XIII do 

presente Acordo. a estrutura do órgão exe'cutivo; e ' 

xiv) exercer quaisquer outros poderes enumerados 
da competência da Assembléia das Partes, em conforml~ 
dade com as disposições do presente Acordo, 

d I A primeira reunião ~rdinária. da Assembléia das 
Partes será convocada pelo Secretário-Geral dentro do 
prazo de um ano a contar da data em que o presente 
Acordo entrar em vigor. A ,partir de então, serão progra­
madas reuniões ordinárias a serem realizadas cada dois 
anos. A Assembléia das Partes pode. entretanto, decidir de ' 
outra maneira a cada reunião, 

,el (il Além das reuniões 'ordinárias"prevlstas no pil.-' 
rágraf:J Idl deste Artigo. a Assembléia 'das Partes poderá 
reunir-se extraordinariamente, reuniões essas as quais po­
dem ser convocadas. ou mediante solicitação. da Junta de' 
Governadores, agindo em conformidade com as disposi­
ções dos Artigos XIV.ou XVI ,do presente Acordo, ou me-

") 
diante solicitação de uma ou mais Partes, a qual receba o 
apoio de pelo menos um t.erço das Partes Inclusive a Par­
te ou as Par~es solicitantes. 

I ii) As solicitações de reuniões extraordinárias de­
verão expor o objetivo da reunião e serão dirigidas por es­
crito ao Secretário-Geral ou ao Diretor-Geral o qual pro­
videnciará para que a reunião se realize t.ão cedo quanto 
possível e em conformidade com as disposições do regl­
meito interno da Assembléia das Partes para a convocação 
de tais reuniões. 

fi O quorum para qualquer reunião da Assembléia 
das Partes será const.ituído pOl' representan~es de uma 
maioria das Partes, Cada Parte terá um voto. As decisões 
sob:e assuntos de substãncia 'serão tomadas por uma vo­
taca0 afirmativa de pelo menos dois terços das Partes 
cujos representantes estiverem pl'esentes e votem. As de­
cisões sobre assuntos processuais serão tomadas pelo voto 
afirmativo emitido pela maioria simples das Partes cujos 
representantes estejam presentes e votem. As controvér­
sias SObre se um assunto é processual ou substantivo se­
rão resolvidas pela maioria simples das Partes cujos re­
,presentantes' estejam pl'esentes e votem. 

, ':gI -A Assembléia dàs:Partes adotará seu pl'ópriore­
!(Ullento interno. que incluirá disposicão rE~lativa a' eleição 
do Presidente e de outros membros da Mesa. 

h I Ca~a Parte arcara com suas"pl~ópi;ias despesas de 
representaçao em uma reunião da Assembléia das Partes. 
Despesas relativas as reuniões da Assembléia das Partes 
serª-.o consideradas ,como custo administrativo da INTEL­
SAT para os fins do 'Art, 8," do Acordo Operaciona). 

ARTIGO VIII 

I Reunião dos SiA'llatál'iosl 

a I A Reuniào dos 'Sig'natários se comporá de todOS, ' ' 
os Signatàrios, Em conformidade com os parágrafos b e c· 
elo Artigo VI do presente Acordo, a Reunião dos Signatá­
rios levará devidamente em consideração as resoluções, 
recomendações e 'opiniões que lhe sejam dirigidas pela As­
sembléia. das Partes ou pela Junta de Governadores. ' 

b) A Reuni~o dos Signat,í.rl('lS terá as seguintes fun­
ções e poderes: 

i I estudar e ,expressar sl1as opipiõe~ à Junta de Go­
\'t'rnlldores scbre ('I relat6rio anual e as declaracões finan­
ceiras anl'ais q\le lhe forem subme'jdns '1ela' Lnl.a de 
Goyernadores; , ' 

ii) expressar suas opiniões e faller recomendacões so-' 
bre emendas nropostas ::\0 presel)te Acorde E'm conhnni­
dade com o Art. XVII do'pl'e~ente Acordo, e e~t"ri!ll' p rie­
cldlr sobre emendas propostas a;, ACflrdo Ooeracionai que 
sejam comnatívels com o ore.!'ent.e Acordo, em conformi­
dade com o art, 22 do Acordo Operacional e levanno em 
conta q\laiscmer opi'-Iões e recomenda~ões recebidas da 
'Assf'm"Jéia rlps P:>rtE'S ou da Junta de Governa""::es: 

iiil cOJ'lsi.dp.rar e opinil,r a resn~ito de rel~tr.rlos so­
bre program?s futuro~, incillsh'e as prováveis imnlica~ões 
financeiras rle tqis prc'!rq"n"~. <l1hmetüios pela Junta de 
Govf'rn!\Ctorps: 

IVI considerar e decidir sobre oualquer recomenda­
ção· feit~ pel~ .Tunta de Governadores a respeito de um 
aumenb do limite previsto no art. 5 do Acordo Opera­
cional: 

v) estal)elec~r regras gerais. mediante recomp..,dacões 
da. Junta, de Governadores e para ,orientação desta. a res­

,peito de: 

aI anrovacão' dee<tJ<~i\e,~ teri'enas pal'a acesso ao 
segmentfl esoacial da I"'lTELSAT; , 

b) a atribuicão da capacid'1de do segmento espacial 
da P,TELSA T: e' 

,. 
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'1'!1 : Q, estat-él~cimento e ajuste. ,em bases não elisr.ri­
minatórias: das taxas de utilizacão do segmento espacial 
da INTELSAT, ' 

vil tomar decisões. em conformidade 'com o ArtI­
go ,XVI do presente Acordo. C<lm relação a retirada de um 
Signatário ela INTELSAT: 

. vii) considerar e opinar, sobre reclamações ,que lhe 
selam submetidas pelos Signatários diretamente ou atra­
vés da Junta de Governadores. ou que lhes sejam subme­
tidas através da Junta de Governadores pelos muártos do 
segmento espacial da INTELSAT que não seiam Silma-
~Mos: ' -

viii) preparar e apresentar à Assembléia das Partes e 
às Partes. relatóriOS sobre a implementacão da politica ge­
ral das atividades'e do programa de longo prazo da IN-
TELSAT:, " 

ix) 'decidir sobi'e a aprovacão prevista no inciso b 
Cii) do artigo lU do presente Acordo: 

x I considerar e opinar com respeito ao relatório, so­
bre as disposições admInistl'ativas p0rmanentes subml'ti­
da pela Junta dI' Govl"rnadores à Assembléia das partrs' 
em conformidade com o parágrafo g elo Artigo XII do pre-.. 
sente Acordo: ' .' 

\, , ' 

Xl,l, proceder anualmente as determinações prE'vistas 
no _artigo IX doprescnte ,Acordo para fins de i'eprl"~en­
ta~ao na Junta de Governadores: e 

, xii) exercer quaisquer outros po'deres no àmbito da 
'R:eunião "dos Signatários, em conformidade c:nll as dis­
Posições ~~' pres'ente' Acordo ,óu do Acordo OperacionaL 

, ,(C) -Apr~1eirarclliiiãbo~dí~:iria da 'Reunião d<~s Sig­
nata rios devel'à ser convocada· pelo,Secret:'lrio-Gerr.l' a 
pedido "da Junta dc Gqvernadores 'dentro do prazo de 
nove meses a cont.ar dn ciltl'ada em "ill'or do presclIte 
Acordo: a partir dc en tão realizar-se-á lI'ma rellniào 01'­
d1naria a cada ano c,ivil. 

! '(d) IJ. Além, das',reumoes ordinárias previst~s no 
parágrafO Icl deste Artigo, a Reunião 'des Signatários 
poderá realizar sessões extraoi'din:irias convocadas. ou por 

"soliCitação da Junta:de,Governadores, ou por soliCitação 
de um ou: mãisSlgnfltái'josQu.e.tenham: recebido G, apolo .. 

. ,!1ep~lo,; menos; iim:'!terco' da ,tüÚílidadl"-êlos: ~;1"'t·,:!.')~. 
inClusive aquele oU ~q( élesqlle tenham solicitado êonvo­
ração: 

. \ ,ii) .a~ solicitações ,de, reuniões extraordin:\rias 1er.la-
,,' 'rarão'o motivo, pelo qual'a reunião' deve ser c::nvol:f'cla e 

serão dirigidos por escrito ao Secretário-Geral ou ao 01-
retOI'-Oprql. que provlder~iará a l',o'1vocação da reur .• ao 
tão cedo quanto possível e em conformld!lde com 3S dis­
:posições do regimento interno da Reunião dos Signatários 
aplicáveis à convocação de tais reuniões. A agenda de uma 
:reunião rxtraordinária limitar-se-á ao objetivo I)U objeti­
:vcs pelos q','ais a RCl'nião tiver sido convocada. 

(e) ,O quor\l.m para toda reunião da Reuniã') dos 
,Sig.',lal.,dos "era 'lion~·.i~ui";o pelOS re., "esent,o; r,·~s' oe ~lma 
:maioria dos Signàtários, Cada' Signatário terádiro:>itn a 
.um voto. As decisões sobre assuntos de substânCia serão 
'tomadas por veto afirmativo de no mínimo· dois Lerços 
dos Signatários cujos representantes estiverem pre<~ntes 
e voten' As dpcisões sohre matéria processual serão toma-

, das por voto afirmativo da maioria simples dos Signatári~s 
; cujos representant'!s I'stiverem T;lresentes e votem. As 
'controvérsias sobre se um determinado assunto é pro­
; cessual 0'.1 substantivo serão resolvidas pela maioria sim­
I pies dos votos emitidos pelos Signatários cujos represen­
. tantes estiverem presentes e votem, 

(f) A Reunião dos Signatários adotará ~eu próprio 
regimento interno que incluirá disposições rel"ti"as à 
eleição do Presidente e de ~utros membros da Mesa. 

(/:') Cada Signatário arcará com suas próprias dl's­
nesas de representação nas reuniões da Reunião dos Sig-

natáMos. As despesas com as reunlóes da Reunião dos 
Signatários serão consideradas como custo administrati­
vo da, rNTELSAT para os fins do Artigo 8 do Acrjrdo 
Operacional. 

ARTIGO IX 

Junta de. Governadores: Comllosição e Sistema 1lP, "nt,a(;ão 
(a) A Junta de Governadores será com;:asta pJr: 

iI um Governador que represente cada Sign:\tario 
cuja parcela de investimento não seja inferi~r a quota 
minima determinada em conformidade com (\ [lal':'I~raro 
Ib) deste Artigo: ' 

ii I um Governador que represente cada grupo dc 
dois ou mais Signatários. não represent.lld s Cil C'lll"'" 
midade com o inciso lil desteparágr,lh. cujas parceh13 
de Investimento somadas não sejam inffri"re~ ':', (,WI.:', 
minima determinada em ,conformidade como 1l:1r::\12Taff) 
Ibl deste Artigo. e que tenham conc' rdado em srrem 
assim repr~spntados: 

U11 UIn' Governador que repl:eserite e:i.c1a U;l'\l'" r'r 
no mínimo cinco Signatários, ,não representil(!~:;.' em 'cOll­
formidade com os incisos 'I i I '011 I ii I dest.e pJi'.' ~ .. ~ f(, (' 
que pertençam a qualquer uma das reg:ões (ief!nid~s '1~: 
ConferénciaPlenipotenciária da" União Intcrnaticnal dI' 
Telecomunicações. realizaela em' Monteúx. ,cm 1963 ;1\­
dependenternente do total, dos ,invcstimeiltos q\le'(.e!p­
nham os Signatários do grupo, Entretanto: o nÚltolpÍ'o de, 
Governadores dessa' categorta' 11:\0 .:será ,Si)[l(~'ri':1' - li d(li.'," 
para cada ,rl'giao ,dC'finida" r1cla' Unl:úi.,.oü:a-:,tilw:I, h"", 
t,odas 'eSSaSl-egiõcs:' ',' -". ,- :', :;;.:' '.. " 

(hiil Dlir~ntr~p('.l'io~·;) ;r.iJt:r~·à;(\>ti·,;'i':;, ",i'l; ;:' 

do presente Acordo (',f priú1i:!ir<i.' tl'\lllj:,O da"Rf\lIú:io 'd,:~ 
Signatários: a parcrla Iliinima' de invcstiniel1t l.l que con­
f\'rira um Signatário <Hi grupo dcSignatárioé' :1 direitu 
de ser representado na Junta de Governador~s devcra 
Igualar a quota de Investime'nto do Signatário que ocupar 
o ,13.° lugar na lista estabelecida em ordem decrescente 
pelO valor das quotas iniciais'; de li1\~estlmerito' de todos 
os ,Signatários: ' ", " ,....,',:,.:>/ ;::,.',,, ' 

iil ,Após o periodo rilehC'lona'do "no ',inciso' t'i I ',deste 
" parágrafo. a Reunião dos', Signatários deterrnfnará anuál-
, mente' a: quota míriiJ:rui :de:investlf4én~ -'que'coMedrá:á 

um Signatário ôu'gtupo de Signatários: o direito 'de ser 
representado na Junta de' Governadores: Para tal fim 
a Reunião dos Signatários lev,ará em conta a convenién­
ciadeque, seja mantido em cerca de vinte o número 
de Govermidores .. à, exclusâO:dáqueles', Que' tenham, sido: 
selecionados em conformidade com o Inciso I a I f 1Ii) deste 
Artigo. 

!lil Com o Objetivo de realizar as determinações pre­
vistas no inciso (li) deste parágrafo, a Reunião dos Sig­
natários fixará uma quota mínima de investimento em 
conformidade com as seguintes dispOSições: 

A) Se a Junta de Governadores. à época da deter­
minação for composta, de vinte a vinte e dois, Governa­
dores. a Reunião dos Signatários fixará uma quota minima 
de investimento igual a quota do Signatário que. na lista 
em vigor nesse momento. ocupe o mesmo lugar que ocupa­
va na lista vigente por ocasião da determinação anterior 
o Signatário escolhido naquela ocasião. ' 

B) Se a Junta de Governadores à época da determi­
nação for composta de mais de vinte e dois Governado­
res. a Reunião dos Signatários fixará uma quota mínima 
de investimento igual à. quota do Signatário que. na lista 
em vigor nesse momento. ocupe o lugar acima do lugar 
qUe ocupava na lista vigente por ocasião da determina­
ção anterior o Signatário selecionado naquela ocasião. 

Cl Se a Junta de QQvernadores for composta de 
menos de vinte Governadores. a Reunião dos Signatarios 
fixará uma quota 'mínima de investimento igual à quota 
do Signatário que. na lista em vigor nesse momento. ocupe 

I..L 

.: .... :: 
", ~. '. 



04290 Quarta-feioi 18 DI.ÁRIO D.O SENADO'FEDERAL· Março de 1998 

o lugar abaixo do lugar que ocupava na llsta vigente por 
ocasião da determinação anterior. o Signatário selecio-
nado naquela, ocasião, . 

ivl se. da apllcação do método classifica tório esta­
belecido no Inciso I lIi I IB) deste parágrafo resultar um 
nümero de Governadores inferior a vinte. ou se da apli­
cação dO método enunciado no inciso lim lei deste pa­
rágrafo. resultar um número superior a vinte e dois. a 
Reunião' de Signatários determinará a quota mínima de 
investimento que melhor assegurar o número mínimo de 
vinte Governadores, 

VI Para os, fins das. disposições dos inciso~ (jii' e 
flvl deste parágrafo. não serão levados em consideração 
os membros da Junta de Governadores selecionados em 
conformidade com o' inciso I a, I iii I deste Artigo, 

vii Pura os fins das dispusicões deste parágrafo. as 
quotas de Invl~stimento estabelecidas {'Il! conformidade 
com o Inciso I e' 'li, do Artigo 6 do Acordo OperacIOnal 
tr!rão fr!ito 1\ partir do primeiro dia da reunião ordinária 
da ~eunião .dos Sill'natários imediat,ament.e post.erior a 
lal d~terminação, 

" , 
(e) Sempre, qUt' um Signatário ou grupo de Signa-

tários jll'!'I'IWher ()~, I't'tjuisilos para l'E'presenta(;àll, em 
conformidade ('om os incisos la) 'il 'iil ou lilll deste 
Artigo. lerão o direito de ser represent.ados na Junta de 
Governadorrs, No caso de qualquer grupo de Signatários 
menclona.do no Il~ciso 'a I I Iii I deste Artigo. t.al direito 

· f1c,\I'(i ('1ll1dlb:ionado ill)' l'l'cf'bimento, 11('10 ürgilo executi­
vo, de um,-.rcQucrimcnto. por escrito. de t.al grupo, ,desde 
que o número de tais grui)()s representados na Junta de 
Governadores não tenha, no momento do recebimento 
de tal n'Querlmento escrtto. atingido as limitações cabí­
veis previstas 110 inciso 'a, 'iii I deste Artigo, Se. no 
i110m1'111-0 do rcceblmento dr tal requerimento escrito. a 
repres~ntação na Juntá. de Governadores, em conformi­
dade com o IQclso la) (111) deste Artigo, tiver atingidO 
as llmltações cabíveis nele previstas. o' grupo de Signa­
tários poderá submeter seu pedido à próxima reunião 
ordinária da Reunião dos Signátários para Que esta de­
cida, em co!,\formldade com o parágrafo Idl deste Ar­
tigo, 

, (dI A pedido de qualquer grupo ou grupos de Signa­
tários referidos no Inciso la) fiiil deste Artigo. a Reunião 
dos Signatários determinará anualmente Quais desses gru­
pos serão representados, ou continuarão a ser represen­
tados, na Junta de Governadores, Para tal fim, se tais 
grupos excederem a dois para cada/região definida pela 

· União Internacional de Telecomúnicações, ou se exce­
, derem a clnc:1 para todas>essas regiões. a Reunião dos 

Signatários .selecionará p'i'linelramenle o grupo Que tiver 
em conjunto a mais alta quota de investimento de cada 
uma de tais regiões. Que tenham apresentado um re­
querhnento por escrito, nos termos do parágrafo (C) deste 
Artigo. Se o número de grupos selecionados desta ma­
neira for Inferior a cinco, os grupos . restantes a serem 
representados serão selecionados na ordem decrescen­
te do total das Quotas de Investimento. de cada grupo, 
sem excederas limitações previstas no inciso I a) mil 

,'deste Artigo, . 
, le) A ,fim de assegurar' continuidade na Junta ,de 
Governadores. j cada Signatário ou grupo de Signatários 

· representados em conformidade com os incisos (a) (1), 
tlll ou llil) deste Artigo continuará a ser representado, 
ou Individualmente, ou comó parte desse grupo, até a 
próxima determinação, feita· em conformidade com os 
parágrafos Ibl ou Id) deste Artigo, independentemente 
das mudanças que possam ocorrer na sua ou suas Quotas 
de Investimento como resultado de Qualquer ajuste nas 
quotl!-s de investimento, 'No entanto, a representação 
como parte de' um grupo constituído em conformidade 
com os incisos I a) 11i) ou 11111 deste Artigo cessará se 

• J a ,retirada de ,um .ou mais Signatários, tornar o grupo 
,', .;·In~legív.el para representação na Junta de Governadores, 

em con formldade com este' Artigo, ',.:. ' 
- , . 

(f) Em conformidade com as disposições do pará­
grafo I gl deste Artigo. cada' Governador terá um voto 
ponderado proporcionai à parte da Quota de Investimento 
do Signatário, ou grupo de Signatários que ele represen­
ta, a Qual decorre da utilização do segmento especial da 
INTElLSAT para serviços dos seguintes tipos: 

i' serviços públicos internacionais de telecomunica­
ções: 

li I serviços públicos nac'tonals de telecomunicações 
entre áreas separadas' por áreas Que não estejam sob a 
jurisdição do Estado interessado. ou entre áreas separa­
das pelo alto-mar: e 

iil' serviços públicos nacionais de telecomunicações 
entrE' áreas que não 'estejam ligadas por Instalações ter­
restres de alta' callacidade e ,Que estejam separadas por 
barreiras naturai~ de earútcr tão excepcional quI' 1')1'11:1111 
inviável o estabelecimento de instalações terrest.res de 
alta ca-pacidade entr€!' tais áreas. contando Que a Reunião 
dos Signntarios tenha concedido. l)l'eviamente, a devida 
aprovação exigid" pelo item I b I 1111 do Mtlgo IH do 
presen te 'Acordo, 

Igl Para os fibs do parágrafO I fi deste Artigo apll­
('ath-se as segUintes dispOSições: 

i I no raso de um Signatário no Qual é toncedlda 
uma redução na sua Quota de Investimento, em confor­
midade com as dispoSições do parágrafo I d I do At'Ugo 6 
do Acordo Operacional. tal redução incidira, proporcio­
nalmente, sobre todos os tipos de sua utilização: 

ii' no caso de um Signá tário ao Qual é concedido 
um aumento na sua quota de investimento em confor­
midade com as dispoSições do parágrafo' (d) do Artigo 6 
do Acordo Operacional, tal aumento Incidirá, proporcio­
nalmente, sobre todos os tipos de sua utlllzação; 

111) no caso de um Signatário que tenha uma, quota 
de Investimento de 0,05 por cento, em conformidade com 
as dispoSições do parágrafo (h) do artigo 6 do Acordo 
Operacional, e que seja parte de um grupo para fins de 
representação na Junta de Governadores, em conformi­
dade com as disposições do Inciso (a) (\1) ou (a) (111) 
deste Artigo, sua quota de Investimento será considerada 
como resultante da utUlzação do segmento espacial da 
INTELSATpara serviços dos' tipos enumerados no pará­
grafo (f) deste Artigo;, e 

Iv) nenhum Governador poderá deter mais de qua­
renta por cento do total dos votos ponderados de todos os 
Signatários e· grupos de Signatários representantes na 
Junta de Governadores, Quando o voto ponderado de 
'qualquer Governador exceder quarenta por cento do total 
dos votos ponderados o excedente será dlstrtbuído, de ma­
neira equltatlva,- entre- os olitros membros da Junta de 
Governadores:" J. ' 

-(b) Para fins de composição da Junta de Governa­
dores e cálculo do. voto ponderado dos Governadores, a 
quota de Investimento, determinada em conformidade com 
o inciso (c) (11) do artigo 6 do Acordo OperaCional, terá 
efeito a partir, do primeiro dia da reunião ordinária da 
Reunião dos. Signatários imediatamente posterior, a tal 
determinação, 

, " 

(I) O quorum. para qualquer'· reunião da Junta de 
Governadores constltulr-se-á,' ou da maioria da, Junta de 
GOvernadores, maioria esta que deverá contar com, pelo 
menós, dois terços do' total dos ,votos ponderados de todos 
os Signatários e grupos de Signatários representados na 
Junta de Governadores, ou da totalidade dos membros 
da Junta de Governadores menos três, Independentemente 

. , ,do total de votos ponderados que,representam.~ . , 
(j) A junta de Governadores devérá 'erivldar esfor­

ços no sentido de que suas ,decisões sejam. unânimes. En­
tretanto, caso não consiga. chégara' um consenso unânime, 
ela deverá ,tomar decisões: ,,; ':.1 , , 
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'I) ~m todas as questões substantivas, ou por voto 
aflrma.tl'{p dado por, pelo menos, quatro governadores que 
detenham, no minimo, dois terços do total dos votos pon­
derados de todos os Signatários e grupos de Signatários 
representados na Junta de Governadores, levando-se em 
conta a distribuição do excedente mencionado no inciso 
(g) (iv) deste Artigo, ou por voto afirmativo dado, no 
mínimo, pelo númerO' total de membros da Junta de Go­
vernadores menos três, independentemente do total de 
v(>tos ponderados q!1e eles representem. 

(li) em todas as questões processuais, por um voto 
afirmativo que represente a maioria simples de Governa­
dores presentes e que votem, cada qual tendo direito a 
um voto. 
, (k) As controvérsias sobre a natureza processual ou 

substantiva de uma questão específica serão soluciona­
das pelo Presidente da Junta de Governadores. A decisão 
do PreSidente poderá ser rejeitada pela maioria de dois 
terços dos Governadores presentes e que votem, cada qual 
tendo di1eito a um voto. 

m A Junta de Governadores. se julgar apropriado, 
)ioderaser comissões consultivas a fim de assisti-la no 
~xerCício de suas funções. 

: <In) A Jun~a de Governadores adotará seu regulamen­
to Interno, o q~l deverá prever método de eleição do 
Presidente e demais membros da mesa. Não obstante as 
~isposições d(}' parágrafo C j) deste Artigo, tais regras 
POderão prever qualquer método de votação que a Junta 
de Governadores julgar apropriado para a eleição dos 
llIembros da mesa. 

',I '(n) A primeira reunião da Junta de Gévemadores 
,será convocada em conformidade com o parágrafo 2 do 
'Anexo do Acordo Operacional. A Junta de Governadores 
:se reunirá com a frequênc1a necessária nunca menos de 
,quatro vezes por anO. 

ARTIGO X 

.. 1 
(Junta de Governadores: funções) , 

-1' (a) A Junta de Governadores será responsável oelo 
projeto, desenvolvimento, construção, estabelecimento e 

: pela operação e manutenção do segmento espacial da 
'INTEUlAT, e, em conformidade com o presente Acordo, o 
,Acordo Operacional e outras determinações que a esse 
respeito tenham sido tomadas pela Assembléia das Partes, 

, em conformidade o Artigo VII do presente Acordo, pela 
execução de outras atividades que sejam empreendidas 

, pela INTELSAT. Para assumir as referidas responsabill­
" dades, a Junta de Governadores terá os poderes e exercerá 
, as funções que lhe couberem em conformidade com as 
, disposições do presente Acordo e do Acordo Operacional, 
: Inclusive: 

, i) adoção de políticas, planos e programas em conexão 
"com o projeto, desenvolvimen:to, construção, estabeleci­

mento e manutenção do segmento espacial da INTELSAT 
e. se ápropriadO,' em COnexão com quaisquer outraS 'ativi­
dades que a INTE;SAT seja autorizada a empreender; 

11) adoção de fórmulas de aqUisicão'::' regulaméntos, 
termos e condições compatlvels' com o Ártlgo XIII, do pre-

. i sente' Acordo, e aprovação de contratos de aquisição; 
, ' "UI) adoção de politicas' financeiras e relatórios finan­
ceiros anuaiS, e aprovação de orçamentos; 
, . iv) adoção de polítlcase procedimentos para aquisi­
'ção;'proteção e distribuição de direitos relativos li Inven-

: ções e lfiformação técnica, em eónformldade com o Artigo 
. i" n do., ~cordo .Ope~cl'o.na~; ";', :;l" ", • ' 

'iL"'~'~'vflf()tinúlação dé crecómendações à Réunião dos Sig­
':.:'riatárlos 'éom ,·relação ao 'estabelecimento das' normas ge-

~. rais, mencionadas no Inciso (b) (V) do Artigo VIII do 
presente Acordo; 

I 

vI) adoção de critérios e processos, em conformidade 
com as normas gerais que tenham sido estabelecidas pela 
Reunião dos Signatários, para a aprovação de estações 
terrenas que devam ter acesso ao segmento espacial da 
INTEUlAT para a verificação e monitoração das carcte­
rístlcas de desempenho das estações terrestres que te­
nham acesso a esse segmento, e a coordenação do acesso 
de estações terrenas ao segmento espacial da INTEUlAT 
e da sua utilização por elas; 

vII) adoção de termos e condições quedisc1pllnem a 
atribuição da capacidade do segmento espacial da ..... . 
INTELSAT, em conformidade com \ls normas gerais, que 
tenham sido estabelecidas pela Reunião dos Signatários; 

vIII) estabelecimento periódico dos níveis das taxas de 
utilização do segmento espacial da INTEUlAT, em con­
formidade com as normas gerais que tenham sido esta­
belecidas pela Reunião dos Signatários; 

Ix) ação apropriada, em conformidade com as dispo­
sições do Artigo 5 do Acordo Operacional. ('om referência 
ao aumento do limite estabclecido no referido Artigo; 

x) direção da negociação com a Parte em cujo ttrrl­
tório está estabelecida a sede da INTELSAT, e a sub­
missão à decisão da Assembléia das Partes de um Acordo 
sobre a Sede englobando os privilégios. isenções e imuni­
dades. mencionados no parágrafo Cc) do Artigo XV do 
presente Acordo; 

xi) aprovação de estações terrenas não padronizadas 
para acesso ao segmento espaCial da IN'I'ELSAT, em con-
formidade com as normas gerais' que tenham sido esta­
belecidas pela Reunião dos Signatários; 

xlI) estabelecimento de termos e condições para o 
acesSo ao segmento espacial da INTEUlAT por entidades 
de telecomunicações que não estejam sob a jurisdição de 
uma Parte, em conformidade com as normas gerais esta­
belecidas pela Reunião dos Signatários, nos termos do In­
ciso (b) (v) do Artigo VIn do presente Acordo, compati­
veis com as disposições do parágrafo (d) do Artigo V do 
presente Acordo; 

xlII) decisões sobre celebrãção de ajustes relativos a 
saques a descoberto e sobre a obtenção de empréstlITI':'s 
nos termos do Artigo 10 do Acordo Operacional; 

xlv) submeter à Reunião dos Signatários um relató­
rio anual sobre as atividades da INTELSAT e relatórios 
financeiros anuais; 

xv) submeter à Reunião dos, Slgnatarlos rellLtórios 
sobre programas futuros; que It).cluam as prováveis Impli­
cações financeiras de tais programas; 

, xvI) submeter à Reunião dos Signatários relatórios e 
recomendações sobre quaisquer outras questões que a. 
Junta de Governadores julgue que devam ser examinadas 
pela Reunião dos Signatários; , 

xvii) prover as necessárias Informações que sejam re­
queridas por qualquer Parte ou Signatário de forma a per­
mitir que a referida Parte ou Signatário se desineumba de 
suas obrigações, em conformidade com o presente Acordo 
ou o Acordo Operacional; 

. xvlii) nomear e exonerar o Secretário-Geral, em con­
XII, ou a função de Dlretor~Geral Interino, emconfor­
midade com o inciso (d) (j) do Artigo XI do presente 
Acordo; 

xix) designar um alto funcionário do órgão Executivo 
para exercer, segundo o caso, a função de secretário-Geral 
Interino,em conformidade com o Inciso (d) .(1) do Artigo 

. XII, ou a função de Diretor Geral Interino, em -confor­
I ,midade com o Jnclso (d) (j) do artigo XI do presente 

Acordo; ..'" . ,. 
xx) determinar o número, o estatl.rt.o' e termos e con­

dições de emprego de todo·õ pessoal'.dó órgão' Executivo, 
mediante recomendação, do Secretário-Geral ou do Dire-
tor-Geral' '. . " . , 

, /." 
/ 

'; 
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xxII) firmar contratos, em conformidade com o in­
ciso (c) (11) do Artigo XI do presente Acordo; 

xxIII) estabelecer regras geralslnternas, bem como 
adotar decisões em t:ada caso relativa à notificação à 
União Internaclonlll de Telecomunicações em conformi­
dade 'com as normas processuais da referida União sobre 
as freqüênCias a serem utilizadas pelo segmento espacial 
da INTELSAT; 

xxiv) transmitir à Reunião dos Signatários a reco­
mendação mencionada no inciso (b) (li) do Artigo III do 
presente Acorço; 

xx~) expressar, nos termos do parágrafo (c) do Artigo. 
XIV dI! presente Acordo, suas opiniões sob a forma de 
recomendações e transmitir seu parecer à Assembléia das 
Partes, éom respeito ao pretendido estabelecimento, aqui­
sição ou utilização de instalações de segmento espacial 
distintas das do segmento espacial da INTELSAT; 

xxvi) agir, em conformidade com o Artigo XVI do 
presente Acordo e com o Artigo 21 do Acordo Operacional, 
com relação a ~tirada de um signatário da INTELSAT; e 

xxvII) expressar seus pontos de vista e recomendacões 
sobre emendas propostas ao presente Acordo em confor­
midade com o parágrafo Ib) do Artigo XVII' do presente 
Acordo, sobre propostas de emendas ao Acordo' Operaclo~ 
nal, em conformidade com o parágrafo (a) do. Artigo 22 
do Acordo Operacional, e expressar seus pontoS de .vlsta 
e recomendações relativas a emendas propostas ao Acordo 
Operacional, em conformidade com o ,parágrafo(b) do 
Artigo 22 doAcordo Operacional;' .';. . . \ . 

. (b)Éni 'coriforini'cíad~ ~óma~dísposlç~s'dOS 'parágra­
fos (b) e (c) do Mtlgo 'VI do presente Acordo, aJunta de 
Governadores: . 

(I) dará devida e própria consideração às resoluções 
recomendações e.pa.receres a ela dirigidos pela Assembléiá 
das Partes ou pela Reunião dos Signatários; e 

(11) Incluirá em seus relatórios à Assembléia das Par­
tes ou à Reunião dos Signatários Informações sobre ações 
ou decisões tomadas com respeito a tals resoluções, reco­
mendações e pareceres, e as razões para tais ações ou 
decisões. 

,ARTIGO XI 
(Diretor-Gerai) 

(a) O órgão Executivo deverá ser dirigido pelo Dire­
tor-Geral deverá ter sua estrutura organIZacional Imple­
mentada, o mais tardar, até seis anos após entrada em 
vigor do presente Acordo. 

, (h) m O Diretor-Geral deverá ser o dirigente prlil- . 
clpal e o representante legal da INTELSAT e será.dire­
tamente responsável perante a Junta de Governadores 
pelo desempenho de todas. as funções de gerência. 

(11). O Diretor-GeriU deverá agir em conformidade 
com planos de ação e instruções da Junta de Goveml\.­
dores, 

(l1l) O Diretor-Geral será nomeado pela Junta de 
Governadores, ad referendum da Assembléia das Partes. O 
Diretor-Geral, havendo motivo justo, pode ser. destltuido 
de sua função pela Junta de Governadores, agindo a reie­
rlda junta por sua própria autoridade. 

(IV) A consideração fundamental quanto à nomeação 
do Diretor-Geral e à seleção do corpo de funcionários do 
órgão Executivo será a necessidade de assegurar os mais 
altos padrões de Integridade, competência e eficiência. O 
Diretor-Geral bem como o corpo de funcionários do órgão 
Executivo abster-se-ão de qualquer ação Incompativel com 
suasresponsabllld;ades perante. a INTELSAT. 

(c) (i) As disposições permanentes de gerência serão 
compativeles com as metas, e .propósltos básicos da , .... , 

INTELSAT, com seu caráter internacional e com sua obri­
gação de prover, em bases come'relals, instalações de tele­
comunicações de alta qualidade e conflabllldade. 

(li) O Diretor-Geral, em nome da INTELSAT. dele­
gará, por contrato, a uma ou mids entidades competentes, 
funções técnicas e o!>,!raclonals, tanto quanto possivel, le­
vando em consideração o custo e de maneira compativel 
com as normas de competência, eficácia e eficiência. Tais 
entidades poderão ser de diversas nacionalidades ou pode­
rá ser uma sociedade Internacional controlada pela ..... 
INTELSAT e de sua propriedade. Tals contratos serão 
negocirados, exccutados e administrados pelo Diretor-Ge­
ral. 

(d) (I) A Junta de Governadores designará um alto 
funcionário do órgão Executivo para atauar como Dire­
tor-Gerai em exercicio toda vez que o Diretor-Gerai estiver 
ausente ou impossibilitado de desempenhar suas funções, 
ou caso de vacancia do cargo de Diretor-Geral. O Dlfetor­
Geral em exercício terá a capacidade para exercer todOS 
os poderes do Diretor-Geral, nos termos do presente Acor­
do e do Acordo Operacional. Em caso de vacância, o Dire­
tor-Gerai Interino assumirá o cargo até que um Dlretor­
Gerál, nomeado e confirmado, assuma o cargo, tão rapi­
damente quanto possível, em conformidade com o inciSO 
(b) (lll) deste ~rtlgo. 

' .. ~ 
(li) O Diretor-Geral poderá delegar a outros funcio­

nários do órgão Executivo os poderes necessários de for­
ma a atender as .exigênclas do momento. 

.:".,.", 

ÀRTlGo Xli 
.'.; 

(Gerência Transitóriá e Secretário-Geral) 
(a) Como questão prioritária, após a entrada em vigor 

do presente Acordo, a Junta de Governadores adotará 'as. 
seguintes medidas: 

(i) Nomear o Secretário-Geral e autorizar o recruta­
mento do pessoal necessário para assessorá-lo; 

(li) firmar o contrato de serviços de gerência, em con­
formidade com o parágrafo (e) deste Artigo; e 

(üi) Iniciar o estáudo relativo às disposições perma­
nentes de gerência, em conformidade com o parágrafoU) 
deste Artigo.: •. , 

(h) O Secretário-Geral será o representante legal da. 
INTELSAT até que o primeiro Diretor-Gerai assuma o car­
go. Em conformidade comas Instruções e as diretrizes da 
Junta de Governadores. o Secretárlo~Geral será ,résponsá­
vel pelo desempenho de todos os sesrvlços gerenciais à ex­
ceção daqueles que serão previstos no contrato de servi­
çosgerenclais concluidos nos termos do parágrafo (e) deste 
Artigo, Inclusive os especificados no Anexo A do presente 
Acordo. O Secretário-Geral deverá manter a Junta de Go­
vernadores plenamente Informada sobre o desempenho dos 
serviços de gerênCia do contratante, em conformidade com 
seu contrato." Na medida do possível o Secretário-Gera). 
deverá estar presente ou representado naS negociações de' 
contratos Importantes conduzidas pelo contratante dos' 
serviços da gerênCia em nome da INTELSAT, sem todavia. 
participar delas, Com este objetivo a Junta de Governado­
res autorizará o órgão Executivo a designar um pequeno 
número de pessoal tecnicamente qualificado para asses­
sorar o Secretário-Geral. O Secretário-Geral não se Inter­
porá entre a Junta de Governadores e o contratante de 
servic;os de gerência, nem exercerá função de controle 
sobre o referido contratante. ' 

(c) A Consideração primordial para a designação do 
Secretário-Geral e seleção do pessoal para -o órgão Exe­
cutivo será" a necessidade de assegurar o mais alto padráo 
de integridade, competência e eficiência. O Secretário­
Geral e o pessoal do órgão Executivo abster-se-'ãO' de : 
qualquer ação incompatível com suas responsabllldades'," 
para com a INTELSAT, O Secretário-Geral poderá ser 
destituído do cargo por decisão fundamentada da Junta 
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de iGovernadores: O cargo de Secretário-Geral cessará de 
eXi,stir, quando o primeiro Diretor-Geral assumir o cargo. 

. (d), (i) .A .Junta de Governadores designará um alto 
funcioriário dà órgão Executivo para servir como Secretá­
riá-Geral interino quando o Secretário-Geral estiver au­
sente ou impossibilitado de desempenhar suas funções, ou 
se:o cargo de Secretário-Geral se tornar vago. O Secretá­
rio-Gerai interino terá todas as competênCias atribuidas 
ao, Secretário-Geral pelo presente Acordo e pelo Acordo 
Operacional. Em caso de vacância o Secretário-Geral inte­
ririo assumirá as funções de Secretário-Geral atê que um 
no~ Secretário-Geral, nomeado pela Junta de Governa­
d~re~ tão rapidamente quanto possível, assuma o cargo. 

: Oi) O Secretario-Geral poderá delegar a outros fun­
cionários do órgão Executivo os poderes necessários, de 
forma a atender as exigências do momento. 

i (·e) O c':mtrato mencionado no inciso (a) (jj) deste arti­
go, será concinido entre a Corporação de Comunicações por 
Satélite. merlçionada no presente Acordo como "contratan­
te! de serviços gerenciais", e a INTELSAT, e disporá sopre 
a :execução de serviços de gerência técnica e operacional 
para a INTELSAT na forma prevista do Anexo B do prp.­
se,nte Acordo e em conformidade com as diretrizes nele 
estabelecidas. por um período que expirará ao final do 
s~xto ano a contar da data de entrada em vigor dopre­
sente Acordo. O contrato conterá disposições pelas quais 
o f con tra tan te . encarregado dos serviços gerenciais: 

: 1) agirá em conformidade com as instruções e dire­
t~izes pertinentes da· Junta de Governadores; 

ii) será diretamente responsável perante a Junta de 
Governadores até que o primeiro Diretor-Geral assuma 
o; cargo e, a partir de então, por intermédio do Diretor­
Geral; e 

iii) fornecerá ao Secretário-Geral todas as informa­
çoes necessárias que permitam o Secretário-Geral manter 
a: Junta de Governadores informada sobre as atividades 
realizadas sob o contrato de serviços gerenciais, estarpre­
sente ou se fazer representar nas negociações de contratos 
IInportantes, conduzidos pelo contratante de serviços ge­
renciais em nome da INTELSAT, sem, contudo, delas parti­
c,ipar .. 
i O contratante de serviços gerenciais negociará, atri­

buirá, emendará e administrará contratos em nome da 
J~TELSA'T n:1 âmbito de .suas responsabilidades decorren­
tes do contrato de serviços gerenciais ou de autorizações 
da Junta de Governadores. Em decorrência dos poderes 
Que lhe são conferidos pelo contrato de serviços gerenciais 
QU por autorização da Junta de Governadores, o contra­
tante de serviços gerenciais assinará contratos em nome 
da INTELSAT no âmbito de suas responsabilidades. Tod',~s 
9S demais contratos serão assinados pelo Secretário-Geral. 

: (I) O estudo mencionado no inciso (a) (IIi) deste 
Artigo será iniciado tão logo quanto possível e, em qual­
quer hipótese, nunca após um ano a contar da entrada em 
vigor do presente Acordo. Será conduzido pela Junta de 
Governadores e destinar-se-á a fornecer as informações 
necessárias ao' estabelecimento de disposições permanen­
tes de gerência, que assegurem o melhor rendimento e 
eficiência compatíveis com as disposições do Artigo XI 
~o presente Acordo. Além de outras matérias, o estudo 
lev~rá, especialmente, em conta: 
i i) os' princípios estabelecidos no inciso (c) (I) do 
,~rtlgo XI e as diretrizes formuladas no Inciso (c) (11) do 
<'\rtlgo XI do presente Acordo; 
I ii) a experiência obtida durante o período de aplica­
'ção do. Acordo Provisório e das disposições transitórias 
:de gerência previstas neste Artigo; 
;. ' .iii) ,~ organização e os procedimentos adotados pelas 
:entldades de telecomunicações, em todo o mundo, com 
:pâ,rtlcular.'atençaopara·a integração das normas de ge­
: rên~ia e" a eficiência . gerencial; 

iv)! informações análogas às mencionadas no inciso 
• (i1l) deste parágrafo, com respeito aos empreendimentos 

multlnacionais de implementação de tecnologias avança­
das; e 

v) relà.tórios de no mínimo três consultores especiali­
zados em gerência, escolhidos em válias partes do mundo. 

(g) No máxlino quatro anos após a data da entrad!l. 
em vigor do presente AcordQ, a Junta de Governadores 
submeterá à Assembléia das Partes um relatório completo 
e detalhado que incorporará os resultados do estudo men­
cionado no ·inciso (a) (iiil deste Artigo e que Incluirá as 
recomendacões da Junta de Governadores para a estru­
tura do órgão Executivo. A Junta de Governadores tam­
bém enviará cópias desse relatório à Reuniãó dos Signa­
tários e a todas as Partes e Signatários tão 10(0 esteja 
pronto. ' 

(h) No máximo cinco anos após a data da entrada 
em vigor do presente Acordo, a Assembléia das Partes, apos 
haver examinado o relatório da Junta de Governadores a 
que faz menção o parágrafo (g) deste Artigo e tomado 
conhecimento de todas as opiniões expressas pela Reunião 
dos Signatários com respeito ao relatório em apreço, ado­
tará a estrutura do órgão ,Executivo, a qual deverá sér 
compatível com o disposto no Artigo XI do presente Acor­
do. 

(i) O Diretor-Geral assumirá o cargo um ano antes 
do término do contrato de serviços de gerência menciona­
do no inciso (a) (11) deste Artigo ou em 31 de dezembro 
de 1971t, se este data for anterior à primeira. A Junta de 
Governadores nomeará o Diretor-Geral, e a Assembléia. 
das Partes confirmará a referida nomeação em tempó 
hábil a fim de que o Diretor-Geral possa assumir o cargo 
,em conformidade com as disposições deste parágrafo. Após 
haver assumido o cargo o Diretor-Geral será responsável 
por todos os serviços de gerência, inclusive o desempenho 
das funções exercidas pelo Secretário-Geral até aquela. 
data, bem como pela supervisão do '·trabalho do cóntra­
tante de serviços de ,gerência. 

(j) O Diretor-Geral, agindo em conformidade com as 
instruções pertinentes e diretrizes da Junta de Governado­
res, tomará todas as medidas necessárias para assegurar 
que as disposições permanentes de gerência sejam intei­
ramente implementadas o mais tardar até o fim do sexto 
ano a contar da entrada em vigor do presente Acordo. 

ARTIGO XUI 

(Aquisição) 

(a) Nos termos deste artigo, a aquisição de bens e 
prestação de serviços necessários à INTELSAT serão efe­
tuados por contratos firmados através de concorrências 
públicas internacionais, com os proponentes que ofereçam 
a melhor combinação de qualidade, preço e prazo de entre­
ga mais favorável. Os serviços mencionados neste Artigo 
serão aqueles prestados por pessoas juridicas. 

(b~ Se houver mais de uma proposta que ofereça 
tal combinação, o contrato será concedido, de forma a 
estimulai em conformidade cOm os interesses da INTEL­
SAT, uma concorrência de âmbito mundial. 

(c) A exigênCia de concorrência pública internacional 
poderá ser dispensada nos casos expressamente menciona­
dos no Artigo 16 do Acordo Operacional. 

ARTIGO XIV 

(Direitos·e Obrigações dos Membros) . . .. 
(a) As partes .e os Sigziatários exe.rcerão seus ,direi:' 

tos e cumprirão suas obrigações contidos no presente 
Acordo, na forma constante dos princípios estipulados no 
preâmbulo e em'outras disposições do presente Acordo., . 
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(b) As Partes e os Signatários poderão assistir e to­
mar parte em '"tpdas as conferências e reuniões nas quais 
tenham direito de se fazer representar, em conformidade 
com as disposições do presente Acordo ou do Acordo Ope­
racional, bem como em qualquer outra reunião convoca­
da pela INTELSAT ou realizada sob seus auspícios, em 
conformidade com os ajustes conCluídos com a Parte pela 
INTELSAT para tais reuniões, independentemente do local 
Q,Ilde estas sejam realizadas. O órgão Executivo providen­
dará para que os ajustes com a Parte ou Signatário am­
fitrião de cada uma destas conferências ou reuniões con­
tenham uma disposição sobre a admissão ao pais anfi­
trião e a estadas pelo periodo de duração da conferência 
ou reunião dos representantes de todas as Partes e Sig­
natários que tenham o direito de assistir à referida confe­
rência ou reunião. 

(c) <,Wando qualquer Parte ou Signatário, ou pessoa 
sob a ju,risdição de uma Parte desejar estabelecer, adquirir 
ou utillzar instalações de segmento espacial diferentes das 
instalações do segmento espacial da INTELSAT para aten­
der as necessidades de seus serviços públicos de telecoma­
nicações Internas, a Parte ou Signatário interessado con­
sultará, antes do estabelecimento. aquisição ou utilização 
de' tais instalações, a Junta de Governadores a qual dará 
a conhecer &ob a forma de recomendaÇões, seu parecer 
quanto a compatibilidade técnica de tais instalações e sua 
operação, com o uso do espectro de freqüência de rádio e 
espaço orbital pelo segmento espacial existente ou plane-
jado da INTELSAT. ' 

(d) Na medida em que qualquer Parte, ou Signatário, 
ou pessoa &ob a jurisdição de uma Parte pretender indivi­
dual ou conjuntamente estabelecer, adquirir ou utilizar 
Instalações de segmento espacial distinta daquelas do 
segmento espacial da INTELSAT adequadas às necessi­
dades de seus serviços públicos de telecomunicações inter­
nacionais, a ,Parte ou Signatário interessados, antes de tais 
instalações, fornecerão todas as Informações pertinentes 
à Assembléia das Partes e a consultará por Intermédio da 
Junta de Governadores a fim de assegurar a compatibili­
dade técnica de tais Instalações ede sua operação com 
o uso do espectro de freqüênCia de rádio e espaço orbital 
pelo segmento espacial existente ou planejado da INTEL­
SAT, bem como evitar quaisquer danos econômicos signi­
ficativos ao sistema mundial da INTELSAT. COm base em 
tal coDSulta, a Assembléia das Partes. levando em conta o 
parecer da Junta de Governadores, expressará, sob a forma 
de recomendações, sua opinião quanto às considerações 
enunciadas neste parágrafO, também quanto à garantia 
de que o fornecimento ou a utilização de tais instalações 
não prejUdicará o estabelecimento de enlaces diretos de 
telecomunicação através do segmento espacial da INTEL­
SAT, entre todos os participantes. 

(e) Na medida em que qualquerparte ou Signatário 
ou pessoa &ob a jurisdição de uma Parte pretender indivi­
dual ou conjuntamente estabelecer, adquirir ou utilizar 
instalações de segmento espacial distintas daquelas do 
segmento espacial da INTELSAT, adequadas às necessi­
dades de seus serviços especializadOS de telecomunicações 
nacionais ou Internacionais, a Parte ou Signatário inte­
ressados antes do estabelecimento, aquisição ou utilização 
de tais instalações, deverá fornecer todas as informações 
pertinentes à Assembléia das Partes, por Intermédio da 
Junta de Governadores. A Assembléia das Partes, levando 
em consideração o parecer da Junta de Governadores, 
expressará, &ob a forma de recomendações, sua opinião 
quanto a compatibilidade de tais instalações e de sua ope­
ração com o, uso do espectro de freqüênCia de rádio e do 
espaço'orbital pelo segmento espacial existente ou plane­
jado da INTELSAT. 

(I) As recomendações da Assembléia das Partes ou 
da Junta de Governadores previstas neste artigo serão 
apresentadas no prazo de seis meses a contar da data em 
que entrarem em vigor as dispoSições contidas nos pará­
~"afos precedentes. Uma reunião extraordinária da Assem­
blb_ J~ Partes poderá ser convocada para esse fim. 

(g) O presente Acordo não se aplicará ao' estabeleci­
mento, aquisição ou utilização das instalações de segmento 
espacial distintas daquelas do segmento espacial da IN­
TELSAT, unicamente para fjru; de segurança nacional. 

ARTIGO XV 

(Sede da INTELSAT, Privilégios, Isenções, Imunidades) 

(a) A Sede da INTELSAT será em Washington. 
(b) No âmbito de atividades autorizadas pelo presen­

te Acordo, a INTELSAT, bem como seu patrimônio serão 
isentos, em todos os Estados que nele são Partes, de 
qualquer imposto nacional direto sobre a p~priedade e 
também de tarifas alfandegárias que incidam sobre saté­
lites de telecomunicações e seus componentes assim como 
sobre peças dos referidos satélites a serem lançados para 
utilização no sistema mundial. Cada Parte se compromete 
a envidar seus melhores esforços para conceder, em con~ 
formidade com o processo nacional aplicável, à INTELSAT 
e a seu patrimônio isenções de tmpostos sobre os rendimen-
tos, de tributos diretos sobre a propriedade e de tarifas 
alfandegárias, ,todas as isenções, enfim, julgadas desejá­
veis, quando se tem em mente a natureza especial da 
INTELSAT. 

(c) Cada Parte, exceto aquela em cujo território se 
localiza a sede do INTELSAT, em conformidade com o 
Protocolo mencionado ,neste parágrafo, e a Parte em cujo 
território se localiza a sede mencionada nesse parágrafo, 
~oncederão os privilégios, Isenções e Imunidades cabíveiS 
a INTELSAT, a seus altos funclopários bem como àquelas 
categorias de funcionários especificados em tal Protocolo 
e Acordo a Sede, a Partes e representantes de Partes a 
Signatários e representante de Signatários e a pessÓas 
que partiCipem em processos de arbitramento. Em parti­
cular, cada Parte deve conceder, aos individuos supracita­
dos imunidade de jurisdição com relação a atos realizados 
ou palavras escritas ou pronunciadas no exercicio de suas 
f1!nções e dentro dos limites de suas obrigações, na exten­
sao e nos casos a serem previstos no Acordo sobre a Sede 
e no Protocolo citados neste parágrafO. A parte em cujo 
território se localiza a sede da INTELSAT concluirá no me­
nor prazo possível, com a INTELSAT Acordo sobre' a Sede 
dispondo sobre privilégios, isenções e 'imunidades. O Acordo 
sobre a Sede conterá uma disposição que Isente de qual­
quer imposto sobre o rendimento as quantias pagas pela 
INTELSAT aos Signatários, que agem nessa qualidade 110 
território da referida Parte, exceto o Signatário desilPÍado 
pela Parte em cujo território a Sede está situada. As 
outras Partes concluirão também, no mais breve prazo pos­
sível, um Protocolo sobre privilégios, isenções e Imunidadl'.s. 
O Acordo &obre a Sede e o Protocolo serão Independentes 
do presente Acordo e cada um deles preverá as condi­
ções de seu término. 

,..ct'l'IGO XVI 

(~tirada) 

(a) (i) Qualquer Parte ou Signatário poderá retirar-se 
voluntariamente da INTELSAT. A P,arte notificará por 
escrito ao Depositário a sua decisão de retirar-se. A 
decisão de um Signatário de retirar-se será notificada por 
escrito ao órgão Executivo pela Parte que o designou, e 
esta notificação importará na aceitação pela Parte da 
notificação da decisão de retirar-se, 

(i!) A retirada voluntária terá efeito, e " ,~""te 
Acordo, bem como o Acordo Operacional, cessl.. .. O de vi­
gorar para a Parte ou Signatário, três meses após a data 
de recebimento da notificação mencionada no inciso (1) 
deste parágrafo, ou,, se a notificação assim determinar, 
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ti.a:-:dll.t~cdo!:l1'óximlf.éstabeléciniento das cotas de inves­
tirr-ento, ',em conformidade com o inciso (c) (U) do Artigo 
6 do Acordo'Operuional a partir do término daquele pra­
zo. de três meses,' 

. (b) (j) Se ocorrer que uma Parte deixe de cumprir 
alguma das obrigações previstas no presente Acordo, a 
Assembléia. das Partes, após haver recebido notificação 
a esse respeito, ou agindo por sua própria Iniciativa, após 
ter levll.do em consideração quaisquer representações fei­
tas pel~ referida Parte, pOderá decidir, se concluir que o 
não cUUlprimento da ob'rigação de fato ocorreu, que a 
Parte é";<dada como havendo-se retirado da INTELSAT. 
O presente Acordo deixará de vigorar para a referida 
Parte a partir da. data de tal decisão, Uma reunião ex­
traordÍJ1ária da A!.'Sembléia das Partes poderá ser convo­
cada para tal' fim, 

. (li) Se um Signatário, agindo nessa qualidade, dei­
xar de cumprir alguma obrigação prevista no presente 
ACl)rdo 011 no', AlIordo Operacional excetuadas as obriga­
ções pt'E'vistas .ro parágrafo (a) do Artigo 4 do Acordo 
Operac.onal, e' se o não cumprimento da obrigação não 
~iver sido sanado dentro de três meses a contar da data 
do recp.bimento pelo Signatário de notificação por escrito 
do órgão Executivo que comunique uma resolução da 
Junta de Governadores tomando conhecimento do refe­
rido não cumprimento, a Junta de Governadores poderá,' 
ápós levar em conta as considerações feitas pelo Slgna-. 
tarlo, ou pela Parte que o designou, suspender os direitos 
do Slgl:',atário e recomendar à Reunião dos Signatários 
que o Signatário seja dado como havendo-se retirado 
da INTELSAT, Se a Reunião dos Signatários, após levar 
em consideração quaisquer representações feitas pelo Sig­
natário ou pela Parte que o designou, aprovar a recomen­
dação da Junta de Governadores, a retirada do Signa­
tário tornar-se-á efetiva na data da aprovação da re­
comendação e o presente Acordo, be·m como o Acordo 
Operacional cessarão de vigorar para o Signatário a par­
:tir daquela data. 

(c) Se algum Signatário deixar de pagar qualquer 
quantia que lhe seja imputável, em. conformidade com 
.0 parágrafo (a) do Artigo 4 de Acordo Operacional, no 
prazo de três meses a contar da data em que o pagamen­
to tornou-se exigível, os direitos do Signatário garantidos 

:pelo presente Acordo e pelo AcOrdo OperaCional serão au­
;tomatlcamente suspensos. 

Se dentro de três meses após a suspensão, o Signatá­
,rio não tiver pago todas as quantias devidas. ou a Parte 
: que de~lgnou o Signatário não tiver feito uma substitui­
ção em conformidade com o parágrafo (f) deste Artigo, 

: a Junh de Governadores, após considerar quaisquer re­
,presentaçães feitas pelo Signatário, ou pela Parte que i' 

: designou, poderá recomendar à Reunião--dos Signatários 
: que o Signatário seja considerado como tendo-se reUr:-
: da INTELSAT. A Reunião dos Signatários, após conside­
: rar quaisquer representações feitas pelo Signatário, po-

derá dp.cldlr que o Signatário seja considerado como ten­
\ do-se "etirado da INTELSAT e, a contar da data da de . 
: cisão, o presente Acordo Operacional deixarão de vigorar 
, para o Signatário, 

<d) A retirada de uma Parte, agindo nessa qualida­
de, acarretará a retirada simultânea do Signatário deslg-' 
nado pela Parte ou da Parte em sua qualidade de Signa­
tário, dependendo do caso, e o presente Acordo bem como 
o Acordo Operacional deixarão de vigorar para o Signa­
tário a partir da mesma data em que o presente Acordo 
deixar de vigorar para a Parte que o designou, 

(e) Em qualquer caso de retirada de um Signatário 
da INTELSAT, a Parte que designou o Signatário assu­
mirá a qualidade de Signatário, ou designará um novo 
Signatário, a contar da data de tal retirada, ou se retira­
rá da INTELSAT. 

(f) Se por qualquer razão uma Parte desejar se fa­
zer 'substltuir pelo Signatário que designou. ou desejar 
designar um novo Signatário, deverá notificar sua deci­
são, por escrito, ao Depositário, e após o novo Signatário 
ter assumido todas as principaiS obrigações do Signatário 

anteriormente designado, após a assinatura do Acordo 
Operacional, o presente Acordo e o Acordo Operacional 
entIarão em vigor para o novo Signatário e, conseqüente­
mente. deixarão de vigorar para o Signatário anterior­
mente designado. 

(g) Após o recebimento pelo Depositário, ou pelo 
órgão Bxecutivo. conforme o caso, da notificação da de­
c!são de retirada. em conformidade com o Inciso (a) (j) 
deste Artígo. a Parte que notifica e o Signatário por ela 
designado. ou o Signatário a respeito do qual a notifica­
ção foi feita. conforme o caso, deixarão de ter quaiSiluer 
direitos de representação e de voto em qualquer órgão 
da INTELSAT e não Incorrerão em qualquer obrigação 
ou responsabilidade após o recebimento da referida noti­
ficação, excetuado o fato de que o Signatário será res­
ponsável por sua quota de contribuições de capital ne­
cessário. para cumprir, tanto as obrigações contratuais 
especificamente autorizadas antes de tal recebimento, 
quanto as responsabilidades decorrentes de atos ou omis­
sões antes de tal recebimento; a menos que a Junta de 
Govern.adores decida de outra forma, em' conformidade 
com o ~arágrafo (d) do Artigo 21 do Acordo Operacional. 

(h) Durante o períodO de suspensão dos direitos' de 
um Signatário, em conformidade com o inciso (b). (iI) 
ou parágrafo (c) deste Artigo, <> Signatário continuará 
a arcar com todas as obrigações e responsabilidades de 
um Signatário nos termos do presente Acordo e do Acor­
do Op~racional. 

(i) Se a. Reunião dos Signatários. em conformidade 
com o inciso (b) (!l) ou parágrafo (c) deste Artigo, 'de­
cidir não aprovar a recomendação da Junta de Governa­
dores, segundo a qual o Signatário seja considerado como 
se tendo retirado da INTELSAT, a partir da data de tal 
decisão; a suspensão será cancelada e o Signatário deve­
rá, a partir de então, ter todos os direitos em conformi­
dade com o presente Acordo e o Acordo Operacional; 
contando. que, quando um Signatário for suspenso, em 
conformidade com o parágrafo (c) deste Artigo, a sus­
pensão não seja cancelada até que o Signatário tenha 
as qU'i'.ntlas por ele devidaS em conformidade com o 
parágrafo (a) do Artigo 4 do Acordo Operacional. 

(j) Se a, Reunião dos Signatários aprovar a reco­
mendação da Junta de Governadores, em conformidade 
com o inciso (b) (li) ou o parágrafo (c) deste Artigo, 
segundo o qual um Signatário seja considerado como se 
tendo retirado da INTELSAT, o referido Signatário não 
Incorrerá em nenhuma Obrigação ou responsabilidade 
após tal aprovação, exceto a de que o Signatário, em 
confor·nlidade com o parágrafo (d) do Artigo 21 do Acor­
do Operacional, será responsável pelo pagamento de sua 
quota das contribuições de capital necessárias ao cum­
primento, tanto dos compromissos contratuais especifi­
camente autorizados antes de tal aprovação, bem come 
das responsabilidades decorrentes de atos ou omissõe.~ 
anteriores a tal aprovação. 

. (k) Se a Assembléia das Partes decidir, em confor­
midade com o inciso (b) (!) deste Artigo, que uma Parte 
seja considerada como se tendo retirado da INTELSAT. 
a Parte na qualidade de Signatário, ou o Signatário por 
ela designada, conforme o caso, não incorrerá em nenhu .. 
ma obrIgação ou responsabilidade após tal decisão, exceto 
a de que a Parte na qualidade de Signatário, ou o Signa­
tário por ela designado, conforme o caso, a não ser que 
a Junta de Governadores decida em contrário, em con­
formid~.de com o parágrafo (dI do Artigo 21 do Acorde 
Operacional, será . responsável pelo pagamento de sua 
quota das contribuições de capital necessárias ao cum­
primento, tanto dos çompromissos contratuais especifica­
mente autorizados antes de tal decisão, bem como das 
responsabilidades decorrentes de atos ou omissões ocor­
ridos alltes de tal .decisão. 

(1). Um acordo entre a INTELSAT e um Signatário. 
para o qual o presente Acordo e o Acordo OperaCional te­
nham deixado de vigorar, exceto' no caso' de substituição. 
em conformidade com o parágrafo (f) deste Artigo, será 
implementado em conformidade com o Artigo 21 do Acor­
do OperaCional. 
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(m) (j) k notificação da dec1~ão de uma Parte de 
Se Tetl~r, em conformidade com o inciso (a) (I), deste 
Artigo, 's.erá transmitida pelo Depositário a todas às Par­
tes e ;\0 órgão Executivo, e este último transmitirá a 
notificação a todos os Signatários. 

(ij) Se a Assembléia das Partes decidir que uma 
Parte seja considerada como se tendo retirado da INTEL­
SAT, em conformidade com o inciso (b) (I) deste Artigo, 
o órgã? ~xecu1\vo t;J0tificará a t~~o~ os Si~n~tár!os e ao 
Deposltano, e, este uitlmo transmItira a notlf1cacao a to-
das as Part.es:- . . 

liii I A notificação da decisão de um Signatário 
de se retirar em conformidade com o inciso (a I (i) deste 
Artigo, ou da retirada de um Signatário, em conformi.· 

darlec<,m o inciso (b) (li), ou parágrafo (C) ou" (d) deste 
Artigo, será transmitida' pelo órgão Executivo a todos os 
Signatarios e ao Depositário, e este último transmitirá a 
notificação a todas as Partes. 

(Iv) A suspensão de um Signatário, em conformida­
de com o inciso (b) (ii), ou o parágrafo (c) deste Artigo, 
será notificada pelo órgão Executivo a todos os Signatá­
rios e ao Depositário, e este último transmitirá a notlfl­
eação a todas as Partes.'< 

Iv) A substituição de um Signatário, em conformi­
dade c::Jm o parágrafo (f) deste Artigo, será notlf1cada 
pelo Drpositárlo a todas as Partes e ao órgão Executivo, 
e este último transmitirá, a notificação a todos os Signa­
tários. 

(n) Não será exigido a nenhuma Parte, ou ao Sig­
natário por ela designado, que se retire do INTELSAT 
como decorrência direta de qualquer mudança no status 
dessa Parte em relação à . União Internacional de Tele­
comumcações. 

ARTIGO XVII 

(Emendas) 

(a) Qualquer ,Parte poderá propor emendas ao pre­
sen te Acordo. .&.s emendas propostas serão, submetidas ao 
Órgão Executivo, que as distribuirá imediatamente a to­
das as Partes e Signatários. 

,(b) A Assembléia das Partes apreciará cada emenda 
proposta ria sua primeira sessão ordinária, logo após a 
dlst.rlbulção da, emenda pelo órgão Executivo ou; previa­
mente; em sessão extraordinária, convocada em confor­
mi jade com as disposições do Artigo VU do presente 
Acordo, contando que a emenda proposta tenha sido dls-

,tribuídn pelo Órgão Executivo, no mínimo 90 dias antes 
da cla~a de abertura da sessão A Assembléia das Partes 
levará em consideração quaisquer pareceres ou recomen­
dações que emanarem da. Reunião dos Signatários ou da 
Junta ,!e Governadores com relação à ,emenda proposta. 

(e) A Assembléia das Partes decidirá com as dlspo­
sicões referentes a quorum e votação contidas no Artigo 

, . :VII do presente Acordo. Poderá ainda modificar qualquer 
• ". emenda proposta, distribuída em conformidade com o 

,'parágrafo Ib) deste Artigo, bem como poderá decidir so­
bre qualquer emenda que não tenha sido distribuída, mas 
que seja diretamente decorrente de uma emenda propos­

.. 't,a molilflcada;'· 
(d) A emenda que for aprovada pela Assembiéla das 

Partes entrará em Vigor, em conformidade com 'o pará­
grafo le) deste Artigo, depois que o Depositário tiver re­
cebido notificação de aprovzação, aceitação ou ratifica­
ção da emenda por; ou: 
, ' III dois tercos dos Estados que 'eram Partes na data 

em Que a emen'da' foi aprovada pela ,Assembléia das Par­
tes, C01!tanto que esses dois terços' incluam Partes, em 

,. I 'seus 'Signatár-ios, ,que então detinham, no mínimo, dois 
'terços do total, das quotas de investimento; ou 

Ijj) um número de. Estados igualou que exceda 
oitenta e cinco por cento 'do total' de Estados que 'eram 

Parte,~ na data em que a emenda foi aprovada pela, As­
sembléIa das Partes independentemente do total ~e quo­
tas de investimento que tais Partes ou seus SignatáriOS 
en tão l'etinham, 

le) O 'Deposltárlo notificará todas as Partet tão 
logo tenha recebido os instrumentos de aceitação, apro­
vação ou ratificação, exigidos pelo parágrafo Id) c!P.llte 
Artigo para que uma emenda entre em vigor. No', nta 
dla~ após a expedição de tal notificação, a emenda en-, 
trará em vigor para todas as Partes, inclusive para aque­
las que ainda não a tenham àceitado, aprovado ou rati­
ficado e que não se tenham retirado da IN;rtLSAT, 

(f) Não obstante as disposições dos pa'rágrafos (d) 
e (e) deste Artigo, uma emenda não entrará em vigor 
antes de oito meses, nem após dezoito meses a contar da 
data em que foi aprovada pela Assembléia das Partes. 

ARTI90 XVIII 

(~olução das Controvérsias) 

(a) Qualquer controvérsia legal surgida em conexão 
com os direitos e deveres resultantes do presente Acordo, 
ou em conexão com obrigações assumidas por Partes, em 
conformidade com o parágrafo (c) do Artigo 14, ou o 
parágrafo (c) do Artigo 15 do Acordo Operacional, en­
tre Partes, ou entre a INTELSAT e uma ou mais Partes, 
se não solucionadas em prazo razoável, será submetida 
à arbitragem, em conformidade com as disposições do 
Anexo C do presente Acordo. Qualquer controvérsia le­
gal surgida em conexão com os direitos e deveres resul­
tantes do presente' Acordo ou dõ Acordo Operacional, en­
tre uma ou mais Partes e um ou mais Signatários, po­
derá ser submetida à arbitragem, em conformidade com 
as disposições do Anexo C do presente Acordo, desde que 
a PnrtP. ou partes e o Signatário ou Signatários, envolvi­
dos na controvérsia, concordem com tal arbitragem, 

(b) Qualquer controvérsia legal surgida em cone­
xãocom os direitos e deveres 'decorrentes do presnte 
Acordo, ou em conexão com as obrigações assumidas por 
Partes, em conformidade com o parágrafo (c) do Artigo 
14, ou o parágrafo (C) do Artigo 15 do Acorpo Oeparcio­
nal, entre uma Parte e um Estado que tenha deixado de 
ser Parte, ou entre a INTELSAT e um Estado que tenha 
deixado de ser Parte, controvérsia essa que tenha surgidO 
após o Estado ter deixado de ser Parte, se não solucio­
nada em prazo razoável, será submetida a arbitragem, 

,Esta arbitragem será efetuada em conformidade com as 
disposições do Anexo C do presente Acordo, desde que 
o Estaão que tenha deixado de ser Parte assim concor­
de, Se um Estado deixar de ser Parte, ou se um Estado 
ou uml1 entidade de telecomunicações deixar de ser Sig­
natário, após uma controvérsia, em que estejam envol­
vidos Lenha sido submetida à arbitragem, em conformi­
dade com o parágrafo (a) deste Artigo, a referida arbi­
tragem terá prosseguimento e será concluída. 

(e) Qualquer contr~vérsla legal surgida de acordo 
entre a INTELSAT e qualquer Parte. estará sujeita ÍI.S 

disposi'~ões sobre solução das controvérsias contidas em 
tais acordos, Na ausência de tais disposiçôes, as referidas 
controvérsias. se nãÓ, solucionadas de outra forma, pode­
rão ser submetidas ,i arbitragem, em confdrmldade com 
as dsiposições do' Anexo C do presente Acordo, se os 
litigantes assim concordarem.' 

ARTIGO XIX 

(Assinatura) 

a) O presente Acordo será aberto à assinatura em 
Washiqgton a partir de 20 de agosto de 1971 até sua 
entrad~, em vigor, ou até após' o transcurso de' um pe­
riodo de, nove meses,dependendo de qual- ,d3.!!,.hlpóteses 
ocorrer primeiro: 

li) pelo Governo de qualquer Estado, 'q'ué seja"Pal'te 
no Acordo Provis6l'io: " 
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, 

(jj) pelo Governo de qualquer outro Estado. que seja 
mem\>r~ da Un~o Internacional de Telecomunicações, 

'i;) Qualquer Governo. ao assinar o presente Acordo. 
pOderá fazê-lo sem que sua assinatura esteja sujeita à 
ratificação. aceitação ou aprovação. ou com uma decla­
ração que acompanhe sua assinatura. de que estará su­
jeita 'à. ratificação. aceitação ou aprovação. 

el Qualquer Estado a que se refere o parágrafo <a) 
deste Artigo poderá aderir ao presente Acordo após en­
cerrado o periodo previsto para sua assinatura. 

d) . Não serão admitidas reservas ao presente Acordo. 

! ARTIGO XX 

'(Entrada em Vigor) 

. alO preseritl) 'AcordÓ entrará em vigor ,sessenta dias 
após a 'dàtà de assinatura, se não sujeito à ratificação:, 
aceitação ou aprovação. ou se tiver sido rátlflcado, aCeito, 
ou aprovado, ou tiver recebido adesão por dois-terços 
dos Estados que eram Parte do Acordo Provisório, na 
liata .em que O' presente Acórdo tiver sido aberto para, 
assinatura, contando que: ~ . 

(l) esses dois-terços Incluam Partes do Acordo Pro­
visório, .ou seus Slgnatarlos do Acordo Especial, que de­
tenham pelo menos dois terços das Quotas do Acordo 
Especial; e que . 

(1) essas Partes ou as entidades de telecomunica­
,ções por elas designadas tenham assinado o Acordo Ope­
'racional. A contar do Inicio dos sessenta dias, as dlspo­
:slções do parágrafo 2.0 do Anexo ao Acordo Operacional 
entrarão em vigor, para os propósitos enunciados no re­
ferido parágrafo. Não obstante as disposições preceden­
tes, o presente Acordo não entrará em vigor antes de oito 

,meses, ou após dezoito meses a contar da data em que 
tiver sido aberto para assinatura. 

b) Para o Estado cujo Instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão for depositado após a 
data de entrada em vigor do presente Acordo, em con­
formidade com o parágrafO (a) deste Artigo, o presente 

~ Acordo entrará em vigor na data de tal depósito. 

c) Após a entrada em vigor do presente Acordo, em 
, conformidade com o parágrafo (a) deste Artigo, o pre­

sente Acordo poderá ser aplicado provisoriamente a qual­
quer Estado cujo Governo o tenha assinado, sujeito a 

, ratificação, aceitação ou aprovação, desde que o referido 
Governo a&slm o solicite à época da assinatura, ou a 

: qualquer tempo anterior à. entrada em vigor do presente 
, Acordo, A aplicação provisória terminará: 

(j) após o depósito do Instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação do presente Acordo pelo referido 
Governo; 

(li) após expirado o prazo de dois anos a contar da 
data em que o presente Acordo entrar em Vigor sem ter 
sido ratificado, aceito ou aprovado pelo referido Gover­
no; ou 

(IIj) após notificação. pelo referido Governo. antes 
de expirado o prazo mencionado no inciso (li) deste pa­
rágrafo. de sua decisão de não ratificar, aceitar ou apro­
var o presente Acordo. 

Se a aplicaçao prOVisória terminar em conformidade 
com o inCiso (ii)) ou (111) deste parágrafo. as disposições 
dos parágrafos (g) e fi) do Artigo XVI do presente Acor­
do estabelecerão os direitos e obrigações da Parte e do 
Signatário por ela designado. 

'dI Não obstante as dispoSições deste Artigo. o pre­
sente Acordo não entrará em vigor para nenhum Estado, 
nem será aplicado provisoriamente a qualquer Estado, 

, até Que o Governo do referido Estado ou a entidade de 

"<'.'"',,,,~ .. ~J .. _ '::.:<~ .. _~ '\: .. ~"-{.~.:~ 

telecomunicações designada em conformidade com o pre­
sente Acordo tenha assinado o Acordo Operacional. 

e) Após entrar em vigor. o presente Acordo subs­
tituirá e anulará o Acordo Provisório, 

ARTIGO XXI 

<Disposições Diversas) 
a) As linguas oficiais e de trabalho' da INTELSAT 

serão: Inglês, Francês e EspanhoL 
b) Os regulamentos Internos para o órgão Executivo 

proverão a imediata distribuição a todas as Partes e 
SignatáriOS de cópias de qualquer documento da ...•.. 
INTELSAT mediante pedido. 

'c) Em conformidade com· as. disposições da Reso­
lução 1721 (XVI) da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
o órgão Executivo enviará áo Secretário-Geral das Na­
ções Unidas' e às' Agências Espcclallzalias afins, para sua 
Inforniáção, um relatório anual das atividades da .... 
INTELSAT. 

ARTIGO XXII 

(Depositário) 
a). O Governo dos Estados Unidos da América será 

o Depositário do presente Acordo, junto ao qual serão 
depoSitadas declarações feitas em conformidade com o 
parágrafo (b) do Artigo XIX. do presente Acordo, ins­
trumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
requerimentos para a aplicação de emendas, decisões de 
retirar-se da INTELSAT, ou de término de aplicação pro­
visória do presente Acordo. 

b) O presente Acordo, cujos textos em Inglês, fran­
cês e espanhol são Igualmente autênticos, será deposi­
tado nos arquivos do DepositáriO. O Depositário remeterá 
cópias autenticadas do texto do presente Acordo a todos 
os Governos que tenham assinado, ou que tenham depo­
sitado instrumentos de adesão ao mesmo, bem como à 
União Internacional de Telecomunicações, e notificará 
os referidos Governos e a UniãO Internacional de Tele­
comunicações de assinaturas, de declarações' feitas em 
conformidade com o parágrafo (b) do Artigo XIC do pre­
sente Acordo, do depositário de instrumentos de ratlf1ca~ 
ção, aceitação, aprovação ou adesão, de requerimentos 
para a aplicação provisória, do começo do prazo de ses­
senta dias mencionado no parágrafo (a) do Artigo XX 
do presente Acordo, da entrada em vigor do presente 
Acordo, de notificações de ratificação, aceitação ou apro­
vação de emendas, da entrada em vigor de emendas, de 
decisões de retirada da INTELSAT, de retiradas e de 
términos da aplicação provisóriA. do presente Acordo. A 
notificação do inicio do prazo de sessenta dias será pu­
blicada no pr\melro dia do referido prazo. 

e) Após à entrada em vigor do presente Acordo, o 
Depositário registra-lo-á junto ao Secretariado das Na­
ções Unidas: em conformidade com o Artigo 102 da Carta 
das 'Nações Unidas. 

EM TESTEMUNHO DO QUE, os Plenipotenciários. 
reunidos na cidade de Washington, munidos de plenos 
poderes, concordando em que é boa e correta a forma 
do presente Acordo, ássinaram-no. 

FEITO em WaShington, aos 20 dias de agosto do ano 
,de mil novecentos e setenta e um. 

AN.EXOA 

Funções do Secretário-Geral 
Em conformidade com o parágrafo <b) do artigo XII 

dó:presente Acordo, o Sec'retárlo~Geral exercerá especial­
mente, as seguintes funções: 

. 1 j\' h1anterã. atualizadas as previsões de tráfego da 
INTELSAT, baseadas em dados que ser-lhe-ão fornecidos 
e convocará reuniões pel'iódlcas regionais com o objetivo 
de avaliar as d'e'mandas de' tráfego; . 

~-
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2) aprovará os pedidos de acesso ao segmento es­
pacial da INTELSAT para estações terrestres padronlza-
·das, para a Junta de Governadores, elaborará' um relà~,. 
tório relativo aos pedidos de acesso ao segmento espacial 
por estações terrestres não padronizadas, atualizará as 
informações relativas às datas de entrada em serviço das' 
estações terrestres existentes ou previstas; 

3) baseados nos relatórios elaborados pelos Slgna. 
tários, pelos demais proprietários de estações terrestres 
e pelo contratante de serviços gerenciais, manterá em' 
dia arquivos relativos às posslblUdades e limitações téc­
nicas e operacionais de todas as estações terrestres eX1s~ 
tentes e previstas; . 

4) manterá um centro de documentação relativo às 
consignações de freqüência aos usuários, tomará todas 
as disposições referentes à notificação das freqüências 
à União Internacional de Telecomunicações; . '. 

5) preparará orçamentos de despesas de capital e 
de custo operacional, assim como as estlmatlvaa daa 
receitas necessárias, com base nas estimativas de pla. 
neJamento aprovadas pela Junta de Governadores. . 

6) recomendará à Junta de Governadores as taxas 
a serem cobradas para a utlUzação do segmento espacial 
da INTELSAT; 

7) recomendará à Junta dos Governadbres normas 
de contablUdade; 

8) manterá registros de contablUdade qúe serão sub­
metidos à verificação conforme exigido pela Junta de Go­
vernadores e preparará extratos financeiros mensaiS e 
anuais; ,-

. 9) calculará as quotas de investimentos dos Sigo. 
natárlos, determinará as faturas dos Signatários relativas 
às suas contribuições de capital e as dos usuários do 
segmento espacial da INTELSAT, receberá os pagamentos 
em espécie em nome da INTELSAT, distribuirá as recei­
tas e efetuará, em nome da INTELSAT, a favor dos Sig­
natários, todos os pagamentos' em espécie; 

10) informará a Junta de Governadores dos at1'8SOB 
dos Signatários no pagamento de suas contribuições de 
capital e dos atrasos dos usuários nos pagamentos da 
taxa de utlUzação do segmento espacial da INTELSAT; 

11) aprovada e pagará as faturas apresentadas à 
INTELSAT, provenientes de compras autorizadas e de 
contratos concluídos pelo órgão Executivo, reembolsará 
o contratante dos serviços gerenCiais das despesas prove­
nientes de compras efetuadas e de contratos concluidos 
por conta da INTELSAT e autorizados peia Junta de 
Governadores; . 

12) administrará os programas de previdência 'so­
cial para o pessoal da INTELSAT e pagará os salários, 
assim como reembolsará as despesas autorizadas feitas 
pelo pessoal da INTELSAT; 

13) fará Investimentos ou depósitos dos fundos dls_' 
poniveis e as retiradas destes investimentos ou depósitos 
necessários para atender aos compromissos da INTELSA~: 

14) contabilizará os bens da INTELSAT e suas amor­
tizações, tomará toda e qualquer dispoSição com o con­
tratante dos serviços gerenCiais e os Signatários Interes­
sados com a finalidade de fazer o inventário dos bens 
da INTELSAT; . . 

, . 15) fará recomendações relativas às modalidades e 
condições dos acordos para,a utilização do segmento es­
pacial da INTELSAT; ,. 

16) fará' re~omendações' relativas aos p.çogramas de 
seguros para a cobertura dos riscos dos In!ns da , ... 
INTELSAT e, com a autorização da Junta de Governa­
'dores,' tomará medidas .para obter a cobertura, ne.c~~ 
'sária;' , ., • , • . . • . - , . • 

... .'" • 1 ,." 

'17)' com o obJetivo" 'd'e aplicar o' parágrafo (d) do 
Artigo XIV do presente Acordo, analisará os efeitos eCO~ 
nõmicos prováveis que poderiam incidir sobre a ...... 

INTELSAT em decorrência de qualquer instalação de 
segmento espacial distinto do, segmento espacial da 
INTELSAT e a esse respeito fará um relatório à Junta 
de Governadores; 

18) preparará a agenda provisória das reuniões da 
Assembléia das Partes, da Reunião dos Signatários, da 
Junta de Governadores e de seus comitês consultivos, 
preparará as atas provisórias dessas reuniões, auxiliará 
os presidentes dos comitês consultivos na elaboração das 
agendas dos arquivos e dos seus relatórios à Assembléia 
das Parte, à Reunião dos Slgnatárlos.e à Junta de Go­
vernadores; 

19) tomará toda e qualquer medida cablvel para 
assegurar os serviços de Interpretação e tradução, assim 
como a reprodução e distribuição dos documentos e trans­
crição das atas estenografadas das sessões; 

20) manterá um histórico 'das decisões tomadas pela 
Assembléia das Partes, pela Reunião dos' Signatários e 
pela Junta de Governadores, preparará os relatórios e a 
correspondência relativa às decisões tomadas nas reu­
niões da Assembléia das Partes, da Reunião dos Signa­
tários e da Junta de Governadores; 

21) contribuirá para a Interpretação dos regimentos 
Internos da Assembléia das Partes, da Reunião dos Sig­
natários e da Junta de Governadores, assim como para 
interpretação dos regimentos internos dos Comitês con­
sultivos desses órgãos; . . .. 

22) tomará toda e qualquer medida cabivel para 
as reuniões da Assembléia das ,Partes, da Reunião dos. 
Signatários, da Junta de Governadores e dos comitês' 
consultivos desses órgãos; 

23) fará recomendações com respeito aos processos 
e normas relativos ao fechamento de contratos ea com­
pras efetuadas em nome da INTELSAT; 

24) manterá a Junta de Governadores Informada do 
cumprimento dos compromissos, por parte dos contra­
tantes, inclusive aqueles que dizem respeito ao' contra­
tante dos serviços gerenciais; . 

25) compUará e manterá atualizada uma lista In­
ternacional de' fornecedores para todas as compras efe­
tuadas pela INTELSAT; 

26) negOCiará, estabelecerá e administrará os con­
tratos necessários para que o Secretário-Geral possa de-, 
sempenhar as funções que lhe são atrlbuidaS, Inclusive os 
contratos pertinentes à obtenção de assistência de outras 
entidades com a finalidade de implementar essas mesmas 
funções; ~ .' ... 

27) tomará toda e qualquer medida de modo a colo­
car a disposição da INTELSAT o assessoramento juríd'CO 

, exlgld!l pela:s funçÕ'es do. Secre~rlo-Geral; , . 
28) assegurará os serviços' de Informação 'públlca 

conveniente; e ' 

29) tomará toda e qualquer medida para a con­
vocação de conferências para a' negociação do Protocolo 
referente aos .prlvlléglos, Isenções e ,Imunidades menclo­

. nadas no parágrafo (c) do artigo XV do presente .Acordo. 

,', I. 

ANEXO B 

FunçõeS d!l Contratante 'dê. Serviços 
Gerenciaiii . e DIretrizes" ,Relativ~,àos 

Contratos de Serviços Gerenci~is 

, 1) Em conformidade com o artigo XII do~ presente 
Acordo, o contrá~nte',deservlços.gerenclals se:deslncum~ 
blrá das· seguintes· funções: . ... , .~. ., I .' 

.•.• , • ,; ~.' l ) • t t , .1, .~. • ~ J i , . ~ " 

(a) recomendará à Junta de Governadores progra­
mas de pesquisa e desenvolvimento diretamente ligados 
aos objetivos da INTELSAT; 
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: (b) se autorizado pela Junta de Governadores: 
. (l) empreenderá estudos e' pesquisa e desenvolvi­

mento,. diretamente ou sob contrato com outras entidades 
ou pe~oas; . 

: (11) empreenderá estudos de sistemas nos campos da. 
e"genharla, economia e racionalização de custos; 

(111) efetuará ensaios e avaliações de simulação -de 
sistemas; e , __ 

i (Iv) estudará e prevera os pedidos em potencial de 
nQvos serviços de telecomunicações por satélite; -

; (e) manterá a Júnta de Governadores Informada da 
necessidade da aquisição de,lnstalações para o segmento 
espacial da INTELSAT; 

(el) por autorização da Junta de Governadores, pre­
p\lrará e difundirá as tomadas de preços, inclusive as 

, especificações para a aquisição de equipamentos 'para o 
segmento espacial;, 

: (e~ avaliará todas as propostas' apresentadas em res­
posta as tomadas de preços e apresentará recomenca,gães 
à. Junta de Governadores relativamente às mesmas; , . 

: (f) em aplicação das normas de compra e em con­
formidade com as decisões da Junta de Governadores: 

, (1) negociará, estabelecerá, emendará e administrará 
todos os contratos em nome da INTELSAT para segmentos 
espacla!s,' . ' 

:~ ',(11) t.omará toda e qualquer medida para exec,utar 
oS,serviços de lançamento e as necessárias atividades de 
aPoio; e cooperará em lançamentos, 

(111) providenciará cobertura de seguro para proteger 
o segmento espacial da INTELSAT, assim como o equipa­
mento que se destina ao.lançamento ou aos serviços de 
lançamento, 
i (1v) providenciará ou mandará providenciar os ser­

viços de rastreamento, de telemetria, de telecomando e 
de controle dos satélites de telecomunicações, Inclusive 
li coordenação dos esforços dos Signatários e demais pro­
I1rletárlos de estações terrenas que partiCipam do forne­
cimento dos referidos serviços para o posicionamento, ma-

, nobras e testes de. satélites, e 
: (v) exeeütará ou mandará executar os serviços de 
monitoração das caracterlstlcas de desempenho·dos saté­
lites, das faUiaS; da' eficiência, da potência dos satélites 
e das freqüências utilizadas pelas estações terrenas, In'~ 
clusive a coordenação dos esforços dos Signatários e de­
mais proprietários de estações terrenas que participem 
do fornecimento desses serviços. -

(r) recomendará à Junta de Governadores as fre­
qüências a serem utilizadas pelo segmento espacial da 
INTELSAT, assim como os planos de localização dos saté­
lites de telecomunicações; 
I' 
I (h) operará o Centro OperaCional da INTELSAT e 
o Centro de Controle Técnico de Engenhos Espaciail:i; 
: (i) , recomendará à Junta de Governadores as carac­
terísticas 'dc desempenho" de estações terrenas padroni­
,zadas. sejam caracteristicas obrigatórias ou não; 
, (j) avaliará os pedidos de acesso ao segmento espa­
:clal da INTELSAT por estações terrenas não padroni-
,zadas: ' 
: ~ 
, (k) atribuirá unidades de ca;>acidade do segmento 
'espacial da 'INTELSAT êm'conforínldadé 'com o determl­
:nado pela'Junta de Govetnado~es;' , 

(1) preparará e coOrdenará. os planos de sistema de 
i operações, (inclusive os estudos da. configuração da rede 
: e, os ,planos ,de, emergên~la), assim como' ,os processos, ,dlre­
: trizes, práticas e padrões' operacionais, tendo em vista sua 
: adoção pela Juntã. de Governadores; 
: ; ," , I : .~ ":; f f ~,.. ~'1 .'~ " .• 1 I ~ .. 

li 

(m) preparará, coordenará e difundirá os plarios de ' 
atribuição de freqüência às estações terrenas que tenham 
acesso ao segmento espacial da INTELSAT; , 

(n) preparará e distribuirá rela.tórlos rela,tivos a si­
tuação do sistema, nos quais figurarao planos da utiliza­
ção real e projetada do sistema; 

(o) distribuirá aos Slgpatáriose demais usuários as 
Informações a respeito dos novos serviços e métodos de 
telecomunicações; 

(p) para os fins do parágrafo (dI do artigo XIV do 
presente Acordo, analisará e relatará a Junta de Gover­
nadores os efeitos técnicos e operacionais prováveis que 
viriam a Incidir sobre a INTELSAT no caso de qualquer 
projeto de instalação de segmento espacial separado do 
segmento espacial da INTELSAT, Inclusive os efeitos sobre 
os planos de freqüênCia e localização da INTELSAT; 

(q) fornecerá ao SecretárlOcGeral as Informações 
que se fizerem necessárias para o cumprimento de suas 
obrigações em relação à Junta de Governadores, nos 
~ermos do parágrafo 24 do Anexo A do presente Acordo; 

(r) fara recomendação relativas à aquisição, comq­
nicação, difusão e proteção dos direitos que tocam ~ In­
venções e informações técnicas em conformidade com as 
disposições do artigo 17 do Acordo Operacional; 

(5) em conformidade com as decisões da Junta de 
Governadores, tomará toda e qualquer medldá deforma 
a estender aos Signatários e a terceiros os direitos da 
INTELSAT sobre invenções e informação técnica, em con­
formldad com o Artigo 17 do Acordo Opraclonal, e par­
ticipará de acordos de concessão de licença em nome da 
INTELSAT; e 

(t) tomará toda e qualquer medida operaCional, téc­
nica, financeira, administrativa, relativa às compras e 
toda e qualquer medida necessária ao exerciclo das fun­
ções enumeradas acima. 

2) O contrato de serviços gerenciais Incluirá as cláu­
sulas apropriadas à Implementação das dispOSições rele­
vantes ao artigo XII do presente Acordo e proverá: 

(a) o ressarcimento pela INTELSAT em dólares norte­
americanos de toda e qualquer despesa feita direta ou 
Indiretamente, devidamente justificada e comprovada, e 
'efetuada pelo contratante de serviços gerenciais nos ter­
mos do contrato; 
, '(b) o pagamento ao contratante dese~lços' ge~en~ 

clals de uma gratificação fixada em uma taxa anual em 
dólares norte-americanos, a ser negoCiada entre a Junta 
de Governadores.e o contratante; . 

(e) uma • revisão periódica' pela Junta de Governa­
dores,- em consulta com o contratante de, serviços geren­
ciais, das despesas previstas no item (a) deste parágrafO; 

. (d) o respeito as ,polítiCas de contrato e 'aos proce­
dimentos da INTELSAT, condizentes com as dispOSições 

. pertinentes do presente Ac~rdo e do Acordo Operacional, 
no que se refere a sollcltaçao e negociações de contratos 
em nome da INTELSAT; 
~ \: (e) as dispOSições relativa; às i~ve~ções e às ;nfor­
mllçõe1! técnicas condizentes com o artigo. 17. do Acordo 
Opéracional; " .'. . , 

(f) pessoal' técnico selecionado pela ju~t~ de G~~ 
vemadores, assessorada pelo: c~nt~atan~ I:!e' servlç9s g~_ 
renclais, dentre as I;!essoas InCllcadas por Slgnatários,'para 
partiCipar na flxaçao dos custos dos projetos e das espe­
.elflcaçõeS ,~ara equipamento, ,destinado ao segmento es­
pachd; 

i',' .(e) 'a solução' das dlve'rgêricias óú' desacordos ~ue 
possam surgir entre a INTEL'SAT e o' contratan'te de.'ser~ 
!~ÇOS gerenciais, em conformidade com as Normas de 
'" • ; (.l. "\ t' I I 

" I 'I 

. i.· 
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,. ...... 

Conciliação e de Arbitragem da Câmara Internacional de 
Comércio;' e ' 

(h) a colocação à, dISposição da Junta de Governá-' 
dores por parte do contratànte de serviços gerenclals,das 
Informações que possam ser solicitadas por qualquer Go­
vernador deforma a habWtá-Ioas,e deslncumblr de suas 
atrlbulçõ~sna q~a:lIdade' dé Goverriador;, ' ' 

Ú~EXOC 

Disposições Relativas à"Solução das Controvérsias 
Apontadas no Artigo XVlU do presente Acordo e no 

Artigo 20 do Acordo Operaelonal 

ANEXO,1 . 

Aplicando as disposições dó:·presente ,Anexo, ,em um 
proceSso de arbitragem" as 'únicas partes serão aquelas 
apontadas no Artigo XVIU do presente Acordo e no Artigo 
20 do, Acordo Operclonal assim como no anexo deste 
últl,~o. . . ' 

ARTIGO 2 

Um tribunal de arbitragem composto de três membros, 
'devidamente constituído em conformidade com as dlspost­
ções do preSente Anexo, será competente para solucionar 
qualquer controvérsia que'lhe seja submetido em confor­
midade com o disposto no artigo XVIU do presente Acordo 
e no Artigo 20 e no Anexo do Acordo Operacional. 

ARTIGO 3 
(a) No mais tadar Sessenta dias antes da abertura 

da primeira sessão ordinária da Assembléia das Partes 
e de cada sessão ordinária ulterior da referida Assembléia, 
cada Parte poderá submeter ao órgão Executivo os nomes 
de dois especialistas jurídicos, no máximo, que ficarão em. 
dlsponlbllldade no decurso do periodo entre o final de cada 
sessão e no final da sessão ordinária seguinte da Assem­
bléia das Partes, para atuar na qualidade de presidente ou 
membros de tribunais Instituídos em virtude do presente 
Anexo. Baseado nos nomes que assim lhe forem indica­
dos, o órgão Executivo elaborará uma lista de todas essas 
pessoas e anexará a ela qualquer nota biográfica entregue 
pela Parte que Indicou os' nomes, e distribuirá a referida 
lista a todas as Partes no mais tardar trinta dias antes 
da data da abertura da referida' sessão. Se, no decurso 
dos sessenta dias que precederam a data de abertura da 
sessão da Assembléia das Partes, uma pessoa designada, 
por um motivo qualquer, ficar Imposslbllltada, para os 
fins que motivaram a escolha de participar dos trabalhos 
do grupo de especialistas, a Parte que Indicou o nome 
da referida pessoa poderá, no mais tardar quatorze dias 
antes da data de abertura da sessão da Assembléia das 
Partes, Indicar o nome de outro espeCialista Jurídico. 

(b) Baseada na lista mencionada no parágrafO (a) 
deste Artigo, a Assembléia das Partes escolherá onze pes­
soas com a flnalldade de serem membros de um grupo 
de especialistas dentre os quais serão escolhidos os presi­
dentes dos tribunais e um suplente para cada uma des­
sas pessoas. Os membros do grupo de espeCialistas e .seus 
suplentes assumirão suas, funções durante o penodo de 
tempo estipulado no -parágrafo (a) deste Artigo. Se 'um 
membro ficar impossibilitado de tomar parte nos traba­
lhos do grupo de especlàllstas, será substituído pelo seu 
suplente. ' 

" (c), Para fins de designação de um pre.§ldente, o 
órgão Executivo 'convocará uma 'reunião do grupo de eS-

- peclallstas no mais breve prazo após a escolha dos nomes 
que constituirão esse grupo, Para qualquer reunião do 
grupo de especialistas o quorum será atingido quandO nove 
dos seus onze membros :estlverem presentes. O gruPO 
de especialistas designa rã, dentre os' seus membros, o pre­
'sldente do grupo que será eleito em voto secreto em uJlla 

'ou, se necessário, mals:elelções até a obtenção de pelo me­
nos seis votos favoráveis. O presidente assim escolhido 

. pelá grupo permanecerá' em suas funções até o término de 
,seu mandatO como membro do grupo de. especialistas. 
As despesas ligadas à reunião do grupo de especialistas se­
rão 'conslgtladas como despesas administrativas da 
INTELSAT para os 'fins deapUcação do Artigo 8 do Acordo 
Operacional.· ' . , 

<, '. • 

.<d) Se um membro do grupo de especialistas e seu 
suplente flcarern ambos Imposslbll1tados de participar das 
reuniões do grupo, a Assembléia ,das ,Partes proverá os 
cargos vagos' baseada na lista mencionada no parágrafo 
(a) deste Artigo. Se, entretanto,' a Assembléia das Partes 
não se reunir no prazo de noventa dias. a cont;lr da ocor­
,rêncla das vacâncias;, estas serão preenchidas pot seleção 
realizada pela Junta de Governadores com base na llsta 

,referida no ,parágrafo (a) deSte Artigo, cada, Governador 
dispondo de um voto. Qualquer pessoa escolhida para 
substituir um membro ou um suplente cujo mandato 
não tenha, terminado, aSsumirá as funções deste último 
até o término do prazo estipulado para o referido man­
datO. 'No caso em que vagar o cargo do presidente' do, 
grúpo de espeCialistas; os membros deste grupo proverão 
o referido cargo pela designação de um outro dentre seus 
membros, de acordo com o procedimento descrito no pa-
rágrafo(c) desté Artigo. ' 

.(e) Ao escolher os membros do grupo de espeslallstas 
e seus suplentes, em conformidade com o parágrafo (b) 

-ou (d)deste Artigo, a Assembléia das Partes ou a Junta 
de Governadoresesforçar-se~á para que a composição 
do grupo dI! especialistas reflita sempre uma representa­
ção geográfica adequaQa assim como os principais siste­
mas jurídicos representadOS entre as Partes. 

(f) Qualquer membro do grupo de especialistas ou 
qualquer suplente que fizer parte de um tribunal de arbi­
tragem por ocasião da expiração de seu mandato, perma­
necerá nas suas funçõell até a conclusão de qualquer pro­
cesso de arbitragem em andamento no referido tribunal. 

(g) Se, entre a data de entrada em vigor do presente 
Acordo e a constituição do primeiro grupo de especia­
listas e de seus suplentes levada a efeito em conformi­
dade com as disposições do parágrafo (b) deste Artigo, 
uma controvérsia jurídica surgir entre as partes aponta­
das no Artigo 1 deste Anexo. o grupo de especialistas 
constituído nos termos das disposições do parágrafo (bl 

(',.".do Artigo 3 do Acordo Adicional relativo à arbitragem, de 
4 de junho de 1965, será chamado para a solução da refe­
rida controvérsia. O referido grupo de especialistas atuará 
em conformidade com as disposições deste Anexo para 
fins do Artigo XVII.! do presente Acordo, e do Artigo 20 
do Acordo Operacional, bem como do Anexo a este último, 

ARTIGO 4 

(a) Qualquer peticionáriO que desejar submeter à ar­
bitragem uma controvérsia de ordem jurídica, entregará a 
cada defensor e ao órgão Executivo documentação con­
tendo: 

11) uma e~posiçãQ de~cre~endo detalhadamente a 
contrQvérsia submetida à arbitragem, as razões pelas quais 
a par~clpação de cada defensor será solicitada na arbi­
tragem ',e os pontos capitais da soliCitação: 

(li) uma' eXp'osição relatando as razões pelas quais 
o assunto da controvérsia é da competência do tribunal 
que será constltuido em virtude deste Anexo e as razões 
pelas quais este tribunal deve levar em consideração os 
pontos caplt~is da solicitação, caso se pronuncie a favor 
do peticionário;... 

'I ,. (\11) uma'.exposição expllcando as razões que impedl­
, , . r,am o peticionário de solucionar a controvérsia amiga­
. , velmente em' um prazo razoávE'l. por negociação, oU por 

,. meios outros 'que 'não .a: arbitragem; , , .... •• • 

..' 

, 'L" 
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: (Iv) :a: :prova do consentimento dás partes no caso de 
qualquer controvérsia em que, em conformidade com o 
Artigo XVIII do presente Acordo ou do Artigo 20· do Acordo 
Operacional, este consentimento seja condição para que 
se possa recorrer ao processo de 'arbitragem desç.r\to neste 
Anexo;' , 

(v)o nome da pessoa indicada. pelo peticionário para 
atuar como membro do tribunal. 
... (b). Imediatamente o. órgão Executivo distribuiria 

c'ada Parte e Signatário, assim como ao presidente do 
grupo de especialistas uma cópia do documento apresen­
tado nos termos. do parágrafo (a) deste Artigo. 

ARTIGO 5 

(a) Nos Sessenta dias que se seguirem à data do rece­
bimento dos exemplares da documentação apontada no 
parágrafo (a) do Artigo 4 deste Anexo, por parte de. t.()dos 
Os defensores, a parte da" defesa designará uma' pessoa 
para participar na. qualidade de membro do tribunaL No 
inesmo pra:zo, os especialistas da defesa poderão, conjun-

,tamente ou. individualmente, fornecer a cada. parte e ao 
órgão Executivo um documento contendo seus pareceres 
às representações apontadas no parágrafo. (a) do Artigo 4 
~este Anexo, compreendendo qualquer reconvénçãodecor- .. 
rente do assunto da controvérsia. O órgão Execütlvo for­
necerá sem demora ao presidente do grupo de 'especia~ 
,listas um,. exemplar de cada um desses documentos. 

; ~ ,(b). No caso em que 'a parte defensora não tiver pro-
. c'edido a essa indicação no decurso do prazo concedido, o 

.:presidente 'do grupo de especialistas indicara um espe- . 
. eialista dentre aqueles cujos' nomes tiverem sido subme­
itldos ao órgão Executivo em conformidade .com o pará-
,grafo (a) do Artigo 3 deste Anexo. 

, (c) Nos trinta dias que seguirem sua indicação, os 
:dois membros do tribunal-entender-se-ão para escolher, 
Identre os membros do grupo de especialistas, constituido 
) de acordo com o artigo 3 deste Anexo, uma, terceira pes­
soa que assumirá as funções de presidente do tribuno.l. Na 
iralta ne entendimento dentro deste prazo, um dos dois 
'membrcs designados pode levar o fato ao presidente do 
grupo de especialistas o qual, no prazo de dez dias, indl-
caráum membro do grupo de especialistas, que não seja 

. I ele. para assumir as funções de presidente· do tribunal. · . 

(d) O tribunal será constituído a partir do momento 
: em que fôr nomeado o seu presidente. 

ARTIGO 6 

·(a) Quando vagar um cargo no tribunal por motivos 
: ql1e forem considerados independentes da vontade dos 
· litigantes, ou compatíveis com o bom andamento do pro-
· cesso de arbitragem, pelo presidente ou pelos membros do 
: tribunal que permanecerem em seus cargos, a vaga será. 
; prOVida em conformidade com as seguintes disposições: 

(Il se a vaga decorrer da saída de um membro no­
i meado por um dos litigantes. esta Ind!cará um substituto 
: nos dez dias consec~tivos à vac~nciD;;" . 

(il) se a, vacância decorrer ,da saída do presidente do 
tribunal ou de outro. membro do tribunal 'nomeado pelo 
presidente do grupo de especialistas, um ~ubstltuto será 

, escolhido dentre os membros do grupo na· forma prevista 
nos parágrafoS (e) ou ,.Ib), 'respeétiv'amente, 'do Ai!,lgo 5 
deste Anexo, .• , _ ,. " " ' " 

(b)' Se uma vacância se produzir no seio do tribunal 
por qualquer razão que não sejam aquelas previstas no 
parágrafo (a) deste Artigo ou se não fôr prOVido o cargo 
que vagou nas .. condições previstas no. referido parágrafo, 
os me.mbrps dI) tribunal,que permanecerem em suas 'fun­
ções poderão, a pedl~9,de,um- dos-litigantes, prosseguir no 

• 
. processo e pronunciar a sentença do trIbunal, não obstan­
te os termos do artigo 2 deste Anexo. 

r 

ARTIGO 7 
(a) O tribunal decidirá da data e local de suas sessões. 
(b) Os debates serão reallzados a portas fechadas e 

tudo quanto for apresentado ao tribunal terá caráter con­
fldenclal.Entretanto, poderão assistir aos debates e ter 
vista a ·todo e qualquer documento ou auto apresentado, a 
INTELSAT, as Partes cujos Slgnatárioes por elas designa­
dos e os Signatários cujas Partes que os designaram, sejam 
partes na controvérsia. Quando a' INTELSAT for parte no 
prccesso, todas as Partes e todos os Signatários, poderão 

"assistir aos debates e ter vista a tudo que tiver sido 
apresentado. 

(c) No caso de controvérsia em relação à competência 
de. tribunal, o tribunal examinará esta questão em pri­
meiro lugar e pronunciará sua decisão o mais breve pos­

,.sivel. 
(d) O .processo desenrolar-se-á por escrito e será lici­

to a cada litigante apresentar provas escritas para fun­
dprrentpr sua argumentação de fato e de direito. Entre­
tanto,' se o tribunal julgar oportuno, al'g'.unentos poderão 

: ser apresentados verbalm,ente e testemunhas ouvidas. 
(c) O PI'9cesso se iniciará por .meio de requerimento 

dopetlcionário, o qual deverá ser devidamente fundamen­
::·tpc'o com fatos relacionados com as provas e com os prln.: 
,ciplos jl1rídicos invocados. Em caso de contestação, o peti­
cionário poderá apreseIltar uma réplica à defesa. Debates 
ore.ls adlCloriais só serão apresentados caso o tribunal 
julgue necessário.' 

(f) O tribunal poderá tomar conhecimento das recon­
vençées decorrentes diretamente do objeto da controvérsia 
e. decidir a respeito de tais demandas, contanto que sejam 
de sua competência tal como é definida no Artigo xvrn 
do presente Acordo e no Artigo 20 do Acordo Operacional, 
assim como no Anexo a este ,último. ' 

(g)' Se, no decurso' do processo, os litigantes chega­
rem a uni acordo, o' tribunal consigna-lo-á sob forma de 
uma sentença'pronunciada com o conhecimento dos liti­
gantes, , .' 

(h) A quàlquer momento do processo, o tribunal po­
derá encerrá-lo se decidir que a controvérsia ultrapassa 
os limites de sua competência tal qual foi definida no 
Artigo XVIII do presente Acordo e no Artigo 20 do Acordo 
Operaclonal,assim c9mo no anexo a este último. 

(i) As deliberações dõ triÍlUnal serão secretas. 
'. (j) A sentença'e as decisões do tribunal serão pro­
latadas e fundamentadas por escrito. Pelo menos dois 

, membros.. do tribúnal devem aprová-las, Um membro que 
esteja em desacordo com a sentença prolatada poderá 
apresentar, em separado, seu parecer por escrito. 

(k) O tribunal comunlcarà sua decisão ao órgão Exe­
cutivo que a distribuirá a to.das as Partes e a todos os 
Signatários. 

(1) O tribunal poderá adotar as. nomas de procedl­
" menllo complementares necessárias para o andamento da 

" .arbltragem e compatíveis com aquelas estabelecidas neste · , Anexo~ .. .. , 
• : t 

ARTÍÓÓ 8 
'I • , ~ , 

Se uma parte' não agir, a outra parte poderá pedir 
ao tribunal que prolate uma sentença em,seu favor, Antes 
de pronunciar súadecisão: <> tribunal assegurar-se-á de 
que o assunto é de sua competência e que é fundamentado 

, ,de fato e de dtreito. 
'I., j.: AR'riào 9 
· • " (a) QUálcjúeÍ':Parte cujo' Signatário por ela designado 
.• , for. litigante em, uma controvérsia, terá '!iireito . de .Inter-
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vir e de tornar~se litisconsorte no caso. Esta Intervenção. 
deverá ser notificada por escrito ao tribunal e às 'outras . 
partes na controvérsia.' . 

(b) No caso em que qualquer outra Parte, qualquer 
Signatário, ou a INTELSAT, considerar que têm um Inte­
resse legitimo na solução do caso, poderão requerer ao 
tribunal à autorização para intervir e tomar-se litiscon­
sortes no .caso. O tribunal atenderá a esta solicitação se 
considerar que o peticionário tem legitimo Interesse na 
solução do caso. 

ARTIGO 10 

O tribunal, quer a pedidO de um litigante, quer por 
sua própria Iniciativa, poderá nomear os especialistas cujo 
assessoramento estime necessário. 

ARTIGO 11 

Cada Parte, cada Signatário e a INTELSAT fornecerão 
toda e qualquer Informação que o tribunal, quer a pedido 
de uma parte na controvérsia, quer por sua própria Ini­
ciativa. julgar 'necessária para o andamento do processo 
e a solução da contr.ovér8~a. 

ARTIGO 12 

Antes de pronunciar sua decisão, no decurso do estudo 
do caso, o tribunal poderá determinar toda e qualquer 
medida provisória que julgar necessária à proteção dos 
direitos dos litigantes. 

ARTIGO 13 

(a) A sentença do tribunal será fundamentada em: 
(!) o presente Acordo e o Acordo Operacional; 
(lU os prlnciplos jurídiCOS geralmente 'aceltos, 
(b) A sentença do tribunal, Inclusive qualquer solu­

ção entre os litigantes, em conformidade com o . disposto 
no parágrafo (g) do artigo 7 deste Anexo, obrigará todos 
os litigantes, que deverão, de boa fé, 'se conformar a ela. 
Quando a INTELSAT for parte em uma controvéroia p o 
tribunal julgar que uma decisão tomada por um dos seus 
órgãos é nula porque não foi autorizada, nem pelo pre­
sente Acordo, nem pelo Acordo Operacional ou porque 
não é conforme a estes últimos, a sentença' do tribunal 
obrigará todas as Partes e todos os Signatários. . . 

(c) Em caso de divergência a respeito do significado 
ou do alcance da decisão, o tribunal que a pronunciou In­
terpreta-Ia-á a pedidO de qualquer dos litigantes na con­
trovérsia. 

ARTIGO 14 

A menos que o tribunal decida de outra maneira a 
este respeito, por circunstâncias peculiares ao caso, as 
custas processuais, inclusive os honorários dos membros 
do tribunal, serão repartidas 'Igualmente entre ambas as 
partes. Quando uma das partes consistir de' mais de um 
litigante, a parcela desta parte será repartida pelo tri­
bunal entre os litigantes dessa parte, Quando a INTELSAT 
for parte em uma controvérsia. as custas que lhe Incum­
birão e que serão relativas à arbitragem serão compu­
tadas como despesas administrativas da INTELSAT para 
os fins do Artigo 8 do Acordo OperaCional. 

ANEXO D 

Disposições Transitórias 
1, Continuidade das atividades da INTELSAT. 
Qualquer decisão do Comitê Interino de Comunica­

ções por Satélites. tomada em conformidade c.;)m o.Acordo 
Provisório ou o Acordo Especial, e que estiver vigorandO 
na data em que estes acordos findarem, continuará ple-

.C 

namente em vigor, salvo nõ caso e até o momento em que 
for modificada ou rejeitada pelo presente Acordo ou pelo 
Acordo Operacional por motivo de suas respectivas Im­
plementações. 

2. Gerência. 

Durante o periodo Imediatamente subseqüente à en­
trada em vigor do presente Acordo, a "Communlcatlon 
Satellite Corporatlon" continuará a desempenhar as fun" 
ções de gerência para à elaboração de projetos, desenvol­
vimento, construção, estabelecimento, operação e manu­
tenção do segmento espacial da INTELSAT, em conformi­
dade com os mesmos termos e condições de serviço que 
eram aplicáveis ao seu papel de gerente em conformidade 
com o Acordo Provisório e o Acordo Especial. No exerciclo 
de suas funções, a referida empresa estará vinculada 
por todas as disposições pertinentes do presente ,,"cordo 
e do Acordo Operacional e será submetida particularmen­
te às diretrizes gerais e às determinações especificas da 
Junta de a,ovemadores, até que.: 

(I) a Junta de Governadores determine que o órgão 
Executivo está em condições de assumir a responsabilidade 
pela execução da totalidade ou de certas funções do 
órgão Executivo nos termos do artigo XII do presente 
Acordo quando a "Communreatlon Satellite Corporatlon" 

. será exonerada de sua responsabilidade pela execução de 
cada uma dessas funções, à medida em que estas forem 
sendo assumidas pelo órgão Executivo; e . 

(li) o contrato de serviços gerenciais referido no In­
cisO (11) do Item (a) do artigo XII do presente Acordo 
entrar em vigor, quando o disposto neste parágrafo ces­
sará de atuar no que concerne às funções contidas no 
escopo daquele contrato. 

3. Representação regional. 
I , 

No perlodo que se estende entre a entrada em vigor 
do presente Acordo e a entrada em funções do Secretário­
Geral, a habilitação, nos termos do parágrafO (e) do artigo 
IX do presente Acordo, de qualquer grupo de Signatários 
que desejar ser representado na Junta de Governadores, 
em conformidade com o inciso (Ui) do Item (a) do referido 
artigo, estará subordinada ao recebimento pela "Commu­
nlcatlon Sate1l!te Corporation" do pedido por escrito 
oriundo do referido grupo. 

4, PrivilégiOS e imunidades. 

As Partes no .presente Acordo que eram partes do 
Acordo Provisório 'outorgarão às pessoas e aos órgãos 
correspondentes que lhes sucederão, até o momento em 
que entrar em vigor o Acordo relativo à sede e ao Pro­
tocolo,' segundo o caso, a.'>Slm como previsto no artigo XV 
do ;presente Acordo, os privilégios, Isenções e Imunidades 
que tinham sido outorgadas pelas referidas Partes, Ime­
diatamente antes da entrada em vigor do presente Acor­
do, ao Consórcio Internacional de Telecomunicações por 
Satél\tes, aos signatários do Acordo Especial, ao Comitê 
Interlho de Comunicações por, Satélite e seus represen­
tantes.' 

ACORDO OPERACIONAL RELATIVO A ORGANIZAÇAO 
INTERNACIONAL DE TELECOMUNICAÇõES POR 
SATÉLITE "INTELSAT" 

Preâmbulo 
Os Signatários do presente Acordo Operacional: 
Considerando que os Estados Partes no Acordo relativo 

à Organização Internacional de Telecomunicações por Sa­
télites "INTELSAT" se comprometem pelo Acordo a as-

'<to 

~'. 
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slnar o presente AcordO Operacional ou a designar uma 
~ntldade de telecomunicação para este efeito", ' 

·Acordaram no seguinte: 

ARTIGO 1 

(Definições) 

(a) Para afins do presente Acordo Operacional: 
(l) "Acordo" designa o Acordo relativo à Organiza'­

ção Internacional de Telecomunicações por BatéUtes 
INTELSAT"; . 

(11) "Amortização" inclui a depreciação; e 
" (111) "Elementos do ativo" Incluem todo elemento, de 
'qualquer natureza, sobre o qual um direito de propriedade 
'pode ser exercido, bem como todo direito contratual 
: (b) As definições do Artigo I do Acordo se aplicam ao 
presente Acordo Operacional. 

ARTIGO 2 
(Direitos e Obrigações dos Signatários) 

, Cada Signatário adquire os direitos atrlbufdos aos 
'Signatários do Acordo e no presente Acordo Operacional e 
·se compromete a cUDJ.prir as obrigações que lhe cabem 
nos termos dos referidos Acordos. ' 

ARTIGO ,3 
(Transferência ,de Direitos e Obrigações) 

(a) A partir da: data da entrada em vigor do Acordo 
,e do presente Acordo Operacional e sob reserva dos dia­
:posltivos do Artigo 19 do presente Acordo Operacional: 

m os direitos de propriedade, os direitos contratuais 
,e todos os outros <l1reltos, InclusIVe aqueles referentes ao 
'segmento espaCial, pertencentes em partes indlvlsivels, na 
,referida data, aos signatários do Acordo Espl!clal, em 
: virtude do Acordo Provisório e do Acordo Especial, serão 
iPorpriedade da lNTELSAT; 

(li) todas as obrigações e responsabllldades assuml­
:das coletivamente pelos signatários do Acordo Especial 
:ou em seus nomes, em cumprimento dos dispositivos do 

. : Acordo Provisório e do Acordo Especial, vigentes na refe­
rida data, ou que resultem de atos ou omissões anteriores 
'a esta data, tomam-se obrigações e responsabllldades da 
:INTELSAT. Todavia, este Item não se aplica a qualquer 
obrigação ou responsab1lldad~ decorrente de medidas ou 

: decisões tomadas após a data de abertura para assinatura 
: do Acordo, as quais, após a entrada em vigor do Acordo, 
: não poderiam ter sido assumidas pela Junta de O<lverna­
i dores sem a autorização préVia da Assembléia das Partes 
em conformidade com as disposições do parágrafo (f) do 

rArtlgo lU do Acordo. 
" 

, (b) A lNTELsAT será proprietária do segmento es­
pacial da INTELSAT e dos demais bens adquiridos pela 

:INTELSAT. 

(c) O interesse financeiro de cada Signatário na 
i INTELSAT será Igual ao montante obtldo'medlante a apli­
: cação de sua quota de Investimento na avaliação efetuada 
1 em conformidade com o Artigo' 7 do presente Acordo 
Operacional. 

ARTIGO 4 

(Contribuições financeiras) 

i (a) Cada Signatário contribuirá para atender às ne-

1 ~~~~a:i~O dJe~:~a~~ ~~:~' ~: ~:~~n~~~r~~: 
: conformidade com as disposições do Acordo e do presente 
i Acordo Operacional, proporcionalmente à sua quota de 
: Investimento, em conformidade com o Artigo 6 do presente 

Acordo Operacional, e receberá 'o reembolso e a re­
muneração pelo uso do capital em conformidade com as 
disposições do Artigo 8 do presente Acordo Operacional. ' 

(b) As necessidades de capital Incluirão todos os 
custos diretos e indiretos de projeto, desenvolvimento, 
construção e estabelecimento do' segmento espacial da 
lN'I'Ei..SAT e relativos aos outros bens da INTELSAT, as­
sim como as contribuições que os Signatários deverão pa­
gar à INTELSAT em conformidade com o parágrafo. (f) 
do ,Artigo 8 e com o parágrafo (b) do Artigo 18 do 
presente Acordo Operacional. A Junta de O<lvernadores 
determinará as necessidades financeiras da INTELSAT 
a serem cobertas por contribuições de capital dos Signa­
tários. 

(c) Cada Signatário, como usuário do segmento es­
p?.cial da INTELSAT, assim como qualquer usuário, pagará 
as taxas de utilizacão fixadas em conformidade com as 
di.sposições. do Artigo 8 do presente Acordo Operacional. 

(d) A Junta de O<lvernadores estabelecerá um pro­
grama de pagamentos exigidos em conforimidade com o 
presente Acordo Operacional. Qualquer pagamento não 
efetuado após a data do seu vencimento será acrescido 
dos juros calculados de acordo com uma taxa a 'ser de­
terminada pela Junta de Governadores. 

ARTIGO 5 

(Limitação do capital) 
(a) O total das contribuições líquidas de capital dos 

Signatários e dos compromissos contratuais pendentes de 
capital da INTELSAT será sujeito a um limite. Será igual 
ao montante acumulado das contribuições de capital pagas 
pelos Signatários de Acordo Especial em conformidade com 
os Artigos 3 e 4 do referido Acordo Especial, e pelos Sig­
natários do presente Acordo Operacional em conformida­
de com o Artigo 4 do presente Acordo Operacional, menos 
o montante acumulado do capital que lhes será reembol­
sado em virtude do Acordo Especial e do presente Acordo 
::>peracional e mals o total pendente dos compromissos 
contratuais de capital da INTELSAT. 

(b) O limite mencionado no parágrafo (a) deste Ar­
tigO será fixado em 500 milhões de dólares norte-ameri­
canos ou em uma quantia autorizada em virtude dos pará­
grafos (c) ou (d) deste Artigo. 

(c) A Junta de Governadores poderá recomendar à 
Reunião dos Signatários que seja elevado o limite vigente 
em virtude do parágrafo (b) deste Artigo. Esta recomen­
dação será examinada pela Reunião dos Signatários, e o 
limite elevado- será aplicável a partir do momento de sua 
aprovação pela Reunião dos Signatários. 

, (d) Todavia, a Junta de Governadores poderá elevar 
o limite até dez por cento acima do limite de 500 milhões 
de dólares norte-americanos ou de todo outro limite su­
perior que vier a ser aprovado pela . Reunião dos Signa­
tários em virtude do parágrafo (C) deste Artigo. 

ARTIGO 6 

(Quotas de investimento) 
, (a) Salvo se este Artigo dispuser em contrato, cada 

Signatário terá uma quota de investimento equivalente 
a sua percentagem de utilização total do segmento espa­
cial da INTELSAT por todos os Signatários. 
. ~b) Para os fins do p~rágrafo (a) deste Artigo, a uti­

IizaçlW do segmento espacIal da INTELSAT por um Signa~ 
tário' sl!\:á determinada dividindo as taxas de utilização 
do segmento espacial a serem pagas à INTELSAT pelo 
referido Signatário pelo número de dias durante os quais 
as taxas forem pagáveis no decorrer do semestre anterior 
a data efetiva da determinação das quotas de investimen­
to em conformidade com os Itens m, (lI) ou (v) do pa-
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rágrafo (c) deste Artigo. Todavia. se O· número de dias 
para us quais as taxas forem pagáveis por um Slgnatârió 
para a utilização naquele semestre ·for inferior a noventa 
UliUi, e"..a.:; taAa5 nao serao levadas em conta para a deter­
minl,ção das quotaS de Investimento. . ' 

(c) .As quotas de investimento serão consideradas efe­
tivas a partir: 

(I) da data em que entrar em vigor o presente Acordo 
Operacional; 

(11) de pl'imeiro de março de cada ano. Todavia. se 
o presente Acordo Operacional entrar em vigor menos de 
"",d meses ante.; do V'OÁ!dIO pl'lu,eu'o de IIllU'';v. HC'l1l\.",la 
determinação será tomada para os fins do presente item 
para vigorar a partir desta data; 

(111) da data em que u PU'''t:í,te Acordo Operacional 
entr~r em vigor para um novo ,Signatário; 

(Iv) da data efetiva de retirada de um Signatário da 
J.J .. iJ. ~~.:.r.·.l·, t: 

(v) da data de reauislção por um Signatário para 
.. ' ~,., . ."'....... ue utllIzação au lit:gruellw espacHI.I \la 
INTELSAT tenham. pela primeira vez. se tomado pagá­
.eis pelo reierldo Slgna .... üu. por utlu:..açao peta sua pro­
prla estação terrena, salvo quando tal data de requisição 
não estiver aquém de noventa dias. a contar da data em 
que as taXas c:.e u~U1zaÇao ao segmento espacial se tor-
naram pagáveis. . 

d) (i) Qualquer Signatário poderá solicitar. no caso 
em que a determmaçao das quol.as de Investimento efe­
tuaaa em cOnIormidade com o paragrafo (c) deste Artigo 
tiver como resultado tornar sua quota de Investlinento 
superior a sua quota-parte ou. segundo o caSo. a quota 
de investimento que detinha Imediatamente antes da 
reltdc.b. l.oct€lam." .. ao, que me seja atribuída uma quota 
de investimento menor. com a restrição que esta quota 
de mves.mumto nao seja Interior à quota-parte final 
que detinha sob o regime do Acordo Espacial ou. even­
tualmente, à sua quota de Investimento Imediatamente 
antes da determinação. Estas solicitações serão apre­
sentadas à INTELSAT estipulando o montante da redu­
ção solicitada da quota de Investimento. A INTELSAT 
notificará, sem· demora. todos os Signatários destas so­
licitações, que serão deferidas na medida em que outros 
Signatários aceitem um aumento de suas quotas de in­
vestimento. 

(iI) Qualquer Signatário poderá notificar a .... ,. 
INTELSAT. de que ele está diSposto a aceitar um aumen­
to de sua quota' de investimento estipulandO o limite, se 
existir, de sua aceitação, a fim de que seja possível 
atender as solicitações de redução das quotas de inves­
timento apresentadas em conformidade com o item (i) 
deste parágrafo. Dentro destes limites, o montante total 
da redução das quotas de investimento solicitada em con­
formidade com o Item (I) deste parágrafo será repartido 
entre os Signatários que tiverem aceito, em conformidade 
com este item, um aumento de suas quotas de investl- , 
mento proporcionalmente às quotas de investimentO que 
possuiam imediatamente antes do reajustamento apli-

, ~ável. 

" , . miJ 'Se 'as' reduções solicitadas' em conformidade 
, éom o item (i)' deste parágrafo não puderem ser inteira­
. 'mente' repartidas entre os Signatários que concordaram 

'corp. um aumento de suas quotas de investimento em 
conformidade com o item Oi) deste parágrafo, o total 
dos aumentos aceitos será repartido, até ~tingir os li­
mites fixados por cada Signatário que concordou com o 
aumento de sua participação de investimento em vir­
tude deste parágrafo, a título de redução para os Slg­
natárl9s que ,solicitaram uma diminuição de suas quotaS 
de investimento em conformidade com o item (l) deste 

. parágrafo, pr<iporci,onalment~ ,às reduções que solicitoU 

. em' virtude do referido item. 

(lvt Qualquer Signatário que tiver, Solicitado uma 
redução de sua quota de Investimento ou tiver concor­
dado com um aumento de sua quota de Investimento em 
conformidade com as disposições deste parágrafo será 
considerado como tendo aceito a redução ou o aumento 
de sua quota de Investimento determinado em confor­
midade com as dispoSições deste parágrafo, até a de­
terminação. das quotas de Investimento seguinte em con­
formidade com as disposições do Item (11) do parágrafo 
(c) deste Artigo. 

(v) A Junta de Governadores estabelecerá procedi­
mentos apropriados relativos, à notificação das sollclta­
cées dos Signatários a respeito da redução de suas quotas 
de investimentO apresentadas em conformidade com as 
disposições do item (I) deste parágrafo e à notificação 
pelos Slgnatsl'ios que estiverem dispostos a aceitar o 
aumento de suas quotas de Investimento em conformi­
dade com as dispoSições do Item (11) deste parágrafo. 

e) ,Com o objetivo de fixar a, composição da Junta 
de Governadores e calcular a participação de voto dos 
Governadores, as quotas dé investimento. determinadas 
em conformidade c,om o Item (11) do parágrafo (c) deste 
Artigo, terão efeito a partir do primeiro dia da sessão 
ordinária da Reunião dos Signatários que segue a refe­
rida determinação. 

1) Na medida 'em que uma quota' de investimento 
. for determinada, em conformidade com as disposições dos 
itens (iII) ou rv) do parágrafo (c), ou do parágrafo (h) 
deste Artigo, e na medida em que a salda de um Sig­
natário o exigir, as quotas de Investimento de todos os 
outros Signatários serão reajustadas na proporção de 
suas respectivas quotas de Investimentos, que detinham 
antes do referido reajuste, se compensem umas às ou­
tras. ~o casQ da saída de um Signatário, as quotas de 
Investimento de 0,05 por cento determinadas em con­
formidade com as disposições do parágrafo (h) deste 
Artigo não serão aumentadas. 

~)Tcdos os Signatários serão notificados, sem de­
mora pela TNTELSAT. dos resultados de cada determi­
nar.ão das quotas de Investimento e da data em que 
entrará em vigor a referida determinação. 

h) Não c.l:stante qualquer disposição' deste Artigo, 
nenhum Signatário terá uma quota de Investimento que 
seja Inferior a 0,05 por cento do total das quotas de 
investimento. 

,ARTIGO 7 

(Reajilstamentos ,financeiros entre Signatários) 
a) Ao entrar em -vigor o presente Acordo Operacio­

nal e, posteriormente. cada vez que forem determinadas 
quotas de Investimento. reajustamentos financeiros serão 
feito!! entre'os Signatários. por intermédio da INTELSAT, 
baseadas numa avaliação efetuada em conformidade com 
o parágrafo (b) deste Artigo. Os montantes dos refe­
ridos reajustamentos financeiros serão determinados, pa­
ra· cada Signatário, pela aplicação da referida avaliação: 

(I) ao entrar em vigor o presente Acordo Operacio­
nal, a diferença, se existir, entre a quota-parte final que 
qualquel\Signatário detinha em conformidade com o 
Acordo ltspeclal e 'sua, quota de Investimento Inicial de­
terminada; em conformidade com o Artigo 6 do Acordo 
Operacional; . ' " 

(\I) ao determinar, posteriormente. quotas de Inves­
,tlmento. a diferença, se existir, e'ntre' a nova quota de 
Investimento de qualquer. Signatário e sua quota de in­
vestimento anterior a esta determinação. 

. \. ' 
b) A avallaçao a que se refere o parágrafO (a) deste 

·Artlgo será feltá da seguinte forma: ' . , , , ' . 
. (I) do custo ,Inicial de todos os .elementos. 'do ativo • 

'tal Como se encontra registrado nas 'çontasda INTELSAT • 
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na data do reajustamento, Incluídos o retomo de capital 
: e as despesas de capital, será subtraído. O· total: 

(A> . da amortização acumulada Inscrita nas contas. 
da I~A~ na data do reajustamento, e 

(B) dos empréstimos e outras quantias devidas pe­
la INTELSAT na data do reajustamento. 

(U) os resultados obtidos em virtude do Item (1) 
qeste parágrafo serão reajustadOS: 

(A) somando ou subtraindo, conforme o caso, com 
o objetivo de efetuar os rea'justamentos financeiros ao 
entrar em vigor o presente Acordo Operacional, uma 
quantia que representa a InsufiCiência ou' o excesso· dos' 
pagamentos efetuadc~ ~'H!la INTELSAT, em remuneração 
pelo uso de capital, relativo ao montante acumulado 
devido, em conformidade com o Acordo Especial, às taxas 
de remuneração pelo uso de capital fixadas pelo Comitê 
Interino de Comunicações por Satélites, em conformidade 
coni o Artigo 9 do Acordo Especial, em vigor no decorrer 
dos periodos durante os quaiS eram aplicáveis as taxas 
correspondentes. Coma flnal1dade de avaliar a quantia 
que represente qualquer InsuficiênCia ou excesso de pa­
gamento, a remuneração devida será calculada em bases 
mensais e será relaCionada com o montante liquido dos 
elementos descritos no Item (1) deste parágrafo; 

(B) somando ou subtraindo, sonforme o caso, com 
o objetivo de efetuar os reajustamentos financeiros ein 
cada avaliação posterior, uma outra quantia que repre-' 
sente a InsufiCiência ou.o excesso de pagamentos efetua­
dos pela INTELSAT, em remuneração pelo uso de capital 
a contar da data da entrada em vigor do presente Acordo 
Operacional até a data efetiva da avaliação, relativa ao 
montante acumulado devido, em conformidade com o pre­
sente Acordo Operacional, às taxas de remuneração pelo uso 

, de capital em vigor no decorrer dos periodos durante os 
. quais as taxas pertinentes eram aplicáveis e fixadas pela' 

Junta de Governadores,em conformidade com o Artigo 
8.° do presente Acordo Operacional. Com o objetivo de 
determinar a quantia que represente qualquer insufici­
ência ou excesso de pagamento, a remuneração devida 
será calculada em bases mensais e será relacionada com 
o montante liquido dos eiementos des.critos no Item (1) 
deste parágrafo. 

c) Os pagamentos devidos pelos e aos Signatários, 
em conformtdade com as disposições deste Artigo, serão 
efetuados na data determinada pela Junta de Governa­
dores. A taxa de juros a ser determinada pela Junta de 
Governadores será adicionada, após aquela data a qual­
quer quantia que não tiver sido paga, salvo se relativa­
mente aos pagamentos devidos em conformidade com o 
item UI do parágrafo (a) deste Artigo, os juros forem 
acrescentados a partir da data de entrada em vigor 
do presente Acordo Operacional. A taxa de juros a que 
se refere este parágrafo será igual à taxa de juros de­
terminada pela Junta de Governadores em conformidade 
com o parágrafo (d) do Artigo 4.° do presente Acordo 
Operacional. 

ARTIGO 8 

(Taxas de uti~zação e receitas) 

aI A Junta de· Governadores fixará as unidades de 
medida para a. ut1l1zação do 'segmento espacial da· .... 
INTELSAT relativas aos diversos tipos de utilização e, 
guiando-se pelas regras geraiS que puderem ter ,sido for­
mulàdas pela Reunião dos Sign~tários em .conformiqade 
com as disposições' do Artigo VIII do Acordo, fixafá a 
taxa de utilização do segmento espaCial da INTELSAT. 
As referidas taxas terão por objetivo a cobertura dos gas­
tos ,de operação, manutenção e administração da .... 
tNTELSAT, o provimento de capital de giro que ,a Junta 
de Governadores julgar necessário, a amortização dos 

'investimentos efetuados pelos' Signatários na INTELSAT 
. e a 'remuneração' pelo .uso do capital dos Signatários:' 

b) Para a utillzação de uma capacidade dísponível 
para as finalidades dos serviços especializados de tele­
comunicações, em conformidade com o parágrafo (d) 
do Artigo 111 do Acordo, a Junta de Governadores fixará 
a taxa que deverá ser paga pela utill2:ação dos referidos 
serviços. Para tal, a Junta de Governadores cumprirá as 
'dIsposições do Acordo e do presente Acordo OperaCional 
e, em particular, o parágrafo (a) deste Artigo, e levará . 
em conta os custos relacionados com o fornecimento dos 
serviços especializados de telecomunicações, bem como' 
,unia parte adequada das despesas gerais e admlnlstrati­

'vas da INTELSAT. No ·caso de satélites .separados ou de 
Instalações associadas financiadas pela INTELSAT, em 
conformidade com o parágrafo (e) do ArtigO V do Acordo, 
a Junta de Governadores fixará as taxas li serem pagas 
pela ut1llzação dos referidos serviços. Para tal, a Junta 
de Governadores cumprirá as disposições do· Acordo e do 
presente Acordo Operacional e, em particular, o parágrafo 
(a) deste Artigo de modo a cobrir a totalidade dasdes­
pesas, diretamente resultantes da elaboração, desenvol­
vimento, construção e fornecimento dos referidos satéli­
tes separados e instalações aSSOCiadas, beín como de uma 

,parte adequada das despesas gerais e administrativas da 
. INTELSAT. 

c) Ao determinar a taxa de remuneração pelo uso 
do capital dos Signatários, a Junta de Governadores In­
cluirá uma margem adicional para. os riscos relacionados 
aos Investimentos feitos na INTELSAT e, levando em 
conta esta conSignação, fixará uma taxa tão próXIma 
quanto possível do custo do dinheiro nos mereados mun­
diais. 

d) A Junta de Governadores estipulará quaisquer 
sanções apropriadas para o caso em que os pagamentos 
das taxas de utillzação estiverem em atraso por três 
meses ou mais. 

e) As receitas da INTELSAT serão aplicadas, na 
medida do possível, na seguinte ordem de prioridade: 

(1) para cobertura dos custos de operação, manu­
tenção e administração; 

. (U) para o provimento do capital de giro que a Junta 
de Governadores julgar necessário; 

(lU) para o pagamento dos Slgnatãrios, proporcio­
nalmente às suas respectiVas quotas de Investimento, das 
quantias que representem o reembolso do capital num 
montante igual às provisões de amortização fixadas pela 
Junta de Governadores segundo constem das contas da 
INTELSAT; 

(Iv) para o pagamentc a um Signatário que tiver 
se retirado da INTELSAT, das quantias que possam lhe 
ser devidas; em conformidade com as dispoSições do Ar­
tigo 21 dó presente Acordo Operacional; e 

(v) para o pagamento, a Signatários, do saldo dis­
ponível a título ~e remuneração pelo uso do capital, pro­
porCionalmente as suas respectivas quotas de Investi-
mento. . 

fi Na medida em que as resceitas da INTELSAT 
forem insuficientes para cobrir os custos de operação 
manutenção e administração da INTELSAT, a Junta d~ 
Governadores poderá decidir compensar o defielt median­
te a utilização do capital de giro da INTELSAT conclu­

,Indo acordos sobre contas a 'descoberto, reco;"endo a 
empréstimos ou solicitando aosSignátárlos, contribU1çoes 
'de capital proporcionalmente as suas respectivas' quotas 
de investimento, ou por qualquer combinação destas me-
mdas. . 

ARTIGO 9 
(Transferência de fundos) 

• r .• t ~ " • I· ,: 

• a) As liquidações das coritas entre os Signatários e 
a INTELSAT, no que diz respeito às transações, finan­
ceiras efetuadas em con~ormld,ap!!' 'com' os: Í\~tlgo~ 4, 
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" e. 8 do presente Acol'do Operacional, deverão ser 'ele ' 
tuài1as de modo a minimizar tanto as transferências d' 
fundos entre os Signatários e a INTELSAT quanto o mon~ 
tante das quantias em poder da INTELSAT, além e acl.m&" 
do capital de giro Julgado necessário pela Junta de, 00. ' 
vernadores. 

b) Todos os pagamentos que forem feitos entre 08 
Signatários e a INTELSAT, em _conformidade com o pre. 
sente Acordo Operacional, serao efetuados em dólares' 
norte-americanos ou em moeda livremente conversivel 
em dólares norte~amerlcanos. 

ARTIGO 10 

(Contas a descoberto e empréstimos) 
(a) Com o propósito de fazer frente a insuficiência 

de fundos, aguardando a entrada das receitas da INTEL. 
SAT ou' contribuições de capital pelos Signatários em 
conformidade com as disposições do presente Acordo Ope­
racional, a INTELSAT poderá, com a aprovação da Junta 

, de Governadores, concluir acordos para contas a desCOber_ 
~.' " ' 

(b) Em circunstâncias excepcionais e com a finalidade 
de financiar qUalquer atividade empreendida pela INTEL­
SAT ou para fazer frente a qualquer responsabilidade em 
que incorra a lNTELSAT, em conformidade com as dIsPo­
sições dos parágrafos (a), (b) ou (c) do artigo m do 
Acordo ou com as disposições do presente Acordo Opera­
cional, a INTELSAT poderá contrair, empréstimos por deci­
são da Junta de Govern,ador,es. OSlnontantes não pagos 
dos referidos, empréstimos serão considerados como com­
promisso contratual de capital para os efeitos do ArtIgo 
5 do presente Acordo Operacional A Junta de Governado­
res, em conformidade com o item (xlv) do parágrafo (a) 
do Artigo X do Acordo, prestará contas detalhadamente à 
Reunião dos Signatários das razões que motivaram sua 
decisão de contrair um empréstimo e os termos e condi­
ções do referido empréstim.o. 

ARTIGO 11 

(Custos excluídos) 
Não farão ,parte dos custos da INTELSAT: 
.(1) os impostos de' renda sobre as quantias pagas 

pela INTELSAT a qualquer Signatário; 
(11) os gastos com projeto ~ desenvOlvimento de lan­

ça,dores e de instalações de lançamento, com exceção dos 
gastos ocasionados pela adaptação dos lançadores e das 
instalações de lançamento relativos ao projeto, desenvol­
vimento, construção e estabelecimento do segmento espa­
cial da INTELSAT; e 

(111) os custos dos representantes das Partes ou dos. 
Signatários para assistir as reuniões da Assembléia dai 
Partes, da Reunião dos Signatários, da Junta de Governa­
dores ou a quaisquer outras reuniões da INTELSAT. ' 

ARTIGO 12 

(Auditoria) 
As contas da INTELSAT serão auditadas anualmente. 

,por ,auditores. independentes designados pela Junt:a de 
,Governadores. Qualquer Signatário. terá direito de verificar, 
as contas da INTELSAT. " I 

" , ARTIGO, 13 

(União Internacional de Telecomunicações) 

. ',Aiém de cúmprir' os ,re~là.mehtos da União Inter­
tlaeionâ,r de Telecomunicações, a INTELSAT, no proJe~ 

, flesenvo,lvimento" ~o!1~tnIção "e ,estabelecimento dll:: • 
.. ~ep~, !!S,p.aci~l, ~ I~~LSA~, ,e nos procedimentos ,', 

belecidos para re~lamentar :I. exploração ,do segmento 
espacial da INTELSAT e das estações terrenas, dará a 
devida consideração às recumendações e aos procedimen­
tos pertinentes do Comitê Consultivo Internacional de 
Telegrafia e de Telefonia, do cOmitê Consultivo Inter­
nacional de Radlocomunlcações e da Junta Internacional 
de Registro de, FreqüênCias. 

ARTIGO 1,4 

(Aprovação de estações terrenas) 

(a) Qualquer pedido de aprovação de uma estação 
terrena para a utlllzação do segmento espacial da INTEL­
SAT deverá ser submetido à INTELSAT pelo SignatáriO 
designado pela Parte em cujo território a estação terrena 
está ou será localizada ou, se as estações terrenas torem 
localizadas em um território que não se encontre sob a' 
jurisdição de uma Parte, por uma :entidade de telecomuni-
cações devidamente autorizada. ' , 

(b) O fato de que a Reunião dos Signatários não te­
nha estabelecido regras gerais, em conformidade com o 
Item (v) do parágrafO (b) do Artigo VIU do Acordo, oua 
Junta de Governadores não tenha estabelecido critérios 
e procedimentos, em conformidade com o Item (vi) do 
parágrafo la) do Artigo X do Acordo, relativos à aprova­
ção de estações terrenas, não Impedirá que a Junta de 
Governadores examine qualquer' pedido de aprovação de 
uma estação' terrena destinada a utilizar o segmento 
espacial da INTELSAT ou de ,tomar, sobre o assunto, 
as medidas cabiveis. ' ' 

, (c) Compete à cada-Signatário ou entidade de tele­
comunicações, mencionada no parágrafo (a) deste Arti­
go, assumir perante à INTELSAT, relativamente às esta­
ções terrenas para as quais apresentou o pedido, a respon­
sabllldade de que estas estações' estejam de acordo com 
:as regras e padrões espeCificados no documento de aprova­
ção que lhe entregou a INTELSAT, a menos que, no caso 
em que um Signatário apresentou o pedido. a Parte que o 
designou não concorde em assumir a referida respopsablli­
dade para algumas ou para todas as estações terrenas Que 
não sejam de propriedade do referido Signatário ou Que 
não sejam operadas pelo mesmo. .D, 

ARTIGO 15 

(Atribuição da capacidade do segmento espacial) 
(a) Qualqu~r ";edÍdo de atribuição de capacidade 

do segmento eSPllclal da INTELSAT será submetido à 
INTELSAT pO'r um Signatário ou, no caso de um território 
que não esteja sob a jurisdição de uma Parte, por uma 
entidade d~ telecomunicações devl,~amente autorizada. 

. (b) Conforme os termoS e condições estabelecidos pela 
Junta de Governadores em conformidade com as disposi-

. ções da Artigo X do Acordo. a atribuição da capacidade 
do segmento espacial da INTELSAT será feita a um Slg­
nátárlo ou. no caso de um território que não esteja sob a 
jurisdição de uma Parte"à entidade de telecomunicações 
devidamente autorizada. que tenha apresentado o pedido. 

(C) Cada Signatário ~\1 e'ntldade de telecomunicações 
'áo qual 'foi feita tíma atribuição em. confórmldade com o 
parágrafo ,b I ,deste Artigo. será responsável pelO cum­
Primento dos· termos e condições' estabelecidos pela 
lNTELSAT relativâmente li referida' àtribulção,' a menos 
que, no caso em que ó pedido tenhâ 'sido'apresentado por 
~m, Slgn~tário.cuja Parte' Que o deSig~OU não oopcorde 
em ,assunhr a 'referida responsabilidade relativamente li 

'atribúI~{íes feitas· em benefici~ d~ algumas ou de ,io'das as 
estações terrenas Que não sejam' de propriedade 'do.' refe-' 
fido'Signat:irio' ou nâo sejam óperá<ia:s 'peIOlne.smó: -

~ . • .' ; ; l. ~. 
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ARTIGO 16 , " 
: (Aquisição) 
I·' 
, (a) Todos os contratos de aqUisição de bens e presta-

ção de serviços requeridos pela INTELSAT serão atribuí­
d9s em conformidade com as disposições do' Artigo XIII 
do Acordo, e do Artlgo17 do presente Acordo Operacional 
e,os procedimentos, regulamentos, termos e condições esta­
belecidos pela Junta de Governadores em conformidade 
com as disposições do Acordo e do presente Acordo Opera­
cional Os serviços a que se refere este Artigo são aqueles 
que são prestados por pessoas j uridlcas. 

. (b) A aprovação da Junta de Governadores será exi­
gida antes: . 

, (l) da publ1cação de pedidos de propostas ou de editais 
de concorrência relatiVOS a contratos cUjo valor preVisto 
ultrapasse 500.000 dólares norte-americanos; . . 

(U) da reallzação de todo contrato cujo valor seja 
superior a 500.000 dólares norte-americanos. 

f· . . • 

(c).A Junta de Governadol'e.1l poderá decidir que a 
aquisição de bens e prestação de serviços sejam efetuados 
de outro modo que não baseado em respostas e concor­
renclas públ1cas Internacionais, em uma qualquer das 
clrcunstânclás que seguem: 

(l) quando o valor estimado' do contrato não ultrapas­
sar 50.000 dólares norte-americanos ou qUalquer quantia 
superior que a Reunião dos Slgn~tários venh. a fixar 
baseada em propostas da Junta de . Governadores; 

: - (U) quando a compra for requerida com urgência para 
fazer frente a uma situação de emergênCia que afete a 
viabUldade de operação do segmento espacial da INTEL­
SAT; 

: "(ili) quando as necessidades forem de natureza essen­
cialmente administrativa e que for melhor Indicada a 
cOmpra local; e 

, (IV) quando existir uma única fonte de forneCimento 
correspondendo. às especificações necessárias para fazer 
frente às necessidades da INTELSAT, ou quando o núme­
ro de fontes de abastecimento for limitado de tal modo 
que não seria nem possível nem do Interesse da INTELSAT 
efet!lar gastos e dedicar o tempo necessário para uma con­
corrência pÚblica internacional, exceto quando existir maIs 
de uma fonte' de abastecimento, que tenham a possib1l1da­
de de apresentar propostas em bases eqUivalentes. 

(d) Os procedimentos, regulamentos, termos e condi­
ções a que se refere o parágrafo (a) deste Artigo deverão 
prever o fornecimento, em tempo oportuno, das Informa­
ções completas à Junta de Governadores. A pedido de 
qualquer Governador. a Junta de. Governadores deverá 
eStar em condições de obter, relativamente aos contratos, 
tOdas as informações necessárias para permitir que () 
referido Governador cumpra, nesse qual1dade, responsabi­
lidades. 

ARTIGO 17 

(Invenções e informação técnica) 
(a) A INTELSAT no âmbito de qualquer trabalho 

executado'por ela ou em: seu nome: adquirirá relativameú­
te às 'invenções' e lríformação técriica osdireltos;e tão-so­
mente ·os direitos necessários aos interesses ·comuns da 
INTELSAT e dos Signatários em suas respectivas qualida­
des. No caso âé 'tràbalho efetuado sob contrl/ltO, estes di~ 
r'eitos obtidos serão em bases de não exclusividade. 
, . (b)' Para os f1~s do pa~ãgrafo (a). deste artigo, a 

INTELSAT: levando 'em conta seus prlncipios e opjetiv,á 
os direitos e obrigações das Partes e dos Signatários em 
confor!ll.lda.de, com.<! ,Acordo!!. com.o presente ,Acordo 
Operacional assim como com as prát~cas Industriais geral­
mente' áceltas, . aSSegurará I pará si < mesma, no âmbito de 

todos os trabalhos efetuados por ela ou em seu llome e 
que Impliquem um elemento Importante de estudo, pesquI­
sa ou desenvolvimento: 

(i) o' direito de lhe ser dado a conhecer sem ônus 
todas as Invenções e informação. técnica 'que vierem a 
resultar dos trabalhos efetuados para ela ou, em.seu nome; 

(Ii).o direito de comunicar, ou de mandar comunicar a 
Signatarlos ou a qualquer pessoa sob a jurisdição de qual­
quer Parte, de utll1zar, autorizar e mandar autorizar Slg~ 
natários ou quaisquer pessoas a ut1llzarem estas inven-
ções e informação técnica: " 

(A) sem· ônus, relativamente ao segmento espacial 
da INTELSAT e a qualquer estação terrena que esteja 
operando em ligação com o mesmo, e . 

(B) para qualquer outra finalidade, de !icordo com 
termos e condições justas e.razoávels, que serao definidos 
entre os Signatários ou 'qualquer outra pessoa sob li. juris­
dição de qualquer Parte e o proprietário ou o autor das 
referidas Invenções e Informação técnica, de qualquer 
outra ent1~ade ou pessoa devidamente autorizada te~.1O 
uma participação na prop!ledade 'das referidas Invençoes 
e informaçã9 técnica. ' 

(c) No caso de trabalhos efetuados sob contrato,a 
Implementação das dispoSições do parágrafo (b) deste Ar­
tigo' será baseada na retenção pelos contratantes da pro­
priedade'dos direitos sobre as Invenções e informação téc-
nica resultantes de seus-.trabalhos.· . 

(d) A ImELSAT assegurara Igualmente para si o direi­
to. segundo termos e condições justas e razoáveis, de comu­
nicar e mandar comunicar a Signatários e qualquer outra 
pessoa sob a jurisdição de qualquer Parte, de ut1l1zar, auto­
rizar e mandar autorizar Slgnàtárlos e qualquer outra 
pessoa a utilizarem as Invençõ,:s e informação técnlc.~ 
diretamente utilizadas na execuçao de trabalho efetuados 
em seu nome mas não incluirios no parágrafO (b) deste 
Artigo, na )11edlda 'em que a pessoa' que executou estes 
trabalhos esteja hab1l1tada para outorgar estes direitos 

. e na medir.:? em Que esta r.~municação e esta ut1l1zação 
sejam necessárias para o exercíclo'efetivo'dos direitos obti­
dos em conformidade' com o p.arágrafo (b) deste Artigo. 

(e) A Junta dos Governadores poderá, em casos parti­
culares quando circunstâncias excepCionais o justificarem, 
aprovar um afastamento das políticas Indicadas no Item 
(li) do parágrafo (b) e. no parágrafo (d) deste Artigo, 
quando no .d,~correrr4~,pegociações ficar provado à Junta 
de Governadores que o não afastamento seria prejudicial 
a::s interesses da INTELSAT e. que no caso estipulado no 
Item (11) do parágrafo (b), o cumprimento das referidas 
políticas se!'ia incompativel com as obrigações contra­
tuais anteriores contraídas de boa-fé por um eventual 
contratante pua com um terceiro. 

mA Junta de Governadores poderá Igualmente, em 
casos particulares, quando circunstâncias excepcionaiS c 
justificarem. aprovar o afastamento da política Indicada 
no parágrafo (c) deste Artigo quando todas as condições 
abaixo forem preenchidas: 

(i) quando, perante a Junta de Governadores, for pro' 
vado que o não af~tamento seria prejudicial aos interes-
ses~da INTELSAT, . . . _ '" \ 

"(li) quando a Junta d~ Gov~rnadore~ d~t~ririlnar qap. 
&: INTELSAT deva estar.em condlçÕes'.de' â.SsegUrar:a 
proteção das patentes em qualquer. pais;' e' . , .. 

(iH) quando, e na medida .em que, o contratante não 
estiver apto ou não desejar assegurar a referida proteção 
em tempo. hábil. • .• . •..• , , 
'.' (g) Ao ~etermlnar se, e sob que for~a,deverá,aprl)­

var qualquer afastamento:em confqtrtl1'dade édm aS 'dispo­
slções dos parágrafOS le) 'e ' (fl deste Artlgo,'a Junta de 
GovernadOl:es levará em" consider,áçõês, 'os . Interesses -da 
INTELSAT e de todos os Slgnátátios e as vánt'a:gens'fhíàn-
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. '. . 

celras que deverão decorr,er, para. a ,INTELsAT p,~~ :,f(j~11 
desse ~astamento., . "~~Ii~~ 

, (b) Relativamente às Invenções e Informação técnic(~ 
cujos dlreltos.tiverem· sido .:adqulrldos em' confonnldade, ' 
com () Acordo Provisório e o Acordo Especial, ou forem;' ' 
adquiridos nos termos do Acordo e do presente AcordoOpe. 
racional, de, maneira 'diferente do que foi estipulado no' 
'parágràfo (b) deste, Artigo, a INTELSAT, na medida em', 
que tiver o direito' de fazê-lo, poderá; quando solicitada: 

. (I) cOmu~lcar()u malidar comunicar as re~ridas in­
venções e,lnformação técnléa a"qu!llquer Signatário, sob: 
reserva do ressarcimento de' qualquer pagamento efetua.;' 
do,j)orela ou que ,lhe seja exigido no. exercido do ,n!ferido 
dlrel,to de comunicação; -,' 

(U) pÔr à disposíçáo "de, qualquer Signatário o dI~" 
relto de comunicar ou mandar 'comunicar a qualquer outra' 
pessoa sob a julisdlção de qualquer Parte, e de utlllzar' 
e autoriZar, ou mandarautorlzar essa outra pessoa, a utl.', 
lizar .as referidas Invenções e lnfo~ação técnica: 

(AI sem ônus, relativamente ao segmento esp!lélal" 
da INTELSAT e a qualquer estação terrena que esteja' 
operando em ligàção ~om o mesmo, e., 

.• (B) pará qualquer outra' finalidade, de acordo com 
, termos e condições justas e razoáveis, que serão deflnidlll 
entre os Slgnatárlosou qualquer outra pessoa sob a ju:ia. ' 
dlção de qualquer Parte e da INTELSAT ou o proprie~ 
tárlo ou o autor das referidas Invenções.e Informação. 
técnica, ou qualquer entidade ou' pessoa ,devidamente au. 
torizada tendo uma partlc1pe.ção naproprledade das refe­
ridas Invenções e Informação técnica, e sob reserva do re.' 
embolso de qualquer pagamento efetuado pela lNTELSAT 
ou que lhe tenha sido exigido J"ft ~xerciclo dos referidos. 
direitos, 
. (i) Na medida em que a INTELSAT adquirir o dlrel~, 

to, em conformidade com as ,disposições do Item mdo, 
parágrafo (b) "deste Artigo, de que lhe sejam comunica­
das Invenções e Informação técnica, a INTELSAT mantera 
Informado cada Signatário, que asslm.o solicite., da dls-' .. 
ponlbllldade e da natureza geral destas Invenções e Infor~ 
mações técnlt:as, Na medida em que a INTELSAT adqul· 
rir direitos. em conformidade com as disnoslções de,te 
Artigo, para pôr Invenções e Informação técnica à dls~ 
posição dos Signatários ou de quaisquer outras pessoas sob 
a jurisdição tle Partes, ela tornará os referidos direitos, 
disponíveis mediante solicitação de qualquer Signatário 
ou de qualquer pessoa por ele designada. , 

(j) A comunicação e utilização, e os termos e condl-' , 
ções de comunicação e de utilizacão, de todas as Invenções' 
e Informação técnica, das quais a INTELSAT adquiriU 
'todos os direitos, se efetuará sem discriminação relatlva~ 
mente a todos os Signatários ou pessoas por eles deslg-' 
nadas, 

ARTIGO 18 

(Responsabilidade) 
(a) Nem a INTELSAT, nem qualquer Slgnatárlo,em 

suas respectivas qualidades, nem qualquer diretor, , alto 
funcionário ou empregado de um deles, nem qualquer 
representante junto aos diferentes órgãos da INTELSAT, 
atuando no desempenho de suas funções e no âmbito de 
sua autoridade, serão responSáveis, nem qualquer reclama­
ção contra eles poderá ser feita por qualquer Signatário 
Ou pela INTELSAT, por perda ou dano causado por motivO 
de qualquer Indisponibilidade, atraso ou mau .fUnciona­
mento dos serviços de telecomunicações fornecidos ou que 
devam ser fornecidos em conformidade com o Acordo ou 
o' presente Acendo Operacional. , 

.' li,) Se 'a iNTELSATou qualquer Signatário, 'ems!laI 
respectivas quaÍldades: for solicitado, em consequêncla d~, 

. • d~!SãO hi1posta por um Tribunal competente, ou resultal1-

te de acordo estabelecido ou aprovado pela Junta de Go­
vernadores, a pagar uma IndenlZação,lncluslve, custos e 
despesas ,a ela vlncUlado,s, em conseqüência de atividade 
exercida ou autorlzada pela INTELSAT,' em confo~ldade 
com o Acordo, ouo presente Acordo Operacional, e na, 
medida em que a reclamação não puder .ser satisfeita ' 
através de Indenização, de seguro; ou de outros 'acordos fi­
nanceiros, os Signatários, não obstante qualquer lIml~ es­
tabelecido pelo artigo' 5 do presente Acordo' Operacional, 

. pagarão à INTELSAT a quantia devida 4areferida Inde- , 
ntzação na proporção de suasreapectlvas quotas de Inves-: 
t1merito na data na qual o"pagamentO pela INTELSAT da 
referida IndenlZaçãQ tornolJ-se eXlgivel. . ' 

(e) Se UÍÍl.arelvlndlcáçji,Ó for apresentada contra ' 
um Signatário, este, como uma condição dQ ,pilgamento 
pela INTELSAT da reivindicação, em conformidade com 
o parágrafo (b) deste Artigo, deverá Informar Imediata­
mente aINTEl.8AT a esse respeito, e dar-lhe a oportuni­
dade. de dar: pareceres e emitir recomendações sobre o 
assunto, ou condUz1r a defesa ou outros aspectos da rel­

,vindicação e, nos limites preScritos pelo regime legal vi­
gente para o tribunal ao qual. a reiVindicação apresenta­
da de tornar-se uma parte no desenrolar ,do processo, 
jUntamente. com o Signatário o.u em substituição ,~ ele, 

ARTIGO 19', 

(Reaquisição) 

(a) . Em conformidade com as disposições dos Arti­
gos IX e XV do Acordo Provisório, a Junta de Govema­
dores determinará, tão rapidamente quanto posslvel e no 
mais tardar três meses após a data de entrada em vigor 
do presente Acordo Operacional, em conformidade com 
as disposições do parágrafO (d) deste Artigo, a situa­
ção financeira na INTELSAT de cac:\a Signatário do Acor­
do Especial em relação ao qual, como Estado, ou em _rela­
ção a cujo Estado para o qual, o Acordo" por ocaslao de 
sua entrada em vigor, não entroU em vigor ou foi apenas 
aplicado a título provisório, A Junta de Governadores 
notificará por escrito a cada um dos referidos Signa­
tários a respeito de sua situação financeira e da taxa de 
Juros correspondente, Esta taxa devel'á ser a mais pró-' 
xlma possível do custo do dinheiro nos mercados mun-

, dlals. 

(b) Um Signatário poderá aceitar a avaliação de sua 
situação flnancelra·e a taxa de juros de que foi notifica­
do, em conformidade com o parágrafo (a) deste Artigo. a 
menos que a Junta de Governadores e o referido Signatá­
rio tenham acordado dlferentemer, ~e, A INTELSAT pa­
gará ao referido Sfgnatárlo, em dólares norte-americanos 
ou em qual<tuer outra moeda livremente conversível em 
dólares norte-americanos, dentro dos noventa dias que 
se seguem à referida aceitação, ou em um prazo mais 
dUatado, se assim houver combinado, o montante assim 
aceito acrescido dos juros dj!vldos sobre o referido mon­
tante, a partir da data de entrada em vigor do presente 
Acordo Operacional até a data do pagamento. 

(c) Se existir uma controvérsia entre a INTELSAT e 
um Signatário a respeito do montante ou a taxa de Juros 
ese III.controvérsla não puder ser solucionada por negocia­
ção nó, prazo de um ano a partir da data em que o refe­
rido Signatário foi notificado da sua situação financeira. 

, em conformidade com as disposições do parágrafO e a I 
deste Artigo, o montante e a taXa de Juros notificados 
continuarão a ser a oferta permanente da INTELSAT para 
SOlUCionar a controvérsia e os fundos correspondentes 
serão colocados em reserva à disposição do referido Slg­

,natário, Cortta,nto que um tribunal seja aceito por am-
.bas as partes, 'a INTELSAT submeterá a controvérsia à 
,arbitragem se o Signatário assim o solicitar, Após ter sido 

',notificada da decisão do tribunal, a INTELSAT pagará ao 
. 81gnatárlo o montante estipulado pelo" tribunal em 'dólares 
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norte-americanos ou em qualquer outra moeda livremente 
conversível em dólares norte-americanos. 
:(d) A situação financeira mencionada no parágrafo 
(a) deste Artigo, será determinada do seguinte modo: 
: (I) multiplicando-se a quantia obtida aplicando-se 
as disposições do parágrafo (b) do Artigo 7 do presente 
Acordo Operacional na data de entrada em vigor do pre­
sente Acordo Operacional pela quota final detida pelo' re­
ferido Signatário nos termos do Acordo Especial; e 

(11) do porduto resultante serão deduzidas quaisquer 
quantias devidas pelo referido Signatário na data de en~ 
trada em vigor do presente Acordo OperaCional. 
, '(e) Nenhuma das ,disposições deste Artigo terá ,por 
éfelto: ' , 

(1), eximir um Signatário referido no parágrafo (a) 
deste Artigo, de sua 'participação em, qualquer obrigação 
assumida coletivamente pelOS Signatários do Acordo Es­
pecial ou em nome deles em conseqüência de atos ou 
omissões anteriores à data da entrada' em vigor do pre-, 
sente Acordo .Operaclonal e em decorrência da Imple­
mentação do Acordo Provisório e do Acordo Especial; ou 
: (ji) privar o referido Signatário de quaisquer direitos 
que tenha adquirido na qualidade de Signatário, que, não 
obstante, ele conserve após a eXpiração do Acordo Especial 
e pelos quais não tenha sido' ressarcido em conformidade 
com as disposições deste Artigo. 

ARTIGO 20 

(Soluçã.o das controvérsias) 
(a) Quaisquer controvérsias de ordem jurídica rela­

tivas aos direitos e obrigações 'de Signatários, entre si 
ou entre um ou mais Signatários e a INTELSAT, em 
conformidade com as disposições do Acordo ou do presente 
Acordo Operacional, serão submetidas à arbitragem, em 
~onformidade com as disposições do Anexo C do AcordO, 
senão tiverem sido solucionados em um prazo razoável. 
, (b) Todas as referidas controvérsias que surjam en­
.tre um Signatário e um Estado ou uma entidade de tele­
comunicações que deixou de ser Signatário, ou entre a 
INTELSAT e um Estado ou uma entidade de telecomunl­
'cações que deixou de ser Signatário, e que tenham surgido 
depois do referido Estado ou da entidade de telecomunl-, 
·cações ter' deixado de ser ,Signatário, serão submetidas à 
arbitragem se não tiverem sido reso,lvidas de outra ma­
'neira em um prazo razoável, podendo ser submetidas à 
,arbitragem em conformidade com as disposições do Anexo 
C do Acordo, contanto que as partes nas referidas contro­
:vérsias aslm concordem. Se um Estado ou uma entidade 
:de telecomunicações deixar de ser Signatário, após o iní­
cio de um processo ,de arbitragem no qual seja parte. a 
:arbltragem prosseguirá até a sua conclusão, em confor­
;mldade com as dispOSições do Anexo C do Acordo ou, con­
. forme o caso, as outras disposições em virtude das quais 
la arbitragem esteja sendo levada a efeito. 
I (c) Quaisquer controvérsiaS de ordem' jurídica rela­
: tlvas a acordos ou contratos que tenham sido concluídos 
'pela INTELSAT 'com um Signatário estarão sujeitos às 
. disposições relativas 'à solução das controvérsias contidas 
; nos referidos acor~os ou contratos. Na ausência de tais 
: disposições, tais controvérsias; se não. tiverem sido solu­
:clonadas num prazo razoável, serão submetidas à' arbltra­
'gem em conformidade com as 'disposições do Anexo C do 
:Acordo.! . 

, .'. . ... 
(dL Se, na data de· entrada' em vigor do presente 

Acordo OperaCional, uma arbitragem estiver em anda­
: mento, em conformidade com o Acordo 'Operacional re­
,latlvo 'à arbitragem de 4, de junho de 1965, as dispoSições 
: deste últlmo Acordo permanecerão em vigor até a conclu­
~ são, ga I referida arbitragem.. Se o Comitê Interino' de 
~Ço,mq!ll<:ações, por, ~atélltes tôrparte da referida arbltra-

gem, a INTELBAT o substituirá na qualidade de parte da 
controvérsia. 

ARTIGO 21 

(Retirada) 

(a) Nos três meses que seguirem a data efetiva da 
retirada de um Signatário da INTELSAT, em conformi­
dade com o Artigo XVI do Acordo, a Junta de Governa­
dores noticiará o referido Signatário da avaliação que fói 
levada a efeito pela referida Junta de Governadores a 
respeito de sua situação financeira em relação à INTEL­
SAT na data da sua retirada efetiva e dos termos pro­
postos para a sua, liquidação, em conformidade com o 
parágrafO (c) deste Artigo. 

(b) A notificação prevista no parágrafo (a) deste 
Artigo compreende uma declaração Indl~8.ndo: 

(I) a quantia a; ser paga pela INTELSAT ao Sig­
natário,obtlda pela multlpllcação do valor calculado em 
conformidade com o parágrafo (b) do Artigo 7 do presente 
Acordo Operacional' na data efetiva da retirada pela quota 
de investimento do Signatário na referida data; 

(1i) as quantias a serem pagas pelo SigUatário à 
INTELSAT, em conformidade com as disposições dos pa­
rágrafos (g), (j) ou (k) do Artigo 'XVI do Acordo, repre­
sentando sua quota de contribuição de capital para coin­
promissos contratuais. especificamente autorizados antes 
da data de recebimento pela autoridade competente da 
notificação de sua decisão de se retirar, ou,- conforme o 
caso, antes da ata na qual a sua retirada tornar-se-á 
efetiva, junto com uma proposta de plano de pagamentos 
para atender aos referidos compromissos contratuais; e 

(Ui) quaisquer' quantias devidas à INTELSAT pelo 
referido Signatário na data efetiva de sua retirada. 

(c) As quantias mencionadas nos Itens (I) e (li) do 
parágrafo (b) deste Artigo deverão ser reembolsadas pela 
INTELSAT ao Signatário em um prazo equivalente àquele 
em que os outros Signatários forem reembolsados de suas 
contribuições de capital ou em prazo mais curto se assim 
o julgar conveniente a Junta de Governadores. A Junta 
de Governadores fixará a taxa de juros a ser paga ao 

'Signatário ou por este. referente a qualquer quantia que 
possa estar por pagar em qualquer época. 

(d) Ao avaliar as quantias mencionadas no Item Ui) 
do parágrafo (b) deste Artigo, a Junta de Governadores 
poderá resolver"ciispilnsar totalmente ou parcialmente o 
Signatário de sua obrigação de pagar sua quota de contri­
buiÇão de cap1.tal necessária para fazer frente ao mesmo 
tempo aos compromissos contratuais especificamente aU­
torizados e .às responsab1l!dades decorrentes de atos ou 
omISsões anteriores à recepção da notificação da decisão 
de retirada ou, conforme o caso, anteriores à data efetiva 
de sua retirada, em conformidade com {) Artigo XVI do 
Acordo . 

(e) A menos que a Junta de Governadores o decida 
de outra maneira, em conformidade com o parágrafo (d) 
deste Artigo, nenhuma' disposição deste Artigo terá por 
,efetivo: . 

(I) eximir um Signatário, referido no parágrafo (a) 
deste Artigo, de sua participação a qualquer obrigação não 
contratual da INTELSAT anterior; seja à notificação da 
decisão de retirada, seja à data efetiva da sua retirada 
e que resulte de atos ou omissões decorrentes da ,im­
plementação do Acordo e do presente Acordo Operacional; 
ou 

q~) privar o referido Signatário de, quaisquer direi­
tos que tenha adquirido 'na qualidade de Signatário, que, 

• não obstante sua retirada, ele 'conservé após a d'ata efe­
tiva de sua retirada e pelOS quais nãó tenha' sido. ressar­
eldo em conformidade com' as disposições deste Artigo';" 
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ARTIGO 22 

(Emendas) 
(a) Qualquer Signatário, a Assembléia das Parte. 

ou a Junta de Governadores poderá propor emendas' ao 
presente Acordo Operacional. As propostas de emendaa 
serão submetidas ao ór~ Executivo que .as distribUirá 
no !llals breve prazo possível a todas as Partes e SII~ 
natárlos. 

(b) . A Reunião dos Signatários examinará qUalquer 
proposta de emenda por ocasião de sua primeira sessão 
ordinária seguinte à distribuição da proposta pelo Órgão 
Executivo ou por ocasião de uma Sessão extraordinária 
conv~ada anteriormente em conformidade com as dIs­
pQslçoes do Artigo vm do Acordo, contanto que a Pro­
posta de emenda tenha sido dlstrlbuida pelo órgão Exe­
cutivo ~elo menos ~oventa dias antes da data de abertura 
da sessa~. A Reuniao dos ~Ignatários examinará qualquer 
observaçao ou recomendaçao referente a uma proposta de 
emenda que lhe tenha sido transmitida pela Assembléia 
das Pa~tes ou pela Junta de Governadores. 

(e) A Reunião dos Signatários tomará. uma decisão 
~ respeito de qualquer proposta de emenda em conforml .. · 
dade com as normas referentes a quorum e votação con-­
tidas no artigo vm do Acordo. A Reunião doS, Signatá­
rios poderá modificar qualquer proposta de' emenda d1s~ 
trlbuida em conformidade com o parágrafo (b) deste 
Artigo. e tomar decisões a respeito de qualquer emenda 
que nao ten.ha sido dlstribuida em confOrmidade com o 
referido paragrafo, mas que se relaclI(me diretamente com 
uma emenda assim proposta ou modltlcada. 

(d) Uma emenda aprovada pela Reunião dos SlgIia­
,tár!os entrará em vigor, em conformidade com as dlspo~ 
,slçoes do pa~ágrafo (e) destt; Artigo. após o receblmentAI 
pelo Depositário da notlt1caçao de aprovação da emenda: 

(I) seja pelos dois terços dos Signatários que eram 
Signatários na data em que a emenda tiver sido aprovada 
pela Reunião dos Signatários. com a condição que OI 
referidos dois terços compreendessem Signatários que de­
tivessem na ocasião pelo menos 0,8 dois terços do total das 
quotas de Investimento; , . 

(11) seja por um. número de Signatários' Igual ou 
supeIio,r a noventa e cinco por cento da totalldade dOI 
Signatários que eram Signatários na data em que a emen­
da foi aprovada pela Reunião dos Signatários. qualquer 
que seja o montante das quotas de Investimento então 
detl~as pelos referidos Signatários, A notificação da apro­
vaçao de uma emenda por um Signatário será transmitida 
ao !>eposltárlo pela Parte I~teressada. A referida notlfl­
caça0, tem valor de aceltaçao da emenda pela Parte. " 

(e) O Depositário notificará todos os Signatários, 
logo após seus recebimento. das aprovações da emenda,. 
em conformidade com a exigência contida no parágrafo 
Id) deste Artigo para a entrada em vigor de uma emen­
da, Noventa dias após a data da notificação a referida 
emenda entrará em vigor para todos os SlgIÍatárlOS, In­
clusive aqueles que ainda não. a aprovaram, e que per-' 
manec'!ram na INTELSAT. 

(f) Não obstante as disposições dos parágrafos (d) 
e (e) deste Artigo. nenhuma emenda poderá entrar em 
vigor após dezoito meses a contar da data de sua aprova­
ção pela Reunião dos Signatários. 

ARTIGO 23 

(Entrada em vigor) 
(a) O presente Acordo Operacional entrará em vi­

gor pa,~a um Signatário na data em que o Acordo, elD 
conforrlldade com os parágrafos la) e (d),Oú (b) e (d) 
do Artigo XX do Acordo entrar em vigor para a parte 
Interessada. 

(b) O presente Acordo Operacional será aplicado a 
titulo provisório para um Signatário na data, em que o 
Acordo, em conformidade com os· parágrafos (c) e(d) 
do Art.lgo XX do Acordo. for aplicado a título provisório 
para a Parte concernente. 

(c) O presente Acordo Operacional vigorará enquan­
to vigorar o Acordo, 

ARTIGO 24 

(Depositário) 

(a) O Governo dos Estados Unidos da América será 
o Depositário do presente Acordo Operacional, cujos tex­
tos em' Inglês. francês, espanhol são Igualmente autênti­
cos. O presente Acordo Operacional será depositado nos 
arquivos do Depositário. com o qual serão Igualmente 
depositadas as notificações de aprovação das emendas. 
de sub.~tltulção de um Signatário em conformidade com 
as dlspQslçQes do parágrafo (t) do Artigo' XVI do Acordo 
e de retiradas da INTELSAT. ' 

(b) O, Depositário remeterá ,cópias autenticadas dos 
textos ~o presente Acordo Operacional a todos os Gover­
nos e a todas as entidades de telecomunicações designa­
das. que o tenham assinado à União Internacional de 
Telecomunicações. e notificará todos aqueles Governos. 
entldarl,es de telecomunicações designadas, assim 'como a 
União Internacional de Telecomunicações . das assinatu­
ras do presente Acordo' Operac.lonal,do inicio do periodo 
de sestlenta dias mencionado no 'parágrafo (a) do Artigo 
XX do Acordo. da entrada em vigor do presente Acordo 
Operacional. das notificações de aprovação de emendas 
e da entrada em vigor de emendas ao presente Acordo 
Operacional. A notificação do Inicio do periOdo de ses­
senta dias' será feita no primeiro d\a do referido periodo. 

(c) Ao entrar em vigor o presente Acordo Opera­
'clonal o Depositário o fará registrar no Secretariado das 
Nações Unidas. em conformidade com o Artigo 102 da 
Carta das Nações Unidas. 

,EM TESTEMUNHO DO QUE, os abaixo-assinados, de­
vidamente autorizados para este fim, assinaram o pre­
sente Acordo Operacional. 

FEITO em Washington no vigéSimo dia do mês de 
agOEto de mil novecentos e setenta e um. 

ANEXO 

Disposições Transitórias 

1) Obrigações dos Signatários 

Cad/), Signatário do presente Acordo Operacional que 
era. ou cuja Earte que o designou era. parte no Acordo 
Provisório. será creditado ou debitado do montante liqui­
do de quaisquer quantias que. em conformidade com o 

. Acordo Especial. eram devidas na data de entrada em 
vigor do Acordo. pela referida parte na qualidade de 
Slgnatal'io do Acordo EspeCial, ou pelo Signatário do 
Acordo Especial. designado por eia. ou que 'a referida 
parte ou ao Signatário eram devidas. 

\, 2) Constituição da Junta de Governadores 
;"(a) A partir do Inicio do período de sessenta dias 

mencionado rio parágrafo (a) do Artigo XX do Acordo. 
e a seguir. semanalmente. a "ComÍnunlcatlons Satelllte 
Corporlltlon" notificará a todos os SignatáriOS do Acor· 
do Esp"cial e aos Estados ou entidades de telecomunica­
ções designadas pelos Estados e para os quais entrará em 
vigor o presente Acordo . Operacional. ou será aplicado 
provlsorlam..ente. da data de entrada em vigor do Acor­
do. ,da quota inicial de Investimento de cada um dos Es­
tados.ou· entidade de telecomunicações Interessadas, em 
confornldade com as disposições do presente Acordo Ope­
racional. 
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(b) No decorrer do referido periodo de sessenta dias, 
a "COmlDunlcatlons Satell1te COrporatlon" .tomará as me­
dldliS administrativas necessárias para a convocação da 
prl~el1a .r~união da Junta de Governadores .. 

(c) Dentro dos três dias a contar da d'ata de en­
trada em vigor do Acordo, a "COmmunlcations Satelllte 
Corporatlon", agindo em conformidade com as dlsposi­
~ões do parágrafo 2 do Anexo D do. Acordo, deverá . . 
: . (l) infQrmar todos os Signatários, para os quais o 
presente Acordo Operacional tenha entrado em vigor, ou 
eswja sendoapllcado provisoriamente, dos montantes de 
suas quotas iniciais de investimento 'fixadas em confor­
ml:Jade com as disposições do Artigo 6 do presente Acor-
do Operacional; e . 

(til Informar todos os Signatários das medidas to­
madas com vistas à primeira reunião da. Junta de Go­
,vel"nadores que será convocada no mais tardar trinta dias 
'após a data de entrada ,em vigor do Acordo. 

3) Soluç~ das controvérsiaS 

Toda controvérsia' de ordem Jurid1ca que possa sur­
gir entre a INTElSAT e a "Communlcatlons Satelllte 
.Corporation" relativamente às prestações de serviços pela 
"COmunications Satelllte Cotporation" à INTELSAT. e 
'que sUlja entre a data de entrada em vigc.r do presente 
Acordo Operacionai e a data efetiva do contrato firma-' 
'do em eonformidade com as disposições do item (11) do 
:parágrs.fo (a) do Artigo XII do Acordo, será submetida 
.à arbitragem, em conformidade com as dtsposições do 
:Anexo C do Acordo, se não tiver sido solucionada de ou­

" tra maneira em um prazo razoável. . 

Fal,;O saber que o congresso Nacional aprovou nos 
termos do art. 44 Inciso I, da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella. Presidente do Senado Federal promulgo o se­
guinte . 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 88,. DE 1972 

A»{j).tLq. • ..1u~.,g_..JI19.W(lolL.dL.~.mwü.i-.à 
C~._(}~Iç~_!I_~_~.'!~.~!P~~!tn~~~ . .!tIU!~!, . .(i~a~ 

:::f~~~~Wi~i)J1;.:1'!!!~S ·t:::.~;.:4:1~~~~;~:~n~ 
_r.ê1J.Ql& . ...a.e..r!llPJp.9f:!l.ml.i.lki.9!il.o.-Ç9J!Y.!!.~!'~_~.1W.!I_ Con­
~db9 ... J~j:.!!PO.!PjcQ_~_&.º~lI\L4!L2m\nizaça2 das """'Na­
ç9.~-Y!tj.!~_s!. 

Art. 1.0 J!: aprovado o texto do Protocolo de Emendas 
à Convenção única de Entorpecentes, de 1961, firmado 
pelo Brasil e por outros países, em Genebra, a 25 de 
março de 1972, como resultado da Conferência de Pleni­
pot<:nc1árlos, convocada pelo Conselho Econômico e So­
cial da Organização das Nações Unidas. 

Art. 2.° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, em 5 de dezembro de 1972. - Petrô­
nloPol'tella, Presidente do Senado Federal. 

PROTOCOLO DE EMENDAS A CONVENÇAO ÚNICA DE 
ENTORPECENTES, 1961 

PREAMBULO 

As Partes no presente Protocoio, 
Considerando as disposições da Convenção Única de 

Entorpecentes, de 1961, concluída em Nova York, em 30 

EXPE DI ENT E 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVENDRO MENDES VIANNA 
Dlretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO uuMES 
. Diretor-Executivo 

PAULO AUReliO QUINTELLA 
Chefe da DI"I~é1o Administrativa 

ello BUANI 
Chefe da DivisA0 Industrial 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção li 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
VIa Superflcle: 

Semestre ...................................•. . Cr$ 20,00 
Ano ••...............•..................•.•... Cr$ 40,00 

VIa Atrea: 
Semestre ....... . . . . . • . . . . . . . .. . . . . . . . . . . • . . . .. Cr$ 40;00 
Ano ..............................•.... :...... Cr$ 80.00 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 
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Na Página 5495, 2." coluna, 
Onde se lê: 
NO ARTIGO 12 
"5. '" quando o bebeficio ..... 
Leia-se: 
u5. . ., quando o benef·lelárlo." .. " 
Onde se lê: 
"6.' Se, em conseqüência de relações existentes ... " 
Leia-se: 
"6. Se, em conseqüência de relações especiais exis­
tentes ... " 
Na página 5496, 2." coluna, 
No ARTIGO 17, 
Onde se lê: 
"2. . .. quer essa seja ou não residente ... tt 
Leia-se: 
162. . .. 1 quer essa pessoa seja ou não residente . .. " 

Na página 5497, 1." coluna, 
. No ARTIGO 21, 
Onde se lê: • 
"3. . .. "e que se encorre no primeiro Estado, ... " 
Léla-se: 
U3. . .. I e que se encontre no primeiro Estado, ... " 

RETIFICAÇOES 

Na Publicação do Protocolo que acompanha o Decre-
to Legislativo,' no DCN (Seção 11) de 6-12-72, 

Na.·páglna 5.529, l." Coluna, 
Onde se lê: 
"g) fornecerão a Informação mencionando ... " 

Lelawse: 
"g) fornecerão a informação mencionada no.,," 
Na Página 5.530; 1." Coluna .. 
No Artigo 17, n.O 3, onde se lê: 
" ... depositados como. Secretário-Geral," 
. Leia-se: 
" . " depositados com o Secretário-Geral." 
No Artigo 20, n.o 1, onde se lê: 
"l. As funções do Orgão ... , a partir da entrada .. ," 
Leia-se: 
"I. As funções do órgão ... , a partir da data de 
entrada. ..... . " . 

RETIFICAÇOES , 

Na publicação. do Acordo, que acompanha o Decreto 
Legislativo, no DCN' (8eçoolll de 6-12-72: 

.', >.N~ ~ág1~l1 5.499,.2.': cOluÍlá, . 
",' ,. 'No 'preâmbulo, onde 'se 'lê:' ., '1' 

./ 

"Tendo em vista .,. foi criado um Sistema Comer­
cial de telecomunicações ..... 
Leia-se: 
"Tendo em vista '" foi criado um Sistema Comer-
ciai Mundial de telecomunicações " 
Na Página 5.500, 1." Coluna, 
Onde se lê: , 
.. I fl "Parte" significa o Estado para o qual o Acor­
do entrou em vigor ou tenha sido provisoriamente 
aplicado;" . 
Leia-se: , 
.. (fi "Parte" significa o ~tacio para o qual o Acor­
do entrou em vigor ou para o qual foi provisoria­
mente aplicado;" 
Após a letra (f), inclua-se: 
Ig) "Signatário", significa a Parte, ou a entidade 
de telecomunicações desi!Pilada por uma Parte, que 
tenha assinado o Acordo Operacional e para a qual 
este tenha entrado em Vigor ou tenha sido provi­
soriamente aplicado;" 
Na 2." Coluna; 
Onde se lê: 
"(b) Cada Estado ... regidas pelas nacionais .. 
Leia-se: .. 
"(b) Cada Estado ... regidas pelas leis nacionais ..... 
No Artigo UI,(il), onde se lê: 
"(li) serviços públicos ... nãO estejam ligados, .... 
Leia-se: 
"(U) serviços públicos.;. não estejam ligadas ... " 
Na Página 5501; 2." Coluna, 

\ 
No ARTIGO VI ' 
Onde se lê: 

, "(Escritura da INTELSAT)" 
Leia-se: 
"(Estrutura da INTELSAT)" 

Na Página 5502, 1." Coluna. 
Onde se lê: 
'" e) Observado o parágrafO (bl deste ArtIgo a 
Assembléia daS Partes, a Reunião .. , por qualquer. 
desses órgãos no exercido das res-qualquer con­
venção multilateral que se condizente com emendas 
ao Acordo Operacional;" 

Leia-se: , u, c) Observado o parágrado (bl deste Artigo a 
Assembléia das Partes, a Reuntão... por qualquer 
desses órgãos no exercicio das responsabtlldades e 
funções que lhes. são atribuidas pelo presente Acor­
do ou pelo Acordo Operac,ional. 
Na 2." Coluna, (li), onde se lê. 
. "rui em conformtdade com as disposições do 
regimelto ... " 
Leia-se: " , i , 

u Ul) . .. em conformidade com as disposições do 
regimento ... " 
Na Página 5503, 
Na 1." Coluna, ondel se lê: .. ' .. ' 
hal aprovação de e.staçães terrenas U 

Leia-Se:' 
"a) aprovação de estações terrenos ... ", , 
Na ·~."Coiuna, no Artigo. IX, I" ~ : . I 

Onde se lê: . ,. t 

"illl ... Conferência plenipotenciária da União In­
ternacional de Telecomunicações, realizada em 
Monteux ... " '. . . 
Leia-se: " LI, • 
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-"111) "CoBferêncla Plenipotenciária da União Inter­
naclonal'de Telecomunicações, realizada em Mon­
treux , .. " 
Na, Página 5505. 1.& Coluna, 
Onde se lê: 
"I)) A Junta .. , poderá ser comissões 
Leia-se: 
"lI! A Junta ... poderá criar comissões 
Na, Página 5508,1.& Coluna, 
Onde se lê: 
"li) . , ., se este, data ... " 
leia-se: 
"/I( ... , se esta data " 
Onde se lê: 
",(Ú . .. a contar da entrada em Vigor 
Leia-se: 

" 

"O) ... a contar da data da entrada em vigor ... " 
Na: Página 5509, 1." Coluna, 

Onde se lê: "., . 
"(ç) •.. de funcionários especificados em tal Pro­
tocolo e Acordo a Sede ... '" 
Leia~se: ' 
'''(e> '" de:funclOnáriosespeclficiados em taJ. Pro-
tocolo e. Acordo sobre a,Sede ... '" , 
Orlde se lê: ' 
"concluirá, no menor prazo posslvel, com a INTEL', 
BAT, Acordo ... " ' 
leia-se: 
" . ~ ,concluIrá, no menor prazO polisivel, com a IN'~ 
TELBAT, um Acordo".. ..., '. ' 

'Na 2.á Coluna' ' 
Óride'seiê::, ' 

~i!~sé; .camo, tendo, se retira:,~a INTELSAT ... ." 

,"(c) como tendos~ retirado da INTELsAT ... " 
O~dese lê: 
" . '.. como tendo-se etlrâcto .. '." 
Leia-se,: 
" .:.: como tendo se ,retirado ... " 
O~de se lê: 
" ... , o presente Acordo Operacional 
Leia-se: 

" 

," : .. ,o presente Acordo e o Acordo Operacional ... ;' 
Na Página 5510, 
Na 1.- Coluna. onde se lê: 
"(I) . .. o Signatário tenha as quantias ... " 
Leia-se: 
"(li ... o Signatário tenha pago as quantias ... " 
Na 2,& Coluna, no 'ARTIGO XVII 
Onde se lê: 
"(c) A Assembléia das Partes decidirá com as dls 
,posições ... decorrente de uma emenda propost: 
modificada." 
Leia-se: 
"i c) A Assembléia das Partes decidirá sObre cada 
einenda proposta em conformidade com as dispo­
slções ... decorrente de uma emenda proposta Oll 
modificada." 
Na Página 5511, 1.1&, Coluna 
No ARTIGO XVIII, (b), onde se lê: 
" ... do Artigo 15 do Acorpo, .... 
leia-se: 
.. : .. ,do Artigo 15 do Acordo .. ," 
Na Página 5512, 1.& Coluna. 

No Artigo XXII, onde se .lê: 
"(al. .. , aceitação, aprovação ou adesão, requeri­
mentos para a aplicação de emendas. " ' 
leia-se: 
"a) ... , aceitação, aprovação ou adesitl, requerimen­
tos para a aplicação provisória, e notificações de 
ratificação. aceitação ou aprovação de emendas: .... 
Onde se lê: 
" . .. do Artigo XIC ... " 
leia-se: 
" ... do Artigo XIX ... " 
Na 2." Coluna, onde se lê: 
"11) aprovada e pagará ... " 
leia-se: 
"11) aprovará e pagará .. .''' 
Na Página 5514, 1." Coluna, 
Onde se lê: 
"(r) fará recomendação ... " 
leia-se: 
"(r) fará recomendações ... " 
Non.o 2, (d), onde se lê: 
.... , negocIações: .. ", 
Leill,-se:' . 
" ... negociação .. .", ' 
Na 2.& Coluna, no ARTIGO ,3 

Onde se lê: 
"a) ... dias que precederam ... " 
leia-se: 
"a) . .. dias, que: precederem ... " . 
Na Página 5517, 1~" Coluna, nó,númeroS. 
Onde se lê: " ' 
"doparágrato (el' .. '." , '" 
Lela:.:se:" " , ' 
" ... doparágrafó (C)., .". 

Na Página 5523 
, Na 1." COluna,após o Item b),' 

Onde se lê: 
"e) Se ... " 
leia-se: 
"c) Se ... " 
No Artigo 19, b) 
,Onde Se lê: . ",' ,,' 
"(b) ... e a taxa: .. se asSlmhouvér. ;'.'" 
leia-se: 
i'(b) ... e da taxa ... se assim se houver ... " 
Na 2.1& Coluna. (11),, 
Onde se lê: 
"(l1) do porduto ... " 
leia-se: 
"(11) do produto .. ." 
No Artigo 20 (d), onde se lê: 
"(d) ... coni o Acordo OperacionaL." 
leia-se: • 
"(d) ... com o Acordo AdicionaL .. " 
Na Página 5524, Na 1.1& Coluna, 
No Artigo 21, (e), onde se lê: 
"(el.:. terá por efetivo .. ." 
leia-se: 
"(e) ... terá por efeito ... " 

DECRETO LEGISLATIVO 
-'--"'JV:l'J;~ê'nJ2' -----

.A-DNIIULie.xto...d&..Conllenção sobres. ,Pxoiblção 
,do Desenvolvimento, Producão e EstGcacem de A,~ _L:: .... ~ .... 
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m li ct"erlóló' iêas :..mloló~casJ'é-à· BiI:!le-~e'"To; 
xl~~s ~aõe&\rulçio;éoii:iuidã-ém' Lõndres;Waii~ 
Iilfinõ .... 'e·Moscou li 10 ele . abrl1 ele ·19'72 ... · " ~ ___ :l..~ __ ,_,., .... _"_ ..... " .. _"" .. M' 

RETIFICAÇõES 

Na 'Publicação do Texto da Convenção queacompa-
nha o Decreto Legislativo, no DCN (Seção lI) de 6/12/72. 

Na Página 5532, 1.10 Coluna 
No Artigo X, onde se lê: 
")) '" também cooperação ... " 
Leia-se: 
"I ... também cooperà~ão ... " 

DECIl~91~.M.UDl~·o. 90,' DA}!1! 
• : K~ da çonye~~;o Im pts. t.;cÔ Tc8ã' JlSSinac!a. em 21 de revere cIeL" 

pe o ' .. 

RETIFICAÇõES 

Na PubUcação do Tllxto da cOnvenção que acompanha 
o Decreto Leg1sla~vo, no'DCN (Seção U) de 4J-12-72, 

Na Página 5.532, 1." Coluna, 
Onde se lê: 
"(d) .,. ou região importadoras." 
Leia-se: 
"(d) ... ou região importadores.'~ 
Na Página 5.538, 1." Coluna 
No Artigo 14, n.O 2, 
"2. ... 81lb8tâncias mecnldas ... " 
Lela-se: 
"2. '" substâncias mencionadas •.• " 
No Artigo 16, a), 
Onde se lê: '. 
"(a) modificações importantes em suas leis e re-. 
gula-" , ,., 
Leia-ae: 

'\ 

Março de 1998 

, "(a) mOdific8.ções importantes em suas leis e re- .. 
gulamentos, relativos a substâncias psicotrópicas." 

(0) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu,' Petrô­
nlo Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECUrJOPti!'W1rld'J'IIO. 

.' Aylirova o ~ do tta&a.da SPtP
: ~"!:J,çãO 

Rodo aria, as íiãêío em COntlÜá. ~i dê íbdl..d.fI_, 
1912: e o&eiixtõ do 'Pi4?~01~L .. ~~!Ç,'!!p',~!,Jl9 ,.'~atado, 
tor~ ijp.u,!~ ~~ 'a l'aa, 
a d$ flIlHlbmd~.BepÚbUca. 
.relera ~ 1NQ..e.a,.~tc~ da BoIi~ • 

Art. 1.'! t aprovado o texto do Tratado sobre Vincula­
ção Rodoviárià; assinado, em ,Corumbá, a 4 de II.brU de 
1972, e o do Protocolo Adicional ao Tratado sobre Vin­
culação Rodoviária, firmado, em La Paz, a 5 de outubro 
de 1972, celebrados entre a República Federativa do Brasil 
e a República da BoUvia. 

Art. 2.° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições· em con-
trário. " 

Senado Federal, em 5 de dezembro de 1972. - Pdrô­
nio Portella, Presidente do Seml.do Federal. 

c·, Publicado no DCN CSeçAo 111. de 6-12-12, e republlcado por haver 
saldo com Incorreç6ea, " 

TRATADO SOBRE' VINCUl.AÇAO RODOVIAltIA 

Os Governos da RepÚblica Fede'ratlva do Brasil e da 
República da Bolivia, com o propásif,o de estabelecer am­
plas comunicações rodoviárias entre ambos' paises, a fim 
de alcançar sua efetiva integração fisica, econõmica e 
turistica, e atendendo às resoluções constantes das Notas 
Reversals de 25 de setembro de 1971. bem como aoa es­
tudos prellminares de suas respectivas autoridades rodo-

PARECER N° 128, DE 19S8 

.' 

" 

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o ProJe4-o de Decreto 
Legislativo n~ 9, de 1998 (nO 561/97, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova o texto das ernenda!i -elativas 
à mudança do nome da Organização Internacional de 
Telecomúrucações Marítimas por Satélite 

. INMARSAT e ao art. 13 da Convenção da 
INMARSAT, aprovadas _ em Londres, em 9 de 
dezemb~():d~) 994". ',~ ;'" 
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Submete-se à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
~aciollal desta Casa0 Projeto de Decreto Legislativo nO 009, de 1998, 
(nO 561/97 na Câmara dos Deputados), que objetiva aprovar o texto 
das emendas relativas à mudançq do nome da Organização 
Internacional de Telecomunicações Marítimas por Satélite - INMARSAT 
e ao art. 13 da Convenção da INMARSAT, aprovadas em Londres, em 
·9 de dezembro de 1994, pela X Assembléia da INMARSAT. 

O texto das emendas, acompanhado da ExposiçãO' de 
Motivos EM nO 70/DTCS-DAI -MRE, de 28 de fevereiro de 1997, do 

. Senhor Ministro 'de Estado das Relações Exteriores, foi submetido ao 
Congresso Nacional por meio da Mensagem nO 279, de 1997, do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, de conformidade com 
o art. 49, I, da Constituição Federal. 

~ exposição de motivos relata que as referidas emendas 
visam a adequar a INMARSAT à nova realidade decorrente da 
introdução de serviços móveis terrestres na maioria dos Países­
Membros. 

A primeira das emendas visa a mudar os títulos da 
Convenção e do Acordo Operacional da INMARSAT para "Convenção e 
Acordo Operacional da Organização Internacional de Telecomunicações 
Móveis por Satélites (Inmarsat)". . 

A segunda emenda substitui o título "Organização 
Internacional de Telecomunicações Marítimas por Satélite 
(INMARSAT)" por "Organização Internacional de Telecomunicações 
Móveis por Satélites (Inmarsat)", e a sigla "INMARSAT" por, 
"Inmarsat". 

A terceira emenda adiciona, na terceira frase da alínea 
(a) do parágrafo 1°, do art. 1~ da Convenção, após " ... devido a dois 
ou mais Signatários ter.em co!as' de investimentos iguais,", a 
expressão "ou pelas razões estipuladas no parágrafo (3) deste 
Artig~/ .. 

A última emenda acrescenta ao art. 13 o novo parágrafo 
(3), que dispõe: 

"3) A fim de assegu'r~'i- 'a continuidade de representação 
no Conselho, um Signatário ou um grupo de signatários, representado 
em conformidade com a alínea (a), parágrafo 1, deste Artigo, não 
deixará de estar representado, seja individualmente ou em grupo/em 

con~eqüência de q}l~lquer 'TIoc;li?~~çã~. qu:: .. ,~~nh~,. ,~ . s~frer a 
composição do Conselho,' em álião da entrada em vigor 'do Acordo 
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Operacional para um novo Signatário ou da formação ?e um novo 
grupo, até a próxima determinação ordinária anual das cotas de 
investimento. Entretanto, a representação como parte d~ um grupo 
ficará sem efeito se a retirada de um ou mais Signatários do grupo o 
inabilitar para estar - representado no Conselho, conforme' as 
disposições do presente Ârtigo". • 

;" I 

11- Voto 
'>. 

É essencial que, de tempos em tempos, promovam-se 
ajustes aos acordos internacionais assinados pelo País de modo a . 
adequá-los ao cambiante cenário promovido pelas transformações 
tecnológicas. 

No presente caso, temos, inicialmente, emendas relativas 
à Inmarsat que decorrem naturalmente da ampliação dos tipos de 
serviços oferecidos por essa organização. A Inmarsat,. ,inicialmente 
concebida com o objetivo de "estabelecer condições para o segmento 
espacial necessárias ao aperfeiçoamento das comunicações marítimas, 
com isto contribuindo para aperfeiçoar as comunicações de socorro e 
de segurança da vida hum~na no mar, a eficiência ea administração 
do's navios, os serViços públicos de comunicações marítimas e os 
recursos' da radiodeterminação", passou a abarcar também serviços de 
comunicações móveis terrestres, tais como o' rastreamento d~ càrgas 
transportadas por caminhões. Com isso, a primeira modificação 
necessária seria a de alterar o nome da org~nização. 

Não podemos deixar denotar que nos parece que muitas 
outras emendas se fazem necessárias para uma perfeita adaptação da 
convenção original ao novo leque de serviços. São inúmeros os artigos 
que, faze~ menção apenas a embarcações marítimas, e que esdo a 
reqye-rer nova redação. Supomos qúé não tardarão a serem 
aprovadas. 

As demais emendas relatadas visam a _ garantir a 
continuidade da composição do Consel~o da Inmarsat ao longo do ano 
fiscal, mesmo quando da admissão de novos signatários. 

Registra-se, mais uma vez, uma lamentável falta de rigor 
por parte do Ministério' das Relações Exteriores, ,a exemplo do 
acontecido durante a tramitação do PDS 3/98-(nO 399, de 1997, na 
Ca~a' de Origem) - quando as emendas a sêrem examinadas foram 
encaminhadas em uma folha de papel sem qualquer identificação ou 
autenticação e desacompanhadas do texto do acordo a que se referiam 

( 

" 

Março de 1998 _ 
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- e a tramitação do PDS 8/97 - quando as emendas a serem 
analisadas vieram com o texto de acordo outro que não o relevante. 
Desta vez, foi uma incompreensível demora no envio do texto das 
emendas ao ato internacional. Basta dizer que as· emendas em 
questão foram aprovadas em 9 de dezembro de 1994 e··só foram 
encaminhadas à apreciação do Presidente da República em 28 de 
fevereiro de 1997. Tal tipo de procedimento em nada contribui para os 
interesses da Nação. 

Não havendo reparos outros a fazer, e à vista da 
j3f0priedade: das emendas em comento, nosso voto é pela aprovação 
do projeto de Decreto Legislativo nO . 9, de 1998 (nO 561, de 1997, 
na Casa de Origem). 

Sala das Comissões, em 11 de março. de 1998. 

, Relator 

. 
'] - ROMEU TIJMA, PRESIDENTE (Em exercício) 6-ARTURDA TÁVOLA 

2 - OTONIEL MACHADO, RELATOR 
I 

3 :. BELLO P ARGA 

4 - JOSÉ AGRIPINO 

: 5 - PEDRO SIMON 

7 - BERNARDO CABRAL 

8 - HUGO NAPOLEÃO 

9- LEVY DIAS 

10- EMÍLIA FERNANDES 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe- a) quantidade: a ser definida na data de resga-
diente lido vai .à publicação. te dos títulos a serem sUbstituídos,- mediante aplica-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Do Ex- ção da Emenda Constitucional n.1! 3, deduzida a par-
pediente lido, consta mensagem presidencial enca- ,cela de 2% (dois por cento); 
minhando o Projeto de Lei nl! 6, de 1998-CN, que vai b) modalidade: nominat~va-transferível; 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e . c) rendimento: igual.ao das Letras Financeiras 
Fiscalização. do tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n.1! 2.376, 

Nos termos da Resolução nl! 2, de 1995-CN, a de 25 de nove'mbro de 1987; , 
Presidência estabelece <> seguinte calendário para " d) prazo: até cinco anos; 
tramitação do projeto: e) valor nominal: R$ 1,00 (um real) - SELlC; 

até 22/3 publicação e distribuição de avulsos; _ f) caracterfsticas dos tftulos a serem substituf-
até 30/3 prazo final para apresentação de dos:', 

emendas; 
até 4/4 publicação. e distribuição de avulsos 

das emendas; 
. até 14/4 encaminhamento do parecer final à . 

Mesa do Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­

rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei do Senado nl! 107,díi 1996-
Complementar, de autoria do Senador José Eduardo 
Dutra, que altera as alíneas c, d, e, f, 9 e h do inciso 
I do art. 1 I! da Lei Complementar nl! 64/90, que trata 
de casos de inelegibilidades e determina outras pro­
vidências. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será 
incluída em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 1 I! Secretá­
rio em exercício, Senador Nabor Junior. 

É lida a seguinte: 

RESOLUÇÃO N.I! 127, DE 1997 

Autoriza o Estado de Minas Gerais, a elevar 
temporariamente os seus limites de endividamento 
para realizar emissão de Letras Financeiras do T e­
souro do Estado de Minas Gerais - LFTMG, cujos 
recursos serão destinados ao giro da dívida mobiliá­
ria vencível no primeiro semestre de 1998. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lI! É o Estado de Minas Gerais autorizado, 

nos termos da Resolução n.1! 69, de 1995, do Sena­
do Federal, a elevar temporariamente os seus limites' 
de endividamento para realizar emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais 
-LFTMG. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no primeiro semestre de 1998. 

Art. 21! A operação de crédito realizar-se-á sob 
as seguintes ccndições: 

SElIC 

J(tulo 
511823 
511826 
511826 
511826 
511824 
511826 

Vencimento 
11!-1-1998 
11!-2-1998 
11!-3-1998 
11!-4~1998 

11!~5-1998 

11!-6-1998 

Quantidade 
780.192.105.607 

1.001.763.929.855 
1.195.090.250.036 
1.791.931.896.110 
496.889.823.817 
108.353.090.008 

. g) previsão de colocação e vencimento dos U­
tulos a serem emitidos 

SELlC 

ColoCação 
2.,1-1998 
2-2-1998 
2-3-1998 
11!-4-1998 
4-5-1998 

. 11!..6-1998 

Vencimento 
12.1-2003 
11!-2-2003 
11!-3-2003 
11!-4-2003 
12.5-2003 
11!~6-2003 

Título 
511825 
511825 
511825 
511826 

.511823 
511826 

Data-Base 
2-1-1998 
2-2-1998 
2-3-1998 
11!-4-1998 
4-5-1998 

12-6-1998 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n.1! 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n.1! 9.589, de 9 de 
junho de 1988, Decreto n.1! 29.200, de 19 de janeiro de 
1989, e Resolução n.1! 1.837, de 23 de janeiro de 1989. 

§ lI! A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali­
zação. 

§ 21! O Estado de Min~s Gerais encaminhará 
ao Senado Federal, para exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos, toda documentação referente 
à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta Reso­
lução, bem como a cadeia de emissões desde a ori­
gem da dívida. 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 04319 

Art. 31! O Banco Central do Brasil encaminhará guerra da competitividade. O mundo vive um preocu-
ao Senado Federal, até o décim.o dia--Cie cada mês; pante estágio de eScassez' énergética. Ve"ncerão a 
para exame:claComissão de Assuntos Econômicos, batalha pelo progresso as nações que melhor sou-
todos os registros de compra e venda, elTl todas as berem criar fontes altemativas para superar a crise. 
modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva­
ção da venda definitiva. 

Art. 41! A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 51! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 10 de dezembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente que acaba de ser lido faz remissão à Resolu­
ção nl! 60 do Senado Federal, quando deveria haver 
se referido à Resolução nl! 127, que acaba de ser 
lida. 

O Expediente está assinado pelo Diretor da Di­
retoria de Crédito Público, que é um departamento 
da Secretaria da Fazenda - suponho - do Estado de 
Minas Gerais. A Resolução nl! 127, que acaba de ser 
lida, determina que o Estado de Minas Gerais faça 
ao Senado Federal a comunicação que foi realizada 
por esse fúncionário. 

Tratando-se, portanto, de documento que não 
se. encontra em termos e em condições de ser rece­
bido pelo Senado Federal determino à Secretaria da 
Mesa que tome as providências necessárias para 
qU,é possa: ser recebido. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Por permuta com o Senador Francelino Perei­
ra, concedo a palavra ao nobre Senador Otoniel Ma­
chado, por 20 minutos. 

: O SR. OTONIEL MACHADO (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr's. e Srs. Senadores, a construção do desenvolvi­
mento passa necessariamente pela viabilização de 
fontes alternativas de energia, capazes de impulsio­
nar o processo produtivo e aquecer a economia. O 
uso do gás natural vai se impondo como uma neces­
sidade crescente em todo o universo. O Brasil, mais 
do nunca, precisa inserir-se nesse contexto, atraindo 
para seu cotidiano um combustível plenamente ade­
quado às exigências da era modema. 

É claro que, para fazer avançar os níveis de in­
dustrialização no País, é necessário utilizar em larga 
escala mecanismos apropriados para enfrentar a 

O Brasil está construindo uma' imprescindível 
malha, ,para distribuir gás natural saindo da Bolfvia 
em direção às Regiões Sudeste e Sul. Trata-se, sem 
dúvida, de uma iniciativa de dimensões históricas, 
que vai modificar o perfil do desenvolvimento nacio­
nal. De fato, o acesso a esse tipo de energia tem um 
valor eXtràordinário, sendo uma solução compatfvel 
com as dimensões e as características do País. É 
ponudo isso que o Centro-Oeste brasileiro não po­
deria ficar de fora desta nova via que conduz à pros­
peridade. 

Os govemos de Goiás e do Distrito Federal 
consolidaram uma forte parceria de lutas para garan­
tir a implantação de um gasoduto interligando o Cen­
tro-Oeste à malha do SuVSudeste do País. Todos 
nós nos inserimos neste importante movimento que 
objetiva viabilizar um combustível básico para fazer 
expandir a industrialização. Agora começam a surgir 
os primeiros resultados. 

Hoje, o Ministério das Minas e Energia, a Pe­
trobrás e os governos de Goiás e do Distrito Federal 
assinam o protocolo de intenções para tornar reali­
dade o gasoduto. Essa medida irá permitir os estu­
dos técnicos e econômicos relativos ao projeto. Defi­
nirá, sobretudo, uma das três alternativas que exis­
tem em relação às vias que irão transportar esse 
precioso produto. 

Neste momento cabe-nos, em primeiro lugar, 
fazer os nossos sinceros agradecimentos ao Ministro 
das Minas e Energia, Dr.Raimundo Brito. Em sua 
recente viagem a Minaçu, no norte de Goiás, ele dei­
xou claro que a construção do gasoduto no Centro­
Oeste está garantida. Queremos, desta forma, lou­
var o esforço do Ministro e reconhecer os relevantes 
serviços que vem prestando à nossa região. 

Ao mesmo tempo, fazemos de público um ape­
Io para que, a partir da assinatura do protocolo de in­
tenções, sejam imediatamente agilizados os estu­
dos. Consideramos essencial que esse projeto seja 
concluído no menor prazo possível. O Centro-Oeste 
tem pressa. E temos certeza de que as autoridades 
federais saberão agilizar os procedimentos para in­
cluir a região nesta nova vertente de energia que se 
abre para o País. 

Muito obrigado,·Sr. Presidente. 



.. 

'. 
'. 
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O SR. PR~SIDENTE (Geraldo Melo).:"" Conce- ,como ~sultado rfe uma re,$posta .ou 'manifestação 
do a palavra, por" vinte minutos, aa '.r.loQre Senador espontânea do cidadão que, apanhado de surpresa, 
Leomar Quintanilha. reage à ação criminosa. A violência tem alcançado 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. níveis de brutalidade absurdos; estamos vendo o ci-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- ; dadão comum, honrado e honesto, ser sumariamen-
dor.) - Sr. Presidente, Srfts. e Srs. Senadores, na se- te executado nas ruas, em todas as cidades brasilei-
mana passada, desta tribuna,' decidimos debater raso E isso em um país cuja legislação não contem-
com os ilustres membros desta Casa uma,questão pia a pena de morte para criminosos, meliantes, en-
que considero da maior relevância, que é a seguran- fim, para os transgressores da lei. 

ça do cidadão, e que tem trazido intranqüilidade à O Sr. Ney Suassuna (PMDB-PB) - Permite-
, maioria dos lares brasileiros. É tão importante e tão me V. Ex! um aparte? 
momentoso o assunto, Sr. Presidente, que decidi, 
nesta tarde, voltar a tecer considerações sobre ele. 

Sr. Presidente, inicio o meu pronunciamento, 
Sr. Presidente, lendo alguns trechos da Constituição 
brasileira, que, em seu Título 11 Dos Direitos e Ga­
rantias Fundamentais, ressalta, no Capítulo I, art. 5º, 
que: 

"Art.5º Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garan­
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direi­
to à vida, à liberdade, à igualdade, à segu­
rança e à propriedade, nos termos seguin,' 
tes: 

E no inciso XV desse mesmo artigo,· a 
Constituição assegura que: 

'XV - é livre a locomoção no território 
nacional em tempo de paz,. pOdendo qual­
quer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou.dele sair com seus bens;" 

No Capítulo 11 do mesmo Título, que trata dos 
Direitos Sociais, o art. 6º da Constituição Federal 
dispõe: 

• Art. 6º São direitos sociais a educa­
ção, a saúde, o trabalho, o lazer,. a seguran­
ça, a previdência social, a proteção à mater­
nidade e à infância, a assistência aos de­
samparados, na forma desta Constituição. ri 

Portanto, Sr. Presidente, a nossa Carta Magna, 
em viva e expressiva manifestação, consagra o direi­
to de liberdade e de segurança do' Cidadão. E atual~' 
mente a preocupação com a segurança compara-se 
com a grande preocupação do povo brasileiro no 
momento: o desemprego.' , 

Essa preocupação com a segurança se deve 
ao fato de estarmos assistindo à escalada da violên­
cia. Crimes hediondos, bárbaros, estão sendo prati­
cados em todos os quadrantes do País, e não máis 
só na calada da noite, às escondidás, mas a :quál­
quer' hora do dia, em razão de fatos t fortuitos, ou 

O SR.· LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Ouço V. Ex! com muito prazer. 

. O Sr. 'Ney- Suassuna (PMDB-PB) - V. Ex! 
aborda um assunto que é preocupante em todo o 
País, seja em capitais como São Paulo, seja no inte­
rior da Paraíba. Temo que V. Ex! tenha razão, ou 
seja, que essa violência esteja realmente crescendo 
descontroladamente, já que há bolsões, como disse 
aqui em um discurso, como o do polígono da maco­
nha, na Região Nordeste, ao lado de Petrolina e Sal­
gueiro, que já invadem os Estados' vizinhos, como o 
Rio Grande do Norte "e a Paraíba.' Quando os negó­
cios ficam um pouco mais fracos, ninguém passa 
sem pagar pedágio ou sem ser ~ssaltado nessa re­
gião. Existem comboios que ficam aguardando a luz 
do dia para passarem protegidos pela polícia. E 
quando a arrecadação dos assaltos não é suficiente 
para eles, pura e simplesmente invadem os bancos. 
Na Paraíba, ja tivemos dois ou três assaltos com ra­
jadas de metralhadoras AR-15; no Rio Grande do 
Norte, tempos atrás, aconteceu um assalto em que 
não houve reação: assaltaram e saíram às ruas dan­
do gargalhadas e rajadas para o ar. A cada dia isso 
aumenta. Se olharmos para as grandes cidades a si­
tuação é pior. Não faz três meses, fui assaltado com 
um revólver apontado para.a cabeça: levaram-me o 
carro e o relógio. Há alguns anos, minha primeira 
mulher foi morta e; em um outro assalto,' levei um 
tiro. No entanto, isso era esporádico. Hoje, é raro 
termos um amigo que não tenha sofrido alguma coi­
sa dessa ordem.' Portanto, solidarizo-me com V. Ex!, 
pois penso que é necessário que medidas sejam to­
madas; entre elas,a de diminuir a idade de respon­
sabilidade penal dos jovens para 16 anos. Tenho um 
projeto que está tramitando, e penso que o nobre 
Senador· Bernardo Cabral também está fazendo o 
mesmo. Ou seja, sobre isso existem vários projetos 

. em tramitação que estão sendo incorporados. Inclu­
sive, sou a favor da pena de morte em alguns casos. 
Outro dia, pela .tele~isão, vi um garoto de 19 anos 

~: 

." 
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que já matÇ)u 26 pessoas d,izer: Matar é uma coisa nuanças um pouco. diferenciad~s daquilo que diz '. 
muito necessária.'É Como comer um prato de comi- respéito 'à cril'1iiriàlidàtteviolenta. Inclusive, o Sena-
da. Já matei 26 e quando sair daqui vou matar outro dor Ronaldo Cunha Uma, que já foi governador, 
tanto. ;Em Um caso como esse, há que se pensar, já sabe que o trânsito, a falta de segurança, a preocu-
que pode se'r um psic6tico que nos custará muito ' pação e o estresse fazem com que o cidadão, às ve-
caro. Não sei o que fazer, mas concordo com V. ExA zes, se tome violento, até porque não sabe mais 
que esse é um tema que precisamos estudar com como se comportar em sociedade diante dos anta-
rapidez e encontrar soluções. gonismos que sente no seu dia-a-dia. O que diferen-

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) - cia a violência da criminalidade é o fato de que o 
Eminente Senador Ney Suassuna, incorporo com marginal hoje não se contenta apenas com o produ-
satisfação o seu aparte e fico gratificado pelo enri- to do roubo, mas passa a agredir e a violentar a pró-
quecimento que as observações de V. ExA trazem a pria estrutura física da sua vítima. V. Ex!! traz uma 
respeito desse tema tão delicado, tão momentoso e grande preocupação. Fico analisando: será que não 
tão significativo. lamento, no entanto, que,V. Ex!! já tem solução? Deve haver. A autoridade, o Governo, 
tenha experimentado o profundo constrangimento de tem que investir em matéria de profissionalização 
ser a~hacado, de ser assaltado.' daqueles que têm a responsabilidade pela seguran­

Mas eu comentava, e V; Ex!! enriqueceu com 
algumas exemplificaçQes, que a banalização, do cri­
me tem realmente assustado o cidadão brasileiro, 
porque'o normal é o cidadão ter a liberdade, inclusi­
ve consagrada pela Constituição, de ir e ,vir para o 
trabalho, para o comércio, para as compras, de en- ,. 
contrar-se com os seus amigos, de ir para o lazer e 
voltar tranqüilo, incólume e· satisfeito para o seio do 
seu lar. No entanto, isso já não é mais tão possível e 
tão tranqüilo nem nas cidades pequenas, o que dizer 
nas grandes cidades. 

. ,Aliás, no meu Estádo,' em uma 'região pobre 
onde a linha·de ônibus trafega ligando alguns muni­
cípios de baixo poder econômico e de relativo vaiio 
demográfico, os ônibus também estão sendo assal­
tados, os cidadãos estão passando por situação ve­
xatória, pois estão sendo espoliados por ladrões que 
levam R$5 ou R$10, praticando um assalto, e impon­
do risco de vida às pessoas por beÍlsde pouco va­
lor: mata-se por uma bicicleta; por um tênis. Há Pou­
cosdias, aqui mesmo em Brasnia, um vigia de carro 
de um estacionamento, que tinha R$7 no bolso, foi 
assàltado e dele levaram esses R$7. 

) O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Permite-me 
V. Ex!! um aparte? 

I • 

L O SR. LEOMAR Q~INTANILHA (PPB..., TO) -, 
Ouço V. Ex!! com muito prazer. 

, O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Senador Leo­
mar Quintanilha, agradeço a gentileza de V. Ex!! ao 
permitir este aparte. Gostaria de dizer, no entanto, 
que quase fiz um juramento de não mais falar sobre . 
segurança, nem me manifestar em aPartes quando ' 
Senadores vão a essa tribuna, em desespero, bus­
cando alguma solução para o crescimento da violên~ 
cia e da criminalidade. Mas a violência tem algumas 

ça pública. V. Ex!! leu o artigo da Constituição que 
afirma que segurança é responsabilidade de todos. 
Quer dizer, o cidadão tem que ter cuidado para não 
entrar no campo da vitimologia, oferecendo oportuni~ 
dades, com o seu descuido, ao marginal na prática 
de seu delito. Mas o Estado é quem tem de coibir a 
violência: É responsabilidade do Estado dar liberda­
de ao cidadão para se estruturar, porque o próprio 
medo o acovarda, e ele não sabe mais como se 
comportar. Qual o cidadão, hoje, que não é prisionei­
ro do medo, e por isso não sai de casa ou reza, de­
sesperado, quando o filho vai à faculdade ou à esco­
la, se atrasa e não telefona? Esse problema que 
hoje vivemos, a segurança, não pode deixar de ter o 
mesmo investimento que a questão do emprego e 
da saúde. Afinal, estamos falando da tranqüilidade 
que o cidadão deve ter para raciocinar, desenvolver 
sua atividade e ganhar seu pão de cada dia. Cumpri- ' 
mento V. ExA pelo tema, e entendo que alguns tópi­
cos que V. Ex!! e o Senador Ney Suassuna aborda­
ram dão uma demonstração de que os grupos de cri­
minosos estão se especializando em determinados 
tipos de delitos. O assalto a ônibus, por exemplo, é 
uma constante em meu Estado, onde o movimento 
de coletivos é grande. Ali estão assaltando indiscri­
minadamente, sem falar nos ladrões de cargas e ca­
minhões. Outro dia, roubaram um comboio inteiro, 
ém, São Paulo. Como há receptadores, isso gera 
uma especialização na prática do crime; quer dizer, 
conforme o tipo de delito - assalto a banco, roubo de 
carga, etc -, cada quadrilha tem sua especialização. 
Tanto é que a polícia - que, infelizmente, está sem­
pre a reboque do crime -, às vezes consegue identifi- . 
car o responsável pelo' assalto pelo próprio modus 
operandi. Temos que 'vibrar um' pouquinho na busêà 
de ~Iuções aqui. E V. E~ traz, com sua experiência 
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na administração pública; a soa preocupação com a pregados, de desalentados, (te exclurdos, sem con-
tranqüilidade da sociedade. Vamos encontrar solu- tar a massa de jovens que chegam â idade de traba-
ção, Senador Quintanilha, vamos lutar juntos e al- Ihar e também buscam o mercado de trabalho e não 
cançar um modo de fazer com que a autoridade dos encontram a sua oportunidade. E assim vai-se au-
governantes, que vem se deteriorando dia a dia com mentando a leva de necessitados, de carentes, de 
os desafios da criminalidade, volte a impor respeito e desempregados. Certamente daf o cidadão acuado 
segurança ao cidadão. deriva para uma atividade ilrcita, para a atividade cri-

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) _ minosa. 
Agradeço, nobre Senador Romeu Tuma, a contri- Também terfamos que considerar que o apare-
buição que traz a esse debate. V. Ex!! teve uma lho preventivo e repressivo do Estado encontra-se su-
parte considerável da sua vida dedicada à repres- cateado, desaparelhado - as nossas polfcias. Estamos 
são ao crime, marcando, assim, uma bela página vendo aqui, no Distrito Federal, uma manifestação de 
da história da sua vida pela proficiência com que iminente greve do setor de segurança pública. 
se desincumbiu das tarefas que lhe foram confia­
das. V. Ex' tem consciência de que o assunto é ur­
gente, imediato, e que a segurança do cidadão tem 
que ser prioridade em qualquer sociedade. Quan­
do é dever do Estado adotar determinadas provi­
dências, elas que sejam agilizadas, ou aprimora­
das, se já estão sendo realizadas. Agradeço,por­
tanto, Senador Romeu Tuma, a contribuição que V. 
Ex' traz !i0 meu pronunciamento. 

Entendo que seria importante discutirmos, ain­
da que não tão aprofundadamente, quais seriam as­
conseqüências e as causas dessa escalada tão as­
sustadora da violência. Dirfamos que a violência tem 
muito a ver com o desemprego, que o desemprego, 
por si só, não é também só causa da violência, mas 

, também conseqüência de uma estrutura sócio-eco­
nômica por que passa o País. Estamos vendo um 
êxodo rural acentuado, onde pessoas de pouca ou 
quase nenhuma qualificação profissional ou intelec­
tual caminham em direção às grandes cidades, se 
acotovelando na periferia, e, sem essa formação 
profissional, vêmconoorrer com os habitantes da ci­
dade, tendo af não só a limitação do emprego no 
mercado de trabalho, mas também a desvantagem 
de não ter o preparo que o cidadão da cidade tem. 
Af há a marginalidade do emprego, a marginalidade 
de renda. E é talvez o desespero, o despreparo que 
impelem alguns desses cidadãos à prática do crime. 
Citarfamos, no momento em que estamos vivendo, o 
próprio programa de estabilização da economia, 

'que, se tem a sua parte positiva, a estabilização da 
economia, tem, por óutro lado, cobrado um preço 
muito alto dos agentes econômicos' nacionais, que 
são os agentes produtivos, as empresas de presta­
ção de serviço, o comércio, a indústria, a agricultura, 
a pecuária; que, em razão do arrocho, em razão das 
dificuldades, 'em razão' das taxas de juros elevadas 
'ác8bám' também reduzindo a' marg"em de emprego e 
colocam mais 'ddadãds no'já'extensoírol de desem-

, Não vai longe, e guardamos viva na, memória, 
a lembrança de que no ano,passado a Polfcis do Es­
tado de Minas Gerais rebelou-se, cruzou os bra­
ços, deixou que a marginalidade, que a criminali­
dade crescesse mais, em razão de reivindicações 
justas. Por consequência, as polfcias de outros 
Estados acompanharam o comportamento da Polf­
cia do, Estado de Minas Gerais, e preocupou-nos 
bastante que isso pudesse tomar conta de todo o 
País. O sistema, o aparelho que deveria prevenir e 
reprimir a criminalidade, por razões as mais diver­
sas e as mais justas - equipamentos, vefculos ve­
lhos, armas obsoletas, comunicação deficiente, via 
de regra salários incompatíveis coma atividade 
que desenvolvem - , provoca toda essa situação 

,de impedimento ,de uma ação mais eficiente, mais 
eficaz no aparelho repressivo e no aparelho pre­
ventivo da criminalidade, e; com isso, também per­
mite que os crimes aumentem. 

O Sr. Ramez Tebel (PMDB - MS) - V. ex- me 
permite um aparte? 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Ouço V. Ex', com prazer. ' 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Leomar Quintanilha, agradeço a V. Ex' por me per­
mitir ingressar no seu profundo pronunciamento. 
Com relação a este tÓpico que V. Ex' aborda, o de­
saparelhamento do Estado, do Poder Público, para 
evitar a esCalada da violência, constato sua' veraci­
dade na medida em que, estando me preparando 
para relatar as emendas constitucionais que dimi­
nUem o limite da idade da res'ponsabilidadepenal de 
18 para 16 anos, o grande problema que se 'me de-

• para ,é este: como mudar a'lei, como fazer uma alte­
ração constitucional, reduzindo âidade; se' ôs presf­

'dios estãosuperlotados;" se' não" éxistem estabeleci­
, mentosadequadospara a recuperação de menores, 
seo aparelhamento policial está inteiramente des-
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,guamecido. E às causas sOCiais tão profundas e gra­
ves que V. ExII aborda com tanta competência, adi­
ciono mais um dado: o jornal O Globo, de hoje, diz 
que a violência ·ná· América Latina tem um custo de 
US$167 bilhões, dós quais US$ 80 bilhões são do 
Brasil. Veja V. ExO como o assunto que o traz à tribu­
na1é de relevância e como é preciso realmente que 
se adotem medidas urgentes par~ debelar esse fan­
tasma' que ronda a sociedade brasileira e a América 
Latina. 

, b, ,O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Agradeço a V.ExII, nobre Senador Ramez Tebet, a 
contribuição que traz a esse assunto tão palpitante, 
co'rivençido de que também o trabalho que V. ExII 
está, desempenhando, com. vistas à adequação de 
nasSEi legislação certamente trará uma contribuição, 
taívez pêquena, na buscà da solução desses proble­
mas que ,estamos enfrentando. 

"1" • 

. Sr. Presidente, já estou encerrando o meu pro-
riunciamento, mas gostaria que a Mesa me permitis­
sé registrar rapidamente ainda dois pontos. 

i' ,Comentei Sobre a questão do aparelho repres­
sivo e preventivo. E, aduzindo as palavras do Sena­
~or Ramez T ebet, o sistema prisional brasileiro pre­
cisa de uma urgente refonna e de um urgente trata­

'mento, pOrque não se sabe de que fonna será pos-
sível'- já que a responsabilidade é da União e dos 
Estados - separar o criminoso irrecuperável daquele 
réu primário, que praticou um delito relativamente 
leve. Isso porque eles passam a ter uma convivência 
e' um recrudescimento nessa convivência, a ponto 
de não termos' convicção se aquele cidadão que 
.éstá respondendo por uma pena relativamente leve 
$aitá do presídio, depois de cumprir a sua pena, um 
indivíduo arrependido e. recuperado ou um indivíduo 
muito mais revoltado com a sociedade e tendente a 
praticar novos e mais hediondos crimes. É preciso 
que o sistema prisional brasileiro seja objeto de ur­
gente tran'sformação e refonna. . . 
'. Por último, Sr. Presidente, também a brutal 

~.:ço~cê~tr~ção de renda, d~~rrente,inclusive, <:ias di­
versos' pianOs econômicos, tem contribuído para que 
:a e~alada da violência no Par~ esteja ,atingindq ní-
veis tão preocupantes. " .. 

.• ' I· - .'~ , .• 1 • '. • ~ t 

.. . . Agradeço a V. ExII, Sr. Presidente, e aos no-
,'bres' ,Pares, pela. tolerância e paciência que tiveram 
. ~.em ~I)()~ouvir e .esp~ro,que possamos encontrarlo 
-. Pan:'lint)o;par~a \soluçã()dess~~, prpblemas que:.tanto 
;afligem'jo cidadão, br,asil~iro., A prioridade _núme~o um 

,c,deve;,ser,a ga~ntia;de·,vida:, ,~~egur8,r:'ça,do cida,<;ião 
-,::lbrasileircb ... :<:'..1 Co." I,;;,' ,c,.!,.::,4,"if':", ':t. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma. 

, O SR. ROMEU TU MA (PFL - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é com satisfação 
que anuncio a inauguração da Eclusa de Jupiá, que 
vai ampliar a competitividade das empresas brasilei­
ras no Mercosul, graças ao incremento no transporte 
fluvial representado pela Hidrovia TietêlParaná, que, 
desde a década de ao, tem revolucionado o trans­
porte de cargas no nosso Estado. 

, Essa nova eclusa ampliará a extensão da hi~ 
drovia, dos atuais 1.1 OOkm para 2.400km. Saindo de 

. Conchas, situada a 200kmda capital paulista, as 
mercadorias chegam a Itaipu; desse ponto, viajam. 
40km por rodovia, retomam o rio e chegam à Argen­
tina, reduzindo à metade os custos de transporte. 

Uma tonelada de mercadorias transportada de 
Campinas a Buenos Aires por via marítima custa 
US$120; por rodovia, o exportador vai pagar 
US$110; por ferrovia, esse valor desce a US$85; 
mas, péla Hidrovia TietêlParaná, para transpor essa 
mesma tonelada, serão pagos apenas, US$61. De 
Jaú, que fica a 3.000km de Buenos Aires, o frete 
será de apenas US$50. 

lembramos que, se o preço do frete no perío­
do inflacionário não era tão significativo, agora., ~om 
a estabilização, pagar menos para movimentar a pro­
dução é vital para a competitividade das empresas. 

srªs. e Srs. Senadores, é fácil imaginar o que 
isso significa para as empresas brasileiras que 
atuam no Mercosul. 

Em primeiro lugar, a abrangência da Tietê-Pa­
raná: além de São Paulo e Paraná, beneficia direta­
mente Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso do Sul, ' 

, Estados produtores de grãos e que se poderão utili­
zar do novo meio de transporte para incrementar 
suas exportações. 

A extensão da hidrovia, em tennos de Municí­
pios, atinge 220 ao todo. Nesse conjunto, encon­
tram-se 18 das maiores cidades do País - e o Sena­
dor Ramez Tebet sabe disso. Apenas no Estado de 
São Paulo, atinge dos Municípios, o que representa 
23% da arrecadação do ICMS . 

Além das vantagens reprel?entadas pela redu­
ção do custo,de frete'~ metade, s~rápossíve~ reduzir 

. os gastos com combustíveis, pois cada comboio flu­
viàl de ~,mil:toneladas,equiv!ile,~.t45 carretas. '-
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Em 1997, pela Tietê-Paraná, foram transporta­
das 5,7 milhões de toneladas e, em 1998, deverá 
haver um aumento de mais de um milhão de tonela­
das, o que representa um incremento de 17% em re­
lação ao ano, anterior. Mas esse número ainda é pe­
queno diante da capacidade potencial, que pode 
chegar até a 35 milhões de toneladas anuais, meta a 
ser atingida entre 15 e 20 anos de operação. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Romeu Tuma, V. Ex! me permite um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Pois não, 
Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Romeu Tuma, tenho imenso prazer em cumprimen­
tar V. Ex! por estar trazendo ao conhecimento da 
Casa' o pleno funcionamento de uma das mais im­
portantes obras inauguradas neste País, a Hidrovia 
ParanáfTietê. V. Ex! é quem deveria fazê-lo mesmo, 
porque - e permita-me que eu me inclua - é daque­
les que mais lutam pelo desenvolvimento daquela 
região. Será o melhor transporte intermodal do 
País. Já está em funcionamento a Hidrovia Para­
ná/Tietê, que trará as vantagens enumeradas por 
V. Ex!, e brevemente será inaugurada a Ferronor­
te, uma .feliz conjugação da iniciativa particular 
com o Poder Público. V. Ex!! tem lutado conosco, e 
seu apoio foi decisivo para a alocação de recursos 
que teve como objetivo a cor.clusão da Ferronorte. 
A construção da rodovia Marechal Rondon, da Hi­
drovia Paraná/Tietê e da Ferronorte coloca-nos 
diante da região economicamente mais emergente 
do País. Esta região me viu nascer: a cidade de 
Três Lagoas, ao lado de Aparecida do Tabuado, 
para citar duas cidades do Mato Grosso do Sul, e 
outras cidades importan~es do Estado de São Pau­
lo, como Alfredo Castilho, Andradina, Jales, Santa 
Fé e Araçatuba. V. Ex!! esteve recentemente parti­
cipando de um seminário em Araçatuba, que trata­
va da Hidrovia Paraná/Tietê antes de ser inaugura­
da pelo Governador Mário Covas. Senador Romeu 
Tuma, cumprimento V. Ex!! por haver colaborado 
decisivamente para a realização desses empreendi­
mentos. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Agradeço 
o aparte. a V. Ex!, Senador Raniez Tebet. Sou testemu­
nha de que V. Ex! luta pela região, da qual é filho. 

Tive oportunidade de acompanhá-lo mais de 
uma vez em viagens que fez para verificar a constru­
ção',da 'Ferronorte e da ponte que liga São Paulo a 
Mato Grosso. Temos esperança de que, em breve, 
os trens começarão a circular naquela região, trans~· 

formando-a no maior centro de transporte intermodal 
do País e do Continente americano. 

Peço permissão para incluir o aparte de V. Ex" 
no meu discurso, com os detalhes sobre a parte 
geográfica atingida por esses investimentos, que cul­
minam com a recente inauguração da Eclusa de Ju­
piá pelo Govemador Mário Covas. 

Ressalto que a hidrovia, além de tudo, oferece 
maior segurança. Menciono, lembrando o pronuncia­
mento que fez o Senador Leomar Ouintanilha há 
pouco, a questão da segurança. Referi-me ao assal­
to a um comboio de caminhões que transportavam 
equipamentos eletrônicos. Provavelmente, na hidro­
via, as quadrilhas terão mais dificuldade em realizar 
assaltos dessa envergadura, com ações cinemato­
gráficas e que dependem de investimento das qua­
drilhas .. Houve assaltos em· que levaram ciric~ ou 
seis caminhões e alguns milhões de reais. Posterior­
mente, foram recuperados; e os marginais, presos. 
Infelizmente, são fatos que vêm ocorren~o. . 

Nobre Senador Leomar Ouintanilha, no aparte 
a V. Ex!, esqueci-me de dizer que vamos comemo­
rar o 50º aniversário da Carta. Universal dos Direitos 
Humanos. Os jomais noticiaram que o Presidente 
vai indultar mais de três mil presos. Espero que os 
exames criminológicos 'se antecedam ,a essa .deci­
são, para que até as hidrovias escapem' de ser víti­
mas de assaltantes. 

Para explorar ao máximo a sua capacidade de 
escoamento da produção, está sendo montada em­
presa que transportará 200 contêineres por mês en­
tre Argentina e Brasil. Até o ano 2002, deverão estar 
sendo transportados 2,5 milhões de toneladas e, em 
15 anos, 20 milhões de toneladas/ano. 

A tendência é que se amplie o perfil dos itens 
transportados pelo rio. Atualmente, a ênfase é em 
soja, farelo, grãos, calcário, fertilizantes, cana In na­
tura, mas, em pouco tempo - e em grande escala -, 
haverá muito mais oportunidades para o setor moa­
geiro de grãos; lucrarão também os empresáriOs dos 
setores de cimento, de papel e celulose, de fertili­
zantes, de ferro, de produtos cerâmicos e de madei­
ras. Para dar suporte a tudo isso, crescerão os esta­
leiros e o setor de equipamentos marítimos. 

.' Como vantagem adicional, a hidrovia, associa­
da ao gasoduto Brasil-Bolívia, atrairá mais investi­
mentos' em teleComunicações. Conseqüentemente, 
no ,interior, serão criados pólos de desenvolvimento 
e serão gerados novos postos de trabalho com em­
presas se instalando às margens dos rios. 
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; Para o Estado de São Paulo, será muito favo,­
ráv~, ".po.rtanto·,"'a deséentranzação ecôiiómica. Pelo 
Plano de F'ôme'nto, desenvolvido pela CESP, foram 
identificados 17 pólos de turismo, 23 pólos indus­
triais e 12 centros para distribuição de insumos agro­
pecuários. 

: Um exemplo claro das vantagens da regionali­
zação da produção pode ser visto em Araçatuba. 
Tradicionalmente identificada como região de pecuá­
ria,':vem mudando ,rapidamente o perfil de sua produ­
ção. Ali foi constituída a Cooperativa de Produtores 
do Pólo Hidroviário Industrial e Turístico - Cooperhi­
dro~ que conta com 40 empresas associadas. 

Nesses últimos dois anos, houve crescimento 
do i emprego com a chegada de novas empresas, 
poiS os novos investidores ativaram a produção dos 
fornecedores de máquinas e de insumos na região. 
As iniciativas da Cooperhidro trouxeram R$100 mi­
lhões em investimentos. Com isso, prevê-se a cria­
ção de muitos empregos nos próximos meses - o 
que é um dos desejos do Presidente Fernando Hen­
rique, pois o desemprego vem afligindo a administra­
ção federal. 

, O setor metalúrgico, por exemplo, está cons­
truindo embarcações para a hidrovia. Com a possibi­
lidlilde de baixar em muito o valor do frete, 25 com~ 
paflhias de produção de açúcar planejam escoar os 
produtos de exportação através da hidrovia, pois, 

I '. mesmo tendo que usar um trecho de rodovIa para 
chegar: até Santos, o frete é muito mais em conta. 

i' Há projetos para estender a Hidrovia Tietê/Pa­
raná até Piracicaba, com a construção de uma eclu­
sa na futura Barragem de Santa Maria da Serra, o 
q,-,e permitirá a navegação em trecho de 40 Km do 
rio Piracicaba, beneficiando toda a região de Piraci­
caba, Limeira, Americana e Campinas. 

Para Campinas, que responde por 9% do PIB 
nacional, a disponibilidade dessa via de transporte é 
muito significativa. Os produtores daquela cidade, 
hOje, enviam sua carga pelo asfalto, que é o meio 
mais rápido, mas também o mais dispendioso. Mas, 
com a adoção do transporte hidroviário, o custo do 
frete será reduzido significativamente, como já disse, 
baixando de US$120 para US$61. 

Os investimentos em hidrovias trazem um 
g~ande' alento à economia regional. Segundo a 
CESP, 'responsável pelas obras básicas, se todos os 
projetos fossem executados agora, representariam 
um investimento de US$1,5 bilhão. Mas, além do in­
vestimento na infra-estrutura, as empresas também 

estão apostando alto na região, pois, até o final da 
década, 'aportarão 05$1 biihão e, em quinze anos, 
investirão US$6 bilhões. Muitas delas construirão 
seus próprios portos e graneleiros e estão adquirin­
do frotas de barcas. Mesmo as pequenas, que não 
podem bancar esses custos, poder-se-ão beneficiar 
da nova estrutura de transportes, pois a CESP está 
incentivando-as a se associarem em cooperativas 
para escoarem a produção. 

A CESP - Companhia Energética de São Pau­
lo -, responsável pela administração, construção de 
obras básicas e gerenciamento, está-se empenhan­
do para resolver eventuais problemas que permitam 
otimizar o transporte pela Hidrovia Tietê/Paraná. 

O Sr. Ramez Tebet (PMOB - MS) - Permite­
me V. Exª. um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Pois não, 
concedo o aparte a V. Ex!!. 

O Sr. Ramez Tebet (PMOB - MS) - Senador 
Romeu Tuma, peço-lhe, outra vez, permissão para 
interferir no seu discurso, porque V. Ex!! cita as Cen­
trais Elétricas de São Paulo S/A. Há algum tempo 
ocupei essa tribuna, por duas vezes, para solicitar 
providência àquela empresa providências no sentido. 
de amenizar as perdas sofridas pelo Estado de Mato 
Grosso do Sul com a Usina do Porto Primavera. Na 
ocasião, V. Ex!! ajudou-me e disse-me que a polrtica 
adotada pela CESP ultrapassava a simples constru­
ção de usinas de distribuição de energia elétrica. 
Trago à Casa o testemunho de que se a CESP real- ' 
mente efetivar - como acredito que fará - os acor­
dos feitos com os Municípios sul-mato-grossenses 
terá, pelo menos em parte, reparado esses prejuízos 

/ 

sofridos pelo Estado do Mato Grosso do Sul em ex-
tensão territorial,' que abrangem duzentos mil hecta­
res de terra. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Muito obriga­
do, Senador Ramez Tebet, pois, mais uma vez, V. Exª 
ilustra o meu discurso. 

No último dia 10 de março, em São Paulo, a 
FIESP- Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo - realizou seminário sobre a hidrovia, contan­
do com a presença, inclusive, da Secretaria Estadual 
de Ciência e Tecnologia. Na oportunidade, todos es­
ses problemas foram discutidos e sugeridas medidas 
para sanar as dificuldades encontradas pela hidrovia 
até a sua conclusão. E mais: espero que o Governo 
acate as sugestões que estão sendo oferecidas, 
para que a hidrovia assuma o grande papeL que lhe. 
é reservado na retomada do desenvolvimento . em 
São Paulo e' no Brasil. i , 

.. 
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT....;. SP) - Per- porque o· gasto 'Com frete onera em muito o custo da 
mite-me V. Ex!! um aparte, Senador Romeu Tuma? mercadoria. 

o SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Senador 
Eduardo Suplicy, Concedo-lhe o aparte. 

O Sr. Eduardo Suplicy (BlocolPT - SP) - Se­
nador Romeu Tuma, apóio V. Ex!! pelo pronuncia­
me"to mediante o qual registra a importância da Usi­
na de Jupiá e, sobretudo, do desenvolvimento do 
sistema de transportes hidroviários. Trata-se de um 
meio de transporte muito mais racional, que requer o 
preparo das margens das hidrovias para que se pos­
sa realizá-lo, bem como o acolhimento dos mate­

. riais. É muito importante que o Estado de São Paulo, 
juntamente com os Estados vizinhos - Mato Grosso 
do Sul e Paraná 7, estejam envidando esforços para 
o desenvolvimento ~o t~ansporte hidroviário. Não 
sei, Senador Romeu Tuma, se as cenas de even­
tuais assaltos não serão até mais cinematográficas 
se realizadas nas hidrovias; 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Temos o 
exemplo das piratarias nos portos. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) 
Mas, obviamente, será importante desenvolvermos 
esforços para que não haja tanta criminalidade e as­
saltos no nosso B~sil. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Senador 
Eduardo Suplicy, ,agradeço a V. Ex!! pelo carinho do 
seu aparte, que incorporo ao meu discurso. 

Em recente viagem, ao termino da minha admi­
nistração na Polícia Federal, estive na Alemanha. O 
rio Se na parece-se com a Avenida São João, tão 
grande é o movimento de barcaças, e tão intenso o 
transporte de cargas que nele ocorre. Assim, ele dis­
põe de polícia própria, que faz um patrulhamento 
constante - bem armada, bem equipada e com boas 
lanchas, para evitar que ocorra qualquer tipo de cri­
me. 

Devemos também pensar na criação de um 
. sistema de segurança para acompanhar o desenvol­
vimento hidroviário, preparando nossos policiais 
para agirem ao longo dos rios, porque as hidrovias 
não se limitarão somente ao rios Tietê e Paraná. O 
próprio Presidente Femando Henrique tem feito, 
com grande entusiasmo, toda a interligação do País, 
de Norte a Sul e de Leste a Oeste, através das cor­
rentes hidrográficas cem que Deus nos beneficiou. 
2-:. ::"".bermos aproveitá-Ias, talvez tenhamos uma 
redução de custos que nos permitirá concorrer no 
mereado intemacional com preço mais acessrvel, 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Permite­
me V. Exi! um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Pois não. 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Solidari­
zO-me com V. Ex!! quando diz que a utilização das 
hidrovias é a solução para um país com as dimensõ­
es do nosso. Com toda certeza, economizar-se-ia 
muitíssimo, porque talvez o Brasil seja um dos úni­
cos países que, com tal extensão, usa intensivamen­
te caminhões .. transporte que, como se sabe, não é 
o mais barato. 

. O SR. ROMEU TUMA (PFL - P) - Agradeço a 
V. Ex!! pelo seu aparte e encerro meu pronuncia­
mento, na expectativa de que, em breve, viremos a 
esta tribuna falar sobre novas inaugurações de hi­
drovias, pois, se Deus quiser, o BrasR em breve sa­
berá usá-Ias. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra, como Líder, ao. nQbre Senador Ney 
Suassuna, por 5 minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Como 
Lfder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, o Nordeste está numa situa­
ção difícil devido aos efeitos do EI Niilo. Hoje, à fren­
te do Congresso, faremos uma exposição de latas 
vazias com os nomes dos Municípios da Paraíba 
que . se encontram em situação calamitosa. Será 
uma espécie de exposição à solidariedade, uma 
lembrança de que medidas estão sendo tomadas, 
mas numa lentidão tão 9rande, que, quando esses 
recursos chegarem àquelâs regiões, o povo já terá 
morrido de sede. 

Exatamente para dar esse aviso eu quis fazer 
uso desta tribuna . 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
comunica aos Srs. Senadores que se encontram em 
outras dependências da Casa que, dentro de inj:;téll"· 
tes, iniciaremos os trabalhos da Ordem do ""1'-, d te­
remos votação nominal. A Presidência, portanto, so­
licita aos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes para que venham ao plenário. pois, repe­
te, teremos ·"otação nominal. 
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: O SR. PREsII)E'NTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
meSa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1 º Secre­
tário em exercício, Senador Sebastião Rocha. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2 61, DE 1998 

Altera os arts. Xl e 34 da Lei n.27.210 
de 11 de julho de 1984 que "institui a Lei 
de Execução Penal". 

O Congresso Nacional decreta:,~ , 
Art. 1º Os arts. 27 e 34 da lei n.º 7.210 de 11 

de julho de 1984, passam a vigorar com a seguinte 
redação, passando o atual parágrafo único do art. 34 
a sero § 1º: 

"Art. 27 .............................................. .. 

Parágrafo único. As empresas execu­
toras de obras e prestadoràs de' serViços à 
União, Estados e Municípios reservarão 1% 
(um por cento) da mão-de-obra utilizada 
para os egressos. 

Art. 34 ................................................ . 

§ 1º .................................................... . 

§ 2º Os governos federal, estadual e 
municipal poderão celebrar convênio com a 
iniciativa privada, para implantação de ofici­
nas de trabalho referentes a setores de 
apoio dos presídios. Q 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

A lei n. º 7.210, de 11 de julho de 1984, já dis­
ciplina o trabalho do condenado nos arts. 28 a 37, 
em que é considerado como. Qdever social e condi­
ção da dignidade humanau e tem a ·finalidade edu­
cativa e produtiva". 

A assistência ao egresso, ou seja, ao liberado 
definitivo, pelo prazo de um ano, a contar da saída 
do estabelecimento, e ao liberado condicional duran­
te o período de prova, também é garantida nessa 
mesm~.~ei de Execução Penal, nos arts. 25 a 27. 

Porém, essa lei de Execução Penal é marca­
da, hoje, pela falta de instrumentabilidade material e 
pessn~! para sua exequibilidade. . .. ." 

Assim, pará' que essas disposlÇõf!S não fiquem 
inócuas, é imprescindível que criemos fontes gera­
doras de trabalho dentro dos presídios e fora deles. 

Segundo a Ora. Anita Fernandes João Pedro, 
·combater a ociosidade no sistema carcerário consti­
tui, no atual momento histórico brasileiro, uma ques­
tão emergenteU

, a fim de que os presos dirija suas 
mentes para o trabalho, evitando que se preocupem 
com fugas, motins e rebeliões (in Importância do 
Trabalho do Preso e do Egresso. Revista do Con­
gresso Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 
Brasília. 1 (2): 107-110, jul.ldez. 1993). 

Isto ~osto conclamo os ilustres Pares para 
aprovação do presente projeto que pretende dar efe­
tividade às disposições da lei de Execução Penal 
criando fontes geradoras de trabalho e incentivo às 
empresas para que colaborem com o funcionamento 
do sistema penitenciário, proporcionando melhoria 

. nas condições de vida dos presos e egressos. 

Sala das Sessões 17 de março de 1998, - Se­
nador Eduardo Suplicy. 

(LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SUBSECRETARIA DE ATA) 

Lei n.2 7.210, de 11 de julho de 1984, 
que "institui a Lei de Execução Penal". 

Art. 27. O Serviço de Assistência Social cola­
borará com o egresso para a obtenção de trabalho. 

Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por 
fundação, ou empresa pública, com autonomia admi­
nistrativa, e terá por objetivo a formação profissional 
do condenado. 

Parágrafo único. Nessa hipótese, incumbirá á 
entidade gerenciadora promover e supervisionar a 
produção, com critérios e métodos empresarial, en­
carregar-se de sua comercialização, bem como su­
portar despesa, inclusive pagamento de remunera-

, ção adequada. 

, (A Comissão de Constituição,Justiça 
e Cidadania -: decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O projeto 
será publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Consti­
tlJição que será lida pelo Sr. 1 º Secretário em exercí­
cio, Senador Sebastião Rocha. 

É lida a seguinte: 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 11, DE 1998 

Acrescenta parágrafos ao art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucionais 
Transitórias, dispondo sobre a situação 
funcional de servidores e empregados 
públicos federais legalmente cedidos a 
órgãos ,e entidades da União. 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO 

SENADO FEDERAL, nos tennos do § 3° do art. 60, da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emen4a ao texto constitucional: 

Art. 1°. O Art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal passa a viger acrescido dos 
seguintes parágrafos 4° e 5°: 

"§ 4°. ObseIVado o disposto no caput deste artigo, o 
servidor ou empregado público federal que esteja legalmente cedido a órgão ou 
entidé!de da União, em exercício continuado há pelo menos cinco anos na data 
de promulgação desta Emenda, poderá optar pelo enquadramento no cargo que 
efetivamente exerc~ ou em cargo assemelhado existente no respectivo quadro de 
carreira. 

§ 5°. O montante dos recursos referentes às 
contribuições do empregador depositadas em instituição de seguridade 
complementar, quando da opção do seIVidor ou empregado público federal a que 
alude o· parágrafo anterior, será obrigatoriamente revertido à conta do órgão!Ou 
entidade de origem" 

, 1 . , . 
Art. 2° Esta Emenda Çonstitucional entra em vigor na 

data de sua promulgação. 
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" .",: 

JUSTIFICAÇÃO 

Com a presente Emenda, pretende-se regularizar situação anômala de servidores 
, " e empregados federais que, cedidos a outros órgãos há muito tempo, alguns há 
mai~· de vinte anos, praticamente perderam a conexão com os seus órgãos de " 

'origem' mas não têm acésso aos quadros das instituições onde 'efetivamente 
prestam serviços. 

Observe-se inicialmente que a Emenda é remissiva ao caput do art. 19 do Ato 
da~ Disposições Constitucionais Transitórias, limitando os direitos que pretende 
garantir àqueles servidores que satisfaçam os requisitos ali expressos, ou seja, 
àqueles que estivessem no serViço público há pelo menos cinco anos 
continu~dos no dia 5 de outubro de 1988, data da promulgação da Constituição. 

Observe-se ainda que, a essa exigência, acrescenta-se aqui uma outra: a de que, 
até a data em que a Emenda venha a ser promulgada, o servidor ou empregaúo já ' 
esteja legalmente cedido a, outro órgão ou entidade da União há pelo menos 
CInCO anos. 

Como se vê, a proposlçao pretende apenas corrigir distorções que afetam a 
carreira de significativo número de servidores e empregados públicos federais, 
não instituindo nenhuma inovação no que tange ao ingresso no Serviço Público, 
uma vez que:..J'" 
• lida com servidores públicos que já desfrutam de estabilidade por força da 

norma do caput do art. 19 do Ato das Disposições Transitórias da 
Constituição em vigor, ou 

• refere-se a empregado público federal que se encontra em situação semelhante 
pois, embora com as suas relações de trabalho regidas pela CLT, integra os 
quadros de empresa pública ou sociedade de economia mista e, cedido a outra 
entidade federal, está em efetivo exercício no serviço público há mais de 
quatorze anos. 

A' situação peculia:- que hoje vivem esses servidores e empregados é 
conseqüência das opções administrativas que foram adotadas 'por' inúmeras 
agências federais que, em anos passados, engessadas pela proibição de realizar 
concurso público ou qualquer outra fonna de recrutamento de pessoal, 
encontraram na cessão de servidores e empregados a fónnula para proverem as 
suas necessidades de pessoal. , 

~ ~ .. I , , • J f ~ 
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Cite-se como exemplo o Mmistério dà Fazenda, onde cerca de quatro" mil 
empregaqos públicos, originariamente contratados pelo Serviço Federal de 
Processamento de Dados - SERPRO, atuam em funções absolutamente 
necessárias e imprescindíveis para a viabilização da arrecadação e da 
administração ·tributária Federal, na Secretaria da Receita F edetal, na Secretaria 
do Tesouro, no Serviço do Patrimônio da União, na Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional e em outros órgãos, em muitos casos contaminarido a própria 
legalidade de certos atos que, por sua r:tatureza, são privativos de servidores do 
Quadro de algumas dessàs instituições. . 

o Tribunal de Contas da União, através de seus relatórios, tem cobrado a 
regularização da situação funcional desses servidores ao Ministério da Fazenda. 
como se observa, por exemplo, nos Pareceres TC 013.201188-3 e 007.277/95-4. 

Por outro lado muitos desses empregados públicos ajuizaram açÕes na Justiça do 
Trabalho, obtendo decisões favoráveis, com trânsito em julgado em última 
instância, que lhes asseguraram o direito ao enquadramento nos cargos que 
efetivamente ocupam no órgão requisitante. 

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, já decidiu pelo enquadramento de 
empregados públicos em situação idêntica, a exemplo dos oriundos da 
Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB cedidos ao Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento. 

Finalm~nte a Inserção' desses dispositIvos não acarreta nenhum ônus adicional 
aos cpfres públicos da União. Ao contrário, haverá uma sensível d,iminuição à 
. medida em que eliminará os gastos c0l!! .. encargos sociais . como cO,n.tribuições 
previdenciárias, FGTS, etc. face à submissão desses empregad,os, ao regime 
jurídico da Lei 8. 112/90. 

A Emenda também preserva a ética e a moralidade dos atos públicos,. ao 
prescrever que o montante dos depósitos para fins de seguridade cOI~plementar, 
feitos pelo empregador, em nome do servidor ou empregado público, serão 
obrigatoriamente revertidos ao órgão de origem, retornando assim ao meSmo 
orçamento de onde provieram. 

'-

~-,,;,--_ ...... _-.....;--------------..;..'..;..'.....::...' '.;..' ------....:....;;;.;;......;.....'--'-'--'--~-----'-'---~.- .~'"'~:. ,.,,', 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pro- dividamento externo, que já preocupa até mesmo os 
postá de Emend~ à.Çonstituição que acaba de ser bancos; intem...aciol1ai~.·O .Barieo_lnteramericano de 
lida, ~stá sujeita às disposições específicas constan- Desenvolvimento ~e 'até o próprio FMI reconhecem 
tes dos 8.rtS. 354 e seguintes do Regimento Interno. . que o Brasil foi o mais violentamente atingido em vir-

: A matéria será publicada e despachada à Co- tude da crise no sudeste asiático. 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. . O endividamento externo tem mostrado, ao 

: O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota- longo da nossa história, os sacrifícios e os males 
do o tempo destinado ao Expediente: que representa. Embora inúmeras vezes tenha me 

Passa-se à estendido a esse respeito, gostaria de me manifes-

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 23, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 167, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 23, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 107, de 
1998, Relator: Senador Romero Jucá), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo no va­
lor de trinta e sete milhões,cento e trinta e 
quatro mil, setecentos e setenta e sete dóla­
res norte-americanos e noventa centavos, 
junto a consórcio de bancos formado pelo 
Banque Paribas, Barclays Bank PLC e Istitu­
to Bancario San Paolo di Torino S.P.A., des­
tinada ao financiamento, parcial, da importa-. 
ção de bens e serviços necessários ao Pro­
jeto de Modernização das Fragatas Classe 
Niterói, no âmbito do Programa de Reapare­
Ihamento da Marinha. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento qa disCussão) 

Em discussão ó projeto, em turno único. (Pau-
sa.) 

tar, mais uma vez, pois, apesar de as fragatas se­
rem, talvez, até eficientes em relação à defesa mani­
festo~rne pacificamente contra esse endividamento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT -SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do. a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy 
para. encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY. (Bloco/PT-SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr~ Presidente, as fragatas foram adquiridas pe.la 
Marinha háalguns anos, quando o Partido alertou de 
que. se tratavam de embarcações antigas e tecnolo­
gicamente ultrapassadas. O empréstimo solicitado 
comprova a inadequação da aquisição realizada 
pela Marinha, à época. 

Entretanto, reconhecemos ser a .única alternati­
va' para tomá-Ias de maior utilidade à guarda da 
Costa brasileira, considerando suas dimensões e 
ação freqüente de pesca ilegal, contrabando e até 
ações de pirataria· em alto mar. Deixamos essa 
questão em aberto para a Bancada. 

O SR. 'EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Edison Lobão, para 

. encaminhar a votação. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para enca-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
discussão. Encerrada a discussão sem apresenta~ sidente,SrIs.· e Srs. Senadores, o empréstimo que 
ção de emendas. estamos analisando neste momento, visa a modem-

Em votação. izar as fragatas brasileiras. São apenas R$37 milhões. 
O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF) - Sr. Quanto custa, na prática, um fragata nova? Uma fra-

Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota- gata, deste modelo, chega a custar US$200 milhões. 
çãp. É um navio de alta capacidade. e de alta potência 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- ofensiva e defensiva. É com as fragatas que, de 
do a palavra ao Senador Lauro Campos para enca- fato, a Nação brasileira conta para defesa e para a 
mi,nhar.. . . . . .. ' .. ' '. ,'. .. "'."-"'. segurança de nossa costa. 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPT-DF. Para . Entendo que este empréstimo é ainda modesto 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. para os objetivos a que eles se dedicam. A modem-
Presidente, inúmeras vezes, algumas delas como ização das fragatas é algo imperioso. É preciso que 
voz solitária, tenho me pronunciado contra esse en- tais fragatas, em lugar de serem vendidas como na-

. i 

'. 
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vios obsoletos, ultrapassados, sejam. de fato recom­
postas para que possam servir à Marinha e ao Pafs. 

Sou inteiramente favorável, portanto, a conces­
são do empréstimo, pelas razões que expus. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Geraldo Melo, 1 9 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR) - Sr .. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PREIDENTE (Antônio Carfos Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Ro­
mero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente; 
srªs. e Srs. Senadores, apenas para fazer .uma ob­
servação. É extremamente importante a, aprovação 
desses dois empréstimos, - os Itens 1 e· 2 - para a 
Marinha brasileira. Corrijo uma informação dada há 
pouco pelo do Senador Eduardo Suplicy: as fragatas 
tipo Niterói foram adquiridas em 1970, e, à época, 
eram fragatas bem modernas. Portanto, depois de 

28 anos precisam ser adaptadas à nova tecnologia 
. que reina no mundo para melhor proteção da costa 
brasileira. 

Portanto, como Relator, ao registrar minha po­
sição favorável, solicito às srªs. e aos Srs. Senado­
res que votem favoravelmente a esses dois emprés­
timos porque são extremamente importantes para a 
Marinha brasileira, e representam um recurso pe­
queno perante a necessidade de modernização tec­
nológica da Marinha. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 

- Em votação. 
As srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto .vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º Se­
cretário Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 129, DE 1998 
DA COMISSÃO DIRETORA 

. .Redação final do Projeto de 
Resolução n° 23, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n° 23, de 1998,'que autoriza a Repúb/~ca Federativa do Brasil a contratar 

ope!w"iío d,~ crédito externo no valOr de até US~ 37,134,777.90 (trinta e, sete m~!hões, 

cento e trinta e quatro mil, setecentos e setenta e sete dólares' norte-americanos e 

noventa centavos), junto a consórcio de bancos foTmado pelo Banque Paribas, 

Barclays Bank Pie. e lstituto Bancario San Paolo di Tori,!o S.P.A., destinada ao 

jinanciame,!to, parcial, da importação de bens. e serviços necessários ao Projeto de 

.t " ... -. ........ ___ • ___ ~oI-
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Modernização das Fragatas Classe Niterói, no âmbito do Programa de 
Reaparelhamentoda Marinha. . 

Sal~de ReurrlÕes d~ Comissão, em fI- de MCt-t ~ 
"' 

ANEXO AO PARECER N° 129, DE 1998 

Redação final do Projeto de 
R~~r·!i.!-;ãono:n de 199~ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e. eu, 
-----,---____ , Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO 
I 

N° ,DE 1998 

de 1998. 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil. a contratar operação de crédito 

,# 



, . 

04336 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

externo no valor .de até US$ 
37,134,777.90 (trinta e sete milhões, cento 
e trinta e quatro mil, setecentos e setenta 
e sete dólares norte-americanos e noventa 
centavos), junto a consórcio de bancos· 
fonnado pelo' Banque Paribas, Barclays 
Bank Pic. e Istituto Bancario San Paolo di 
Torino -S.P.A., destinada . ao 
financiamento, parcial, da importação de 
bens e serviços necessários ao Projeto de 
Modernização das' Fragatas Classe 
Niterói, - no âmbito do Programa de 
Reaparelhamento da Marinha. 

.. ~ O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. e É a República Federativa do Brasil autorizada, nos termos da 
Resolução n° 96, de 1989, restabelecida pela 'Resolução n° 17, de 1992, ambas cio 
Senado Federal, a contratar operação de crédito extemo~ no valor de até US$ 
37,134,777.90 (trinta e sete milh~s, cento e trinta e quatro mil, setecentos e setenta e 
sete dólares norte-americanos e noventa centavos), junto a consórcio de bancos 
foimado pelo Banque ParibaS, Barclays Bank. PIc. e Istituto Bancario San Paolo di 
Torino S.P.A. 

Parágrafo único. Os recursospiôvenientes da operação de crédito 
referida neste artigo serão destinados ao financiamento, parcial, da importação de 
bens e serviços necessários ao Projeto de Modernização das Fragatas Classe Niterói, 
no âIr.bito do Prograffià de ~t;ap!:ú'dhamênto da Marinha. 

Art. :' :\5 condições tinancúrás baslCas da operação referida· no artigo 
anterior são as seguintes: ,... ' 

I '- devedor: República Fede,~tiva' do Brasil - Ministério da Marinha; 

fi '- credores: Banque ,Pari~as (Paris-França); Barclays Bank Plc. 
(Londres-Inglaterra); Istituto Bancaria San Paolo di Torino S.P.A:(Dublin-Irlanda); '. ' " rir- valor: US$43,687,974.00 (quar~ntae três ,milhões, seiscentoS,e 
oitenta e se~ 'rriil~ 'novecentos e setenta e'qúàiro dólares ~~rte-~e.ricançs );'.' ., ': ~ , , 

IV - valor financiado:' ÚS$ 37,134,777.90 (trinta e sete milhões, cento 
e trinta. e quatro ínil, setecentos e seteiità ê: 'sete dólares norte~aniericanos 'e noventa 
centavos) '-' 8.5% (óitenta e cinco por cérlfo );:,' " . , 

',' 1 

V - valor à vista: US$ 6,553,196.10 (seis milhões, quinhentos e 
cinqüenta e três mil, cento e noventa e seis dólares norte-americanos e dez centavos) -
15% (quinze' p~~ c~nto);' '.' . -. -." .. " ' , , , 
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-vi - juros: ate 0,75% a.a. (setenta e ciIico c'éIitesimos por cento ao 
ano) acima da UBOR para depÓsitos em dólares norte-americanos, incidente sobre o 
saldo devedor a partir de cada desembolso; 

vn - prêmio de seguro: até 4% (quatro por cento) sobre o valor 
fmanciado; 

VIII - comissão de administração: até 0,5% (cinco décimos por cento) 
dovalór fmanciado; 

IX - despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 0,1 % (um décimo por 
cento) do valor da operação; 

x -juros de mora: até 1 % a.a. (um por' cento ao ano) acima da taxa 
operacional; 

XI - condições de pagamento: 

a) do valor à vista: apÓs a aprovação da operação' no Registro, de 
Operações Financeiras - ROF; , . '. 1, 

b) do principal: em dez parcelas semestrais, iguais e consecutivas, em 
30 de junho e 31 de dez,embro de cada ano, sendo a primeira na data seguinte ao 
desembolso. Caso o deseinbolsoocorra após o décimo quinto dia, anterior' a 30 de ' 
junho e 31 de dezembro, a primeira parcela vencerá no semestre subseqüente; 

" , '. . ! 

c) dos juros: semestralmente vencidos em 30 de junho e' 31 de 
dezembro de cada ano; 

" d) da comissão, de administração: pagável quarenta e cinco dias após 
a aprovação da operação no ROF; , 

e) do prêmio de seguro:, 30% (trinta por cento) à vista após a ' 
aprovaç5v da operação no, RGF t~70%' (setenta por ceni.o~ de' acordo com os" 
',' -

'i~s':-:nbols('~: ::!' ... ~~a:!os, dirt~"!1ente f& 3A(S inc/~!W.ULC (..:,r':'1?!:'iJ'Ié'I,Ç-:0: 
• • t' • 

f) das despesas gerais: após a aprovação da operação no ROF, 
mediante comprovação, devendo ser pagas em reais, exceto aquelas incorridas no 
exterior que só possam ser pagas em moedas estrangeiras. " ' , 

Art. 3° A autorização concedid~ por esta Resolução deverá ser exercida no 
prazo máximo' de quinhentos e quarenta dias, contado a partir ·da.,data ,de ,sua 
publicação. ' 

Art. 4° Esta Resolução entra érnvigor na data de sua publicação . . , 
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o SR. PRESIDENTE (AntoRio Cartos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As SrIs. e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permaneCer sentados. (Pausa.) ( 
Aprovada, ,com o voto contrário do Senador 

Lauro Campos. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

-ftem 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 24, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requ~rimento n1l 168, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nll 24, de 1998 (apresentado 
pela . Comissão de Assuntos Econômicos 
como co,",clusão de seu Parecer nll 108, de 
1998, Relator: Senador Romero Jucá), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a 

, . 

contratar operação de crédito externo no va­
lor equivalente a vinte e um milhões, noven­
ta e duas mil, novecentas e doze libras es­
terlinas e vinte centavos, junto a um consór­
cio integrado pelo Banque Paribas e o Bar­
clays Bank PLC. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. Encerrada a discussão sem apresenta­
ção de emendas. 

Em votação. 
As SrIs. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com o voto contra do Senador Lauro 

Campos. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lida pelo Sr. 111 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 130, DE 1998 
DA COMISSÃO DIRETORA 

; : 

Redação . fInal do Projeto de 
Resolução n~ 24, de 1998. 

A Comissão Diretora', âpresenta a redaçãofmal do Projeto de 

.Re~olução n~ 24,'.de 1998, que autoriza a República Federativa do Br~il a contratar 

operação de, .crédito externo no valo,.. i!quivaltnte a i 21.092.912,20 (vinte e um 

:'milhões,~ noventil'e ducis mi~' novecentas e doze libras esterlinas e vinte centavos), 

junto' a um cons'órció!riregrado péio'lJ'finque Paribas e o Barclays Bank Plc. 

, ",' '! ~ "* 'lo- ~"":' '" '.,' \ 

.. \ .... . 
.... ,J" ./ .......... 'r.;,"" l, ~ '1"< I ,; ... ' -~~-I· \ • A .. ,,- .... I. • , J 

,'r '._ Sala-de.Reuniões·daComissão, e 
.... t", • I~ o',. '" , 0:_"':'-4 .~, 1 'r .... . 1 .' ~'l'" \, 

de 1998. 

... 1 
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Geraldo Melo 

J oel, Hollanda 

ANEXO AO PARECER N° 130, DE 1998 

~ .... ;11 • , • 

. ,'I. l' 

P_~.I.ia\,ão fmal do Projeto de 
Rf',,,o!~ç!:> n" 24, d~ 1.Q98. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
___ ~ ______ , Presidente, nos termos do 
art. 48,' item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

'\ . 

. RESOLUÇÃO 
,N°,:" ,.IjE 1998 , , , 

I ~: 

, . 

,t t.i,.\ ., ..... , .', I~ 

'Autoriza a R~públic'ti'Fede':ativa do 
, , :Brasil a contratar opt:ração de crédito 

. externo. no vf,llor equivalente· ',a· ,i 

. ~ , . , 

~ . ,21.(J92,.~!2,20 (vinte ;e,., um,. nJil!&p~s, 
noverrta e duas mil, novecentas e doie 
libras esterlinas e vinte centavos), junto a 

r ,1f1". co~órc~o, integrado pelo Banque 
.1>:-': \":, " , Pánbtii é o Ba,:aiiy~Bank Pie. 
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o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 É a 'República Federativa do Brasil autorizada a contratar operação 
de crédito externo no valor equivalente a f. 21.092.912,20 (vinte e um milhões. 
noventa e duas mil. novecentas e doze libras esterlinas e vinte centavos). junto a um 
consórcio integrado pelo Banque Paribas e o Barclays Bank: Plc. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de c~to 
r~ferida neste artigo destinam-se ao Programa de Reaparelhamento da Marinha. para 
ruianciamento de 80% (oitenta por cento) do valor da importação de sistemas e 
'equipamentos junto a \iárias empresas, necessários ao Projeto de Modernização das 
Fragatas Classe "Niterói", bem como de 80% (oitenta por cento) do seguro de crédito 
do Export Credits Guarantee Department - ECGD. 

Art. 20 As condições. fmanceiras básicas da operação de crédito são as 
seguintes: 

I - devedor: República Federativa do Brasil - Ministério da Marinha; _ 

11 - credores: Banque Nationale de Paris et des Pays Bas - Paribas 
(Londres-Inglaterra) e Barclays Bank: Plc (Londres-Inglaterra); 

ill- valor totai:f. 26.066.807,21 (v;~te e seis milhões, sessenta e seis 
níil, oitocentas e sete libra;; esterlinas e vinte e un', centavos) - dividido em !lito· - .' 

. tr?..nd.~5!("f)ntratos codorm(' =~! ... (,.ivn<idos; 
-" .. ' ."" ,.' 

"IV ~ lJo"wn Payment:f. 4.973.895,01 (quatro milhões, novecentas e 
' .. setenta etr~~;m.i;t,~i~qc~.n~ e no,:enta,e .cinco libras es~erlin~e um centavo); 

. '.., V - valor:financiado: f. 21;.O~}2.912,20 (vinte e um milhões, noventa e 
... duas. mil, noveêentaS: e; doze libras es.terlinas e vinte:centavos)' .~:80%·,,(ôiteiltapor/· 

cento), .send(): ;:... .. ~ ;.>: ... ,.., ~ . ,:,,:'\:.,:::; ,:'; ,: :;.,', '.' 
. '.;" :. ···a)f.·~19;895.580,12 ·(dez~nóvê milhões/oitocentas e noventa·ecÍlico 

. mil,qúinhen~'e oi~ntaUb'ras~sterlinàs e. doze centa~os)reiâtivos a' 8().%'( ôitenta"Po~" . ' 
.' '. • '; , _, ,..,....:. , ' ., '" ': " • ',~ - ,_'." ."' , • • ~ o,. , .' '". • 

cento) dó custá dos bens elegíveis a sei'e~ fornecidós eJoú~érviçoselegíveisaserem 
. Pfestados;.:,>. '.;: '" '.',; . .; ...... , '".,.-. "'\'";,:', ,.::,:".',: . 

'b)f. 1.Í97;332,08 (~mÚhão, cen~o e noventa e s~te ~l,~ezen~ e 
trinta e duas libras esterlinas e .oito· centavos); correspondentes a 80% (oitenta por-
cento) dosencar'go~ do fmanciamento/seguro de crédito; . 

,VI~.énc'irgos do fmanciamento: . 
. '." . ,." 

,'. , ," " .~) ~C:SUiv dI! cTéd~to: f.. 1'.496.665,03 (um milhão, quatrocentas e 
noventa e seis' mil, seiscentas e sessenta e cinco libras esterlinas e três centavos). 
pagáveis aó Baiclays~ank:. Plc., Structured Finance Operation, sendo: 
• • .' • "., ~ ~ ~ ... - 'I' lo ," • 

, . 

1) f. 299.332,95 (duzentas e noventa e nove mil, trezentas e trinta e 
duas libras esterlinas e noventa e cinc~ centavos) - 20% (vinte por cento) na 
assinatura do acordo, sendo f. 10.000,00 (dez mil libras esterlinas) a título de 
comis~o de administração; , 

,.iCI' 
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2) i 1.197.332,08 (um milhão, cento e noventa e sete mil, trezentas e 
trinta e duas libras esterlinas e oito centavos) - 80% (oitenta por cento) fmanciados; 

, . b) juros: até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) 
2.ciniárlâ UBORpara depósitos em libras esterlinas incidente sobre o saldo devedor~ 
pàriir de cada desembolso, cotada da forma a seguir: 

, , 

í) média aritmética (arredondada para as quatro casas decimais mais 
próximas) dé todàs as taxas para o montante em questão e para esse período ~ que 
constar da respectiva página para libras esterlinas na Reuters screen às, ou por volta 
~, onze horas de Londres,' no primeiro dia desse período; ou 

2) taxa para o montante e~ questão e para esse período qUe constM 
. da respectiva página em libras esterlinaS na Telerate screen, às, ou por volta das,. onze 
horas de Londres, no primeiro dia dess~ período; ou 

3) a taXa oferecida ao banqueiro por bancos de primeira linha no 
mercado interbaÍlcário de Londres para depósitos do montante em questão e para esse 
período, às onze horas de Londres, no primeiro dia desse período; ou a UBOR para o 
período em questão deverá ser o custo real ao banqueiro para manter o valor devido 
procedente da fonte mais barata que o banqueiro puder conseguir; 

c) comissão de administração: até 0,5% (cinco décimos por cento~ 
fiat, calculada sobre a SO!11a total de f. 21.092.912,20 (vi.nte e um milhões, novenla e 
U~ua.: '1);i f_o ",,,,.relJ'·2c,,,, · ... oz,. ... ·il· ... P~ .... ~~". .. í;·· .... ':' .• ,,: .. ~ .. -centl"-' ',' u .... ~ ..• v .. """" ~ '"" "';.A :.. .......... "","0 .. _._ .. 1.1&&6:.0 '"' " ....... '-' "tU" , 

d) despesas gerais: as razoáveis, limitadas ao máximo de 0,1 % (um 
décimo por cento) calculadas sobre o valor financiado; 

e) juros de mora: até 1 % a.a.(um por cento ao ano) acima da UBOR 
semestral para libras esterlinas; 

- ~ ..;,,'t,.'!.; -.I!: 

j) prai.;)· p(;ra desembolso: até 10 de novembro de 2000; 

vn -Tranche/Contrato 01 - ROF n° S9723292: 

" " ' a) valor: f. 9.390.526,37 (nove milhões, trezentaS e noventa mil, 
quinhentas e vinte e seis libras esterlinas e trinta e sete centavos), sendo: 

• ; J' 1) f. 8.970;202,00 (oito milhões, novecentas e setenta mil, duzentas e 
duas-libras esterlinas), referente a 80% (oitenta por cento) dos bens; , 

, '. -. . 2) f. 420.324,37 (quatrocentas e yinte mil, trezentas,~.viÍlte e qu~~q 
tibras esterlinas e trinta e sete centavos), relativo ao seguro de Crédito;, 

b) Down Payment: f. 1.794.040,40 (UIIl ;nilhão, setecentas e noventa e 
quatro mil, quarenta libras esterlinas e quarenta centavos)- 20% (vinte por cento); 

. ,~ ' ... 
:1', c) va,l?r fi.'!llnciado: f. ?:S9~.~85,97 (se~ ~lh~~,,~q~~~~:.~~ 

noventa e seis mil, quatrocentas e oitenta é 'cinco libras esterlinas e noventa e sete 
centavos) -já 'incluído o seguro de crédito; .,,, 

( '1 '.' ;'.'~' L:, d) p~dzo: 'setenta e oito meses;' '.' 
! .. ';;.~.'" : - . ' , • , '. .: .JI ~.' t J , "'. .'~ .. - "-, 
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e)~carência: yinte e quatro meses; 

vm -TranchelContrato 02 - ROF n° S9729450: 

a) valor: f. 2.753.002,62 (dois milhões~ setecentas e cinqüenta e três 
mil, duas libras esterlinas e sessenta e dois centavos), sendo: . , 

1) f. 2.647.529,06 (dois milhões, seiscentas e quarenta e sete mil, 
quinhentas e vinte e nove libras esterlinaS e seis centavos), referente a 80% (oitenta 
por cento) dos bens; , 

. . ~ 

2) f. 105.473,56 (cento e cinco mil, quatrocentas e setenta e três libras 
esterlinas e cinqüenta e seis centavos), relativo ao seguro de crédito; 

b) Down Payment: f. 529.505,81 (quinhentas e vinte e nove mil, 
quinhentas e cinco libras esterlinas e oitenta e um centavos) - 20% (vinte'por ce~to); 

c) valor financiado: f. 2.223.496,81 (dois milhões, duzentas e vinte e 
três mil, quatrocentas.e noventa e seis libras esterlinas e oitenta e um centavos) - já 
incluído o seguro de crédito; 

d) prazo: sessenta e nove meses; 

e) carência: quinze meses; 

IX -TranchelContrato 03 - ROF n° S9729453: 
. . 

a) valor. f. 1.680.089,56 (l:ffi mi1h&C, seiscentas e oitenta mil, oitenta 
P, neve libras estt:.rlini5.e dnqüf"~t~.~ seis centavc)s)~C!l.~t:\: 

1) f. 1.623.253,84 ~um milhão, seiscentas e vinte três mil, duzentas e 
cinqüenta e três libras esterlinas e oitenta e quatro centavos), referente a 80% (oitenta 
por cento) dos bens; . ' , 

2) í. 56.835,72 (cinqüenta e seis mil; oitocentas e trinta e cinco libras 
esterlinas e setenta e dois centavos), relativo ao seguro de crédito; 

b) Down Paymimt: f. 324.650,77 (trezentas e vinte e quatro mil, 
seiscentas e cinqüenta libras esterlinas e setenta e sete centavos) - 20% (vinte por 
cento); 

c) valor financiado: f. 1.355.438,79 (um milhão, trezentas e cinqüenta 
e cinco mil, quatrocentas e trinta e oito libras esterlinas e setenta e nove centavos) - já 
incluído o seguro de crédito; . 

d) prazo: sessenta e seis meses; 

e) carência: doze meses; 

x -TranchelContrato 04 - ROF n° S9729456: 

a) valor. f. 404.301,33 (quatrocentas e quatro mil, trezentas e, uma 
libras esterlin~ e trinta e três centavos), sendo: , , , , 

1) f. 389.000,00 (trezentas e oitenta e nove mil libras esterÚhas), 
referente a 80% (oitenta por cento) dos bens; 
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2) ,f. 15:301,33 (quinze nul, trezentas e uma"libras esterlinas e trinta e' 
três centavos), relativo ao seguro de crédito; 

b) Down Payment: í. 77.800,00 (setenta e sete mil e, oitocentas libras 
esterlinas) - 20% (vinte por cento); 

c) valor financiado: í. 326.501,33 (trezentas e vinte e seis mil, 
quinhentas e Uina libras esterlinas e trinta e três centavos) - já incluí <;lo o seguro de 
crédito;' ' ", 

d) prazo: setenta e dois mese~; 

e) carência: dezoito meses; 

XI - TranchelContrato 05 - ROF n° S 9729457: 

a) valor. í. 8.371.932,16 (oito milhões, trezentas e setenta e uma mil, 
novecentas e trinta e duas libras esterlinas e dezesseis centavos), sendo: 

1) í. 7.938.000,00 (sete milhões, "novecentas e trinta e oito mil libras 
este~llnas), referente a 80% (oitenta por cento) dos bens; 

2) í. 433.932,16 (quatrocentas e trinta e três mil, novecentas e trinta e 
duas libras esterlinas e dezesseis centavos), relativo ao seguro de crédito; 

b) Down Payment: í. 1.587.600,00 ('lm milhão, quinhentas e oitenta e 
sete mil e seiscentas libras esterlinas) ~ 20% (vinte pClr cento); 

, ., ~ • (I t', ... 

".. C) valor fiiUlnciado: í. 6.784.332,1( {séis miihõe~, setecentas e oitenta 
e quatromil~ treientas e trinta e duas libras esterlinas e dezesseis centavos) - já 
incluído <> segUro de crédito; , 

d) prazo: oitenta e um meses; 

e) carência: vinte e sete meses; 

xn -TranchelContrato 06 - ROF n° S9729461: 

-a) valor. í. 454.072,43 (quatrocentas e cinqÜenta e quátio"mil, setenta 
e duas libras esterlinas e quarenta e três centavos), sendo: 

1) í. 438.752,14 (quatrocentas e trinta e oito nul, setecentas e 
cinqüenta e duas libras esterlinas e catorze centavos), referente a "80% (oitenta por 
cento) ti"": Jens; , 

2)í. 15.320,29 (quinze mil, trezentas e vinte libras esterlinas e viote e 
nove centavos), relativo ao seguro de crédito; 

b) !)c~ ... n. Payment: í. 87.750,42 -(oitenta e sete mil, setecentas e 
cinqüenta libras esterliuas e quarenta e dois centavos) - 20% (vinte por cento); 

c) valor financiado: í. 366.322,01 (trezentas e sessenta e seis mil, 
trezentas e vinte e duas 'libras esterlina.s 'e um centavo) - já incluído o seguro de 
crédito; , , 

d) prazo: sessenta e quatro meses; 
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e) carência: dez meses; 

xm -TranchelContrato 07 - ROF n°.S9729465: 

a) valor: í 560.192,28 (quinhentas e sessenta, nÍil, cento e noventa e 
duas libras esterlinas e vinte e oito centavos), sendo: ' 

1) í 532.275,52 (q~inhentas e- trinta e duas mil, duZentas e setenta e 
cinco libras esterlinas e cinqüenta e dois centavos), referente a 80% (oitenta, por 
cento) dos bens; , 

--2) í 27.916,76 (vinte e sete mil, novecentas e dezesseis libras 
esterlinas e setenta e seis centavos), relativo ao seguio de crédito; 

.~ f fi , 

b) Down Paymént: f. 106.455,hl'-(cento e seis mil, quatrocentas e 
cinqüenta e cinco libras esterlinas e dez centavos) -20% (vinte por cento); 

c) valor financiado: f. 453.737,18 (quatrocentas e cinqüentà e três 
mil, setecentas e trinta e sete libras esterlinas· e dezoito centavos), -, já incluído o 
seguro de crédito; . , 

d) vrazo: oitenta e Quatro meses;, , , , 

e) carência: trinta meses; .! • - • 
.," . 

".'; 

XIV - TranchelContrato 08 - ROF n° S9729470:' \'. 

!J) valor: f. 2.452.690,46 (dois milhÕeS, qu~trocen~ 'e Cinqüe~ta e 
dlla~ ;')ul, seiscentas e nov~nta libras esterJi~~" e quareNaê seh: êentavos'), sendc: 

• 'I' f 1 1 1.-

1) f. 2.330.462;56 (dois milhões: trezentas ~ tri~ta mii,' quatrocentaS e: 
sessenta e duas libras esterlinas e cinqüenta e seis centavos), referente a 80% (oitenta 
por cento) dos bens; , -'- \ , 

2) f. 122.227,90 (cento e vinte e duas mil, duzentas e vinte e sete 
libras ,esterlinas e noventa centavos), relativo ao seguro de crédito; 

, " 

b) Down Payment: í 466.092,51 (quatrocentas e sessenta e seis mil, 
noventa e duas libras esterlinas e cinqü~ntae um centavos) - 20% ( vrntepor cento),; ': . 

c) valor financiado: í 1.986.597,95 (um'milhão, ~ovecentas e oitenta 
e seis mil, quinhentas e noventa e sete libras esterlinas e noventa e cinco centavos) - já 
incluído o seguro de crédito; l '-. ':' , - _ •••. 

. . d) prazo: setenta e oito meses; I nc oi. ,I 

. ' .. ' ." '; .. ~Jcarência: vinte e qu~tro meses; 
",' .'''' 

j' , \ J', I, ' •• ,~ ".<f. "': ~ . 

' .. ,,;;.! "( 
Xv -condições de pagamentll· \ 

'., 
a) doprincipm: 

.-i·~· -i"', -'- "~lr- ROF 'n° S9723292: :ê'm dez parc~I3s-~'\~eritesfrai~," i~aise 
. . _, f ~. " - .".... ~ r', ... _.. '. t..--· ~ "r' .. \ .. , 'I:'-':~ I ~!'~ I • 

consecutivaS::' e'rii! 15 de janéiro e 15 de julho de cada ano, vencéndO-:se "a pri~eü-ã. 
vinte e quatro meses .. ~s a data da assinatura do contrato; 

~.r!·.·/f~,':.l~:"i~ .. \, t ~~,'. " ..... " ';". .~ ;f,~" 
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, ",,~j ,1~OF, n° S9729450: em' dez" parcelas ':/seíiiestr~s; iguais 0, e' 
":consecutivaS~ enl-15dejaneiro e 15 "de jUlh~>:idecaWtano; vencendo.:seaprilneira 
" quínZe meses ,após a datá da as~imittira do contrato; ." , ' ,"".' " 

.' 

3) ROF' n° S9729453:' em dez parcelas semestrais; iguais' e 
consecutivas, em 15 de janeiro e 15 de julhó de cada ano, vencend~sea primeira 
doze meses após'a data da assinatura do contrato; " 

4) ROF n° S9729456: em dez parcelas semestrais, iguais e 
consecutivas, em 15 de janeiro e 15 de julho de cada ano, vencendo-se a primeira 
dezoito meses após a data da assinatura do contrato; 

5) ROF n° S9729457: em dez parcelas semestrais, iguafs e 
~eéutivas, em 15 de janeiro e 15 de julho de cada ano, vencendo-se a primeira 
vinte e sete meses após a data da assinatura do contrato; , 

6) ROF n° S9729461: em dez parcelas semestrais, iguais e 
consecutivas. em 15 de janeiro e 15 de julho de cada ano, vencendo-se a primeira dez 
meses após a data da assinatura do contrato; 

7) ROF n° S9729465: em dez parcelas semestrais, iguáis e 
consecutivas, em 15 de janeiro e 15 de julho de cada ano, vencendo-se a primeira 
trinta meses após a data da assinatura do contrato; 

8) ROF n° S9729470: em rif',; parcelas semestrais, iguais' e ' 
CUdi;CC;..:tivas,. ~1" 1.5 df: jé:alleil~·>!.:i ue jUÜ&~ ~C~f& 'ar,li, '!enccndc3eé. primCii'ci 
vinte e quatro meses após a data da assinatura do contrato; 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 15 de janeiro e 15 de julho 
de cada ano; 

c) da comissão de administração: pagável quarenta e cinco dias após 
a aprovação da operação no Registro de Operações Financeiras - ROF; 

d) do seguro de crédito: semestralmente, pagável juntamente com o 
principal fmanciado; .. :, , ' 

e) das'despesas gerais: após a aprovação da'oPeraçãonô Registrode 
Operações Financeiras - ROF, mediante comprovação, devendo ser pagas em reais, 
exceto aquelas incorridaS rio exterior que só' possam ser efetuadas em moeda 

, estrangeira. ' 

Art. 3ô A autoriZação concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
num 'ptazodt :-Iuirihentos 'e quarenta dias, 'contado' da data de' SU& publicação. 

" , ' ~.' ~". , t ." - " '. , " , ", .... ' .. :, • .r . 

'Ait '4~~staResôlução'entÍ"êú~m vigor n~~tad~ sua:~ublic~ãO., '. 
:',~. '., , . 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-
- Aprovado o projeto e·estando a matéria em regime SE. Para encaminhar' a votação. Sem revisão do 

'. de urgência, passá-se à apreciação da redação final. orador.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, no 
Em discussão a redação final. (Pausa.) " avulso está registrado o meu voto co~tra esta 

matéria na comissão. Apenas quero dizer que fiz 
questão de votar contra na comissão, porque é 
lá que o 'assunto é analisado. Fiz questão de vo­
tar contra para' alertar os membros da comis'são 
a respeito do cumprimento das. resoluções do 
Senado Federal.' O municJpio de Iconhá não tem 
o' Plano Plurianual de Investimentos, que é uma 
das exigências 'estabelecidas na própria resolu­

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. .', 

Em votação .. , ' 

As srªs. e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. . ,.' - i' ") 

O projeto vai à promulgação .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nt 1&, DI: "qg& 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 172, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único" do Projeto 
- .. '_ .... -"'-'-'~aifflesõlüÇão nº 18, de 1998 (apresentado 

pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 1 02, de 
1998, Relator: Senador Gerson Camata, 
com voto 'contrário do 'senador José Eduar­
do Dutra), que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Iconha, no Estado do Espfrito Santo, 
a contratar operação de crédito no valor de 
trezentos e noventa e oito mil e setecentos 
reais, junto à Caixa Econômica Federal, des­
tinando-se os recursos à construção de cin­
qüenta unidades habitacionais no Bairro Jar­
dim Jandira. . 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da discussão) 

Em discussão o projeto: (Pausa.) 

. ção para a concessão de empréstimo. Mas como 
o não-atendimento dessa exigência não é de 
tanta gravidade, e como o empréstimo é de valor 
pequeno e está, inclusive, condizente com o ob­
jetivo para o qual está sendo solicitado, eu, no 

. plenário, voto a favor desta matéria;' Ressalto 
que quando se tratar de matéria d.essa natureza 
votarei contra na comissão, para' que, se for o 
caso, ela modifique essas resoluções, para que 
não tenhamos que votar contrariamente ao que 
nós mesmos aprovamos. 

Muito obrigado. . 

O SR. EDUARDO SUPLlCV (BlocolPT -SP) -
Sr. Presidente, peço a pal~vra para encaminhar a 
votação~ . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Com a palavra, para encaminhar a votação, o Se­
nador Edllardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLIf:V (BlocoIPT-SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, as palavras do Senador José 
Eduardo Dutra indicam a recomendação do Bloco de 
oposição. 

O SR. PRESIDENTE (AI.'rmio Carfos Magalhães) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a _ Em votação, 

discussão. Encerrada a discussão sem apresenta~ Os Srs. Senadores que o Clt- "ovam queiram 
ção de eme·ndas. - . ' permanecer sentados. (Pausa.) 

~. t tt~ ... ''''1 'J .... ~,.I~ 

Em votação. Aprovado. 
• ,.' . t:J I, j .' . 1 • O projeto 'vai à ComisSão Diretora para a reda-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT- ção final. 
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami-
nhar a votação., . . . " '~!' '. ': - .' . I, '\ ': '\;'1 •. t' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

.ú~ L\t!.rt.: '.~'. , '" )*:' •.• __ :-_S~bre~~_~~~~, p~r~r d~ Comissão Diretora',ofe-
O SR. PRESIDENTE'(Antonio Carfos Magalhães).' ~,L~ recen~o a redação fi.nal,.q~~ será Ii~o pelo Sr. 1 º Se-

- Para encaminhar a votação, tem a palavra o Sena- . cretáno, 'Senador R~n~l~o?unha lima. 
dor José Eduardo Dutra. É lido o seguinte: 

,~ 
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PARECER N° 131, DE 1998 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Redação final do Projeto de 
Resolução n° 18, de 1998. 

. .A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n° 18, de 1998; que aútoriza a Prefeitura Municipal de /conha, no Estado 

do Espírito Santo, ~. éontratü~ 'operação de crédito no valor de R$ 39/).700,00 

(trezentos é noventa e oito mil e ~etecentos reais), junto à Caixa Econômica Federal-
I .., ' 

CEF. destinaTuJo-se os iecurso~ ti cons.trução de cinqüenta unidades habitacionais no 

Bairro Jardim Jandira. 

. , 

Sala de Reuniões da Comissão, em 17 de março de 1998. 

4-_ 't 

tN'A"t A-L",~ S ~ 

Geraldo Melo 
Joel Hollanda 

, PRESIDENTE 

,AN~XO AO PARECER N° '131, DE 1998 

Redação final do Projeto de 
ResoJl1ç~~ ~o !~. de 19~9 . 

Faço saber' 'que o Senado Federal aprovou, e eu, 
li.:',.;, ' '~'..l,. , Presidente, nos termos do 

, .. :. 

" l~'2 "Illt' '48, Item 28, do Regimento Intemo~~ 'proniulgo';a-" ,~'.,." -:.~ • 
t, ' , seguinte ." ~ ., ""'-~ ' .. ' . . , ... J,: ..... ~ •• '~," t "_I.' ,""'J' ~." ," ___ ...... ",-,"t 

\ 
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RESOLUÇÃO " 
, N° ," DE 1998 ,I" 

, " 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Iconiuz, no Estado do Espírito Santo, a 
contratar operação de crédito no valor de 
R$ 398.700,00 ,(trezentos e noven~ e oito 
mil ,e, sete~entos, reais), junto à Caixa 
Econômica Federal - CEF, destinando-se 

.l' -~. , 

os recursos à construção de cinqüenta 
unidades habitacionais no Bairro Jardim' 
Jandira. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° É a Prefeitura Municipal de Iconha, no Estado do Espírito Santo, 
autorizada a contratar, junto à Caixa Econômica Federal - CEF, operação de crédito 
com as seguintes características: 

I - valor pretendido: R$ 398.700,00 (trezentos e noventa e oito IJliI e 
setecentos reais), a preços de 30 de agosto de 1997; -

fi - vencimento da operação: 30 de dezembro de 2013; 

fi - taxa de juros: 5% a.a. (cinco por cento ao ano); 

IV - indexador: Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

V - garantia: cotas-partes do Fundo de Participação dos Municípios -
FPM; 

Vi - destinação dos recursos: construção de cinqüenta uilidades 
habitacionais no Bairro Jardim Jandira; 

vn -condições depaf1;amento:, 

a .• 40 principal: eIP.. cento ~ t1itenta .prestações h-;,e!lsais, após carência 
úc; onze meses; 

b) dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive no período de 
carência; 

vm -taxa de risco de crédito: 1 % a.a. (um por cento ao ano); , 

IX - taxa de administração: 1% a.a. (um por cento ao ano), cujo valor 
é fixado por um prazo de doze meses, ou por outro que vier a ser estipulado pelo 
Conselho Curador do FGTS, e 0,12% (doze centésimos por cento) durante o período 
de carência. 

Art 2° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado, <ta dàtá de "sua publicação. ' 

Art. 3° Esta Resolução-entra em vigor na data de sua publicação .. , j I' 

,'. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime -Em vqt~ção. o requerimento. que acaba de ser Jido. 
dewgência, oassa-se à imediata apreciaÇão da re- Os Srs. Seriádores que o aprovam queiram 
dação final. permanecer sentados. (Pausa.) 

Em discussão a redação final. (Pausa.) . _ Aprovado. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a A matéria retoma ao reexame da Comissão de 

discussão. .. Constituição, Justiça e Cidadania. 
Em votação. 

: Os Srs. Senadores que a apro·:am queiram· 
pelTTlanecer sentados. (Pausa.) 

. Aprovada. 
A matériá vai à promulgação. 

ti SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 4: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento nº 148, de 1998, do Senador 
Romero Jucá, solicitando, nos termos regi­
mentais, que,' sobre ri Projeto de Lei da Câ­
mara nº 10, de 1996 (nº 724/95, na Casà de 
origem), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que define os crimes de especiál 
gravidade e altera dispositivos do Decreto­
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal (tramitando em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 104, de 
1995), além da Comissão constante do des­
pacho inicial, seja ouvida, também, a de As­
suntos Sociais. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIENTE (Antonio Carlos Magalhães) - . 
Concedo a palavra a V. EXª para uma questão de or­
dem. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL -RR. . Para uma 
qu~stão de ordem.) - Estou apresentando um re­
querimento à Mesa retirando do Item 4 da Pauta o 
meu requerimento. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr .. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 174, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 22, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, . 
do Requerimento n.2 148 de i 998. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 5: . 

Discussão, em turno único, 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 51, de 
1997 (nº 356/96, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são. da Rádio Marabá Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Irai, Estado do Rio Grande 
do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 616, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador José Fogaça, com abstenções dos 
Senadores Lauro Campos e Benedita da Silva. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, 

de acordo com o art. 288, IV, do Regimento In­
terno, a matéria depende, para sua aprovação, 
do voto favorável de dois quintos da composição 
da qasa, devendo a votação ser feita pelo pro­
cesso eletrônico. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
Sr. Presidente, o PT recomenda abstenção nesse 
caso em função de não haver ãinda a instalação do 
Conselho de Comunicação Social, prevista no art. 
224, indicando-se a abertura da questão para o Blo­
co de Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram 
nas dependências do Senado que venham ao plená-
rio votar. ,. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que 
não votaram que votem, pois a' votação tem efeito 
administrativo. 

(Procede~se,à votação.)· , 

Sala das Sessões, 17 de março de 1998. - Ro-
mero Jucá~ .', .. 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 51, DE 1997 

NU SessAo: 1 

Data Sessão: 17/03/1998 

Partido UF Nome do Sen. 

BLOCO RJ AS,DIAS NASCIMENTO 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA 

PR. MA BElLOPARGA 

PSD8 CE BENIVERAS 

PR. AM BERNARDO CABRAL 

PMDB se CASlLDO MALDANER 

PSD8 PA CDUTINHO JORGE 

PR. MA EDISON'LOBAO , 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY 

PFl ES IªCIOALVARES 

PPB MA EPlTACIO CAFETEIRA 

PPB RO ERNANDES AMORIM 

PPB se ESPERIDlAo AMIN 

PFL MO FRANCEUNO PEREIRA 

PR. PI FREITAS NETO 

PSOB RN OERALDO MELO 

PMDB ES GERSON CAMATA 

PR. AM GILBERTO MIRANDA 

PMDB AP GILVAM BORGES 

PR. AL GUILHERME PALMEIRA 

~:;oa AM JEFFERSON PERES 

r PPB RR J()AOFRANCA 

PR. TO JOAOROCHA 

PR. PE JOEL DE HOLLANDA 

PR. MT JONAS PINHEIRO 

PFl BA JOSAPHAT MARINHO 

PFL RN JOSE AGRIPINO 

PR. SE IJ5lSÉ ALVES 

PTB PR JOSÉ EDUARDO 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA 

PSD8 ES JOSÉ IGMACIO FERREIRA 

PMDB 00 JOSESAAD 

BLOCO MO JUNIA MARISE 

BLOCO DF LAURO CAMPOS 

PPB TO LEOMAR OUINTANILHA 

PPB PI LUCtDtO PORTELLA 

BLOCO AC MARINA SILVA 

PMDB GO MAURO MIRANDA 

PMDB PB NEY SlJASSUNA 

PSOB PR OSMAR DIAS 

PMDB GO OTONIELMACHADO 

PMDB MS RAMEZ TEBET 

PTB MO REOINAASSUMPÇAO 

PMDB PR ROBERTO REOU~O 

PR. RR ROMERO JUCA. 

PR. SP ROMEU TUMA 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA 

BLOCO AP SEBAsTlAo ROCHA 

PR. BA WALDECK ORNELAS 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

'·Sec.: • 
2° Sec.:· 
3· Sec.:· 

4· Sec.:· 

Operad.: HÉLIO F. LIMA 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DA 
RÁDIO MARABÁ L Te,;, C:OJ .DE DE IRAI- RS. 

N°VOL DatH IÍlICie: 17/0~/l1:'98 

Data Fim: 17/03/1998 

Hora In(Lio: 15:43:09 

Hora Fim: 15:47:25 

Voto Partido, UF Nome do Senador votO 

SIM 

SIM 

SIM 
SIM 

. 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST. 

SIM 

SIM 

NAO 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
ABST. •. _--_. 

SIM 

SIM 
, 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
ABST. 

SIM 

SIM 

SIM 
' ABST. 

SIM 

SIM 

ABST. 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM -SIM 
NA<> 
SIM 

SIM -
SIM 

SIM 

SIM 

I 

Votos Sim: 42 

Votos Não: 2 Total: 49 

Votos Abst: 5 . Em'-em: 17/03198 • 15:47 
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: O SR. PRESIDENTE (AntonioCar1os Magalhães) 
- V6Uir~m SIM 42 Senadores; e NÃO 02 Senadores. 

'Houve 05 abstenções. 

". '~,:O SR. PRESIDENTE (António Carlos Maga­
lhães) - Sóbre a mesa, parecer da Comissão Di­
retora, oferecendo a redação final, que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

Total: 49 votos. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
É lido o seguinte: 

PARECER Nó 132, DE 1998 
DA COMISSÃO DIRETORA 

• I . 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 51, de 1997 (nO 356, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

/\. romissão Diretora apresenta a redação final do Projeto de DecretL· 

Legislati vo n; 5 i, de 1997 (n° 3 56, de 1996, na Câinára .dos Deputados), que aprova o 

ato que renova a concessão da Rádio Marabá Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em onda média na cidade de lraí, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 17 de março de 1998 . 

. ' 

.-----'lA-t-i\Ã6:, PRESIDENTE 

\ 

~------------_________ ~~ •• ?~_ •• ? ....... __ .... '1'.1 •• _ .. 1 

.' 

'. 
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ANEXO AO PARECER N° 132, DE 1998 

, Redação tinal do Proj~to de Decreto 
Legislativo n° 51, de 1 ft97 (n° 356, de. 
19(\'- .. ~r<;,~. d r,. .... , : ) , "lfJ, ..... '-~l.lara Of:, JJ~puta(.v~ . 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
________ --'-, _--,-__ , Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N°, ,DE 1998 

Aprova . o ato que renova a 
concessão da Rádio Marabá Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Irai, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art 1° É aprovado o ato a que se refere o Decreto s/no, de 24 de junho de 
1996, que renova, por dez anos, a partir de 1 ° de maio de 1994, a concessão da Rádio 
Marabá Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Iraí, Estado dó Rio Grande do Sul. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

.. 
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: a SR. PRESIDENTE (Àntonio Carfos Magalhães) . explorar serviço' de radiodifusão sonora em 
..:.. Em discussão a redação final. (Pausa)· onda tropical na Cidade de Aquidauana, Es-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a . tado do Mato Grosso do Sul, tendo 
discussão.· 

Em votaÇão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram· 

permanecer sentados. (Paul:!8.)· . - . 
Aprovada .. 
A matéria vai à promulgação. 
a SR. RAMEZ TEBET (PMDB -. MS) - Sr. 

PreSidente, quero registrar meu voto favorável à ma­
téria da última votação. 

a SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- A Ata registrará, mas vai haver novas votações. 
Quem não votou ainda pode votar. 

a SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
-Item 6: ' 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 52, de 1997 (n9 

357/96, na Câmara dos Deputados),que 
aprova o ato que renova a concessão d~ 
Rádio Difusora de Aquidauana Ltda. para 

Parecer . favor~vel, sob n9 582, de 
. 1997, da Comissão de Educação, Relator:. 

Senador Rámez Tebat, com abstenções dos 
Senadores Lauro Càmpos e Benedita da Silva 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acordo com o art. 288, IV, do Regimento Interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável de dois quintos da composição da Casa, de­
vendo a votação ser feita pelo processo eletrônico .. 

Peço aos Srs. Senadores para não votarem 
porque o computador ainda não está preparado. 

Agradeceria aos Senadores que não votaram 
que o fizessem. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 
" . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 52, DE 1997 
~ . , 

A~~OV~ o ATO QUE RENOVA A CONCESSAÓ DA RÁDIO 
-

OIFuSORA DE AQUIOAUANA L TOA, CID,".:;)::: O: AQUIOAUANÀ - MS . . -
• N° SE.ssão: f~o '/ot.: 2 Data Inicio: 1 f:C:.I:199b 1 Hora micio: 15:48:58 

Data Sessão: 17/03/1998 Data Fim: 17/03/1998 ..... Hora Fim: 15:50:51 

.. Partido UF Normi do Senador Voto Partido UF Nome do Se~~dor Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM .- I 

PFL MA BEU.OPAROA SIM 
PSDB CE BENIVERA8 'SIM " 
PFl AM BERNARDO CABRAL ABST. 

PMDB se CASILDO MALOANER SIM . 

PSDB PA COUTINHO JOROE SIM' '. 
PFL MA EDISON LOSAO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPUCY .. ABST . 
PFl ES IELCIO ALVARES .SIM 
PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM ~ 

PPB RO ERNANDES AMORIM NÃO 

PPB se ESPERIDIAO AMIN SIM 
PFL PI FREITAS NETO SIM .J" ,.~ 

PSDB RN OERALDO MELO SIM 
PMOB ES OERSON CAMATA SIM 
PFl AM OILBERTO MIRANDA SIM 

PMDB AP OILVAM BOROES SIM " .. 
PFL AL OUILHERME PALMEIRA SIM 
PFL PI HUOO NAPOLEAO SIM 

;:,;~~ :-' JADER BARBALHO . SIM .. 

I PSDa--; ~M JEFFERSON PERES ABST. 
I 

PPB RR JOAOFRANCA SIM 
PF,- TO JOAOROCHA SIM 
PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 
PFl MT JONAS PINHEIRO SIM 
PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 
PFL RN Jost; AORIPINO SIM 
PTB PR JOse EDUARDO SIM 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA ABST. 
PSDB ES JOSe IGNÁCIO FERREIRA ' SIM 
PSIOB DF JOSe ROBERTO ARRUDA SIM 
PMOB 00 JOSESAAO SIM 
BLOCO MO JUNIA MARISS \ SIM 
BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST. 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 
PFL DF LEONEL PAlVA SIM 
PPB MS LEVY DIAS SIM 
PPB PI ILuclD1D PORTELLA SIM 

BLOCO AC MARINA SILVA ABST. 
PMOB 00 MAURO MIRANDA SIM 
PMDB PB NEY SUASSUNA SIM 
PSDB PR OSMAR DIAS SIM 
PMOB 00 OTONIEL MACHADO SIM 

PTB MO REGINA ASSUMpÇAO SIM 
PMOB AL RENAN CALHEIROS SIM 
PMOB PR ROBERTO REQUIAo NÃO 
PFL RR ROMERO JUCÁ SIM 
PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PMOB PB RONALDO CUmÚ. UMA SIM 
BLOCO AP SEBASTlAO ROCHA SIM 

PFL SC VILSON KLEINUBING SIM 
PFL BA WALOECK ORNELAS SIM 

PraaId.; ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 45 

I 
i·Sec.: • 
2"Sec.: • 

Votos Não: 2 Total: 53 3·Sec.: .. I 

40Seo.: • 
Votó~.~bst: 6 I Operad.: HÉLIO F. LIMA EmhIsIIoem: 17103198 - IS:SII 

" 
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o. SRrPR&SIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V9taram.SIM 45 Srs. Senadores e NÃO 2. 

Houve 06 abstenções. 
Total: 53 votos. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. 

Presidente, voto favoravelmente à matéria, até por­
que fui seu Relator. 

O SR: PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
- A sua manifestação constará de Ata. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC)- Sr. 
Presidente, os Senadores deveriam dar um pouco 
mais de atenção à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! pode ficar tranqüilo, porque, após o último item 
da Ordem do Dia, suspenderei a sessão por dez minu­
tos, para que os Srs. Senadores façam o que desejam. 

O SR. PRE~IDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~ Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 133, DE 1998 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 52, de 1997 (nO 357, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A C'nl!!!~liãc Diretora apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nO 5~, Ut; i 997 (nO 357, de 1996, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato que renova a concessão da Rádio Difusora de Aquidauana LIda. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda tropical na cidade de Aquidauana, Estado 

de Mato Grosso do Sul. 

MIJA-?er' de 1998. 
I 

~~\ c _r" ATOR 
Ronaldo Cunha Lima . 

Geraldo Melo 
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ANEXO AO PARECER N° 133,DE.1998 

, . 

Redação final' do Projet~;de Decreto 
Legislâtivo' nO 52, de 1997 (nO 357, d~ 
1996, n~ Câmara dos Deputad?~). " 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
________ ~---:' Presidente do Senado. 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° ,DE 1,)9~ 

t· I ..... f 

. ' 

Aprova o ato que renova a 
concessão da Rádio Difusora de 
Aquidauana Lida. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda tropical 
na cidade de Aquiclauana, Estado de 
Mato Grosso do Sul . 

. . > . ~ ,"..;. 

o CON:GRESSO NACIONAL décreta:" 
. ~ ~ : ..~, ~ 

Art. 10 E aprovado o ato a qúe se refere o Decrétos/no; de 29 de julho de 
1996, que renova, por dez anos, a partir de I o"de maio de 199~; aconcessãodà Rádio 
Difusorade Aquidauana Ltda.para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 

" radiodifusão sonora em onda tropical' na cidade' de Aquidauana".Estado de Mato 
Grosso do Sul. . 

''. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

i 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Catios Magalhães) sonora em ondas médias na Cidade de João 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) Pessoa, Estado da Paraíba, tendo 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a Parecer favorável; sob" nº" 598, de 
dis~ussão. 1997, da Comissão de Educação, Relator: 

Em votação. Senador Ney Suassuna, com abstenção do 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram Senador Lauro Campos. 

permanecer sentados. (Pausa.) Em discussão o projeto. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Catios Magalhães) 

-Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 53, de 1997 (nº 
358/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio FM Correio de João Pessoa 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, de 
acordo com o art. 288, IV, do Regimento Interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável de dois quintos da composição da Casa, de­
vendo a votação ser feita pelo processo ele~rônico. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
, I 

-. , . , . . 
... , ,. 

" 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO ~E DECRETO LEGISLATIVO N° 53, DE 1997 

. ;. ~ ."i' 

N° SesSão' . ' 
: .. 

APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISSÁO OUTORGADA À :'ÁD'I) 
.. FM CORREiO ÓE JOÁO PES~,)A LTDA. CIDADE DE JOAO PtSSt'A· PB . 

, , 

u 
. y N° Vot· ~ Data Infcio' 17/03/190P . 

' .. o. ' ~. "" 
Data Sessão: 17/03/1998 Data Fim: 17/03/1998 . Hora Fim: 15:55:04 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido' UFI NOme do Sim.dÓr Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM 

, ,""SOB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM 

PFl MA BELLOPARGA SIM 

PSOB eE BENIVERAS I SIM 

PK AM BERNARDO CABRAl ABST. 

PSOB PA COUTINHO JORGE SIM 

PFl MA EDISON LOsAo SIM 

BlOCO SP EDlJARDO SUPLlCY ABST. 

PFl ES LeiO ALVARES SIM 

PPB MA EPlTACIO CAFETEIRA SIM 

PPB RO ERNANOES AMORIM ABST. 

PPB se ESPERI~O AMIN SIM 

PFl MG FRANCELlNO PEREIRA SIM 

PFl PI FREITAS NETO SIM 

PSOB RN GERALDO MELO SIM 

PMOB ES GERSON CAMATA SIM 

PFl AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMDB AP GILVAM BORGES SIM 

PFl AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFl PI HUGO NAPOlEAO SIM 

PMOB PA JADER BARBALHO :~M 

PSOB AM JEFFERSON PERES A85T. 

PPB RR IJOAO FRANCA SIM 

PFl TO JDAOROCHA SIM 

PFl PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFl MT 0IIAIl PINHEIRO SIM 

PFl BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFl RN JOSE AGRIPINO SIM 

PTB PR JOS~ EDlJARDO SIM 

BlOCO SE JOSE EDlJARDO OUTRA ABST. 
PSDB ES JOSE IONACIO FERREIRA SIM 

PSDB DF JOS~ ROBERTO ARRUDA SIM 

PMOB ao JOSESAAD SIM 

BLOCO MO JUNIA MARISE SIM 

BlOCO DF LAURO CAMPOS ABST. 
PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PFl DF LEONEL PNVA SIM 

PPB MS lEVYDIAS SIM 

!'PB PI LUc:!.DIO PORTELLA 
,. 

SIM . 
BlOCO Ae MARINAStLVA ABST. 
PMOB ao MAURO MIRANDA SIM 

PMDB PB NEY SUASsUNA SIM 

PSDB PR OSMAR DIAS SIM 

PMDB ao OTONIEL MACHADO SIM 

PMDB MS RAMEZ TEBET SIM 

PTB MO REGINA ASSUMPÇAO SIM 

PMDB AL RENAN CALHEIROS SIM 

PMOB PR ROBERTO REQutAo NÃO 

PFl SP ROMEU,TUMA SIM 

PMOB PB RONALDO CUNHA UMA SIM 

BlOCO AP SEBASTlAO ROCHA . SIM 

. PFL se VIlSON KLEINU8tNG SIM 

PFl BA WALDECK ORNELAS SIM 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAGALHAES Votos Sim: 45 1°Sec.:-
2"Sec.: • Votos Não: 1 Total: 53 
3" Sec.: RAMEl TEBET 
4°580.: • Votos Ab!;t: 7 

EmlssAo orn: 17J031!l8 • 15:55 I .Operad.: HÉLIO F. LIMA 

"I 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 45 Srs. Senadores e NÃO 01. 

. Houve 07 abstenções. 
Total: 53 votos. . 

. Aprovado. . 
; A~ Vai à~ Diretora plr8? recié:çãofinal. , 

o SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Sr. Pre­
sidente, eu gostaria'de registrar' o meu voto Sim, 
pOis este não ficou registrado no painel. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Será registrado o voto de V. Exª . 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe-· 
recendo a redação final'; que será lido pelo Sr. 12 Se-
cretário, Senádor Ronaldo Cunha Lima. . 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 134, DE 1998 . 
DA COMISSÃO' DIRETORA 

Redação final do Projeto de: Decreto 
Legislativo n° 53, de 1997 (nO 358, de 
1996, na Câmara dos Depúiados). 

A C~missão Dir~tora a~reser.ta 1 redaçã0 fii"lill dú Projeto de Decreto 

Legislativo nO 53, de 1997 (nO 358, de 19~6, na Câmara dos Ueputados), que aprova o 

ato que renova a permissão outorgada à Rádio FM Co"eio de João Pessoa LIda. 

para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 

João Pessoa, Estado da Paraíba. 

Sala de Reuniões da Comissão, em1t de Mat. c;-v de 1998. 

Ir:fo~ ___ ' PRESIDENTE 

~~v .. ~ 

.~ . i .~~ATOR 

Joel HoUanda 
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,ANEXO AO PARECER N° 134, ~E 1998 

. , 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n".J3. de, 19?7 (n° 358, de - ' , ~ , ~ A I Ll ,I' . ~''''.' ·la' '-, ... ,.,,!,..';, \J:""'- ,non·· -jd("C 1 
• , ~', 1 ,-,""11 .. "._""",.\.J ~ .... ~u.,,"'"" ..... _ ...... /,'. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 

----------~----~------
, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° ,DE 1998 

Aprova o ato que renova a 
pernussao outorgada à Rádio, FM 
Correio de João Pessóa Ltda. para 
explorar serviço' de' radiodifu:-:!io sor:o",';; , 
em freqüência modulada' na cidade Ut: 

João Pessoa, Estado da Paraíba . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

, .: .', Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 604, de 17 de 'àgosto 
de 1994~ 'qúe'renova a permissão outorgada à Rádio FM Correio de João Pessoa'Ltda., 

, :párà ~~pi~~ar, 'pelo praz~ de 'dez ano~, a partir de 3 de agosto de 1991, sem di~~ito de' , 
exclusividade~ serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cid~âe de 
João Pe~soa, Estado da Paraíba, \ . , > . , "\.. .', , .... 

I, •• ~_ ~ • u,.<.í , ..... " r,t~:;' " 

.. ' .... ' ) .~. foi ". ,'........ ~ ..... " , ... <\ I • i ,f., f I ~'l' ~ 

" , , , ' t" " (' 'Art.' 2°' Este Decréfo L:egislativo entra em vigor na data de sua,publicação. 
, ~, : t ,l • 1° • ~ _~. '1 , • l.. .. ... \ .... ;... • . ' I " 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR.NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pela or-
- E~ ~i~~ss~ a,r~.ação fina.!. (Pau~.>.., demo Se,rn revisão:d~ orad~~.) - Sr. Pres~dent~, en-

o 'NãO :tlavend'6 quem peça a palavra, encerro a contrava-me em meu gabinete, em audiência com a 
discussão:' , Presidente do Tribunal Regional da 14' Região, que 

Em votação. abrange Rondônia e Acre, e não pude chegar a tem-
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram po de participar da votação dos projetos que cons-, 

permanecer sentados. (Pausa.) , tam da pauta da Ordem do Dia da sessão de hoje. 
Aprovada. Em virtude desse fato, eu pediria a V. Ex' que 
A matéria vai à promulgação. considerasse favorável o meu voto nos Itens nºs 5, 6 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE).- e 7, que concedem autorização para funcionamento 

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. de rádios em diversas cidades brasileiras. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) O SR. PRESDENTE (Antonio Carfos Magalhães) -

- Concedo a palavra a V. Ex', Senador Lúcio Alcân- A Ata registrará o voto de V. Ext, Senador Nabor Júnior. 
tara. " O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) -: Sr. Presi-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pela dente, peço a palavra pela ordem. 
ordem.) - Sr. Presidente, gostaria apenas' de solici- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
tar à Mesa que registrasse o meu voto favorável aos - Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Sirnon. 
projetos de concessão de radiodifusão que foram vo- O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela or-
tados. dem.) - Eu' também, Sr. Presidente, peço a V. Ex' 

Muito obrigado. que registre o meu voto, pela abstenção, pois eu es-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) tav~ e.~ ~eu gabi~ete e quando cheguei aqui a vo-

- A Mesa tomará conhecimento, para todos os fins, taçao Ja tinha terminado. 
da comunicação de V. Ex'. Agradeço a V. Ex'. 
) O SR.' ,CARLOS BEZERRA (PMDB _ MT) _ O S~. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. - A Ata registrará o voto de V. Ex'. 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) Esgotada a matéria constante da Ordem ,~o 
- eoncédo a palavra ao nobre Senador Car10s Bezerra, Dia. 
pela ordem. 

I O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT. Pela 
ordem.) - Sr~ Presidente," do mesmo modo, peço 
que registre o meu voto favorável na votação dos 
projetos de concessão de rádios. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
":"A Ata, registrará o voto de V. Ex'. 

,', ,'O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavrapela,ordem., 
. ,'O SR."PReSID'ÉNTE (Antonio Car10s Magalhães) 
~ConCàdoapalaVra âonobre Sénador JoSé Serra, pela 
ordem." ,""".," . ", . ,.," 

O SR. J'OSÉ~SÊRRA (PSDB'- SP. Pela or­
dem.) - ;Sr. Presidente, eu queria, também, registrar 
o meu voto favorável aosProjetO's de Decreto Legis­
lativonºS 51, 52 e 53: Éstava presente, mas não re-
gistrei o meu voto;' "," ' . 

Obrigado. ' . ' , , . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
,- A Mesa tomará conhecimento e as providências 
'cabíveis. ' 
. . O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC) - Peço 
'a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 
, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
: - Concedo a palàvra a V. Ex', pela ordem. 

A Presidência suspenderá a sessão por 10 mi­
nutos, para que os Srs. Senadores cumprimentem 
as miSSes que visitam o nosso plenário nesta tarde. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 56 minutos, a 
sessão é reaberta às 16 horas e 4 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Está reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 
Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pro- " 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srts. e 
Srs. Senadores; há pouco mais ,de 2 anos realizou­
se em Pequim a Conferência das Nações Unidas so­
bre a Mulher. Coube a cada uma das 189 nações 
presentes ao encontro uma tarefa urgente. Era ne­
cessário elaborar a "Estratégia de 'Igualdade, docu­
mento que especifica a ,plataforma de ação destina­
da a conduzir as m~lheres em direção à igualdade 
de direitos. \ ' , , 

As estratégias nacionais tiveram por base a 
Declaração de Pequim e a Plataforma de Ação. Ali 
estão traçadas as linhas mestras a serem seguidas 

. no objetivo de, tornar mulheres e homens cidadãos 
do mesmo quilate.' ,..., . . ' 
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As principais metas propostas, Sr. ~residente, Estado Pernambuco, e Distrito Fed~ral. Por que não 
são estas: libe.rdade de decidir sobre métodos anti· estendê-Ias às demais Unidades da Federação? 
concepcionais; punição para violêf1cia contra a mu- O planejamento familiar é outro ponto delicado 
Iher; descriminação do aborto; direito à capacitação e necessário. Impõe-se uma campanha esclarecedo-
profissional, à educação, à saúde e à propriedade; e ra e despida de preconceitos sobre o tema. A mulher 
facilidade de acesso às funções de comando. tem que poder deCidir sobre ter filhos, quando ter fi-

O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, lhos, como evitar filhos. Só' a infonnaÇão é capaZ de 
depois de um ano e meio de tenaz dedicação, con- libertar. Só com liberdade ela pode decidir sobre o 
cluiu o texto.' Há poucos dias, em solenidade no Pa- método anticoncepcional a adotar. É o que as mu-
lácio do Planalto, o Presidente Fernando, Henrique Iheres reivindicam. O direito de conhecer para esco-
Cardoso recebeu a proposta. Iher. 

Nela figuram as oito principais estratégias que No item saúde não poderia faltar um tema que, 
conduzirão a brasileira na busca da igualdade. A pri- volta e meia, vem à·tona. Falo, Sr. Presidente, do 
meira trata do combate à pobreza. Pede que sejam aborto. A lei faculta a interrupção da gestação em 
propiciadas facilidades para que a mulher ultrapasse casos de gravidez decorrente de estupro ou que im-
o patamar de pobreza a que as condições sociais, plique riscO -de vida para a gestante. Mas as mulhe-
políticas e culturais a sujeitam. O acesso a financia- res que estão enquadradas. na -lei enfrentam sério 
mentos para microempresas ou' cooperativas e para obstáculo: a falta de unidades hospitalares onde 
compra da casa própria figura entre as mais impor- possam efetuar o aborto sem risco de_ vida. 
tantes. Sr. Presidente, Srfts. e Srs.Senadores, outras 

Ainda no tocante ao combate à pobreza, o do- estratégias âinda são necessárias para que a mulher 
cumento pede o cumprimento de uma lei ignorada galgue plenamente os degraus da cidadania; Preve-
pela maior parte da população. É a lei, Sr. Presiden- nir e combater a violência é uma delas. Impõe-se, 
te, que obriga as empresas com mais de cem traba- ' para tanto, melhorar as delegacias de mulheres, for-
Ihadoras a manter uma creche para crianças de até necer assistência gratuita às vitimas de violência, 
seis anos. proteger as testemunhas contra possíveis vingan-

Por fim, Sr. Presidente, mas não menos impor- ças. 
Mais. É urgente combater o turismo sexual, 

que tanto nos humilha e envergonha. Mulheres que 
mal ~hegam à puberdade são vendidas como mer­
cadoria a turistas inescrupulosos, que vêm ao Brasil 
movidos pelo desejo único de aproveitar~se de, nos­
sas crianças, inocentes vítimas da pobreza e da ig­
norância. 

tante, está a reivindicação de destinar às mulheres 
30% dos empréstimos do Fundo de Amparo ao Tra-
balhador. ' 

A segunda estratégia refere-se à educação. 
Esse, aliás, é o setor em que as mulheres mais 
avançaram nos últimos 25 anos. Mas muito ainda há 

, para ser feito. Uma providência urgente é dar priori­
dade às mães adolescentes na concessão de bolsas 
de estudos e no preenchimento de vagas em cursos 
noturnos de primeiro, segundo e terceiro graus. 

Outra providência, Sr. Presidente, refere-sé 
com muito acerto à eliminação de estereótipos. Pro­
põe sobretudo a revisão dos livros didáticos, quase 
todos impregnados de mensagens preconceituosas 
geralmente voltadas à reafirmação dos papéis tradi­
cion'ais da mulher tanto no âmbito profissional quan­
to no doméstico. 

A saúde não poderia ficar de fora das reivindi­
cações femininas. Prevenir a mortalidade materna é 
dos itens mais importantes. Há que se montar comi­
tês com esse propósito, talvez aproveitando a estru­
tura dos centros de saúde. É inadiável também, Sr. 
Presidente, ampliar'o programa de combate ao cân­
cer. A experiência foi tentadá 'em 'cinco Estados com 
êxito; É o caso do Pará, Rio de janeiró, Paraná,rrieu 

É importante também, Sr. Presidente, ampliar a 
rede de conselhos e coordenadorias dos direitos da 
mulher. Hoje, só 12 Estados têm seus conselhos, e 
38 Municípios, suas coordenadorias. -

O acesso ao poder eonstitui um dos maiores 
desafios a serem enfrentados. O, maior trunfo de que 
as mulheres dispõem' hoje é a lei de cotas. Por ela, 
os partidos políticos sãóobrigados a indiCár 20% de 
mulheres como candidatas a, cargos el~tivos. Com 
essa lei, já adotada com êxito em outros países, as 
mulheres rompem a maior barreira que as isolava dO 
pode": a discriminação da base. • . I 

Sr. Presidente;, Srês. e Srs. Senadores, é am::. 
'piamente conhecido o dito: não há corrente mais for­
tEfque seu elo mais'fraéo .. " • I.' • ,';, \ • , 'J: 
. . Se queremos constn.iir· unia sociedáde demo';. 

, crática e justa; precisamos fortalecer~Ihé· o elo fraco: 
A'mulher póbre, ignorante, doente; sujeitâ'a variados 
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tipos de violência, é, sem dúvida, o calcanhar-de- to desses produtos no nível de preços internos. A 
aquiles deste País, heterogêneo e injusto. Dar-lhe os preocupação.ter:n~sido, ·acima 'de tl.!~O, .~ssegurar a 
instrumentos capazes' de arrancá-Ia do estado em âncora verde, para a manutenção do Plano Real. 
que ,s~~ncontra e alçá~la à condição de cidadã Sr. Presidente, foram essas importações que 
cbnstitüi nosso grande desafio. ' se tomaram responsáveis, ao lado da polrtica de 

C· Conselho Nacional dos Direitos da Mulher conservação do câmbio, pelo comprometimento do 
mostrou o camin,ho. Cabe a nós percorrê-lo. Nós, desempenho do setor agrícola, que atingiu o ponto 
membros do Poder Legislativo, temos a nossa parte. mais crítico em 1995 e 1996, quando a venda de 
É nossa obrigação aperfeiçoar as leis existentes e produtos agrícolas caiu substancialmente. 
criar as necessárias a fim de abrir as.trilhas legais Esse processo de desestruturação pode ser 
para a caminhada rumo à cidadania. visto no aprofundamento ,da crise que atinge a pe-

;' Cidadania, Sr. Presidente, é estatuto baseado quena produção rural e os subsetores produtivos de 
na regra da lei e no princípio da igualdade. Sem isto, algodão, arroz, trigo, laranja, borracha natural, sisal, 
temos remendos. E remendo cidadania não é. leite e seus derivados, entre outros. 

j Era o que eu tinha a dizer, Sr. PreSidente. Na maioria dos casos, o Brasil.está importando 
Muito obrigado. a preços muito mais baixos que os nossos, porque 

Durante o discurso do SI. Joel de HoI- os produtos são fortemente subsidiados em seus 
landa, 'o() Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre- países de origem. Trata-se de uma atitude 'imediatis-
sidente, deixa. a cadeira da pmsidência, que ta e míope, pois, a perdurar esse procedimen~o, es-
é ocupada pelo si Geraldo Melo,'1!l Vice- taremos desestruturando o nosso sistema produtivo, 
Presidente. aU,mentando a nossa dependência externa e cau­

( O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Francelino Pereira. 
(Pausa.) 

, Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi­
nheiro. . , 

O SR. JONAS PINHEIRO (~FL - MT. Pronun­
çia o seguinte discurso.) - Sr:, Presidente, srªs. e 
Srs. Senadores, a polftica de abertura da economia 
brasileira adotada pelo Governo Federal· acelerou o 
processo de importação e expôs o setor produtivo 
n~cionala uma 'acirrada' concorrência com produtos 
oriundos de outros países. 

A adoção dessa política afetou duramente a 
agricultura brasileira, que teve sua capacidade de 
ajustar-se sela extremamente limitada, principal­
mente pata,competir com produtos importados, mui­
tos deles altamente subsidiados em seus países de 
ongem. ' • " , 

A agricultura,brasileira, 'além de sua croniéa es­
cassez decapitai, tem de suportar custos financeiros 
elevadíssimos: dissociados aa realidade de outros 
países. Enquanto' isso, também se . ressente da falta 
de tecnologia'modema; demão-de-Obrà tqualificada 
e;'o que é mais Umitante,'de uma adequadainfra-es­
trutura que dê sustentação ,e apoio ao produtor, que 
suporta ainda' um sistema tributário ,voraz. ~ .: 
".' .. Nos~últimos:an~s,'sob'<o 'argumento geral de 
promover um choque de modemidade,!as importaçõ~ 
as objetivam,. no ,casO' agrfcola, ,muito :mais viabilizar 
à\entrada 'de,prQd.utos ,cotadÇ)s~a'preço~mais <~ai~os 
1lI!J~ osn~c;i(m~is Ekdessa manei~, redl!~ir,o,impac-

sando uma profunda crise social no campo, com re­
flexos imediatos e irreversíveis na cidade. E, a cada 
<:fia, os países mais desenvolvidos vêm exigindo do 
Brasil maior e mais rápida abertura da economia. 

C curioso, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senado­
res, é que os países que mais exigem a abertura da 
nossa economia são exatamente aqueles que mais 
defendem o seu setor produtivo e os seus empre­
gos .. No caso agrícola, essa posição é ainda mais 
marCante: são os países da eCOE, do cha!1l8do pri­
meiro mundo, que aplicam na agricultura,anualmen­
te subsídios da ordem de US$3sO bilhões, o que 
corresponde a cerca de 6 a 7. vezes o valor da pro-
dução agrícola brasileirâ~ . , 

. - Vejamos algumas. barreiras q4e os prodl:ltos 
brasileiros enfrentam para entrar nos Estados Uni­
dos: 

Suco de laranja: o importador norte-americano 
t~m de pagar 855 centavos de dólar por litro de suco 
do Brasil;' : . , : . : : : :' 
. ;; Tabaco: há umà 'cota de, 80;2 mil )onela,dàs; 
~cima disso,os Est~d:Os Ul1idosimpperT! t~~s .. Para 
cada quilo importado a mais é cobrada, uma tarifa de 
69,5 centavos de dólar; .' j' ••• ' •• .,., 

'. Açúcar:,acota,é ~e 162,2 mil tºnéladas: Para 
cada tonelada excedente é cobrada uma taxa de 
US$286dólares; . .' ',:,-",:; . . ','.:,~':i~ ~" .. ;';'.' .. :,' :~: 
" . Frutas: as, tarifa~. sobre .as ,frutas, variam, d~ 

acordo com a,~poc~',doanq. ~o~ exelT)plc;>,. s~l;>r~ o 
·melão, são cobrados ~6,4% por unidade entre 12 de 
agosto e.1~ ~ti,sete~~ro;' sQbre ~;:uv~'-!a' taxa, fi~ 

--~------------------------------~----------------------~------------~------------~·I 
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54% mais cara entre 15 de fevereiro e 31 de março;' agrícolas constituem um dos mais rentáveis itens de 
sobre o óleo de soja, é cobrada uma taxa de 20,8% exportação dos países produtores, o que aumenta 
sobre o valor da tonelada do produto; substancialmente a renda nacional. 

Calçados: é cobrada uma taxa de 10% sobre o O Brasil passa por um processo aparentemen-
valor original do produto. No caso de outros calça- te irreversível de abertura da economia, o que impli-
dos de couro, esse tipo de tarifa extra fica em 8,5%; ca a intensificação de suas trocas comerciais 'com os 

Têxteis: a alíquota é de 38% e mais 48,5 cen- demais países do globo. É óbvio que as nações pro-
tavos de dólar por quilo de tecido; , dutoras queiram que importemos muito e exporte-

Cames de boi e de porco: os Estados Unidos mos o mínimo. t 

não permitem a entrada do produto cru ou congela- Abertura econômica significa troca benéfica 
do. Alegam que o rebanho brasileiro tem febre afto- para ambos os lados. O Brasil deve reagir energica-
sa e que o País ainda não está livre da cólera suína; mente contra toda taxação iníqua de seus produtos 

Carne de frango: o produto não entra nos Esta- e, se necessário for, adotar medidas de retaliação 
dos Unidos, porque o nosso sistema de inspeção sa- que compensem os prejuízos sofridos. Devemos de-
nitária não tem a aprovação do Departamento de monstrar que não estamos submissos aos desígnios 
Agricultura norte-americano; de terceiros, sejam eles quão fortes forem. 

Camarão: é necessária uma certidão que auto­
rize a exportação, cuja validade não passa de ,doze 
meses. 

Com a imposição dessas barreiras tarifárias, 
torna-se cada vez mais difícil a colocação de produ­
tos brasileiros no mercado norte-americano. 

Como conseqüência dessa política, no período 
de 1991 a 1996, por exemplo, a exportação de pro­
dutos agrícolas brasileiros para os Estados Unidos 
ficou estagnada em US$1,3 bilhão ao ano. No mes­
mo período, as vendas norte-americanas para o Bra­
sil aumentaram 131 %. 

Si". Presidente, p~rece 'que a cad,a dia as auto­
ridades, governamentais brasileiras tremem' diante 
dessas exigências e não' temos a autonomia néces-' 

'sária para equilibrar esse proceSsó. Tanto é assirjl'l 
que assistimos ao crescente déficit n.a balança co­
merciai brasileira e à corrosão das nossas divisas. 

Sr. Presidente, Srªs.e Srs:Senadores, não se 
pode negar que tOdos os países tentam proteger sua 
economia, suas empresas 'e seus empregos. Se os 
Estados Unidos, Ó Japão e os países europeus, por' 
exemplo, acham-se nesse'direito, é igualmente legí­
timo que, o' Brasil o faça também. Na verdade, há' ne- , 
cessidade de se estabeleCerem regras equilibradas' 
de comércio entre os países 'ou entre os blocos' de 

'que fazem parte,'sem que haja aniquilamento de uns 
e domrniode oUtros: ',.' " ' 

" A agricultura 'é um~dos' setores' mais importan-
tes da economia de muitos' páíse's'. Além do valor 
econômico, tem elevadíssimo valor estratégico, pois " 
garante'o abasteciinentc) interno: AsSegura-se~ :as-:' 
sim, o equilíbrio social, pela 'eliminação da fome -
um dos maiores foeos' 'de' 'córiflito' sOtial dentro dê' 
uryl,~ ~ação' .!.. 'é o' aàs~nvólvlmentà, pela' correta re­
muneraÇãO' 'dos 'prOdutores" rurais.' Os 'éxcedentes' 

Não resta dúvida de que nossos parceiros co­
merciais exigirão sempre maior abertura de nossa 
parte e não facilitarão a venda de nossos produtos. 
Necessário se faz, então, que o Governo consolide 
uma política agrícola de longo prazo para que nossa 
pauta de exportações tenha respaldo em medidas 
de apoio que lhe garantam disputar mercados em 
condições de igualdade com os demais concorren-
tes. ' 

Nesse particular, o Brasil deve defender uma 
posição firme' eiilequívoca nas negociações e ado­
tar, como os OlJtrospaíses, as medidas necesSárias 
-'para salvaguardar os seus interesses intemos e os 
" de sua população; .' . 

, " '.~' 

Sr. Presidente, srªs. e ,Srs. Senadores, ao tra-
zer, mais uma vez, este tema ao plenário do Senado 
Federal, quero fazer coro com ósinumeros colegas 

, Senadores e Senadoras que, com freqüência, mani­
festam-se preocupados com'essas,distorções e co~ 

" seus graves reflexos em toda a população brasileira:. 
. . \, '!: : 

Quero reforçar também a posição de' que, as 
autoridades governamentais e nós, Parlamentares, 
não podemos e não devemos mais aceitar que nações 
,estrangeiras' protejam seus produtos, e exijam de nós . 
o liberalismo irresponsável de entregai' 'nossa produ­
ção nas condições, que. eles desejam propor para 
resguardar seus próprios interesses. 

Por isso, vejo-me no dever de fazer este alerta 
e de solicitar às' autoridades que vêm negociando 
em nome do Govemo brasileiro os acordos com ou- ' 
tros países que abram espaço para que <> agricultor . 
brasileiro participe dessas negociações' e que seus' 
interesses.sejam devidamente resguardados,' pará' 
que ele não seja surpreendido; como oéõrreu com '~F 
formalização de outros acordós,notadârilente o (jô' 

,~ 
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Mercosul, quando foram torriádàs decisões e assu- Quero;. portanto, em nom~ do meu Partido, re-
midos compromissos prejudiciais ao setor. gistrar a preocupação do PFt e dizer que, como Se-

Obrigado. nador de Roraima e como Vice-Uder do PFL, estou 
O SR; ROMERO JUCÁ (PFL _ RR) _ Sr. Pre- encaminhando essas providências para que o Go-

sidente, peço a palàvra, pela liderança do PFL. vemo Federal possa atuar rapidamente: de um lado, 
atendendo a população e, de outro . lado, quitando 

'O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -: V. ExB esses financiamentos. para que, além das queima-
tem a palavra por 5 minutos, pela liderança do PFL, das, os produtores rurais não"fiquem inadimplentes, 
Senador ROl1)ero Jucá. sem ter como pagar e sem ter, no futuro, como pro-

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Como U- duzir. 
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
e Srs. Senadores, a imprensa tem noticiado diaria- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
rnente a situação difícil, de calamidade mesmo, por do a palavra ao Senador Edison Lobão. ' 
que passa o Estado de Roraima. Em nome do PFL - O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 
Partido da Frente Liberal - e em meu nome, quero o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
não somenté exterr.:u a . minha preocupação;' mas Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o Bétnco do Nor-
também mostrar as providências que estamos to- deste do Brasil divulgou, a 30 de janeiro último, o 
mando para diminuir as dificuldades da população seu balanço social relativo ao exercício de 1997. 
daq~ele novo Estado. No último dia 12, tive a oportunidade de ofere-

: Estamos trabalhando, de um lado, para que·o cer· aparte ao discurso do Senador Ney Suassuna, 
Presidente Femando Henrique Cardoso e o Ministé- que destacou os investimentos' que vêm sendo efeti-
rio do Planejamento en~iem, emergencialmente, re- vados pelo BNB para o seu aperfeiçoamento admi-
cursos aos prefeitos para que possam minoràr o so- nistrativo e operacional. 
frimento da população, que vê, a cada dia, queima- Hoje, peço licença para voltar ao assunto, pois 
rem-se, literalmente, as suas economias e o seu pa- nunca será demais enfatizar, para o cónhecimento 
trimônio. Cerca de 25% da área do Estado está quei- da Nação, a importância do Banco para os esforços 
mada ou está queimando, e isso cria uma crise eco- de progresso buscados pelos nordestinos . 
nômica e social sem precedentes no meu Estado, Em julhÇ) do ano passado, tive <> prazer de as-
Sr. Presidente. somar a esta tribuna' para registrar os 45 anos de 

Por outro lado, quero registrar também que es- existência dessa agência federal de desenvolvimen-
tamos negociando com o Ministério da Fazenda, o to regional, destacando o meu otimismo quanto aos 
Ministério da Agricultura, o Ministério da Reforma resultados que, seguramente, o BNB iria atingir, em 
Agrária e a Presidência do Incra soluções para o virtude das r~formulações que lhe foram impostas 

. problema. Estou me dirigindo agora, novamente, a pela sua atual direção sob o Comando do Dr. Byron 
uma audiência com o Ministro da Reforma Agrária, Costa de Queiroz. 
Sr. ,Raul Jungmann. Estamos encaminhando pleito O balanço social agora divulgado confirma por 
para que o Governo Federal quite, por meio do se- inteiro minhas expectativas. Em 1997, o Banco do-
guro, os débitos dos financiamentos dos pequenos e brou, em relação ao ano anterior, os recursos injeta-
médios agricultores e pecuaristas que obtiveram em-o dos nos nove Estados nordestinos e no norte de Mi-
préstimos no Banco do Brasil ou no Basa, através nas Gerais: foram contratadas 286,8 mil operações 
do Procera,po Incra, ou at~avés do FNO - Fundo. de 'crédito, das quais se estima a geração de 667,3 
Constitucional do ,Norte. Sem dúvida alguma, esses mil e!'11pregos diretos e indiretos. 
empréstimos não' terão como ser"pagos, porque às , Atuando nos 1.875 Municípios. da região" o 
pastagens, aS cercas,. as plantações forflm ,dizima- Banco do Nordeste logrou fazer-se 'presente em to~, 
das pelo f099·, dos eles especialmente pelos seus agentes de de-
. No inverno passado, não choveu praticamente senvolvimento ou pelas agências itinerantes ou gra-

nada em Roraima, e agora, na seca, com o fenôme- ças a convênio firmado cOm a Empresa de Correios 
no ,EI Nino, estamos vendo ,não só o lavrado pegan" i e: Telégrafns, a. ,todos çs pon(os .nordestinos ~os 
dp, (ogo, ma13 també~ parte da: ~Ioresta amazônica,., quais houvesse os pequenos tomadores, que rece-
inglusive ár~~s in~ígenas,co.rt:l0 a área ianomâmi, o. beram 62% dos.recurSOs aplicados.', . 
qu.eé extremamente. grave, porque os índios .não, :" Na sede.da' instituiçao conééntràvam~se28,6o/~ 
têm 'nenhum instrumento.de defesa. ' dos seus funcionários. Hoje, lá estão . apenas 8,9% 

" \ - '.. . ~, • t • • • • • . • . • .. • r • .. • t, ,_ ~ ~ , , ' • , 
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dos 4.350 servidores, na sua, grande maioria espa- instituição da maior relevância para os destinos nor-
Ihados por toda região e pelos mUl')icípios que care- destinos. O seu Presidente, Dr. Byron Costa de 
cem da ajuda e da colaboração do Banco.' . . . Queiroz, e os Diretores Drs. Raimundo Nonato Car-

Somente com os recursos do Fundo Constitu- neiro Sobrinho, Ernani José Varela de Melo, Jeffer-
cional do Nordeste (FNE) foram financiados 52 mil son Cavalcante Albuquerque e Osmundo Evangelis-
projetos, absorvendo Os setores rural e' agroindus- ta Rebouças merecem o reconhecimento do País 
trial n% do total, com prédominância considerável pelo devotamento com que se têm dedicado ao Ban-
(90%) para os micro, pequenos e médios produtores. co do Nordeste, mantendo a sua credibilidade e o 
. É de destacar-se, igualmente, o lucro líquido seu crescente prestígio. 

de R$67,2 milhões obtidos pelo BNB no exercício de Como vêem V. Exl's, só tenho motivos para me 
1997, superior a todos os resultados obtidos pela rejubilar com .os êxitos alcançados pelo Banco do 
instituição nos seus 45 anos de existência. :rallucra- Nordeste do Brasil, renovando, nesta oportunidade, 
tividade muito se deve às novas normas adotadas os aplausos merecidos pelos servidores e pela dili-
pelo Banco, dando atenção especial a aspectos an- gente Direção da Instituição. 
tecedentes ou posteriores à concessão de crédito. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Como conseqüência positiva dos rigores da fiscaliza- Obrigado. 
ção e da orientação técnica aos. tomadores, a taxa' O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
de inadimplência foi inferior a 10%, abaixo,· portanto, ' do a palavra ao Sr. Senador Osmar Dias. 
da média do mercado bancário. O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Pronuncia 

Não me furto, Sr. Presidente, a repetir alguns o seguinte discurso. 'Sem revisão do orador.) - Sr. 
trechos do meu pronunciamento anterior el1l relação Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, hoje, na reunião 
a essa instituição:. ,da Comissão de Assuntos Econômicos, que se reali-

.... Falar em Banco do Nordeste, er:n nossa re- - zafá às 17 horas, discutiremos um projeto de resolu-
gião, é referir-se a um relevante instrument~ impul- ção do Senador Esperidião Amin com o relatório do 
sionador do progres~o e de renova~as esperanças Senador Vilson Kleinübing.·O projeto tem ~r objeti-
para o desenvolvimento. Um !nstrumento ~u_e inspira vo pôr ordem nas autorizações que-o Senado Fede-
a confiança de que empreendimentos criativos de -' ral1em dado aos Estados para contratações de no-
viabilidade econômica, abrangidos no leque de suas vos empréstimos, o que tem uma relação estreita 
atividades, poderão nele encontrar o suporte para o com o déficit público - uma preocupação de todos 
seu alavancamento." .• . neste País. 

• ... 0 Banco vive nos dias atuais, ,sob a O desequjlíbrio das contas públicas tem sido 
Presidência do Dr. Byron de Queiroz e seus uma discussão constante no Senado Federal. Infeliz-
dignos Diretores, uma· fase de grande efer" mente, o Senado não tem adotado medidas práticas 
vescência laboral. Elaborou' recentemente e concretas para impedir seu crescimento. O dese-
uma larga pesquisa sobre as atividades eco- quilíbrio das contas públicas é um mal na sociedade 
nômicas mais representativas de dezenas brasileira. Quando, desta tribuna, discursa-se sobre 
de Municípios nordestinos, examinando as' juros altos, muitas vezes esquece-se o voto conferi-
vocações locais por setores,. ramos e produ- do para a contratação de empréstimo por Estados 
tos. Tal trabalho irá facilitar~ sobremodo as que não têm a mínima capacidade de endividamen-
ações do próprio Banco, dos Governos esta- to. Será, portanto, depositada nas contas e nas cos-
duais e das prefeituras, pois. apresenta dire- tas da União a responsabilidade de pagar o emprés-
trizes fundamentadas sobre os setores que ti mo que estão tomando e que -não poderão pagar 
têm oportunidade de se desenvolverem com pela sua situação financeira complicada e precária. 
êxito no mercado. Especialmente o. Banco Se eu fizesse aqui um pronunciamento compa-
do Nordeste,·a partir da pesquisa, está em rando o balanço de 1997 apresentado pelo Estado 
condições de estimular investimentos com a do Paraná com o Orçamento que a Assembléia Le-
segurança de retorno para 9 próprio Banco- gislativa do Estado do Paraná aprovou, talvez dis-
e para as comu!"idades que deles se pos- sessem que eu estaria fazendo um discurso político, 
sam beneficiar." de interesse num ano de eleição. 

No meu pronunciamento anterior, também 'me Sr. Presidente, não vou fazer um discurso, mas 
referi à profícua administração que, com grande ta- vou ler um estudo que encomendei à C~nsultoria Le-
lento e criatividade, tem orientado os rumos dessa- gislativa do Senado Federal e que deve. ser de co-

',' , 
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nhecimento de todos os Senadores, principalmente nós sabemos que o Paraná recebeu apoio incondi-
daqueles que votam novos empréstimos para os Es- cional para aprovar empréstimos por pessoas, que 
tados na Comissão de Assuntos Econômicos. desconheciam totalmente a sua situação financeira, 

Lerei, aqui, desta tribuna, um estudo técnico -, mas agiram politicamente e, portanto, com a m~sma 
e não político - feito pelo consultor André Eduardo irresponsabilidade do Governador que estava con-
da Silva, que fez um trabalho muito didático, fácil de tratando os empréstimos no Senado. 
entender, tomando como exemplo o Estado do Para- Não sou eu quem estou afirmando, mas a Con-
ná para apontar uma das causas do desequilíbrio sultoria do Senado Federal diz o seguinte: 
da~ contas públicas, do crescimento das dívidas dos ·A primeira vista, pode-se pensar que 
Estados e da quase inadimplência do Serviço Públi- há algum engano na análise, pois como 
cO,tanto dos Estados como da União.,Afinaldé cQn- pode um orçamento equilibrado, aprovado 
tas; dívida que os Estados não pagam, paga a, pelo Poder Legislativo, transformar-se em 
União, porque nós, Senadores, autorizamos o Esta~ um déficit de tal magnitude? Ao se analisar 
dO,a contratar e, em seguida, o autorizamos a en.tre- internamente o que está ocorrendo nas fi-
gar a dívida à União. E a União paga, mas o faz com nanças públicas do Paraná, descobriremos 
os ,recursos arrecadados de toda a sociedade. _ está registrado e~ negrito, Sr. Presidente, 

Não é justo que governantes irresponsáveis não soú eu quem está dizendo, mas a Con-
depositem cada vez mais nos ombros da sociedade sultoria do Senado - a mágica contábil reali-
dívidas impagáveis. Com isso estarão, sim, compro- zada por aquele Governo, no sentido de ma-
,metendo futuras gestões administrativas dos" Esta- quiar ,as contas desta Unidade da Federa-
dos e futuras gerações que haverão de pagar a con­
ta.; 

; Passarei à leitura de alguns trechos desta aná­
lise da Consultoria do Senado Federal, começando 
pela situação apresentada no balancete consolidado 
do Paraná para o exercício de 1997. 

I' ·0 primeiro eleménto que deve ser 
, 'destacado é a diferença entre a despesa reali­

zadae a receita efetivamente arrecadada. Ob­
serva-se, então, que a despesa realizada no 
ano anterior é superior à receita efetivamente 
arrecadada em R$790.703.322,OO. Ora, o 
gasto foi superior à receita em 16% do valor 
total arrecadado. u* 

f Quando estávamos discutindo a autorização 
paia contratação de novos empréstimos pelo Estado 
do ,Paraná, os Srs. Senadores se lembram de que 
afir,mei que o Estado apresentaria um déficit fiscal 
superior a R$400 milhões. Ora, alguns Secretários 
agora estão muito mais ocupados em escrever arti­
gos de ficção aos jornais de circulação nacional, ten­
tando passar a falsa idéia de que o Estado do Para­
ná vive às mil maravilhas e que tem as finanças 
equilibradas. Não só o Secretário de Fazenda como 
também o Governador do Paraná tentaram tachar­
me' de mentiroso.' Eu disse que era de mais de 
R$400 milhões o déficit do Estado em 1997. Talvez 
eu ,~enha' mentido, porque o déficit, na verdade, foi 
de, R$790 milHões. 
': Parece qJe o cinismo no Paraná é tão grande 

por parte do' 'Governo do referido Estado, que este 
ignora o déficit fiscal de R$790 milhões. No entanto, 

Evidentemente o Governo tem o apoio de ve­
lhas raposas de pêlo liso e do rabo felpudo para ter 
a aprovação dos empréstimos e, dessa forma, endi­
vidar cada vez mais o Estado e - irresponsavelmen­
te - entregar para o futuro a responsabilidade de pa-
gar a dívida. : 

Quando uma análise técnica menciona a mági­
ca contábil realizada por aquele Governo, no sentido 
de maquiar as contas dessa Unidade da Federação, 
Sr. Presidente, não se pode deixar esse estudo ser 
ignorado pelo Ministro da Fazenda, Sr. Pedro Malan, 
que, na calada da noite, antes da reunião de decisão 
dos empréstimos para o Paraná, enviou uma carta­
Mandrake ao Senado Federal, assumindo S. ExD a 
respon,sabilidade pela concessão do aval da União, 
apesar de, naquele instante, haver nesta Casa pare­
ceres técnicos de órgãos diferentes: Ministério da 
Fazenda - Secretaria do Tesouro - e Banco Central, 
em que diziam, claramente, que o Estado do Paraná 
não poderia contratar empréstimos novos, porqu~ 
não poderia pagá-los, já, que estava com suas finan7 
ças combalidas e, sobretudo, com déficit fiscal proje~, 
tado. Quanto a este aspecto,· o Governador do Para- . 
ná dizia ser apenas um exercício estatístico sem va~i 
lor. Sabe-se que esse exercício estatístico foi feit6 
até de forma moclesta e complacente, porque o défi­
cit fiscal do Estado fechou exatamente com o dqt'>ro 
daquele que previsto pela Secretária do Tesouro. 

Não pode o Ministro da Fazenda, que mand~ 
cartas precipitadas ao Senado, sem analisar o que 
oS técnicos sob o seu comando afirmam e assinam, 

I 
/ 
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ignorar o estudo técnico realizado pela, Consultoria aquela que entra nos cofres públicos, e não 
desta Casa e que dá conta que o Estado do Paraná a receita potencial. R. 
está maquiando, Sr. Presidente, o Or~mento de No Paraná,.eles aumentaram a receita poten-
1998, 'porque o fez em 92% sobre a receita realizada cial para 1998, para que o Govemador fique livre _ 
em 1997. O Senador Ney Suassuna, que foi Presi- repito...; da fiscalização e do acompanhamento a fim 
dente da Comissão de Orçamento, vai interpretar a de poder gastar como quiser. E, Sr. Presidente, o 
gravidade do que vou dizer, que está escrito neste Govemador do Paraná tem g~sto muito mal. No ano 
documento. de 1996, gastou mais de R$100 milhões em publici-

Se estamos vivendo em um cenário de econo- dade quase que pessoal, em uma campanha para a 
mia estabilizada, onde temos uma inflação projetada reeleição' praticamente iniciada em 1996. Em 1997, 
de 4 a 5%, como pode um Governo, para se libertar esses números já ultrapassam R$140 milhões, 'num 
da fiscalização e do controle da Lei Orçamentária da gasto superior ao do Estado de São Paulo, que tem 
Assembléia Legislativa - que foi conivente com essa mais de 40% do PIB. Não é possível que esses gas-
proposta de ficção orçamentária -, projetar uma evo- tos desmesurádos possam continuar sem o acompa-
lução de receita de 92%, Sr. Presidente? nhamento dos Tribunais de Contas e, sobretudo, 

Ora, são 92% contra, 4% significa um aumento sem uma fiscalização mais rigorosa do Ministério da 
real de receita de 88%! Nem como ficção dá para le- Fazenda, quando da aprovação do Orçamento. 
var a sério ou para considerar isso como razoável. Volto à leitura do texto escrito pela Consultoria: 

É preciso que o Ministério da Fazenda, que, Entretanto, para se gerar a possibilida-
. ainda outro dia, por meio do seu Ministro, disse que de de gastar, é preciso: antes de mais nada, 
os Estados são responsáveis pelo déficit público, possuir orçamento, já que, constitucional-
tome providências no sentido de exigir dos tribunais mente, é vedada a realização de despesa 
de contas dos Estados uma fiscalização e um acom- sem anterior empenho orçamentário, portan-
panhamento mais rigoroso, competente e técnico to, superior aos créditos orçamentários (CF, 
daquilo que fazem os Governadores, como faz o Go- 167 11) art. ,. 
vemador do Paraná, ao mandar para a Assembléia 
um orçamento que, analisado pela 'COnsultoria do 
Senado, contém vários absurdos. 

Continua aqui a Consultoria do SenadQ: 

"Invertendo-se a lógica e começando­
se pela conclusão, para fins ~idáticos, o que 
registramos nas finanf(as públicas do Para­
ná é a criação artificial de moeda orçamen­
tária, a fim de que o Poder Executivo possa 
exercer de maneira descontrolada o manda-

, to que lhe foi delegado pela~ umas. Como 
isto é possível" - pergunta o consultor - ·se 
o orçamento é equilibrado?" Não é possível. 

"A análise do processamento das des­
pesas mostra o que está acontecendo. As fi­
nanças públicas obedecem ao princípio do 
conservadorismo contábil, pelo qual consi­
deram-se receitas pertencentes ao exercício 
financeiro as receitas nele efetivamente ar-
.recadadas,e as despesas no mesmo exercí­

.•. '.', cio empenhadas (art. 35, L~i nl! 4.320). Ou 
" , séja, quando o'Estado assume um compro­
" " misso de pagar; mesmo quando ainda não 
" .. , .' 'executou, a despesa financeiramente, já as-

sumiu, um débito;, por outro ,lado, é receita 

Se estivéssemos comprometidos, real­
mente, com a fidelidade da transparência 
dos gastos públicos não sou eu que estou 
dizendo, Sr. Presidente, mas o estudo da 
Consultoria do Senado , a diferença final en­
tre receitá e despesa (executadas) seria 
zero ou muito pequena, derivada de alguma 
defasagem cronológica na realização da 
despesa. Contudo, o que temos aqui regis­
trado, quando a diferença assume aproxima­
damente 16% da receita arrecadada, é que 
o poder público estadual, na sua ânsia de 
gastar, está fabricando artificialmente receita 
por intermédio da obtenção de créditos orça­
mentários baseados em superestimaçã~ de 
receitas a fim de conseguir administrar, ,de 
maneira' a não se sujeitar à~, restrições de 
sua arrecaciação.' F(ca assim, prejudicàdo o 
efetivo controle pelo Poder Legislativo. 

Essa atitude tem conseqüências nefas­
tas para as finanças públicas estaduais e 
também para a própria economia do Estado 
no longo 'prazo. Piimeiramér'lte, esse désco­
lamento· entre o' financeiro' 'e, o arreéadado 
somente ,é possível devido ao fato de que o 

. '. Poder Legislativo estadual ~stá concedendo 
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crédito orçamentário em valor superior à Governo na gestão de seu orçamento, fato 
possibilidade econômica do Estado. e§sencial ainda mai~ em um an~ eleitpral. 

Contudo, redundará' fatalmente em uma 
grande pressão sobre o próximo governo, 
com atraso de pagamentos e demandas não 
atendidas. 

Como principais conseqüências desse 
tipo de política, podemos destacar: 

a) acentuação do déficit público com­
prometendo a possibilidade de gestão futura 
'do govemo estadual; 

Sr. Presidente, o Ministro Pedro Malan tem de 
prestar atenção para o fato de que o déficit público 
tem origem nessa gastança irresponsável de deter­
minados governadores, como o do Paraná, a quem 
ele ajudou a contratar mais dívidas e, portanto, divi­
diu a irresponsabilidade com aqueles que denominei 
aqui de velhas raposas, do pêlo liso e do rabo felpu­
do, 'que, sem medir conseqüências, ajudaram a ir­
responsabilidade a ser concretizada. 

As outras conseqüências destacadas pela 
Consultoria são: 

b) desvirtuamento entre o que é pro­
posto para ser executado e o que realmente 
se faz, na medida em que a receita efetiva 
se frustra; 

c} ampliação do déficit público naeio-
nal; 

d} impossibilidade de se ter um plane­
jamentopara o desenvolvimento que seja 
efetivo para o Estado; 

e) crescimento do endividamento esta­
dual. 

, E aqui, Sr. Presidente, um quadro apresentado 
pela Consultoria confirma o que eu já havia dito: re­
ceita realizada em 1997 R$4,8 bilhões (quatro bilhõ­
es ~ oitocentos milhões de reais); receita orçada 
para 1998 R$9,3 bilhões (nove bilhões e trezentos 
milhões de reais. 

, O Governo do Estado sonha com um aumento 
da arrecadação em 92%, e a Consultoria' faz uma 
análise bastante profunda e particularizada do cres­
cimento projetado de cada receita. Só para que se 
veja o absurdo, a proposta orçamentária do Govemo 
do 'Pàraná é de uma receita 92% maior que a realizada 
em 1997. E mais: eles estão prevendo um cresCimento 
da receita tributária, descontada a, inflação, de' 22%, e 
um crescimento das receitas com a alienação de 
bens, ,ou seja, com a privatização, de 130%! 

;!l=~ números demonstram a ganância num ano 
eleit9~1 .. E não VOI,J dizer por mim, mas vou ler o que foi 
esc~Q)pe~a Con~l:Jltoria, porque assim. se tira. essa idéia 
de qu~ ,estou aqui.para fazer um discurso político. , .. , 

.,'w".· Quanto à superestimação da receita, 
, ··/·'esta tem,por objetivo garantir flexibilidade ao 

No que diz respeito à exacerbação do 
processo de privatização, há necessidade 
de se analisar mais especificamente, na me­
dida em que, por se tratar de um ano eleito­
ral, visando a suprir as demandas políticas, 
poderá ocorrer um trade-off *entre a veloci­
dade de privatização e a receita obtida com 
esta. 

É fundamental ressaltar também o 
grande crescimento previsto no orçamento 
em relação ao processo de endividamento 
estadual, caracterizando-se, assim, a utiliza­
ção até ao extremo dos instrumentos de po­
lítica econômica disponíveis para o Governo. 
De um valor total das operações de crédito 
realizadas em 1997 de aproximadamente 
R$187,8 milhões para uma previsão dessas 
mesmas operações, em 1998, no montante 
de R$1,026 bilhão. 

A mesma análise detalhada das rubri~ 
cas orçamentárias deve ser feita pelo lado 
da despesa, onde também registraremos al­
guns fatos interessantes. 

Inicialmente, deve-se destacar um 
crescimento da despesa total prevista, em 
relaÇão à executada em 1997, de aproxima­
damente 65%. O crescimento das despesas 
de capital é o responsável pelo crescimento 
previsto, saltando de R$1,458 bilhão, em 
1997, para R$4,421 bílliões, como previsão 
para 1998. Tal fato corresponderia a um 
crescimento de mais de 200% nas respecti­
vas despesas! 

Deve-se ressaltar que tal crescimento 
das despesas de capital teria como lastro 
básico o crescimento do endividamento e a 
aceleração do processo de privatização. 

No que diz respeito à despesa, outro 
dado que se deve indicar é o cresCimento 

, 'explosivo previsto para as despesas de cus­
• . ,teio da máquina pública. Assim, as outras 

despesas de custeio (ODC) saltam de 
R$1,034 bilhão, em 1997, para R$1,812 bi­

. - '. Ihão, previsto para .1998, isto é, um cresci­
.', '" mento de aproximadamente ,75%. ' , ' ' 
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o p~rfil'das despesas, portanto~ apre- ql;J~ qresce a ca~a dia. PQr~tos, eatitüdes como 
senta-se totalmente voltado pa~ a,mobiliza- aqueles tomados aqui no final do ano passado. 
ção dos instrumentos de política econômi~ Sr. Presidente, não vou~ repetir tudo o que falei 
estaduais, a fim de garantir um aumento dos durante um ano, mas não posso encerrar meu pro-
investimentos, com um maior custo de fun- nunciamento sem dizer a V. ExB, aos Senadores e 
cionamento da máquina pública e redução àqueles que me ouvem que o Governador do Para-
nas despesas de pessoal. Tudo isso à c!Jsta ná, ao apresentar um orçamento ficUcio, falso, men-
da ampliação do endividamento público, da tiroso como o próprio Governador, apresenta-o para 
superestimação da receita e da geração de que possà tomar o dinheiro arrecadado com os im-
um desequilíbrio que se perpetuará para opostos do Estado pagos com sacrifício pela popula­
futuro nas finanças estaduais. ção, trabalhadores e empresários para depositá-lo 

O consultor chega a várias conclusões. Urna 
delas, Sr. Presidente, é que o exemplo do Paraná 
mostra claramente a rota de como se levar um Esta­
do até a exaustão econômica e financeira, com o 
comprometimento efetivo das gerações futuras e da 
própria capacidade de Q Estado intervir no processo 
econômico e social. 

Sr. Presidente, esse estudo é um documento 
muito sério que vou encamintlar'a cada Senador. 
Espero que S. ExBs. possam lê-lo, interpretá-lo e ve­
rificar que, quando estamos aqui aprovando emprés­
timos novos para os Estados, estamos ajudando a 
aumentar o déficit público. Lembro ainda que já fo­
ram autorizados empréstimos por esta Cása sem o 
parecer favorável dos órgãos técnicos; ao contrário, 
houve pareceres desfavoráveis, como aqueles da­
dos para o Estado do Paraná, mas a concessão do 
empréstimo recebeu o apoio quase maciço dos.Se­
nadores, que não analisaram as conseqüências, por­
que senão não teriam votado. 

Falei durante um ano e, ness~ período, tentei 
exercer o meu mandato de Senador, defendendo o 
meu Estado; mas fui atropelado pelO interesse políti­
co-partidário da Casa, porque prevaleceu uma deci­
são política. Quando o Governador mudou do POT 
para oi PFL, mudou também a composição daqueles­
que entendiam que não deviam aprovar o emprésti­
mo,' e que eram a maioria. Alguns Senadores, em 
primeira votação, por unanimidade, aprovaram a exi; 
gência de que·o Governo do' Paraná apresentasse o 
ácórdo'assinado~com as montadoras de automóveis, 
mas depois, para atender. aos apelos políticos dO 
Governador; que havia se transferido para outro Par .. 
tido poderoso, mudaram completamente sua posi­
ção .. Não pensaram no Estado do Paraná, mas, sim, 
em meia dúzia de éomponentes ,de um Partido, entre 
eles ·0 Govemador. do. Paraná. Esqueceram-se' de 
q'ue~; 'ao, aprovar ·os· empréstimos sem o Estado te'r· 
capacidade de -pagá~los,' .estavam 'comprometendo 
as' fiJturas' gerações' ,do Estado.'e';'sobretudo, colo~. 
cando'nas,'costas da União.uma dívi9a 'mons~ruosa,' 

na conta da montadora de automóveis ou das mon­
tadoras. Estas estão entrando com a marca Renault 
ou Chrysler, por exemplo , e o Governo do Paraná, 
com o dinheiro· do .seu povo, sacrificando a saúde, a 
agricultura, a segurança pública e, sobretudo, a edu­
cação do Estado, que tem um programa que precisa 
ser revisto e até· analisado por aqueles que se inte­
ressam pelo assunto. Lá as coisas caminham ao 
contrário: estamos tomando pública uma fábrica de 
automóveis, e o Governador tenta, a todo custo, pri­
vatizar a educação no Estado. 

A educação, hoje, Sr. Presidente, é um compo­
nente muito sério no salário do trabalhador, rios cus­
tos de uma família:. E, evidentemente, ao privatizar o 
ensino no Paraná, o Governador estará contemplan­
do empresários amigos seus, como'o está fazendo 
ao dar as rodovias estaduais e federais, que foram 
construídas com o dinheiro dos impostos que paga­
mos. S. Ex! executa, agora, uma única obra, Sr. Pre~ 
sidente: não a duplicação, nem o melhoramento das 
condições do tráfego de automóveis e caminhões 
que transportam as safras, mas os pedágios, a fim 
de cobrar altas taXas dos caminhoneiros e daqueles 
que Se dirigem a qualquer 'ponto do ,Estado, numa 
ganância que nunca vi. 

Já ande( em estradas e paguei pedágio. Mas 
pagá-lo a cada 80 quilômefr,os, fazendo com que o 
custo do frete, po'r exemplo, de uma tonelada· de 
soja seja acrescido de forma espantósa, quando sai 
dê> oeste e vem para o pôrto de Paranaguá? Os ca­
minhões, Sr. Presidente, gastam cerCa de R$15Ój bO 
dé combustível; gastarão R$160,Oô (le pedágid;'ou 
seja; mais de pedágio que de combusUvel, onerando 
a produção agroindustrial dol=stado,. aquela ql,le se 
dirige ao porto.' Faz-se urna obra para cobrar pedá­
gio; e as rodovias continuam em estado pr~rio. 
Não ·utilizo '. helicópteros para deixar, de enxergar-,as' 
estradas; uso' o automóvel/nas .rodovias do in~~~or, 
que estão esburacadas .. Esse' pedágio que está' ~~n­
do ,colocado, e.será 'cobrado é um ,abuso, un:t,q~bo­
che'.,à 'inteligência do povo ,do Paraná. E estar~t,de-

! 
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nunciando,. Sr. Presidente -;- não durante a campa- tome conta das finanças do Estado do Paraná; que 
nha eleitoral, como disseram, mas todos os dias -, o oriente d Governador;. pois não POSS9. ac~ditar que 
uso "inadequado, indevido e até imoral do dinheiro tudo seja feito de má-fé, Sr. Presidente. Não acredito 
das recéitas do Estado do Paraná. que alguém possa agir com tamanha má-fé ao prati- . 

O Governador, em 1998, ano de eleição, pre- car atos tão absurdos contra o Erário. É preciso, por-
tende reeleger-se; no entanto as pesquisas já o colo- , tanto, que o Ministro da Fazenda oriente o Governa-
cam em segundo lugar; daqui a pouco, estará em dor do Paraná, pois o Secretário da Fazenda é cau-
terçeiro. Já existe candidato na sua frente, exata- sa perdida. 
mente porque o povo do Paraná está refletindo a Uma sugestão ao Secretário da Fazenda: con-
respeito do que S. ExB está fazendo com o dinheiro tinue escrevendo os seus artigos de ficção para o 
público, com o imposto pago pela população. S. ExB Estado de S.Paulo e para, outros jornais de circula-
o está destinando a empresas montadoras de auto- ' ção nacional, como a Folha de S.Paulo -alguns jor-
móveis que se instalam no País. O investimento do , nalistas que gostam do Secretário da Fazenda, de-

. Estado na Renault será de quase R$2,3 bilhões, Fa-. tentor da chave do cofre do Estado, elogiam o seu 
Iam que parte . será em ações: R$300 milhões 'em estilo literário -, mas, pelo amor de Deus, não conti-
aç~es do tipo B, que não podem ser comercializa- nue quebrando o Estado do Paraná. O dinheiro do 
das, porque só ficarão disponíveis se a Renault qui- povo paranaense está sendo gasto indevidamente, 
ser. Repito: ela não vai querer, Sr. Presidente. Será' ora pela péssima capacidade administrativa - é a 
bom para ela continuar com essas ações do Gover- pior gestão financeira da história do Paraná -, ora, 

", no do Paraná, como forma,de integralização do capi- Sr. Presidente, pela má-fé. Não acredito que tudo 
tal.,E mais: a Renault só pagará a primeira parcela seja má-fé,'mas àla existe. 
daqui a 10 anos, sem juros e correção monetária. Sr. Presidente, este é um ano de debates, e 
Trata-se de um empréstImo que V. ExB talvez dese- nós os realizaremos. Se ,nao temos espaço na im-

~ jasse obter e que jamais conseguirá; afinal, V. ExB é prensa da forma normal, nós o temos agora pela for-
do Rio Grande do Norte, é brasileiro. No Estado do ma imposta pela legislação eleitoral. E conversare-
Pa~ná, os paranaenses 'também não estão tendo mos muito com o povo do Paraná, Sr. Presidente. 

é. vez nem para empréstimos com pagamento de juros Era o que eu tinha a dizer. 
e correção monetária, porque o Banestado, devido O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
às dificuldades financeiras por que passa em razão do a palavra ao Senador Bernardo Cabral. (Pausa.) 
da Péssima administração realizada pelo Secretário Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
da Fazenda: não financia os agricultores nem nos O SR. NEY SUASSUNA (PMDB -' PB. Pronun-
moldes normais; escamoteia os financiamentos do 
Pronaf e é o banco que pior atênde "os agricultores cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, no Nordeste' 
em ,relação a isso. brasileiro, percebe-se muito bem êomo as condições 

" No entanto, para a montadora, esse dinheiro históricas e a dinâmica social permitiram às elites 
fácil, sem juros e sem correção monetária, ou seja, dominantes tomar compatível a manutenção das es-
os, fl$2,3 bilhões que estão sendo doados à Renault truturas perversas de dominação, com a modern-
para serem pagos daqui a1 O anos, de acordo com o ização conservadora das estruturas econômicas. 
cálculo da Consultoria, valerá 38% quando for paga Os papéis do Estado cartorial e paternalista, 
a p'rimeira parcela, se a i'1flação continuar em 5%; se nesse jogo da opressão, da dominação e da exclu:-
el~, fQr de 9~%, como prevê ,o _ ~overnador para são, permitem a qualquer um compreender melhar a 
199~" o nosso ~s~ado nã,q ~erá, condições de pagar a metamorfose das ideologias, do desenvolvirnf:lnto e 
dí\(it;fa,com a Renault. " -, . ,das relações sociais que'acompanharam·e,'ma~a-

, !i:Sr. Presidente, o assunto é sério.'O Governa- ram profundamente a evolução sócio-política e eco-
dor !adota umá inflação de 92% para fazer o orça- nômica do Nordeste até- os dias atuais. " 
mento e de 0% para emprestar dinheiro aos seus . , Assim, modernizar sem modifiéar . profunda-
amigôs estrangeiros. É preciso que, as autoridades, ménte . as estruturas sociais está ria, raiz, tanto do 
monetárias e financeiras -do ,País tomem consciência atraso brasileiro quanto do 'subdesenvolvimento nor;-, 
dal'~frà.vidade -dos'-'atos' dó, Governador. Afinal, exis- destino e explica perfeitamente como surgiu o.autori~ 
terilWmites constitucionais. que estão sendo burlados tarismo; como se desenvolveram e se -aprofundaram 
e u~fàpassados:,pela irresponsabilidade" e "pela -ga- ascontradiçõesdntemas;.os mecanismo~ de poder e 
nância. ~Que o 'Ministro' da. Fazenda leia' o'estudo 'e mando;' enfim,' por: que motivo a, região .não ·.conse-
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guiu, até hoje,. implantar um modelo dinâmico de No sertão da Paraíba, em pleno final do século 
transformação.· XX, da mesma' maneira como aparece no filme A 

A região fisiográfica do Nordeste compreende Guerra do Fogo, onde os homens das cavernas 
.1.548.672km2, com aspectos geoeconômicos, políti- guerreavam e.morriam pela posse de uma. pequena 
cos e sociais bastante diferenciados. São quatro chama, poderia ser filmada· também, e ao vivo, a 
sub-regiões: Zona da Mata, Zona de Transição, Guerra da Água. 
Zona do Semi-Árido e a dos Cerrados. É mais do Lá, sem que se tenha qualquer compaixão, 
que sabido que nenhuma política de desenvolvimen- mais de 60 municípios vivem, neste momento, o dra-
to daria certo sem considerar as particularidades de ma da falta dágua, um verdadeiro estado de calami-
cada um desses espaços. dade. 

Infelizmente, por descaso, ignorância, irrespon­
sabilidade ou mesmo por favorecimento, diversos 
governos simplesmente consideraram irrelevante a 
importância dessas diferenças e· nem sempre aplica­
ram, de maneira eficiente, os investimentos e as ver­
bas que são destinados a minorar a miséria da po­
pulação. 

O resultado é que grande parte dos programas 
previstos não apresenta resultados positivos, como 
foi o caso, por exemplo, do tão badalado pacote 
agrícola, que terminou como um verdadeiro. fiasco; 
do vergonhoso escândalo da mandioca, e de' vários 
outros que ocorreram na região e que têm, inclusive, 
a mancha de nenhum dos responsáveis, até hoje, ter 
sido posto na cadeia. 

Apesar de tudo, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Se­
nadores, o Nordeste possui oásis onde as técnicas 
agrícolas, a produtividade, a qualidade dos produtos 
e as pesquisas agronômicas atingem índices iguais 
aos dos Estados Unidos. São áreas pequenas, em 
relação áo contexto geográfico global. 

Em contrapartida, na caatinga, .. e,no.sertão, que 
correspondem a vastas extensões, anos 'seguidos 
de seca expõem cruelme.nte e de maneira dolorosa 
a . miséria,. a ignorâncià, as doenças sociais, a cho­
cante.morta!idade infantil e o abandono. 

Nessas regiões secularmente castigadas pelas 
injustiças, parece que o .tempo parou desde a época 
'do desçobrimento. 

O sertanejo. enrugado .pelo .~ol· inclemente, com 
suas crenças.arraigadas e suaféinabalável,)nge­
nuamente, continua acreditando nas promessas dos 
governantes .. Enquanto espera pelas cisternas pro-. 
metidas, pela construção dos barreiros, pelos peque­
nos poços, pelos caminhões~pipas, que aparecem 
de tempos em tempos, fica à mercê dos inescrupulo­
sos vendedores de água, que comerCializam o líqui-
do a preços exorbitantes. . '. . . . 

. É triste e revoltante dizer que o homem pobre 
do Nordeste morre de fome, de doenças endêmicas, 
de abandono, de exclusão,.de preconceito e também 
de sede. : >,1- '. '. . 

Em conseqüência, os alimentos quase não 
existem, os bebês morrem de sede e de doenças 
banais e enchem as covas rasas dos cemitérios im­
provisados das vilas, vilarejos e pequenas cidades. 

É comum nessas comunidades, e na minha 
terra era assim, ouvir, sempre às 16 horas, os sinos 
da igreja matriz repicarem ininterruptamente anun­
ciando a tristeza da partida de mais um anjinho - é 
como chamam aquelas crianças~, vítimas do desca­
so, da corrupção e da falta de assistência social. 

Quando era criança, quantas vezes não vi pas­
sar em frente à minha casa um pequeno caixãozinho 
da cor azul do céu, sob o olhar indiferente dos pas­
santes, sendo carregado silenciosamente pelo pai 
no meio da rua principal da cidade, e acompanhado, 
úm pouco mais atrás, pela mãe e pelos irmãozinhos, 
todos de cabeças baixas, silenciosos, raquíticos e 
subnutridos. 

Só muito tempo depois, quando já não era 
mais menino, descobri que aqueles caixões de anjos 
representavam o saldo das vergonhosas injustiças 
que existiam em nossa região. Naqueles pequenos 
caixões jaziam inocentes desprotegidos, vítimas 
passivas de uma morte anunciada, coisa corriqueira 
naque~e pedaço do Brasil. 

, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é in­
concebível aceitar. que o nosso País ainda possa 
conviver com tamanhas aberrações sociais. 

Não é fácil para ninguém entender como a oita­
va economia do Planeta Terra, com quase US$900 
bilhões de produção anual de bens e serviços, éca­
paz de produzir tanta miséria, de. multiplicar tantas 

. desigualdades e de cometer tantos pecados graves 
contrà a cidadania, contra a democracia e contra a 
vida. 

O Nordeste brasileiro,:. retratado cruamente há 
cem anos em Os Sertões, de Euclides da Cunha; há 
quase meio século em Geografia da Fome, de Josué 
de Castro, nos clássicos do' eminente sociólogo Gil­
berto Freyre, em cordel pelos poetas populares:e re­
pentistas, nas telas tristes do grande mestre Portina-
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ri e de outros artistas populãres engajados, continua em frente ao Congresso Nacional, fii' um alerta' em 
a ser o maior problema do Brasil. defesa do Nordeste. Certamente, quando os Srs. 
. : . Ele responde por 53% da nossa pobreza abso- Parlamentares, Ministros e o próprio Presidente da 

luta! Mais de' 24 milhões de nordestinos vivem com República deixaram os seus locais de trabalho, de-
uma renda familiar' inferior à metade de um, salário verão se deparar com uma instalação contendo latas 
mínimo. Existem professores primários, antes da im- dágua vazias, numa performance que dramatiza o 
plantação do Fundão, ganhando R$15,OO por mês. cotidiano dos despossuídos em. mais de 60 municf-

i Em termos de mortalidade infantil, de desnutri~ pios da Paraíba, a quem me refiro. 
ção; de analfabetismo e de concentração de renda, A instalação foi a maneira que encontrei de re-
os indicadores são absurdamente iguais, o,", mesmo tratar a saga e o sofrimento do povo paraibano na 
piores, aos apresentados pelos países mais pobres busca do direito elementar à água de beber. 
da África e da América Latina. Assim, os índices são É a maneira extremada que identifiquei para 
parecidos com os do Haiti. alertar as autoridades contra o descaso, a falta de 

, O nordestino nasce com uma expectativa de iniciativa, a falta de respeito, a falta de responsabili-
vida seis anos menor que média brasileira. A expec- dade, a indiferença, o preconceito e a pouca atenção 
tativa média de vida no Nordeste é de 58,8 alios, que tem sido reservada ao Nordeste como um todo 
contra 64,9 para o Brasil, de acordo com números e à Pàraíba em particular, onde milhares de pessoas 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e famintas e sedentas, em mais de 60 municípios, já . 
Estatística - IBGE para0 início da década de 90. não suportam mais os rigores da seca e da humilha-

: Cerca de 45,3% das crianças de zero a cinco ção da indiferença. . 
anos sofrem de desnutrição, enquanto no Sudeste e Só as lutas que unem os dispersos podem es-
no ~ul a proporção é de 21-,3% e 17,5%, respectiva- tabelecer o vínculo do cotidiano com a história e no-
mente. vamente comover o imaginário popular. 

. Não resta nenhuma dúvida de que essa situa- Só as lutas e os protestos são capazés de pro-
ção ~e desagregação e de violência social acentua a por uma nova cidadania e produzir uma nova reali-
crise das relações interpessoais e faz explodir, em dade mais consciente. 
todas as dimensões, o individualismo desesperado, 
enfim, a falta total de solidariedade entre os indiví­
duos. O resultado imediato dessa explosão é apenas 
um: a solidão de todos. 

. Nesse caso, devemos lembrar que ela é antíte':' 
se da solidariedade e das utopias generosas que 
pregam .a felicidade e o bem-estir dos homens. 
'. : Em verdade, a mundialização das economias 

está' desenvolvendo, uni novo tipo de contradição no 
mundo que é a da fragmentação, responsável pelo 
aumento dos ódios nacionais, pela intensificação da 
segr~gação, pelo alargamento do abismo que sepà­
ra os incluídos dos excluídos sociais. , ..' 

. ,~.Dentro desse contexto de sociedade global, o 
Estado' tornQu-se impermeável e submete-se a uma 
nova ditadura, a ditadura do capital financeiro espe­
culativo e do controleelitizado da informação, que 
provoca nas organizaçóes:sociaisuma sucessão de 
movi,mentos descoordenados e.profundamente indi- ' 
vidualistas.' .' 

·Assim, o futuro passa a ser um projeto apenas 
individual e não~mais' nacional, global ou generaliza­
do:.Ao.que tudo~indica,a,globalização renega o con-' 
ceito de nação e·prioriza 'o: império do capital. 

·.~Sr; Presidente"Srªs. -e Srs. Senadores, termino 
este ;proliunciamento comuniCéindo que hoje à tarde, 

Por isso, entendo que o meu ato desafia o iso­
lamento, a fragmentação, o individualismo e a soli­
dão social. 

.' 
Ao encerrar, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Sena-

dores, passo à leitura do fax do Prefeito Municipal de 
Cajazeiras, . Epitácio,Leite Rolim, comunicando uma 
nova forma de visibilidade do drama da seca: A inva­
são de escolas públicas municipais por bandos de 
famélicos em busca da merenda escolar. 

É este o texto da correspondência: 

• Para: 
Senador Ney Suassuana 
Brasília - DF 
Pelo presente, comunicamos a Vossa _ 

Excelência que a prolongada estiagem que 
vem assolando o sertão nordestino, em es­
pecial o nosso Município de Cajazeiras na 
Paraíba, está criando, um clima de apreen­
são aos trabalhadores rurais, pequenos agri­
cultores e a população urbana vinculados-~ 

. atividade agrícola. Escolas públicas Munici- . 
pais já foram invadi~a~ por,pessoas q\Je pro­
curam a merenda escolar. ." .'. ,', . 

Ante,esses 1atOS,é que pedimos.,medi-: 
das urgentes visando combater a aflitiv~ ·~i- ... 
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tuação de fome e desemprego em nossa re- fuga, é comum o espancamento e até o assassinato 
gião. de detentos como forma sumária de punição. 

É· importante ressaltar que a demora As rebeliões de presos têm se sucedido e se 
em atender aos necessitados pode compro- agravado em todo o País. Tomaram-se corriqueiras 
meter a segurança pública com a repetição as impressionantes cenas jornalísticas onde os pri-
de saques aos patrimônios público e privado. ' sioneiros revoltados, ao dominar seus reféns, pas-

Convictos de que juntos haveremos de sam a pedir, em intensas e penosas negociações, 
contribuir para minimizar a situação ora vi~ condições mais humanas no sistema penitenciário; 
gente, subscrevemo-nos atenciosamente. senão, obviamente, o seu direito à liberdade. 

Dr. Epitácio Leite Rolim No ano passado, as rebeliões bateram recor-
Prefeito Municipal de Cajazeiras" des no Estado de São PaUlo. Nos distritos policiais e 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Se'nàdores, além cadeiões da Secretaria de Segurança Pública - con-
de Cajazeiras - a quinta maior cidade do Estado da forme levantamento feito, neste dia, pela Folha de 
Paraíba -, mais sete cidades foram invadidas. Até S.Paulo -, ocorreram 195 rebeliões, mais que o do-
agora não há recursos no Dnocs,' na Sudene, na Se- bro das 71 havidas em 1996. Também aumentaram 
cretaria Especial de Política Regional 'do Ministro os casos de fuga, ainda que tenha diminuído o nú-
Femarido Rodrigues Catão. Enfim, as ações foram mero dos que conseguiram escapar. Todavia, nos 
solicitadas. 43 presídios da Secretaria da Administração Peni-

Ainda ontem estive com o Presidente da Repú- tenciária, aconteceram 8 rebeliões em 1997, uma a 
blica, que prometeu agilizá~las. Como o tempo é mais que no ano anterior. 
muito curto, ocupei hoje essa tribuna e fiz no local A dramática situação dos detentos no sistema 
aquela exposição, visando sensibilizar a burocracia penitenciário está evidenciada na música Diário de 
de Brasília, para que aja rapidamente, a fim de que Um Detento, de autoria de Mano Brown e dos de-
não morram mais nordestinos, mais paraibanos e mais membros do grupo musical Racionais MCs -
quase todo o rebanho da Paraíba por falta de água MCs significa mestres de cerimônias. 
para beber. Essa música relata a história vivida pelos 111 

Muito obrigado. detentos que foram vítimas do triste maSsacre do 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Osmar Dias. ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Concedo 
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, por até 50 
minutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, nesta 
semana, a Comissão de Direitos Humanos da Orga­
nização das Nações Unidas está recebendo o relató­
rio elaborado pela ONG Human Rights Watch, con­
tendo uma pesquisa realizada em 70 países sobre a 
situação carcerária de cada um. No documento, o 
Brasil aparece entre os nove países que apresenta­
ram as piores condições, assim como Peru, Estados 
Unidos, Armênia, Rússia e outros. 

, O relatório aponta algumas das possíveis cau­
sas dessa situação. Por exemplo, a superlotação 
dos presídios; cadeias e delegacias, onde homens 
são amontoados como animais, os maus-tratos físi­
cos e psicológicos impostos aos presos e, principal­
mente, a ociosidade. Após rebeliões e tentativas de 

Carandiru. Leio aqui um trecho da história de um de­
tento, de os Racionais: 

·São Paulo, 1!! de outubro de 1992, 8 
horas da manhã! Aqui estou, mais um dia! 
Sob o olhar sangüinário do vigia! Você não 
sabe como é caminhar com a cabeça na 
mira de um HKI Metralhadora alemã ou de 
IsraeV Estraçalha ladrão que nem papel. 

Na muralha em pé! mais um cidadão 
Josél servindo o Estado, um PM bom! passa 
fome, metido a Charles Bronsonl Ele sabe o 
que eu desejol Sabe o que eu pensol O dia 
tá chuvosol O clima tá tensol Vários tenta­
ram fugir, eu também querol Mas de um a 
cem, a minha chance é zerol Será que Deus 
ouviu minha oração?1 Será que o juiz acei­
tou apelação? ( ... ) Cada detento uma mãe, 
uma' crença! Cada crime uma sentença! 
Cada sentença um motivo, uma história de 
lágrima, sangue, vidas e glórias! abandonol 
miséria, ódiol sofrimento/ desprezol desilu­
sãol ação do tempol Misture bem essa quí­
mica, pronto:1 fiz um novo detento. 

Minha palavra de honra me protegeI 
pra viver no país das calças begel Tic-tac, 
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ainda é 9h40/ O relógio da cadeia anda em dáveres no poço, no pátio intemo/ Adolf Hi-
câmera lenta! Ratatatá. mais um metrô. vai tlsr sorri nojnfemotO Robocop dO" governo 
pa~rl com gente de bem, apressada, cató- é frio, não sente pena! só ódio e ri como a 
Iica!lendo jornal, satisfeita, hipócrita! com hiena! Ratatatá, Fleury e sua gangue/ vão 
raiva por dentro, a caminho do centro / nadar numa piscina de sangue/ Mas quem 
olhando pra cá.! Curiosos é lógico/ Não, não vai acreditar no meu depoimento?" 

é não! não é o zoológico. Dia 3 de outubro, diário de um detento. 
Minha vida não tem tanto valor / quan- A Folha de S.Paulo quando divulgou a letra 

to seu celular, seu computador / Hoje, tá difí- completa dessa música publicou as palavras do ex-
cil, não saiu o sol/Hoje não tem visita, não Governador Luiz Antônio Fluery Filho, declarando 
tem futebol/Alguns companheiros têm a que ficou provado na Justiça que não houve, de sua 
mente mais fracalNão suporta o tédio, arru- parte, qualquer ordem para matar. Eu voltava de he-
ma quiaca/ Graças a Deus e à Virgem Ma- licóptero e não existia celular na época. Quando 
ria! Falta só um ano, três meses e uns dias/ cheguei no Palácio dos Bandeirantes, a invasão já 
Tem uma cela lá em cima fechada desde havia ocorrido( ... ) Sem citar a possibilidade de co-
terça-feira! Ninguém abre para nada! Só o municação pelo rádio do helicóptero. 
cheiro de morte pinho soV Um preso se en- Triste foi esse episódio lembrado, e agora é 
forcou' com o lenço V Qual que foi? Quem preciso também lembrar que ainda não houve defini-
sabe? Não conta! la tirar mais uns seis de ção, na Justiça, sobre os responsáveis pelos mortos 
ponta a ponta ( ... ) Amanheceu com sol, dois desse dia no Carandiru. 
de outubro/ Tudo funcionando, limpeza jum­
boI De madrugada eu senti um calafrio/ Não 
era do vento,não era do frio/ Acerto de con­
ta tem quase todo dia! la ter outro logo mais, ' 
eu sabia! Lealdade é o que todo preso tenta! 
conseguir, a paz, de,forma violenta! Se um 
salafrário sacanear alguém! leva ponto na 
cara igual Frankstein/ Fumaça na janela, 
tem fogo na cela! F ... foi além! ... se pã!, tem 
refém! Na maioria, se deixou envolver/ por 
uns cinco ou seis que não têm nada a per­
der/ Dois ladrões considerados passaram a 
discutir/ mas não imaginavam o que estaria 
por vir/ Traficantes, homicidas, estelionatá­
rios, uma maioria de moleque primário/ Era 
a brecha que o sistema queria! Avise o IML, 
chegou o grande dia! Depende do sim ou 
não de um só homem! que prefere ser neu­
tro pelo telefone/ Ratatatá caviar e champa­
nhe/ Fleury foi almoçar que se f ... a minha 
mãe/ ca:: .ul rOS assassinos, gás lacrimogê­
neo . ..! quem mata mais ladrão ganha meda­
lha de prêmio! 

O ser ht:;-nano é descartável no Brasil, 
como módes usado ou BombriV Cadeia? 
Claro que o sistema não quis! esconde o 
que a novela não diz! ratatatá, sangue jorra 
como água! do ouvido, da boca e nariz! O 
Senhor' é meu pastor .. .! perdoe o que seu fi­
lho fez! morreu 'de bruços no salmo 23/ sem 
padre, sem repórter/ sem arma, sem socor-

Sr. Presidente, faz-se necessário medidas ur­
gentes para mudar esse quadro. Ao lado da aplica­
ção das penas alternativas que visam, sobretudo, à 
reeducação daqueles que cometeram algum delito 
considerado leve, é imprescindível criar mecanismos 
para que os presos tenham condições de realizar al­
gum trabalho que os ajude financeiramente e os pre­
pare para a vida futura em liberdade. Também é im­
portante que os egressos tenham maior oportunida­
de para arrumar um emprego. 

Com esse propósito, estou apresentando Pro­
jeto de Lei, o qual altera os arts. 27 e 34 da Lei nº 
7.210, de 11 de junho de 1984, que institui a Lei de 
Execução Penal. Tendo em vista que o Ministro da 
Justiça, lris Rezende, instituiu um grupo de trabalho 
presidido pelo Secretário de Administração Peniten­
ciária do Estado de São Paulo, Dr. João Benedito de 
Azevedo Marques, visando propor alterações nessa 
lei, estou lhe encaminhando ~ste projeto como forma 
de contribuição. 

O projeto de lei, ao incluir um parágrafo no arti­
go 27, pretende garantir que as empresas executo­
ras de obras e prestadoras de serviço para o Poder 
Público tenham, ao menos, 1 % de seus empregados 
egressos do sistema penitenciário. E, no caso dos 
presos, a alteração que proponho ao artigo 34 da Lei 
de Execução Penal autoriza os três níveis de Gover­
no a celebrarem convênios com a iniciativa privada, 
visando à implantação de oficinas de trabalho refe­
rentes a setores de apoio dos presídios. 

, T 

•• 1 rol vai 'pegar HIV 'na boca do cachorro/ ca-
Assim, Sr. Presidente, acredito que, com o es­

trmulo para que cada vez mais e mais os responsá-
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"c;:weis pelo sistema penitenciário possam criar co'ndi- , 
ções de trabalho que venham a humaoizar a situa­
ção dos que se encontram detidos, reeducando-os e 
preparando-os para a vida em liberdade, e com me­
didas que possibilitem que os egressos, ao ganha­
rem a liberdade, tenham mais condiÇões de obter 
emprego, prevendo-se que 1 % das vagas nas em­
presas citadas lhes sejam destinadas, estaremos 
dando passos concretos para melhorar esta situação 
que não dignifica o Brasil. 

Outro assunto que me traz à tribuna, Sr. Presi­
dente, é a manutenção do General Ricardo Fayad 
no cargo de Subdiretor de Saúde do Ministério do 
Exército, fato que está gerando grande polêmica 
dentro e fora do Brasil. O argumento do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso para' não removê-lo é o 
recurso do CRM, que' ainda não foi julgado, contra a 
liminar expedida pela Jus1iça,"suspendendo a cassa­
ção do seu registro. . 

Hoje, o Sindicato de Artistas e Técnicos em Es­
petáculos de Diversão do Estado de São Paulo reali­
zam um ato público contra a nomeação de Fayad. 
Participam do protesto a Comissão de Justiça e Paz 
da Arquidiocese de São Paulo, a Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, a Comissão dos Familiares dos Mortos 
e Desaparecidos, o Grupo Tortura Nunca Mais, o 
Conselho Federal de Medicina, além da SPBC, sin­
dicatos e associações." O protesto será na .Avenida 
São João, centro de São Paulo, às 20 horas. 

A Sr!'. Fiona Mac;,aulay, da Anistia Internacional, 
virá ao Brasil para discutir o assunto, uma vez que a 
manutenção de Fayad atrapalha os esforços do Go­
vemo brasileiro de acabar com a impunidade. A 
Anistia Internacional divulga hoje em Londres uma . 
nota de protesto contra a nomeação do General 
Fayad. 

Umdos coordenadores do projeto Tortura Nun­
ca Mais, Jaime Wright, pediu desligamento do Comi­
tê de Julgamento do Prêmio Nacional de Direitos 
Humanos em protesto contra essa situação que des-' 
respeita a memória dos torturados e mortos durante 
o regime militar. 

~ui~o obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Osmar Dias deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Sebas­
tião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha)­
Concedo a palavra ao 'Senador LeOnel Paiva, por 
permuta com o Senador Emandes'Amorim. 

O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF. PronunCia 
'0 seguinte discurso.) - Sr. Presidente Sebastião Ro-

: cha; . Sr!'S;' e-SrS: ,Senadores;' hOje, toma 'posse o 
novo Conselho Diretor da Sociedade dos Usuários 
de Informática e Telecomunicações (SUCESU NA­
CIONAL), eleito para o ano de 1998. A solenidade, 
para a qual tive' a: honra de ser convidado, será reali­
zada no Auditório D. João VI do Museu de Imprensa 
Nacional, em Brasflia, às 19h30min. O evento será 
presidido pelo Excelentíssimo Senhor Vice-Presiden­
te da República, Marco Maciel, e contará com a pre­
sença do Dr. José Israel Vargas, Ministro da Ciência 
e Tecnologia, e demais autoridades brasileiras. 

A Sociedade dos Usuários de Informática e Te­
lecomunicações, sediada em Brasília, é uma entida­
de privada, organizada sob forma de confederação 
em que as entiClades regionais autônomas formam a 
Sucesu Nacional, cujo órgão deliberativo é composto 
por Conselhos Diretor e Fiscal. Constituída por usuá­
rios de equipamentos ou programas aplicativos que 
procuram trocar experiências, idéias e levar soluçõ­
es pára problemas inerentes ao segmento, a organi­
zação promove cursos, palestras e seminários nas' 
áreas de Informática e Telecomunicações, procuran­
do, dessa forma, atender aos seus associados. 

A importância do mercado de informática no 
Brasil pode ser revelada pela expressiva cifra que 
movimenta 14 bilhões de dólares/al"!o, inclusa toda a 
comercialização de software, hardwáre e serviços. 
Em Brasília, onde tradicionalmente qualquer seg­
mento de negócio não ultrapassa 5% do volume co- , 
mercializado no Br'asil, por se tratar de Informática, 
esse índice alcança o significativo patamar de 22%. 

, Atualmente, a entidade realiza a Feira Interna­
cional de Informática e Telecomunicações, conside­
rada uma das maiores feiras do País e a maior do 
gênero da América Latina. O reconhecimento públi­
co da importância da entidade foi referendado' com 
as nomeações da Sucesu para a composição do Co­
mitê Gestor da Internet e o da Conselho Consultivo 
da Anatel. 

Prestigiado por todos os usuários e associados 
da Sucesu, o novo Conselho Diretor, presidido pelo 
Dr. Raphael Mandarino Junior,tem a difícil missão 
de estreitar ainda mais as relações entre a entidade 
e o consumidor ,final, buscando atender aos novos 
usuários do' mercado, entre os quais destaco: os 
profissionais liberais, a dona de casa, o adolescente, 
enfim, todo o segmento de nossa sociedade,,\bus­
cando transformar cada ,cidadão brasileiro em. um 
usuário satisfeito com o setor de informátics',e os 
serviços de telecomunicações. . . ".',': " 

" Quero, nesta oportunidade, parabenizarO::novo 
Conselho Diretor da Sucesu e expressar a certeza 

J 

j 
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de que seus integrantes irão conduzir essa entidade de sequer do Goven:'lO que apóia Estados incompeten-
maneira a transformá-l~ em um poderoso instrumento tes ou salva bai'lcós:qUébrados. 
de conquista do sáber~'prornovendo o desenvoMmento Sr. Presidente, volto a ocupar esta tribuna para 
do p~r~ ~,a promoção do bem-estar do homem. levar ao conhecimento do povo de Rondônia e da 

Reiterando meus agradecimentos ao Senador Nação a gravidade do momento por que atravessa o 
Emandes Amorim, encerro meu pronunciamento. nosso Estado, que tem no Executivo Estadual um 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Governador corrupto e incompetente que se instalou 
no Palácio Getúlio Vargas apenas com um propósi-

O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - to: a pilhagem dos cofres públicos. Como já afirmei 
Concedo a palavra ao eminente Senador Ernandes em outras oportunidades, o Govemador e sua equi-
Amorim. S. E)(-I dispõe de até 50 minutos. pe roubam tudo: da merenda escolar à verba para 

O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB - RO. Pro- campanhas educativas. Não sei como nem por que 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) es~e Govemador continua recebendo recursos do 
- Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, na verda- Govemo Federal, os quais, em sua maioria, não são 
de, estamos constantemente ocupando esta triblina aplicados conforme a sua destinação. 
principalmente para reclamar da administração do Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, o povo 
Governador do Estado de Rondônia. de meu Estado escreve, envia fax e teleg~amas co-

No último final de semana, visitando a cidade brando uma ação enérgica do Senado da República 
de Jorge Teixeira e a vila de Colina Verde, tive a diante desse quadro de corrupção instalado no Gover-
oportunidade de verificar as más condições das es- no Estadual de Rondônia. O Senado não pode se omi-
tradas vicinais daquela localidade. Viajamos em um tiro O Governo incompetente de Rondônia não respeita 
veículo Toyota com tração e, mesmo assim, gasta- sequer os dispositivos constitucionais, pois não aplica 
mos cinco horas para percorrer 70 quilômetros do os percentuais determinados na Carta Magna nas 
que parecia ser uma estrada. No final do trajeto, per- áreas de saúde, educação, agricultura, etc. 
corremos um assentamento do INCRA, onde uma Tenho em meu poder - e passa a fazer parte 
população de 500 agricultores se encontra isolada, integrante do meu pronunciamento - relatório do Tri-
abandonada pelo Govemo do Estado. bunal de Contas do Estado de Rondônia, do qual 

Tenho reclamado sempre da administração do constam os valores em percentuais aplicados nos 
Govemo do Estado de Rondônia. No entanto, seria setores básicos do Estado da educação, da saúde e 
interessante que todos os dias eu viesse a esta tri- da agricultura. 
buna fazer uma denúncia, e repetisse esse gesto até No ano de 1995; a Secretaria de Educação e Cul-
que o Govemo Federal desse atenção às minhas tura aplicou 16% do seu orçamento; a Secretaria de Saú-
queixas e mandasse fiscalizar aquele govemo esta- de e Saneamento, SOk; ea Secretaria de Agricultura, 4%. 
dual. Praticamente todos os dias são feitas reclama- Srs. Senadores, ao aplicar só esses 16%, o 

, ções das mazelas existentes em Rondônia; porém, o Govemo já está infringindo, a' Constituição. O Tribu:. 
Govemo Federal, por intermédio dos órgãos de fis- nal de Contas' do Estado e, também, o Tribunal de 
calização, em vez de ajudar a conter a corrupção, Contas da União deveriam exigir a aplicação desses 
envia mais e mais recursos para o Estado, enquanto recursos. Se esses recursos fossem aplicados corre-
a agricultura, área que deveria merecer mais aten- tamente, evidentemente, teríamos mais escolas fun-
~o, está aban~onada. cionando, mais alunos estudando, o que é realmente 

.No Brasir, há dinheiro para satvélr baricos e Esta- a obrigação dos governantes:' . ' , 
dos fa/idos, mas quando se fala em investir na área pro- No ano' de '1996, a Secretariadé Educação e 
dutiva, não há recursos. O Governo Federal tem de mu- Cultura aplicou 18%; a Secretaria de Saúde e Sa-
dar essa' pOlítica ecónômica, até' porque o dinheiro dos neamento, 9%; e a Secrétaria de Agricultura, 3%. 
bancos públicos deve ser investido na área produtiva Outro dado comprometedor é o éaso da agri-

, O que temos a ver com os Estados que que- cultura. O Estado aplica 3% na área da agricultura e, 
braram porque pagam marajás e folhas de paga- às vezes, chega a aplicar até 6% Ou 8% em publici-
mento enormes para manter pessoas s~ trabalhar? dade, deixando de' dar prioridade aos agricultores e 
Osfrecursos dó BNDES'e de outras instituições são ao desenvolvimento do Estado.' '. 
emprestados com 20 a 30 anos de prazo.e a juros Como é possívelgóvetnar um,Estado como o 
baixíssimos, enquanto que a pequena e a microem- de Rondônia, cujos maiores p~oblemas são educa-
presa e o produtor rural não recebem um centavo ção, saúde e saneamento, aplicando, durante todo o 
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exercício, apenas 25,37%· do orçamento nessas em que os Seoadores vão ter oportunidade de, In 
duas áreas, quando a Constituição Federal, em seu loco, verificar todas as mazelas dO Estado de Rondô-
art. 212, detennina que Estados, Distrito Federal e nia denunciadas por mim. Tenho certeza de que, ao 
Municípios devem aplicar, anualmente, nunca me- voltarem esses Senadores do Estado de Rondônia, 
nos de 25% da sua receita? mais vozes irão somar-se a esta nossa reivindicação 

Assim é govemado o meu Estado. Não se res- pela moralização pública do Estado de Rondônia. 
peita sequer a Constituição Federal. Todas as nonnas O Tribunal de Contas da União, que lá está 
legais são ignoradas, os Códigos não existem para o representado por alguns funcionários, fez, a pedido 
atual Governador e o poder central faz ouvidos de nosso, algumas fiscalizações, rnas não as fez a con-
mercador para as denúncias que diariamente são for- tento. E isso nos levou a, mais uma vez, reforçar o 
rnuladas nesta Casa e na Câmara dos Deputados. nosso pedido. Não é possível que um Governo de-

Até quando o Governo Federal vai nos impingir nunciado constantemente aqui <;testa tribuna tenha, 
um Govemo Estadual corrupto, sem que nenhuma por ser do PMDB, tantos privilégios, pois, com todos 
atitude seja tomada - no mínimo uma intervenção esses desvios, o Govemo Federal mantenha-lhe as 
federal que é o que o povo de Rondônia espera? portas para todas reivindicações de recursos, igno-

Os Srs. Senadores, como eu, de,,~m estar se rando a inadimplência do Estado e o não cumpri-
perguntando: O que faz a Assembléia Legi;'ativa que mento de compromissos de convênios. 
até hoje não pediu o impeachrnent do Goverr.<:Idor do Espero que sejam tomadas posições mais sé-
Estado? Sinceramente não sei responder. Todo ~sse -rias que venham frear a corrupção no Estado de 
mar de lama é do conhecimento dos Deputados Esta- Rondônia. 
duais porque eu sempre tomei o cuidado de enviar to- Obrigado, Sr. Presidente. 
das as denúncias ao conhecimento da Assembléia Le- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
-gislativa e ao Ministério Público, bem como infonná-Ios SR. ERNANDES AMORIM EM SEU PRO-
sobre os processos judiciais em andamento. NUNCIAMENTO: 

Algo de muito estranho ocorre em Rondônia, 
porque lá nada é apurado no sentido de coibir a 
ação inescrupulosa desse meliante travestido de Go­
vernador. 

Gasta-se uma verdadeira fortuna com propa­
ganda enganosa para mostrar ao povo obras do Go­
verno Federah:orno se fossem realização do Gover­
no Estadual, chegam ao cúmulo da desfaçatez de in­
cluir obras da iniciativa privada como sendo de sua 
realização. Como exemplo, cito o Tenninal Granelei­
ro de Porto Velho, construído pela Hennasa, do 
-competente e realizador empresário Blairo Maggi, 
suplente do nobre Senador Jonas Pinheiro. 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, estou 
certo de que O· Senado da República, mais uma vez, 
mostrará à Nação que cumpre com sua missão consti­
tucional de defender os interesses de todos os brasilei­
ros e que a subcomissão da Comissão de Fiscalização 
e Controle' desta Casa irá apurar, com serenidade e 
competência, os desatinos de um Governador compro­
missado apenas com a mentira e a corrupção. 

Constantemente, temos feito denúncias nesta 
Casa. Ainda esta semana, procuramos a Comissão 
de;Fiscalização e Controle e apresentamos um re-
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Fonte: Balanço Geral do Estado de R~ndônla i:l91~95 i ill(l~fi, 
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DE$PESAS POR FUNÇÕES DE 
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FUNÇÕES. VALOR 

LEGiSLATIVA 52.422.006,32 

JUDICIÁRIA 72.764.301,11 

ADMINISTRAÇÃO 201.303.267,28 
e PLANEJAMENTO 

AGRICULTURA 22.722.498,03 

DEFESANAC. 96.826.163,01 
e SEG. PÚBLICA 

DESENVOLVIMENTO 8.407.475,57 
REGIONAL 

EDUCAÇÃO 123.126.396,17 
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REC. MINERAIS 
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TRANSPORTE 713.925185 
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100,00 

Fonte: Balanço Geral do Estado de Rondônia de 1996 - Divisão 
das Contas do Govemador 

o SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - V. Exª 
será atendido na forma regimental. 
. Concedo a palavra à eminente Senadora Júnia 
Ma.rise. S. Exê dispõe de até 50 minutos para o seu 
pronunciamento. E lembro ao Plenário que a sessão 

. encerrar-se-á às 18 horas e 30 minutos. 
A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT - MG. 

. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, SrI's. e Srs.· Senadores, te­
rnos tido oportunidade de observar as oscilações da 
economia brasileira. Frequentemente tenho ocupado 
esta tribuna para· abordar aspectos do problema' que 
considero fundamentais. Certamente, as ações da 
equipe econômica do Governo têm reflexos positivos 
ou negativos para a vida dos cidadão brasileiros. 

Há poucos dias, o Banco Central fez uma tími­
da redução das taxas de juros no País. Já mencionei 
desta tribuna que, apesar da redução, o Brasil conti­
nua sendo o campeão, ou seja, o Brasil continua 
sendo .. o País !corfi" as mais altas taXas de juros do 
Plan~.ta, fato cUJe ·traz conseqüênciªsnefastas· para 
a economia do nosso País. 

E essas conseqüências 'atingem; 'principalmen­
te, o setor produtivo nacional. Várias empresas es­
tão falindo. Pesquisas das entidades de classe - as­
sociações comerciais, federações de indústrias -
apontam o crescimento vertiginoso do número de 
empresas que estão fechando suas portas - pedin­
do concordata ou falência. 

Além disso, com essa situação, vem cre­
scendo, a passos largos, o índice de desemprego 
em todos os Estados. São fatores negativos para o 
conjunto da sociedade brasileira. 

Como eu disse, Sr. Presidente, nesses últimos 
dias, o Banco central promoveu uma tímida redução 
das taxas de juros, de 34% para 28%. 

Ora, no ano passado, com a aprovação do 
ajuste fiscal, o Governo, por intermédio do Banco 
Central, promoveu uma elevação das altas taxas de 
juros para 40%. Imediatamente, quase que simulta-' 
neamente, as instituições financeiras do País, ou 
seja, os bancos, procederam à elevação das taxas 
de juros. Não perderam um minuto sequer. 

Mas, quando há redução, mesmo que tímida, 
das taxas de juros, não se observa essa mesma si­
multaneidade por parte das instituições financeiras. 

Citarei dados dos Procons que atestam a reali­
dade do nosso País no que toca as taxas de juros e 
as instituições financeiras. 

No fim de janeiro, o Comitê de Política Monetária 
passou a taxa do Banco Central de 38% para 34% e, 
recentemente, para 28%. Mas as taxas de juros cobra­
das pelos bancos na utilização de cheque especial, 
neste mês de março, tiveram uma redução de 0.0% 
em relação ao mês anterior. Na média, ficaram em 
11.14% mensais. Foi o que constatou a Fundação Pro­
con de São Paulo, em pesquisa realizada no dia 09 de 
março do corrente e d.iwlgada pela imprensa . 

O Procon apurou ainda que, para empréstimos 
pessoais, os juros médios ficaram em 6.38% no perío­
do (0.41 % abaixo dos cobrados em fevereiro). Ora, o 
Governo promove uma redução, mesmo que tímida, 
das taxas de juros, mas os bancos não acompanham 
os percentuais estabelecidos pelo Banco Central. 
Quando as taxas aumentam, ocorre, simultaneamente 
a elevação das taxas de juros. Mas quando o Banco 
Central promove uma redução, inesmo que pequena, 
nas taxas de juros, as instituições financeiras não 
~companham a orientação do Banco ~ntral. 
.,' Vou ,além, ~r. Presidente. Vejam outros,dados 
importantes. A queda dos'juros do~cheque e~pecial 
verificada pelo Procon ,na Caixa, foi de 10.7.%,para 
9;8%; no Banco Bandeirantes; de 13.20% para 
12.95%. De acordo com ;oProcon,. em março, :so-
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mente" o Banco Noroeste aumentou sua taxa, que 5%, as taxas de juros, por que não exige das institui-
passou de 11.60% para 11.80%, tendo havido, por- ções financeiras comportamento que possa se assi-
tanto, uma eleva:ção de 1.72%. . milar à vontade expressada pelas autoridades da-

Para empréstimos pessoais, três bancos redu- quele órgão? 
ziram os juros cobrados em 40% (de 7.50% para Isso não pode ser um jogo de faz-de-conta, não 
4.50% ao mês). Outro banco reduziu a taxa de 6% pode ser considerado como se uma determinação não 
para 5%. O Excel Econômico, de acordo com o levan- precisasse ser cumprida pelas nossas instituições fi-
tamento, aumentou Os juros de 7.60% para 7.80%, nanceiras. É preciso realmente - e.aqui vem a nossa 
promovendo, portanto, uma elevação de 2.63%. cobrança ao Banco Central, por meio do seu Presiden-

O que desejamos, Sr. Presidente, é cobrar te e da sua diretoria ~ que informem a esta Casa corno 
uma atitude por parte do Banco Central. Em primeiro .o Banco Central está fiscalizando as instituições finan-
lugar: queremos fiscalização. Na história recente da ceiras do País no tocante às taxas de juros que estão 
implantação do Proer, para socorrer as instituições sendo cobradas hoje, não apenas para os empresá-
financeiras que fraudaram, ficou patente uma grave rios, mas também nos créditos pessoais, nos cartões 
"omissão do Banco Central. Ora, será que o Banco de créditos, enfim, em todos os procedimentos de fi-
Central" não tinha conhecimento das fraudes que vi- nanciarnento para o conjunto da nossa sociedade. 
nham sendo realizadas pelas instituições financeiras Essa é a cobrança que faço, Sr. Presidente, 
em nosso País há mais de dez anos, conforme foi constatando mais uma vez, com os dados aqui rela-
comprovado em uma delas. Isso caracteriza a verda- tados, que as instituições financeiras buscam cada 
deira omissão por parte das nossas autoridades, vez mais lucros. Há pouco, um grande banco no 
principalmente daquelas que fazem parte do Banco nosso País anunciou um lucro de R$800 milhões no 
Central. Por esse motivo, queremos alertar o Banco ano passado, certamente com o sacrifício da nossa 
Central para essa questão. população, impondo essas altas taxas de juros. 

Mesmo que o noticiário a respeito das altas ta- Penso que precisamos normatizar essa questão, 
xas de juros, divulgadas pela grande mídia nacional, mas é preciso que o Banco Central tome as medidas 
estejam em seus cadernos de economia sem o ne- necessárias para determinar que aquilo que está sendo 
cessário enfoque de primeira página, constata-se - fIXado por ele, como taxas de juros - apesar de serem 
conforme pesquisas feitas pelo Procon - a realidade ainda as mais a/tas do Planeta -, deve ser cumprido, 
das taxas de juros em nosso País. Contudo, qu~remos para que a sociedade não veja isso apenas como retóri-
que o Banco Central emita uma opinião a esse respei- ca de um Governo ou corno urna atitude de faz-de-conta 
to. Se ele próprio faz a redução das taxas de juros, das autoridades do Banco Central do nosso País. 
mesmo que pequena e tímida - repito -, por que as Com essa advertência e com esse apelo esta-
instituições financeiras do Brasil MO acompanham a mos aqui cobrando do Banco Central explicações 
decisão do Banco Central? De quem é a culpa nessa sobre os procedimentos adotados por aquela institui-
fiscalização para estabelecer uma medida que possa ção no que toca à fiscalização e aos limites previstos 
alcançar as instituições financeiras, estabelecendo Ii- para as instituições financeiras na cobrança das ta-
mites de acordo com os juros que estão sendo fixados xas de juros, de crédito pessoal, de financiamento, 
pelo Banco Central? Isso significa mais uma vez a gra- de cartão de crédito. Enfim, de todos os procedimen-
ve omissão por parte da equipe econômica do Gover- tos relacionados entre as instituições financeiras, as 

" no. E isso implica também - e principalmente - graves nossas empresas e o conjunto da nossa sociedade. 
e sérios prejuízos para nossa sociedade. Hoje, princi~ . É preciso esclarecer ,isso para dar transparên-
palmente, o setor produtivo nacional - a agricultura e cia às ações do Banco Central e das instituições finan-
os demais segmentos - e o conjunto da nossa popula- ceiras; caso contrário, cada urna cobrará um valor, ou-
ção estão sofrendo na pele exatamente as dificuldades tras aumentarão, apesar da redução das taxas de ju-
de acesso ao crédito, aos financiamentos, principal- ros. A situação não está a:bsolutamente clara, como fi-
mente em razão das altas das taxas de juros. cou demostrado pelo levantamento do Procon, no qual 

Entendemos que essa situação não pode pre- cada instituição, na verdade, não está reduzindo com a 
valecer no nosso País, porque a consideramos uma mesma intensidade e simultaneidade as taxas'de ju-
verdadeira disparidade," uma aberração diante de ros, enquanto o Governo anuncia uma redução tímida 
uma norma esta:belecida pelo Banco Central. Ao in- das taxas de juros no nosso País. 
vés de o Banco Central anunciar para o País essa Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, , 
determinação de reduzir, mesmo que em 4 ou em Muito obrigada. (Pausa.) ".'. 
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O Sr. Sebastião Rocha, deixa a cadei- resentantes dessas entidades e daquelas que repre-
ra da presidência, que é ocupada pela Sra. sentam as seguradoras, a autogestão, as cooperati-

.. JunfaMqcise .. 2ª.Vice-President&.· \tas e a medicina de 'grupo.' Proponho no requêri-
A SRA~PAESIDENTE (Júnia Marise) .:... Assu- mento que as audiências públicas dessas entidades 

mindo agora a Presidência e continuando a nossa possam acontecer nos próximos dias 25 e 26 da se-
lista de oradores inscritos, concedo a palavra ao mana que vem, quarta-feira à tarde e quinta-feira 
eminente Senador Sebastião Rocha, lembrando que pela manhã, para que em seguida possamos tradu-
S. Ex! tem até o encerramento da sessão, às18 horas zir o anseio de todos em um projeto economicamen-
e 30 minutos, para proferir o seu pronunciamento. te viável e sOCialmente justo, principalmente. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT _ AP. Aguardo com muita expectativa o resultado de 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- algumas reuniões que estão sendo levadas a efeito 
dqr.) - Agradeço a V. EXª, Senadora Júnia Marlse, pelas entidades representantes dos usuários, pois, 
pois para mim é um prazer e uma honra falar nesta de certa forma, tenho sentido uma inconsistência na 
tribuna, sendo presidido por uma mulher que tem de- posição dessas. Tenho trabalhado diutumamente e, 
monstrado no dia-a-dia uma luta incansável em favor em todas as minhas entrevistas e debates, tenho sido 
dé seu Estado, em favor do nosso País e em favor, um aliado dos 'usuários, dentro de minhas limitações, 
'principalmente, da justiça social e do desenvolvi- sobretudo dentro daquelas impostas pelos rnandamen-
mente> eqüitativo deste belíssimó Brasil. tos do Regimento Interno do Senado Federal e do 

srª. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o que Congresso Nacional, os quais determinam que so-
me traz à tribuna hoje são dois assuntos, ambos re- mente podemos realizar supressões neste momento. 

1 Tenho a convicção e a consciência de que as 
lationados à saúde: um ligado mais diretamente aos entidades, em nenhum momento, contestaram qual-
planos e seguros privados e outro à saúde pública quer das mudanças que propus, mas reconheço que 
no Estado do Amapá. as considero ainda insuficientes para a elaboração 

Quanto ao primeiro assunto, referente aos planos final dessa lei que, com certeza, constitui a expecta-
e seguros de saúde, aproveito a oportunidade para pas- tiva da maioria dos brasileiros. Ocorre que essa inse-
sar algumas infoimaçóes aos Senadores, à imprensa e gurança e inconsistência na posição das entidades de-
a todos os interessados na tramitação do Projeto de Lei, fensoras dos usuários têm deixado também o Relator 

. do qual sou Relator, na Comissão de Assuntos' Sociais. nurna situação difícil, porque elas defendem um projeto 
Conforme entendimento assumido pelo Presidente novo, defendem sistematicamente a recusa do projeto 

do Senado, Antonio Carlos Magalhães, com várias Emti- da;, Câmara, mas não manifestam publicamente um 
dades que o procuraram 'há alguns dias ou meses, to- apoio mais-direto ao meu parecer, que tem muita dife-

rença do aprovado na Câmara, e não admitem recuar 
mamos as providências sugeridas, no sentido de solici- em algumas posições, abrindo mão e até fazendo al-
tar às entidades representantes das operadoras de pla- gumas concessões, tal qual ensina aquele belo dito 
nOs de seguros e às representantes dos usuários que popular: Entre perder os dedos e os anéis, é preferí-
apresentassem, na Comissão de Assuntos Sociais os vel perder os anéis e preservar os dedos e as mãos. 
ofícios foram assinados pelo Senador Ademir Andrade ' É com esse objetivo, com ~ .convicção que es-
ainda em fevereil'() , sugestões e propostas corícretas tou nesta luta. Não quero de forma alguma ser apontado 
para que tivéssemos condições de aprofundar o debate nem pelas entidades, nem pelos usuários como o algoz 
e decidir que projeto ou que lei aprovaremos e oferece- dos usuários, dos consumidores, até porque isso não 
remos ao Brasil neste momento. Defendo uma lei que seria legítimo, pois tenho feito um trabalho árduo em de-
permita o equilíbrio econômico das empresas e que, so- fesa dos usuários e dos consumidores. 
bretudo, contemple a imprescindível justiça social. Espero que essas entidades possam, de fato, 

Já estamos recebendo essas contribuições. chegar a um entel1dimento. Faço um apelo de públi-
, co, da tribuna deste Senado, Para que possamos ca-
Tenho em mãos documento assinado pelas entida- minhar para um entendimento, para que possamos 
des que defendem os usuários, como Procon e Insti- abrir mão de alguns pontos. Poderemos um dia ter a 
tuto Brasileiro de Defesa do Consumidor Idec*, pelo lei que queremos, mas a conjuntura política, a correla-
Conselho Nacional de Saúde, pelo Conselho Federal ção de forças não permit~ avançar além daquHo que 
de" Medicina, pela Associação Médica Brasileira, possa ser definido neste momento pelos Senadores.' 
pela Federação Nacional dos Médicos e por outras. Faço também este apelo ao Governo: da mes-

: Amanhã, quarta-feira, às 10 horas, apresenta- ma forma que não quero ser o algoz dos usuários, 
reil na Comissão de Assuntos'Sociais; requerimento espero que o Governo não se coloque também na 
solicitando a presença, naquela Comissão, dos rep- -posição de carrasco dos consumidores. O Governo 



04382 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

tem pontos neste projeto, sim, que lhe dizem respei- não é sufICiente para pagar um transplante de rins? 
to, que lhe interessam diretamente, comp o capital Nenhum risco atuará sobre os planos e seguros de 
estrangeiro, os planos mínimos e.oa tabela de, ressar- saúde, se garantinnos os transplantes. O transplante 
cimento dos planos para o Sistema Único de Saúde. de cómea também é- barato. Os mais caros são os 

Em primeiro lugar, o Governo interessa-se pelo de medula, de coração, de rins, de fígado, mas são 
capital estrangeiro, porque quer engordar ainda mais mais raros. 
seus cofres e suas reservas, em detrimento de um Recebi uma correspondência e um telefonema 
sistema públiCO de saúde de qualidade; quer reduzir que me deixaram sensibilizado. O proprietário de uma 
os gastos com saúde pública, recorrendo ao capital empresa de Minas Gerais, Estado da eminente Sena-
externo. Essa é uma estratégia de governo, é um dora Júnia Marise,que preside esta sessão, relatou-
ponto de que o Governo certamente não abrirá mão. me um caso concreto. Sua empresa de prestação de 
Então, convenhamos, S~s. e Srs. Senadores: que o planos de saúde é pequena; tem aproximadamente 60 
Governo feche questão neste ponto e que derrube o mil usuários, salvo melhor juízo. Empresas pequenas 
capital estrangeiro no meu parecer; que o Governo contratam os seus serviços; ela oferece um tratamento 
vença e garanta o ingresso do capital estrangeiro; ao razoável, com ambulatório, internação hospitalar e ci-
contrário do que estabelece o meu relatório. rurgias, cobrando de R$25,OOa R$30,OO por usuário. 

Poi" que os planos mínimos interessam ao Governo? 
Porque o Governo quer fazer fluir, quer fazer drenar do 
Sistema Único de Saúde a população pobre do País, a 
classe média, menos privilegiada, com menos recursos, 
que até pode pagar R$20,OO, R$25,OO ou A$3O,OO por 
mês por um plano de saúde, que não lhe vai assegurar a 
saúde, mas vai-lhe' Qarantir consultas e exames; no entan­
to, esses planos não lhe vão garantir qualquer tratamento 
digno de recuperação de um processo que lhe afete mais 
profundamente a saúde. Dessa forma, mais uma vez o 
Governo está pensando apenas nos seus cofres; não está 
pensando na cidadania e nem na questão social. 

Por outro lado, convenhamos, Srs. Senadores, 
S~. Presidente Júnia Marise, se é para fazer aéordo, 
se é para fazer entendimento, é preferível que o Go­
verno mantenha a sua posição firme nos planos mí-

_ nimos, mas abra mão para os transplantes, como os 
de rins. Há, aproximadamente, 30 mil pessoas no Bra­
sil em tratamento de hemodiálise. São 30 mil pacientes 
renais crônicos. A seqüência de hemodiálises neces­
sárias a cada um deles, mensalmente, custa para os 
cofres públicos em tomo de R$1 mil, ou seja, por ano, 
algo em tomo de R$12 mil. Ora, srªs. e Srs. Senado­
res, em um ano, o que o Governo gasta com um des­
ses pacientes é suficiente para realizar um transplante, 
garantindo mais dignidade à sua saúde e principal­
mente garantindo o seu trabalho, o sustento para sua 
famOia, já que esses pacientes, nessas circunstâncias; 
são praticamente afastados do trabalho, pelo menos 
durante grande parte de suas vidas. ' j 

Suponhamos que o transpláríte de rins na red 
privada custe R$20 mil. urná pessoa que, aos 25 
anos, comece a pagar por um plano de saúde 
R$50~OO ou R$100,OO ao mês, ou seja, R$1 mil ou 
R$2 mil ao ano, dependendo do valor do plano, em 
35 anos, terá pago R$35 mil. Será que essa quantia 

O terrorismo psicológico feito pelas empresas de 
seguro certamente afetou uma parcela dos proprietá­
rios de planos e seguros de saúde. Este que me con­
tactou está preocupado, com, razão. Temos de repen­
sar nos 'planos mínimos, para preservar o mercado 
que, está atuando, mas não devemos ser os algozes 
do SUS, sobrecarregando-o, como ocorre hoje. Todos 
os tratamentos especializados, todos os transplantes 
estão sendo cobertos pelo SUS, que, portanto, subsi-. 
dia indiretamente, os planos e seguros de saúde. 

Então, volto ao caso dessa empresa, com 60 
mil usuários, que atua no mercado há 27 anos, em 
Minas Gerais. Segundo o seu proprietário, Senadora 
Júnia Marise, que virá ao meu gabinete e terá oportuni­
dade de conversar com outros Senadores, nunca um 
usuário precisou fazer transplante ou cirurgia cardíaca. 
Existe, portanto, terrorismo psicológico, porque o per­
centual de usuários que precisará de-tratamento espe­
cializado, que inclui cirurgia cardíaca e neurOlógica, 
AIDS, câncer e transplantes, não será suficiente para 

) -
trazer grandes prejuízos a essas empresas, até porque 
o projeto prevê um mecanismo segundo o qual as ope­
radoras poderão criar fundos garantidores e recorrer 
ao resseguro, como já fazem todas as seguradoras. 
A Unimed, por exemplo, tem a sua seguradora. 

Qizia-me o proprietário dessa empresa de Mi­
nas Gerais: Senador, não faço seguro, mas, todo 
mês, faço uma 'espécie de poupança, com a qual ga­
ranto I um recurso auxiliar para uma situação de 
emergência, ou seja, tenho o meu fundo, que não é 
oficializado, mas está à disposição em caso de ne­
cessidade. O apelo dele é o de que mantenhamos 
os planos m'ínimos. . r 

O que considero razoável, neste momento em 
que estamos buscando o entendimento, é que' pos­
samos manter os planos mínimos, embora a minha 

,convicção pessoal e de médico seja a de que: eles 

... 

i'" 
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não devam existir. O usuário deveria ter garantia de excluindo as pessoas portadoras de transtorno men-
tratamento integral, porém, a fim de preservar algo tal e ditando as suas regras? 
mais impartallte paRi os usuários e ·possibHitar àque- " Não sou aliado do Governo; ,de forma alguma, na 
le de merior'réridaurri" plano mínimo, quero discutir , votação deste projeto, mas nãómealio também às for-
isso'com as entidades. Propus-lhes isso, quando' es- ças que ,desejam o adiamento por tempo indetermina-
tiveram em meu gabinete, na semana passada. Va-
mos abrir mão dos planos mínimos, se for o caso, do; porque isso pode representar mais dois ou três 
mas vamos garantir o transplante, Como contraparti- anos de massacre aos consumidores. O que defendo 
da do Governo, das seguradoras e das demais ope- é que o Senado e a sociedade brasileira se mobilizem 
radoras, vamos garantir a alta complexidade, que in- Para àprovar o projeto que veio da Câmara, embora 
clui a cirurgia cardíaca, a neurológica, o câncer e a com mudanças em seu texto, e que imediatamente co-
AIDS. Vamos acabar com a carência de três dias mecernos a pensar em um projeto novo. Certamente, 
para urgência e emergência, que é um atentado à elEi levará mais dois ou três anos para ser votado, qui-
vida e à saúde do ·consumidor. Vamos acabar com çá mais tempo, mas já terernosum mínimo de regras; 
qualquer possibilidade de reajuste para usuários cOm as demais buscaremos depois. No nosso entendimen-
idade acima de 60 anos. Vamos garantir as órteses e to, deveríamos todos lutar para incluir no projeto de lei 
as' próteses, para que o usuário acidentado tenha direi- a garant, ,ia de dignidade para todos os usuários. 
to a colocar uma perna, um braço ou uma mão mecâni- . 
ca e o doente do coração, uma válvula, a fim de recupe- srª. Presidente, ·0 assunto é palpitante e emo-
rar a sua saúde de modo que possa retomar ao merca- cionante. Como rnédico me, emociono quando falo 
do de trabalho ou garantir uma sobrevida mais digna. dele. Mas, em função do tempo, não vou poder co-
Vamos abrir mão das situações de catástrofe e epide- mentar a saúde pública no Estado do Amapá. Contu-
mia, que são raras, nas quais todo o País deve rnobili- do, em breve, voltarei a esta tribuna para fazer um dis-
za~-se, inclusive os planos de saúde, por exigência curso exclusivo sobre esse assunto, porque lá, corno 
da sociedade civil, mas vamos preservar estes ou- nos demais Estados, temos grandes dificuldades. 
tros aspectqs: a cobertura do câncer, da AIDS~, ,Como estamos diante de um processo de oposi-

Em nome de todos os portadores de AIDS em ção firme contra o Governador do Estado, estamos 
nosso País, faço esse apelo ao Governo e às pres- sendo 'diutumamente agredidos pela imprensa, não 
tadoras, para .que possamos garantir uma lei de pla- côrria político, o' que isso, não me afeta de forma nenhu-
no de saúde - repito - economicamente viável e so- ma. Penso que a liberdade e a democracia permitem 
cialmente I justa. Se ninguém abrir mão, o que acon- que isso aconteça, mas não admito que me atinjam 
tecerá? A resposta todos nós, Senadores, sabemos: como médico, porque sempre fiz da minha profissão 
um rolo compressor passará, sem dó nem compai- um sacerdócio. Não que eu queira ser superior ou me-
xão, por cima da Oposição, levando a reboque todos lhor que ninguém, mas, graças a Deus, tenho conquis-
os usuários e consumidores. Para nos livrarmos do tado espaços no meu trabalho e consegui, com a aju-
rolo compressor, resta-nos somente o entendimento. da da minha famnia e com muito esforço pessoal, sain-

Venho a estatribUria, nesta tarde, para concla- do da '1,lha Grande de Gurupá, rio interior do rio Amazo-
mar os Senadores governistas e de Oposição e as nas, concluir o curso de medicina e garantir uma espe-
entidades - tanto as que representam os interesses cialização em São Paulo, na qual adquiri o título de Es-
do grande capital, corno as que representam os usuá- pecialista em Ginecologia e Obstetrícia, conferido pela 
rios, a outra ponta do sistema -, a fim de que possa- Sociedade Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia. 
mos caminhar para o entendimento. Não sou o dono 
da verdade. Se o entendimento não for possível nes­
ses termos, vamos continuar discutindo, conversando. 
Só não posso concordar com a estratégia de adiar, por 
tempo indeterminado, a votação deste projeto; não 
posso aliar-me às forças que assim o desejam. 

Em relação a essa possibilidade, pergunto: a 
quem interessa mais o adiamento por tempo indeter­
minado? Quem será mais beneficiado: os usuários, 
que permanecerão diante de um sistema selvagem 
de' prestação de serviços pelos planos e seguros de 
saúde, ou as operadoras, que continuarão impondo 
,limites de internação em leitos de enfermaria e UTI, 

Mas, em função do horário, retomarei a esse 
assunto em outra oportUnidade. 

Agradeço, mais uma vez, a oportunidade de 
seJ presidido pela el11inente Senadora Júnia Marise. 

Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre­
sidência agradece, sensibilizada, as palavras elogio­
sas do eminente Senador Sebastião Rocha dirigidas 
a nossa pessoa, que, nesta oportunidade, preside 
esta sessão. . 

'A SRA. PRESIDENTE (Júriia Marise) - Não há 
mais oradores inscritos. 

.: 
> 

· · 
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A Presidência comunica ao Plenário que proce- A precocidade no consumo de drogas Ifcitas 
deu correções na redação finar do Projeto 'de Reso- cOmó, álcoof e tabaco- , ao tàdo"das drogas incitas 
lução nº 17, de 1998, em atendimento ao-expediente como maconha, cocaína, solventes e tranqüilizantes 
de 12 do corrente, do Relator da matéria na Comissão , foi revelada numa pesquisa da Universidade do Es-
de Assuntos Econômicos, Senador Romero -Jucá, tado do Rio de Janeiro, junto a 2 mil 465 alunos, na 
acusando erro material na referida redação final. faixa etária de 11 li 18 anos de idade, de 33 escolas 

A SRA. PRESIDENTE (JúniaMarise) - Os da rede oficial de toda a cidade do Rio. As estatfsti-
Srs. Senadores José Ignácio Ferreira, Benedita da cas são alarmantes, Sr. Presidente: 80% dos pes-
Silva, lúcio Alcântara e João França enviaram dis- quisados revelaram já ter consumido álcool. Chamou 
cursos à Mesa para serem publicados na forma do a atenção dos pesquisadores o fato de ter sido en-
disposto no art. 203 do Regimento Interno. contrado nesse universo alunos cujo primeiro contato 

S. Ex!!s serão atendidos. com os entorpecentes ocorreu pasmem V. Ex"s! aos 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - S) 3 anos de idade. Segundo a pesquisa, a idade média 

- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, há uma ci- em que se iniciam os adolescentes no uso de solven-
fra que, por si s6, revela a magnitude do problema tes, principalmente cola de sapateiro, álcool e tabaco 
que me trouxe à tribuna , qual seja, a acelerada as- gira em tomo de 12 anes. O início do uso da maconha 
censão do abuso de drogas em âmbito mundial. O ocorre por volta dos .13. anos e 9 meses. Os resultados 
narcotráfico movimenta hoie a '~bsúrda quantia de dessa pesquisa são tão assustadores, que o Governo 
400 bilhões de dólares. por ano. Para se ter uma do Estado sancionou um projeto de lei que estabelece 
idéia da proporção desse volume, basta dizer que a inclusão de aulas e palestras sobre drogas edepen-
esse dado representa 8% do volume total de expor~ dência química no currículo escolar de 1998. 
tações feitas a cada ano no planeta. '. Não resta dúvida de que estamos diante de um 

Essa quantia, entretanto, não diz tudo, pór es- dos maiores problemas contemporâneos. Tendo ad-
tarem excluídos de seu cômputo os custos com pro- quirido proporções de suma gravidade, o consumo 
gramas de prevenção, tratamento e reabilitação; de drogas, quer lícitéU?; quer ilícitas, está na base de 
com a repressão poliCiai e o sistema judiciário-;'com quase todos os problemas sociais. As drogas des-
a queda de produtividade provocada na economia. tr6em as estruturas orgânicas físicas ~ psíquicas, ini-
Pior: está excluído dessa estatística algo que não se bem a capacidade laborativa e criadora, invalidam para 
mensura com dados objetivos, ou seja, a perda de 
milhares de vidas humanas cruelmente abatidas nos o trabaiho, despertam para a violência, disseminam 
crimes relacionados corp o narcotráfico, ou lançadas doenças infecto-contagiosas entre as quais a AIDS , 
no limbo do vício, onde permanecem incapacitadas alteram os padrões de comportamento e dizimam, na 
de inserção no mercado produtivo. sua maré destruidora, os sonhos e os projetos de vida 

Não existe parte do' mundo que esteja imune saudável de crianças, adolescentes e jovens. 
ao flagelo do abuso de drogas. Além de um proble­
ma global, que atinge todas as nações indiscrimina­
damente, das mais ricas às menos desenvolvidas, é 
um fenômeno intrinsecamente complexo, que afeta in­
divíduos, famílias, comunidades, sociedades, nações 
inteiras, não só trazendo sérias ameaças à saúde e 
segurança da população, como também chegando a 
abalar'a estabilidade política de governos. 

O que mais nos causa alarme e nos coloca em 
guarda constante contra os terríveiste-ntáculos' da .in­
dústria de drogas é o fato de as pessoas estarem 
começando a experimentar drogas cada vez mais 
cedo na vida. Adolescentes e jovens, afetados estru­
turalmente pelo stress e ansiedade típicos da fase 
de transição para a vida adulta, tomam-se presas fá­
ceis da sanha lucrativa de traficantes. Estudos com­
provaram que quanto mais cedo se inicia qualquer 
forma de uso ilícito de drogas, maior será a prob­
abilidade de o indivíduo passar a usar outros tipos 
de drogas. e consumi-Ias com maior freqüência. . 

Para dar combate a esse monstro implacável, é 
preciso uma ofensiva que mobilize não apenas os me­
canismos governamentais, mas todas as forças vivas 
da sociedade. Nenhum governo, por mais recursos 
que possa alocar no combate ao abuso de drogas, 
consegue sozinho estancar o avanço dessa perver­
sa indústria que se aproveita da dependência de 
crianças e jovens para obter seus lucros malfazejos. 

O Brasil, na esteira da tendência mundial, de­
fronta-se com a multiplicidade de problemas decor­
rentes do uso abusivo de drogas, relacionada à pro­
dução, comercialização e trânsito interno de subs­
tâncias psicoativas lícitas e ilícitas, desencadeado­
ras de um rastro de criminalidade e violência em es­
calada crescente. Com o objetivo de intensificar as 

. iniciativas do Poder Público nessa esfera, o Governo 
Federal lançou, em 1996, o Programa de Ação Na­
cionalAntidrogas Panad, que 'prevê atuaçõeshar­
mônicas nas áreas de prevenção, repressão e dere-
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cuperação e reinserção de dependentes. O Panad qualidade de pais, educadores, legisladores, mas, 
envolve a ação cC?Or~fi!.nada de' organismos dos Mi- principalmente,,' como. homens que cQ.nhecem o pre-
nistérios da Justiça, Marinha, Exército, Aeronáutica, sente e querem preservar o futuro. 
EMFA, .R~lações Exteriores, Fazenda, Saúde, Educa- Era o que eu tinha a dizer. 
ção, DéSportos, entre outros. A viabilização do Plano Muito obrigado. 
está condicionada a uma ampla integração e articulação A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT - RJ) -
entre órgãos públicos nos níveis federal, estadual e mu- Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, ao Estado 
niCipal, ONGs, federações e sindicatos patronais e de cabe, além do provimento das necessidades funda-
trabalhadores, na busca de sensibilizar e estimular a mentais dos cidadãos educação, saúde, habitação, 
participação dos setores organizados da sociedade. assegurar que a Sociedade, como um todo, não se 

i Entre os programas de ação preventiva, constam torne refém de uns poucos detentores de poder eco-
do Panad a realização de campanha nacional objeti- nômico estratégico, que sejam capazes de subordi-
vando a conscientização da sociedade brasileira; o for- ná-Ia a seus desígnios. Certos setores de atividade 
talecimento de ações de capacitação e treinamento ç:le são vitais para a independência e autonomia da so-
reCursos humanos e entidades envolvidàs com aques~ ciedade' perante os grupos nacionais ou estrangeiros 
tão; a criação de dispositivos legais norrnatizadores da que pretendam dela usufruir ao seu bom alvitre. 
propaganda e do consumo de drogas lícitas. O setor de geração e distribuição d~ energia 

No âmbito das ações repressivas, estão con- elétrica é um dos mais importantes. As implicações 
templadas iniciativas no campo de repressão à pro- sociais e econômicas do fato das empresas desse 
dução, ao comércio e ao consumo, direcionadas setor estarem sob o controle do Estado ou sob con-
para a capacitação e o aperfeiçoamento dos qua- trole privado são capitais para a definição dos desti-
dros policiais, para a integração do sistema repressi- nos da sociedade como um todo. 
vo e para a atualização e consolidação de leis efica- Pela relevância que o tema apresenta para a 

" 
'~ zes no enfrentamento do crime organizado. Nação brasileira é que o Partido dos Trabalhadores 

No campo das ações recuperativas, estão defini- já se pronunciou oficialmente contra o processo de 
dos programas específicos de redução da prevalência privatização das empresas do setor de energia elétri-
dos casos de dependências químicas, objetivando aca. Julgamos, nós do PT, que o Estado, como repre-
recuperação dos dependentes e sua reinserção social. sentante da sociedade, não pode alienar o patrimô-

Vê-se, por esse breve relato das ações inseri- nio que já se construiu nessa área, nem declinar da 
das no Programa de Ação Nacional Antidrogas, a responsabilidade de administrar, gerir e controlar 
amplitude e o largo alcance objetivados em suas di- esse setor vital da eConomia nacional. 
versas frentes de atuação. Mas, como já salientei ' Como assegurar que, ,em situação de crise, um 
anteriormente e volto a repetir é preciso que toda a proprietário privado de uma Usina Hidroelétrica irá 
sociedade, representada por seus d!ferentes orga- fornecer a energia necessária a seus consumidores, 
nismos e assOciações, tome consciência da' gravida- se não lhe for garantido, o, pagamento do serviço na 
de do problema e contribua efetivamente para estan- forma e no mon1ento azádo, e de' acordo com seus 
car, pela raiz, a produção, a disseminação e o con- critérios? Uma situação de convulsão social, de ca-
sumo abusivo de drogas. É preciso entendermos tástrofe natural ou crise assemelhada pode ser ad-
que estamos diante de uma doença, grave e conta- ministrada pelO Estado de modo a maximizar o bem 
giosa, que ameaça esgarçar o tecido social, alas- comum. Mas quem garante que. um empresário pri-
trando-sevorazmentecomo um vírus maléfico. vado agirá :<:10 mesmo modo, sobretudo se sua so~ 
Como acOntece com a medicina, prevenir é melhor brevivência depende dos lucros que aufere? 
. do que curar. A prioridade número um a que deve- A Centrais Elétricas de Fumas estão, exata-
mos tOdos nos dedicar, no tocante a essa questão, é mente, nessa situação.: Representam uma das maio-
evitar a todo custo e reduzir ao máximo a exposição res e mais importantes,gerádoras e distribuidoras de 

,de nossas crianças e jovens a esse vírus contagio- energia elétrica de origem hidráúlica e térmica do 
. so"que é o abuso de drogas. Não há razão para de- País. Dela foi desligado ó seu braço termonuclear, ' 
r longas e ad~~Se queremos preservar o futu- transferido pará a Eletronuclear, sucessora da Nu-
• ro das gerações que· nos irão suceder, devemos agir clen Engenharia S.A., ,de modo a permitir a privatiza-
.' imediatamente. Aprodução das drogas ilícitas e sua ção dos demais setores da empresa. 
disseminação além~fronteiras trabalha a todo vapor. Fumas, sediada na cidade do Rio de Janeiro, 

.Contr,a elas, dediquemos todo nosso empenho, na contribui anualmente ·com cerca de R$ 130 milhões 
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em impostos; e tem partici~ação de R$ 6 bilhões, Janeiro, a Associação Comercial do Rio de Janeiro, 
por ano, no PIBQo Estado do Rio., Fumas gera, em a Associação dOs Municípios do Lago de Fumas, a 
sua cidade-sede, 3 mil empregos diretos e 12 mil in- Fi~an, o Govemodo Estado do Rio de Janeiro, o 
diretos, além de impulsionar o mercado local de ma- Instituto Ide Desenvolvimento Estratégico do Setor 
teriais e de serviços. Fumas é a segunda maior em- Elétrico Ilumina, e a Prefeitura da cidade do Rio de 

, presa do Estado do Rio de Janeiro, atrás apenas da Janeiro emitiram um documento coletivo ondê anali-
Petrobrás, e é a sexta maior do País. Qualquer alte- sam profundamente o projeto de privatização do se-
ração em seu status ou em sua política empresarial tor elétrico e, em particular, o de Fumas. Ali estão 
tem repercussões importantes no panorama sócio- propostas uma série de salvaguardas que devem ser 
econômico do Estado do Rio e do Brasil. adotadas para que, uma vez passada à gestão pri-

A existêncià,no Rio, de,empresa desse porte, ,vada, Fumas ,não seja retalhada e tenha perdida 
com seu corpo gerencial centralizado em sua sede toda a enorme bagagem acumulada na geração, dis-
no bairro de Botafogo, agrega, por si só, competên- tribuição e gerência de sistemas de energia elétrica, 
cia técnico empresarial que justifica sua manutenção. durante seus 40 anos de existência. Julgo, como 
A competência de Fumas é da maior relevância para a representante do Estado que as salvaguardas pro-
Nação brasileira, pois quando a empresa foi obrigada a postas pelo documento representam garantias efeti-
arcar com os custos da implantação das usinas termo- vas para os trabalhadores de meu Estado e de todos 
nucleares de Angra dos Reis, sua saúde técnico-finan- os que dependem de Fumas, além de criar bases 
ceira foi posta à prova de modó dramático face áo para que a empresa continue a fomecer serviços de 
sorvedouro de recu.rs~s que são as usinas de 'Angra. qualidade e de real utilidade pública. "", 

. - Fumas agüentou o tranco e arcou com todos os Fymas possui um importante conjunto de cen-
ônus que lhe foram impostos pela política do Gover- tros de pesquisa que empregam competentes qua-
no Federal em matéria de energia nuclear. dros,de técnicos. Não se pode cogitar de que a pri-

Sr. Presidente, Fumas é a maior supridora regio- vatização venha a fechar ou descaracterizar o impor-
nal de energia, gerando ela mesma 20% da energia do tantrssimo papel que tais centros vêm tendo no de-
País. Ela é responsável por 69% da energia consumi- senvolvimento de tecnologia para Fumas e para 

" 

da nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste, o que corres- todo o Sistema Eletrobrás. 
Pande a 35% do total consumido no Brasil. Fumas dis- Fumas participa do Comitê de Entidades Públi-
tribui energia para o Distrito Federal e os Estados do cas no Combate à Fome e Pela Vida COEP, forma-
Espírito Santo,' Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Rio do por mais de 40 entidades públicas deabrangên-
de Janeiro, São Paulo e Tocantins, que concentram cia nacional. Em 1995, Fumas lançou seu Programa 
69% do Pia nacional e quase SOO!o da população brasi- de Combate à Fome e à Miséria, onde diversas Ii-
leira. Em detalhes, Fumas fornece 45% da energia elé- nhas de ação se desenvolvem em parceria com ,o 
trica Consumida em São Paulo, 34% da'de Minas Ge- poder público, entidades diversas, comitês' de em-

. rais e 90% do consumo do Rio de Janeiro. pregados e organizações da sociedade civil. Abran-
. Fumas distribui energia que ela, mesma gera :gentes projetos, de, apoio ao desenvolvimento social 

em suas diversas centrais hidráulicas e térmicas, das cOrTlUnidades com as quais FURNAS interage 
além da que capta da Usina de Itaipu, o, que contigu- têm sido cumpridos com êxito, valorizando a ação de 
ra uma rede de transmissão de mais de 13 mil quilô-seus próprios funcionários e a cooperação com enti-
metros de extensão. dades de toda a sorte. Desde as crianças até os ido~ 
. . Fumas não é apenas mais uma estatal do tipo sos, todos têm sido' beneficiados por esses progra-
elefante branco, onde ineficiência e burocracia con- mas. Não é concebível que no 'processo de privatiza-
somem o dinheiro do contribuinte. Fumas é uma em- çãó.tais . .aç~'·soCiais se percam por ~~sinteres~ 
presa estratégica e de importância capital para o co~ e!'T1presarial. Há que haver gárantias par.a ,a socie~_-
ração produtivo do Brasil. :". -, " . de de que Fu~as. contir'!uará Jmplementando tai~ 

Se não é mais possível ~ evitar sua privatização, projetos em favor das comunidadescare."Jes. ',~; 1 

como defende o·Partido dos Trabalhadores, que seja _, '. F~mas tem um·quadrode'funcionários doS mais 
respeitado, no 'proce~so,lopatrimônio, tecnológico 'e competentes deste País. Desnecessário:é· dizer qU~1 
humàno que a' empresa representa. t ,'.'.i emese efetivando; éLprivatização~ \prio~ade absoluta 
~: i :·,~O Clube de' Engenharia): do Rio .de.Janeiro, deva ser dada àmanuter:tção do.elTlprego'desse peSf 

. através de. suas divisões técnicas, e em colaboração soai. É compreensível que o,novo'controlador venha"éJ 
com' a COPPE da. Universidade Federal' do ,Rio ·de ter uma, visão gerencial.diferente da que:hoje vigora ,na 
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empresa. As modificações, -qué daí advirão, não' de-zero Não há ,como pensar em política, para ciência e" 
verão, todavia:, impliCar ertl'cortes lineares e sumários tecnologia sem o pressuposto de uma escolf1à de 
de pessoal. A prioridade deverá ser o redirecionamento modelo de sociedade e desenvolvimento para a Na-
dos quadros'cujos setores sejam afetados, de modo a ção. Não há como pensar em prática de um modelo 
qualificá-los para atUàção em outros segmentos do gru- sem instrumentos capazes de realizá-Ia. 
po, preservando-lhes o emprego e a motivação pela par- O instrumento mais eficaz e mais ágil, usado por 
ticipação no desenvoMmento da empresa. todos os países que têm uma real política de desenvol-

Sr. Presidente, sou, como todos os que comigo vimento nessa área, é a agência de fomento. Esse é o 
militam na defesa do interesses do patrimônio nacio- caso do Brasil, que dispõe, dentro da estrutura do Mi-
nai, radicalmente contra a cessão de Furnas à inicia- nistério de Ciência e Tecnologia, do Conselho Nacional 
tiva privada. Contudo, não posso adotar 'a posição de Desenvolvimento Científico e Tecnológico o CNPq. 
do' avestruz e enterrar a cabeça no chão, negando- O CNPq tem como missão fundamental viabilizar 
me a ver, o enorme poder de que dispõe o Governo a política de desenvolvimento em ciência e tecnologia 
Federal para impor seus desígnios nessa matéria. do Brasil. No desempenho de tal tarefa, o CNPq finan-
Fica, porém" registrado nesse meu prom.inciamento, cia, diretamente, pesquisas e pesquisadores. Um sis-
que defendemos a colocàção de rígidas salvaguar- tema de bolsas de pesquisador e de auxnios a projetos 
das no edital e contrato dele derivado, quando da pri- integrados de pesquisa tem permitido que muito seja 
vatização de Fumas, para que o povo brasileiro não feito em prol da estruturação da ciência e da tecnologia 
seja ainda mais prejudicado pela venda e, pior, pela brasileiras em inúmeras áreas do conhecimento. 
posterior descaracterização da empresa corno presta- O CNPq, além de órgão financiador,é, tam-
dora de serviço de utilidade pública de cunho estratégi- bém, gestor de diversos institutos e centros de pes-
cO. O exemplo do que vem acontecendo no Município , quisa espalhados pelo Brasil: o Museu Paraense 
de Volta Redonda, após a privatização da Compa- Emílio Goeldi, MPEG, reputado centro de estudos 
nhia Siderúrgica Nacional, e que relatei há alguns am~ônicos; o Laboratório Nacional de Computação 
dias, é mais do que eloquente sobre o que pode Científica, LNCC, no Rio de Janeiro, céntro interna-
acontecer aos trabalhadores deste País, quando se cionalmente conhecido por seus trabalhos em infor-
aliena seu patrimônio, sem garantir-lhes as salva- mática; o Laboratório Nacional de Luz Síncrontron, 
guardas necessárias à preservação do bem-comum. LNLS, em Campinas, dedicado ao estudo dos áto-

Era o que eu tinha a dizer. mos e moléculas, utilizando o maior e mais comple-
Muito obrigada. xo equipamento científico já construído no Brasil, por 

, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB - CE) - Sr. brasileiros; o Centro de Tecnologia Mineral, Cetem, 

• 

Presidente, S/%. e Srs. Senadores, estou convicto de no Rio de Janeiro; responsável por boa parte da tec-
que estamos chegando,. finalmente, no Brasil, à con- nologia de exploração e uso de minerais brasileiros, 
clusão de que formar quadros e desenvolver ciência e com inúmeros serviços de assistência tecnológica 
tecnologia são os pilares do nosso desenvolvimento. prestados a empresas; o Instituto de Matemática Pura 

O Senhor Ministro da Educação, Professor Paulo e Aplicada, IMPA, no Rio de Janeiro, centro reconheci-
. ~enato de Souza, tem enfática e reiteradas vezes afir- do de desenvolvimento avançado em matemática; o 
rnado que a prioridade de seu Ministério é alargar e Laboratório Nacional de Astrofísica, LNA, em ltajubá, 
aprofundar as bases do ensino fundamental no País Minas Gerais; o Centro Brasileiro de Pesquisas Físi-
para que nossa pOpulação possa, toda ela, ter acesso cas, CBPF, no Rio de Janeiro, poderoso núcleo de es-
àbs bens culturais e à qualificação profissional. tudos em física fundamental; o Observatório Nacional, 
_.~; , O Senhor Ministro da Ciência e Tecnologia, no Rio de Janeiro, renomado centro de pesquisa em 
<Doutor José, Israel Vargas, tem, por sua vez, afirma- astronomia e astrofísica, fundado em 1827, por Dom 
do continuamente que o desenvolvimento das ciên- Pedro I, e responsável pela hora legal brasileira. 
ci~s -básiCas e de tecnologias nacionais é meta prio- Além desta importante e prestigiosa rede de 
ntária de sua' gestão. ' centros e institutos de pesquisa, o CNPq dá suporte 
fi!} . Em ambos os casos, ou' seja, tanto na forma- financeiro e material e um sem número de pesquisa-
ç'ão básica',como nade terceiro grau,' obter resulta~, dores, suas equipes e centros produtivos em Univer-
.dGS de bO~i"(tualidade';depende'diretamente da exce- sidades públicas e privadas, além de instituições au-
fênciadapo1ítica'posta em'prática pelo GÓvemo. Tal tônomas. Trata-se, de' fato, da. mais vasta rede de 
pci>1ítica, por;sua vez,'depende da opção estratégica pesquisa existente no País, cuja produtividade é re-
derdesenvolVimento qUe o País fez;ou~venha'a fa·-' connecida dentro e fora do Brasil. 
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Por intennédio dos convênios que o CNPq tem povo que se beneficia de seu trabalho e ao CNPq, 
celebrado com as agências' estaduais de fomento,' e· pela, ded1cação que, tem-, tido" ao· levâr adiante uma 
com seus congêneres internacionais, -a . .rede de pes- missão edificante, mas freqüentemente espinhosa, 
quisa tem se tomado cada vez mais sólida, com eVi- num País instável como o Brasil. 
dentes benetrcios para o desenvolvimento nacional. O ' Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 
Instituto Brasileiro de Infonnação em Ciência e Tecno- Muito obtigado. 
logia, IBICT, também subordinado ao CNPq, vem con- O SR. JOÃO FRANÇA (PPB - RR) - Sr. Pre-
solidando mais e mais infonnaçães sobre a comunida- sidente, srªs e Srs. Senadores, é com muita satisfa-
de científica brasileira. Tal política, diretamente deriva- ção e orgulho que quero hoje compartilhar, com os 
da das metas de gestão da atual direção do CNPq, demais Colegas, a confinnação da notícia sobre o ex-
sob a presidência do Professor José Galizia Tundisi, celente desempenho que o meu Estado tem exercido 
tem pennitido à agência uma maior agilidade na im- na área de saúde. Quem agora reconhece tamanha 
plantação das diretrizes govemamentais, bem como excelência é o próprio Ministério da Saúde, que acaba 
um melhor atendimento às demandas da comunidade. de publicar amplo quadro nacional de avaliação sobre 

Sr. Presidente, é incontestável que o CNPq é o as políticas adotadas na área, em adequação com os 
grande centro de apoio à pesquisa científica e tecnoló- gastos empenliados no exercício de 1997. 

". 

gica no Brasil. Seus. programas de fonnação de pes- A chancela do Ministério, que se legitimou median-
soai de alta qualificação têm pennitido que inúmeros te as ações da Coordenação Nacional de Doenças Se-
brasileiros tomem-~ DOutores nos mais renomados xualmente Transmissíveis (as denominadas DST) e da 
centros mundiais, trazendo, a seguir, para o Brasil, todo AIO.S, represe~ em âmbito 'mais amplo, o reconheci-
o conhecimento que adquiriram. Semelhantes progra- mento da competência executiva do atual Governador 
mas em instituições brasileiras têm feito com que dispo- de Roraima, meu amigo pessoal Neudo Campos. 
nharnos, já hoje, de centros de excelência comparáveis Não quero, com isso, expressar algo de mera-
aos melhores dos países desenvolvidos. mente enaltecedor, desprovido de razões devida-

srªs. e Srs. Senadores, as profundas refonnu- mente fundamentadas. O Govemador Neudo Cam-

" - lações internas por que passou o CNPq na atual Ad- , pos, desde a época de campanha em 94, já anuncia-
ministração pennitem constatar que ele se tomou va seu compromisso com as causas sociais, sobre-
uma agência moderna e ágil no atendimento às de- tudo com as causas relacionadas à saúde pública. 
mandas nacionais. Até sua agenda financeira encon- Três anos decorridos após sua posse, o Governador 
tra-se praticamente em dia, após anos de des~stro- já presta conta de sua Administração sem ser requisi-
sos atrasos, pela fàlta de verbas para financiar os tado e, o que é fabuloso, sem ter nada que o desabO-

." projetos aprovados. ne .. Pelo contrário, a admissão do êxito de sua gestão 
Uma única pedra coloca-se, todavia, no caminho tem adquirido valor de senso comum em Roraima. 

do CNPq, em sua meta de apoiar decididamente o de- Gostaria de destacara criação do PAI -"" Plano 
senvolvimento da ciência e tecnologia n~ Brasil: a falta de Assistência Integral à Saúde,cliado pelo Governo 
de recursos para atender à demanda atual dos grupos Neudo Campos, que abrange todo o Estado de Rorai-
e instituições de pesquisa em todo o País. Este·é um ma. No caso da necessidade de tratamento fora do 
problema realmente grave, pois reduzir verbàs' que já Estado, oferece transporte aéreo através de Empre-
são tradicionalmente limitadas será enfraquecer oBra- sas Comercial ou de Aeronaye'do Govemo, e em Bra-
sil diante de seus concorrentes diretos. sma, é mantida uma Casa de Apoio para esse fim; , , ' 

Quero fazer um apelo enfático ao Governo, Para oPeracionàliZar lodOsOs serV'iÇos de saúde 
para que trate a pesquisa científica e tecnológica . conta-se atualmente com um quantitativo de 2.373 
com a mesma prioridade que dá ao ensino funda- (dois mil, trezentos e setenta e três) cooperatos. 
mental. São as duas pontas de um mesmo novelo Para o exercício conente estirna-se atingir o número 
que temos que desenrolar, para que se tome o fio de 1.370.000 (um milhão, trezentos e setenta miO, o que 
condutor do desenvolvimento da Nação Brasileira. representa uma média/mês de 114 mil atendimentos. 
Reivindico, pois, que sejam dados ao CNPq, assim , I,' Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
como a seus congêneres esta~uais, os recursos ne- 'nadores, no entanto, à saúde pública vale a pena re-
cessá rios e suficientes para que possam apoiar efi- , servannos um espaço maior para compreender me-
cazment~a pe~quisà no Brasil. '. . lhor o histórico da eficaz aplicação de recursos do erá-

Estou convicto de que é o mínimo que o Go- 'rio público no. desenvolvimento de ações relativas ao 
vemQ deve à ~munidade científica:'brasileira, ao controledas.oST/AIDS, dentro do Estado de Roraima. 
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Na verdade, o Ministéri() da Saúde tem, Com muito xualmente T~!11iss(veis e AIDS; organizou quatro 
rigor, executado o 'processo de controle sobre o gas- tipos de intervénÇãó estrutural: a) preventi\'a.; b) assis-
to de o recursos alocados aos Estados da Federação. têncial; c) de vigilância; e d) de desenvolvimento insti-
Especificamente, desde 1994, por ocasião da assina- tucional. 
tura do convênio 1.084194, Roraima e o Ministério da Do lado da prevenção, Roraima tem proposto 
Saúde estão envolvidos com o projeto de Controle das um leque variado de ações, que se estende desde o 
DOenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS. lançamento de campanhas educativas dirigidas a gru-

, Com o propósito de reduzir no Estado a morta- pos específicos, até a distribuição de preservativos e 
lidade pelo vírus HIV e por outros agentes causado- realizações de palestras e oficinas destinadas à popu-
res de doenças sexualmente transmissíveis, o proje- Iação em geral. Com isso complementa-se o trabalho 
to contou com os recursos do Banco Internacional de vigilância epidemiológica, que visa à busca ativa de 
para a Reconstrução e o Desenvolvimento, o reconhe- casos, visitas domiciliares e manutenção dos bancos 
cido Banco Mundial. A partir de 94, então, a Secreta- de dados estadual e nacional atualizados. 
ria de Saúde de Roraima empreendeu esforçospàra­
montar programas locais e executar ações que aten­
dessem, com eficácia, aos objetivos do convênio. 

Naquele ano, o Governo repassou o montante 
aproximado de R$16P.OOO,OO (cento e sessenta mil 
reais), que serviu para· estabelecer as estruturas bá­
sicas do projeto em Roraima, sob a forma de planos 

. operativos anuais. Daí em diante, o convênio veio, 
anualmente, liberando °verbas na forma de termos 
aditivos, cujo ápice se deu em 1966, quando o Minis­
tério repassou aproximadamente R$300.000,OO (tre­
zentos mil reais). Tal montante de recursos só che­
gou a ser igualado agora, janeiro de 98, quando foi 
autorizada a liberação de R$292.000,OO (duzentos e 

. noventa e dois mil reais), corno resultado da assina­
tura do sexto termo ativo ao convênio de 94. 

Desse modo, Senhor Presidente, fica claro que 
·as mal intencionadas alegações de haver tido sus­
pensão no repasse das verbas durante os anos de 
vigência do contrato se esvaziam inteiramente de 
sentido. éomo bem atestam os documentos forneci­
dos pelo Ministério da Saúde, não houve sequer um 
só período em que o repasse de verbas teria sido in­

'terrompido por não cumprimento das metas propos­
: tas pelo Govemo de Roraima. Aliás, graças a essa 
seqüência irretocável de condutas, o Ministério con­
cordou em assinar o sexto termo aditivo ao convê­

, ;nio, cujo texto previu a liberação, em janeiro último, 
·dos quase R$300.000,OO (trezentos mil reais) ao Es­
'tado, que se destinarão; em grande medida, à aqui­

.~,:sição dos suprimentos de laboratório. 

.::ro.': Senhor Presidente, pois bem, no período de 
1987 a janeiro de 1998, a Secretaria de Estado da 

. í:saúde de Roraima informa que foram registrados 
·h·40 pacientes portadores do vírus HIV, de cujo total, 
-r.:104 chegararna desenvolver AIDS e 64, de fato, vie­
il'a:m a falecer. Para

0

• alcançar números relativamente 
o·tãô reduzidos; a Coordenação local, que se ocupa da 
J:éxecução do Programa de Controle das Doenças Se-

No entanto, é no tocante à assistência e servi­
ços clínicos que o serviço imprime um tom mais con­
creto ao tratamento das -patologias. O programa não 
somente tem oferecido atendimento ambulatorial às 
crianças e adultos portadores do HIV, mas também 
tem dotado os hospitais de equipe médica multipro­
fissional. Além disso, tanto o Hospital Geral de Ro­
raima como o Hospital Matemo Infantil estão autori­
zados a distribuir medicamentos aos pacientes, para 
tratamento das doenças sexualmente transmissíveis, 
desde que haja, naturalmente, a devida notificação e 
a vigilância epidemiológica dos casos. De resto, a 
Secretaria de Saúde de Roraima prevê a população 
do Estado dos Centros de Saúde e do laboratório 
Central de Saúde Pública para o diagnóstico de DST 
e HIV, respectivamente. . . 

Por fim, Roraima aplica os recursos do Ministé­
rio no desenvolvimento institucional de seU aparato 
de Saúde, que abrange tanto uma política de capaci­
tação de recursos humanos como a implementação 
de normas .e técnicas de diagnósticos e tratamento. 
Para tanto, concorre, de um lado, os recursos do Mi­
nistério, mas, de outro, os recursos oriundos do pró­
prio orçamento do Estado de Roraima, que destina 
anualmente montante significativo à rubrica Progra-
mas Especiais de Saúde. ' . 

Senhor Presidente, ! Senhoras e Senhores Se­
,nadores, todavia, cabe esclarecer ,que é graças ao 
convênio com o Ministério da Saúde que 'a Secreta­
ria de Saúde de Roraima tem majd~ariamente'im­
plementado suas ações' estratégicas de controle e 
tratamento de doenças sexualmerite transmissíveis. 
Para ser mais detalhista, é por meio do convênio 
que Roraima tem executado diversas tarefas, como 
o pagamento de pessoal, o . pagamento de passa­
gens e diárias a profissionais que partiéipám"da ca­
pacitação de recursos humanos, a' reforma. das :ins­
talaçõeshospitalares, e a aquiSição de.n'ledicamen-

.' 
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tos, material de consump laboratorial e equipamen­
tos para a rede laboratorial e assistencial. ' 

Diante disso, Senhor Presidente, não nos so­
bra outro sentimento senão o da extrema gratidão 
em relação' ao meu Estado de Roraima. Pois, acima 
de qualquer compromisso com a burocracia embru­
tecedora ou com a frieza das contas administrativas, 
o Governo de Roraima preza a vida, a manutenção e 
seu povo, a boa saúde de sua gente. A Secretaria de 
Estado da Saúde está, mais uma vez, de parabéns e, 
assim, merece o apreço de todos nós. Desse modo, 
desejando que o futuro reserve um destino à altura 
de sua competência no cumprimento do dever públi­
co, congratulo Roraima por mais essa vitória. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão ordinária deli­
berativa de amanhã, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-f-

PROJETO DE DECRETO LEGiSLATIVO" 
Nº 54, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 54, de 1997 (nº 359/96, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Auriverde de Pitanga Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Pitanga, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, sob nº 583, de 1997, da 
ComisSão' de EduCação, Relàtor: senàdor Roberto 
Requião, com abstenções dos Senadores Lauro 
Campos e Benedita da Silva. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 68, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n9 68, de 1997 (nº 391/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão deferida à Rádio Dourados do Sul Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Dourados, Estado do 
Mato Grosso do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 584, de 1997, da 
C.c..,...i~são de Educação, Relàtor: Senador Ramez 
Tebet, com abstenções dos Senadores Lauro Cam­
pose Benedita da Silva. 

-3: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 69, DE 1997 

, Discussão, em turno único, do Projeto de De­
c~eto Legislativo nº 69, de 1997 (nº 392/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Guarany de Santa­
rém ltda. para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na Cidade de Santa­
rém, Estado do Pará, tendo ' 

Parecer favorável, sob nº 585, de 1997, da 
Comissão de Educação, Relator. Senador Coutinho 
Jorge, 'com abstenções dos Senadores Lauro Cam­
pos e Benedita da Silva. 

-4-
PROJÉTO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N9 70, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 70, de 1997 (09 ,393/97, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgadá à Rádio TV Tropical Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüencia modulada na 
Cidade de Manaus, Estado do Amazonas, tendo 

Par~er favorável, sob nº 586, de 1997, da C0-
missão de Educação, Relator: Senadora Jefferson 
Peres, com abstenções dos Senadores Lauro Cam­
pos e Benedita da Silva. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 
33 minutos.) 

(OS: 11558198) 

ATA DA 71 SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁ­
RIA, EM 10 DE MARÇO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 11 de março de 1998) 

, RETIFICAÇÃO 

Ná página 03746, no despacho do Projeto de 
Lei do Senado n9 55, de 1998, 

Onde se lê: , 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cida­

dania e de Assuntos Econômicos, cabendo a esta ' 
Últi~a a ~ecisão terminativa.) 

Leia-se: 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cida­

dania e de Assuntos Sociais, cabendo a esta última 
a decisão te;minativa.) 

"~ 
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EMENDA - 0001 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 142198 -CN 

PL 00004/98-CN 

..- . __ ...... _ .. _--_._-
. , r-- PÁ ... I::.,.---, 

INSTR'..JçêES NO VERSO I 01 DE 01 I 
TEXTD 

Acréscimos: 

06.030.0015.1017.0015 - CONSTRUÇAO DA CASA DE DE'l'ENÇAO EM PORTO 

VELHO-RO 

VALOR: R$ 500.000,00 

ESF: F 

MOD: 30 

FTE: 127 

Cancelamentos: 

06.030.0015·.1017.0290 

VP.LC'R: R$ 'SIJO. 000,00 

ESF: F 

MOD: 30 

FTE: 127 

r------------------JUSTIFlCAÇÁO---~------------_, 

Os presidios de Porto Velho se en'contram super lotados e ainda, 

como é capital, recebe os presos de municipios vizinhos que não tem 

estrutura penal. 

r-. ~ CVÓ~~'IUQ.VO. l . l ______________ N_O_ME_C_O~P_AR~~~M~EN~TA~R~ ___ ~ _______ ~rn~lr-::.Rn~.oo~-, ~. SENADOR ~D~~~_R: SOARES I~ ~ 
. ~ CATA --:'".,;-·---------------AsSlNÀrÜRjl ---------~-------__,I l:! 03/ ~.I--______ .....,......-.;.;.··:..:· -..:..-,;;.;" -:;..:.--------------......... --.-. -' '-
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EMENDA A CR$DITO ADiCioNAL 
EMENDA - 0002 
CMPOPF - MENSAGEM 142/98 -CN 

PL 00004l98-CN 

r -~----- PROJETO DE LEI NÚ~ElRO -------, ~1o··~.GWA~ 

I ~LN o~/~ô 101 DI! 01 i 

Acréscimos: 

06.030.0015.1017.0036 - PENITENCIARIA DE SEGURAijÇA MAXIMA DE 

GUAJARA-MIRIM - RO 

VALOR: R$ 2.000.000,00 

ESF: F 

MOD: 30 

FTE: 127 

Cancelamentos: 

06.030.0015.1017.0290 

ESF: F 

MOD: 30 

FTE: 100 

VALOR: R$ 2.000.000,00 

,.------____________ JUSTlF1CAcÃo-------------------, 
Obra.já iniciada e nao terminada, extremamente necessária a con­

clusão desta obra já que os presídios se encontram super lotados e 

os presos estão vivendo em condições sub-humanas de vida_ 

'r 

[ CODIO.O,, l, ' " l __ ".;..i __ ...;.._...;.. _______ NO~M-E~DO-P-AR-LA-M-E~NT-AR-,~-_:_--~-.;....;...--.;...;...---I'," GRUOF] C, P"TAAB
TlDO J ' '. SENADOR 6DACIR, SOARES- . 

. ,' 

r;~;/-9-8.....,-----,....-----:---::-~. ~-. "-SSI~Ar~RA .-::--:--.-. -. _-"_-_-:--~~:-:----.~.~.-----:-.-' -~-'I 

.. ~? .",. 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL EMENDA -0003 ::J 
CMPOPF - MENSAGEM 142/98 _CNQUETA 

PL 00004/98-CN 

r INSTRUÇOES NO VERS"o I L.[-~_-_P_L_N_· _-u_~~_:·,_/'j_··-~_"_.DC_. _-._. _" ___ '_h'_:'::_"'"_v_._. ____ --'J ~PA:;tA~~1 
TEXTO 

Acréscimos: 

06.030.0015.1017.0269 - CONSTRUÇÃO DA CASA DE ALBERGADO EM 

VILHENA-RO 

VALOR: R$ 200.000,00 

ES~: F 

MOD: 30 

FTE: 127 

Cancelamentos: 

06.030.0015.1017.0290 

VALOR: R$ 200 !.OOO, 00 

ESF: F 

MOD: 30 

FTE: 127 

..----..,..-------------JUSTIFICAÇAo-----------------, 

As" delegacias de policia jãse encontram lotadas, havend6 

necessidade da construção dessa obra. 

. NOME 00 PARLAMENTAR r UF l r PART!OO l CJ LI..;.. . ..;..-_. __ S:..:E_N_A_D_O_R_O_D_A_C_I,_R_·_S_O_A_R_E...:.S_· _______ ~--~l~~ 
TA --..... ------------- .~SI!lAõURA. -----------:----~__,I 

~~ ~ ~81-------_--.--··.,...· ----:-:-:-:-:--~':""""":_:___:_:_:'-::-__:___::~':--

.:.t.,i 



MarÇo de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA· 0004 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF • MENSAGEM 142/98 ·CN 

PL 00004/98·CN 

--- ~_ .. ~-.... - ..... ~ .. ,-.--, I INSTRi.Jç6E~ NO VERSO I .--,-...• - -_.- PROJETCI ''''LEI ... (I~~Í':,! -"-"---' 

I PLN 04/98 I 
TEXTO 

Acréscimos: 

Quarta·feira 18 04395 

r--P"~"!~'--' : 

I 01 c'! 01 r-' 

06.030.0015.1017.0225 - CONSTRUÇAo D~ CASA DE AL&ERGADO, MU~ICIPIO 

ROLIM DE MOURA-RO 

VALOR: R$ 200.000,00 

ESF: F 

MOD: 30 

FTE:' 127 

Cancelamentos: 

06.030.0015.1017.0290 

VALOR: R$ 200.000,00 

ESF: F 

MOD: 30 

FTE: 127 

r------~---------- J·UST1I'1CACAo--......;~-----------:---, 

As, de'legac~as de policia ja se. encontram lotadas, fazendo neces-
:, ~~,.." . 

sidade de melhoria das condições de vida dós presos, que hoje vivem 
em condições sub-humanas. 

[ COé~~~:J ... I· __ . ";"';..' ";..' ___ ....., __ S_E..;.N_A_D_~ .. ;_E_~_~..,;~ .... ;_~_.;_.~_~;_O_A~-R_~E~S~~~~~:::~. ~: =, ===1[ :0][;;:00 J 
f0;/'--9·....;.8-,'.,.1.;..· .-. ,-' .·-0 .... ·.;..· .-' ,-' .-.'-, ...... _' .-'-' ,'-,'-. -.......... -4SSINATURA.----'-----..... ; .,..,: .... :~::"':"':~:~ .• ':"":. ~~~~.': 1 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 0005 
CMPOPF - MENSAGEM 142/98 -CN 

PL 00004/98-CN 

INS1KUÇÓES NO VER:O 
-. ---_ .. _'~ [ ~-". -,'- - ,-- i'R.:.JE:7 .. .:c~ .:; .• ~.iERO •• 

PLN 04/98 

TEXTO 

Acréscimos: 

06.030.0015.1017.0258 - CONSTRUÇÃO DO MINI-PRESIDIO DE ROLIM DE 

MOURA-RO 

VALOR: R$ 200.000,00 

ESF: F 

MOD: 30 

FTE: 127 

Cancelamentos: 

06.030.0015.1017.0290 

VALOR: R$ 200.000,00 

ESF: F 

MOD: 30, 

FTE: 127 

Março de i 998 

,-------------___ JUSTIFICACAo----------------, 

Os presos vivem em locais subhumanos, enfrentando a super 
" lotação de presídios e delegacias. '''_. 

[ C6DIGO]IL. • __ ...;... ___ S_E_N_A_D_O_R_~_O_M~.:...~~.o~~p~:...;R~:...;~;...:.. ~...:.·~~~'~;'.:..~~.:...S -~. ~~~:~~~~~~:~~~~~=I [R~ J [;~;OO J 
r-;::- OATA -~---' ----.:..------A;siNATURA 

:~~~ 3 ~ ~ ,8,1._ .. _._, _~ ._ . ...;:"""' .. --,;"..;....--...;..-.:;.:-.:-;; . ....:;. . .;;.. __ :;...;' _;..;,_..;;. ________________ _ 

-----._-- '. .......... '" .' .... "";:., ... ;,;.~,~ .. ...., .. ~. :,,"",,",~ .... 

<1>' 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 142/98 -CN "'QUET A 
EMENDA - 0006 :3 
PL 00004/9S-CN 

r------' .. _.- ..., .--------- PROJETO DELE' ",'; .. cr.O -------....;....,. r-PÁOóNA-, 

I O 1 D~ Q 1 I i INSTR:"Jv0es NO VERSO PLr-l l.l4/98 

TEXTO 
Acréscimos: 

06.030.0015.3496.0021 - CONSTRUÇÃO DE PENITENCIf-RIAS FEDERAIS NO 

ESTADO DE RONDONIA 

VALOR: R$ 1.000.000,00 

ESF: F 

MOD: 30 

FTE: 124 

Cancelamentos: 

06.030.0015.1017.0290 

Valor: n$ 1.000.000,00 

ESF: F 

MOD: 30 

FTE: 100 

_---------_______ JusTlFICAcAo _______________ -, 

Os presídios de Rondonia se encontram superlotados, com os presos 
vivendo em condições subhumanas. 

C]ÓDIG,O"" l.:.._~ _________ NO_M_E_OO~P~AR~~~E~NT_AR~ ___________ ~'~I[RUOFJ.r-pPATRBTIOO~ ,',SENADOR ODACIR SOARJ;:S , . 
\ ... ,.,. 

f? ~'~..,... 9~' 8"""· ~1:>..,...~·"""·~,..,.·..,...':~~:~~~:,~~::~~:-ASSI-N-AT-UIl-A--~~:~~~~-~~---~-,~.-.~.~-. _.~,~~~~~~~~~~-'·I 
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EMENDA A 'CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 0007 
CMPOPF - MENSÃGEM 142/98 -CN 
Pl 00004/98-CN 

Março de 1998 

...--,- ----, í'-~---'-' -- ""OJEm_flE ~~fHUMER'" --

, IN5TI~i,;ÇÓES NO VERSO I. :'-'_' ____ --'p;;.L'-:-:..' '~O&a4:.L/.;z.9.1.l8..:.~-.:CW.lN~~ _____ ..J 

r-""~ ,."OINA----, 

'I, O l' ~t ~ 1 ,i 
TEXTO -~-"""--_-_-:-_____ -, 

SUPRIMIR DO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - 06_030.0015.1017.0298 -

CONSTRUÇAO; AMPLI~ÇAO'EREFORMA DE PENITENCIARIA, NO VALOR DE 'R$ 
10.000.000,00 (DEZ MILHOES DE REAIS). 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - REFORMA E AMPLIAÇAO DA PENI 
TENCIARIA CENTRAL DO ESTADO DO AMAZONAS, NO VALOR DE R$ 10_000.000,00 

(DEZ MILHOES DE REAIS). A CARGO DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS. 

r------'-:'------~-- JUSTIFICACAo ______________ -, , . 
,o, PRESENTE EMENDA, VISA REFORMAR E AMPLIAR A PENITENCIARIA . ' 

CENTRJ:LDO ESTADO 'DO -AMAZONAS .• 

QUANDO DA SUA CONSTRUÇAO, A POPULAÇAO CARCERARIA DO ESTADO 
DO AMAZONAS ERA PEQUENA, HOJE, O ESPAÇO FISICO ESTA COMPROMETIDO, FA 
ZENDO COM QUE, OS PRESIDIARIOS FIQUEM AGLOMERADO~, MUITAS VEZES ATE O 
TRIPLO DE PRESOS NA MESMA CELA. 

COM ESTA EMENDA, PROCURO AJUDAR A POPULAÇAO CARC~RARIA DO 
AMAZONAS, COM A REFORMA E AMPLIAÇAO DESSE ESTABELECIMENTO PRISIONAL, AU-
MENTANDO O NOMERO DE VAGAS A SER OFERECIDAS PELO SISTEMA. 

r CODlOO l NOMEOO'PARLAMENTAIl,' ---------" r;;]' ~olIIT100 
L---.J ,DEPUTADO, FEDERAL JOSE MELO :--. AM PFL 

~-----------------------------------------~ 
~ "" -~I---------__ ASSINATURA --------------.-----, 

~~/~ -.------------------/-------~-------------------I . 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL E EMENDA - OOOá 
ES. p CMPOPF - MENSAGEM 142/98 -CN 

Pl 00004/98-CN 

Suplementação 

06.030.0015.1017_0064 -

TEXTO 

Construção do ~resídio Regional - GO 

Valor: R$ 15.000.000 

Cancelamento -

06.030.0015.1017.0290 

Construção, Ampliação e Reforma de Penitenciária no Estado de São 

Paulo. 

Valor: R$ 15.000.000 

,.------------....... ---__ ~usTi'ICAçAo----------------..., 
Adequar.financeiramente os recursos necessários para o Sistema. 

Presidional de Goiás, corrigindo forte distorção do privilegiamento 

feito pelo Poder Executivo da Unidade Federativa mais rica do Bra­

sil, que é São Paulo~ 

r CÓCIIQO l MOMI! OO,. ..... ~EN'..... r u' 1 r f' ..... noo -, 

~~I ___ O_E_P_U_T_A_O_A __ NA_I_R __ X_A_V~I_E_R __ L_O_8_0 ______ ~ ____________ ~I~~ 
IL 

~ CATA -....,-----~!_-----. -:",-foSSINATU ..... ~.:~--~~~-----------, 
li If "/ l/l/i1/.'/ .,L/: ~!; /') 1 .-1_1-



" 
04400 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

ti·,.' ' 

',' 

EMENDA
0 

A CRÉDiTOADIGICNPL 

EMENDA - 0009 
CMPOPF - MENSAGEM 14.2/9R -C~: ' 

i i:lL ·OCC·O(.f98-CN " 

ri 
','to. 

1'~STRuçÕES NO VERSO. 1 ,,-1-'_" ' _____ PL_R~_e-N_ooD_4_/9_8u_~E_CN _____ ___'1 IL-._,-~~_G~_;"_'_ 
, TEXTO 

Acrescente-se ao Programa de Trabalho do Ministério da Justiça30101, o seguinte subprojeto. 

/ " ' . . 

Acréscimo: < 

UO: . 30101 
Funcional Programática: 02,004.0025.1003.xxxx 
Titulo Construção de Promotorias Públicas no Estado do Acre. 
Valor: R$ 624,774,00 
GND: 4 
Mdd: '30' 

, , 

Cancelamento: 
UO: 
Func. Prog, 
Valor: 
GND: " 

30907 
06.030,0015.1017,0290 
R$ 624.774,00 
4 .~ _ 0'_ 

,. 

!. . 

I.~ 

~ ..... ' ~~ "; __ " ", .... ;,J 

: J .. , .}.11 • L .L r'," ,l • I "':" ~., "~' .. /. 't .~:~. , I·~. I 

JUSTlFICAÇ O 

;1.. I ;'~.'. y' ... ·.·w~ .:J. \"~\.'"..1''' 1 •. J ~"'~I~ t,':: 'I ~l::' j !~'. f,l; '\ l.~'. ,. t.. . f 

, ,Essa emenda visa proporcionar a "população do.Estado do Acre"condiçóes·adequadas para o 
funciõnamentef'de' (08) oito Promotoriàs de Justiça, nos municípios de Xapuri, Brasiléia, Sen~, Madur~ira, Feijó: 
Tarauacá, Cruzeiro do Sul, Plácido de Castro e Senador Guiomard, tendo em vista o município de Rio Branco, capital do 
Estado, encontrar-se sobrecarregado por ter que atender os municípios acima citados. I 

r .1.r.6·03DI2~,2 l .------~~~-'--:;NO",; .. ""'ED"'O""PAR;;;-'lA;7, ... Ei7:-NI,.:;;;'R~--= . ..:::-=-.~--:::::..::: .. c::.-.::;;··~:.....:::.~...::-"...::.~::...~-' -.~~, -~ .,f .... ~~A~C~"l ,_' .ppA:P~IDB~ .... 
- - '.. .,' ,--,.' ,.- -'o -- "'CE'lIA M'E' 'N' D~E' S'· '<. ~, .. il- li-

L.,-__ ,-:--:, '--'-',' -, ,---:':: I. 
J " 

, . .,.. .. -_ .. _' .... ,- - -~_ .... 
... -' _ .. __ .... -....... : ~ "" .... -" ~ . ---- .. : ..... 

" 
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Março de 1998. 

. ... 5. DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

. EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

Quarta-feira 18 04401 

EMENDA - 0010 
CMPOPF - MENSAGEM 142/98 -CN 
PL . 00004l98-CN 

Í~STRUÇOES ;-':0 VERSO lL-_'_ ." _-__ -_. _'_-_~_~N_~_r;_'9_4_P/R_9('\ 8_'·~_~_:~_· '_EI_Nl_.~.'_~_O __ "_·-_____ ···_·-_-......Il [ ::-; I 
....--.. _._~_._-

r-----____________________________ recro-------------_____________ ___ 
Acresenta-se ao programa de trabalho do ~Iinistério da Justiça - RJPE\l - 30907, o seguinte 
Subprojeto: 

Acréscimo: . 
UO: 30907 
Funcional Programática: 06.030.0015.1017.0253 
Título: Construção, Ampliação e Reforma da Penitenciária de 
Valor: RS 500.000,00 
G?\'D: 4 
mD: 30 

Cancelamento: 
lia: 30907 
Funcional PrograI,:itica: (',í.ÜjU.80i5.1017.0Z90 
Valor; RS 500.000,00 
(1':'0: 4 

Guarapuava/PR 

~--__ ----______ ~----__ --____ --__ ----_~~O------------------------------------~ 
A presente emenda objetiva propiciar pequena parte dos recursos necessários ao aumento e mo­
dernização do sistema prisional paranaense, de forma a se evitar os problemas que certamente. 
advirão da explosiva superlotação carcerária hoje existente, buscando, dessa forma, contri­
buir para a adequação do sistema às reais necessidades do Estado. 

D.· CÓDIGO '1 ~ ~~ ____ NOMEOO_PARlAAIENT_M-=--=--=--==1 r;~l íP;;:l , _ Deputado NELSON MEliRE.R _ O l--=:.J 
__________________________________ MS~T 

[W;;~1998 .~b~ 



04402 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

EMENDA - 0011 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 142/98 -CN 
PL 00004/98~CN 

I~STRUÇOES NO VERSO 11...,-_--_--_-_-_-___ -_o _-_-~_ -_P_:_;_\_·:~_.:·_;_· ~_~_:L_~'_~_U.~_,: ... _,:' __ ._-_ -_ -_ -_ -_-~i . -.1 
~----~-------------~--rrxTO------~--~-~--------~ 

. .\cresenta-se ao programa de trabalho. do ~Iinistério. da Justiça :- .RJPE\ - 30907, _ o seguinte 
subprojeto: 

" . 

..\créscimo: 
UO: 30907 
Funcional Programática: 06.030.0015.1017.0257 
Tí tulo: Construção, . .\mpl iação e Reforma de Peni tenc iiÍria de Cascavel/PR 
Valor: ns .'i00.000,00 
C:--''D: 4 
mD: 30 

Cancelamento: 
UO: 30907 
Funcional PrograrniÍtica: 06.030.0015.1017.0290 
Valor: RS 500.000,00 
c:-m: 4 " 

, ' 

~~--__ --__ - ____ -~---------J~nFC~O-------------------------, 
A presente emenda objetiva ·propiciarpequenaparte.dos recursos .necessários ao aumento e mo. 
dernização do sistema prisional paranaense, de forma a se'evitar os problemas que certamen~ 
te advirão da explosiva superlotação carcerária hoje existente,. buscando, dessa forma, con-
'tribuir para a adequação do sistema às reais necessidades do Estado. ~,. 

, , 
DATA ~ __ ~SIN TURA 

[Wo3/1998' I· --- : ~~/: 
• t 

/./. /~... / . 
_.-. .... ./'- -~ ........ 

--.\ 

,J 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 04403 

~ME~DA A CRÉDITO ADICIONAL 
, CMPOPF - MENS '.. • . r Pl 00OO4198.C:

GEM 
142190 ·CN r. 

EMENDA - 0012., , 'j 
L--.. __ _ 

~Cl.IETO DE L.EI_IJIO -------,1 r=".o-~ I 
PLN 04398' 'Lª3 DI! 01 I 

~----------------------~--~ 
TUfO 

aCRESCENTE-SE AO PROGRAMA DE TRABALHO DO MINSTERIO DA JUSTIÇA-FUNPEN . , 
OSEGUINTE SUBPROJETO: Oê:03D.0015.34~5 

ACRESCIMO 

U.O. 30907 

; [ 

TITULO: CONSTRUÇRO DE PENITENCIARIAS FEDERAIS NO"ESTADO DE PERNAMBUCO 

VALOR R$ 4.000.boo,00 
GND: 4 I 

CP.NCELAMENTO 

''':. ~. 309n7 

FUNCIONAL PROGRAMnTICA: 06.030.0015.1017.029B 

VALOR R$ 4.000.000,00 
GND:. t; 

~------------------------_______ ~s~o ____________________________ ~ 

ESTA EMENDA VISA SUPLEMENTAR A VERBA EXISTENTE .NO.OGU/98, 

FUNCIONAL PROGRAMATICA Nº 06.030.0015.3496.0016, POIS A EXISTENTE E 

INSUFICIENTE PARA SUA EXECUÇ~O; 

[ :: U J :1 ==_=:",,====~~~~~~::_D~E·_P"_:-.... T A_E ~_o_"""_;-_o_~_N~_:_G_A __ P_A_T_R_I_r~:r_A--:" ____ ~1[ ; ~ [ ~: J 
\ \ ~ 

~ GATA -~---------------------aa-nJIIA"-~"":'-""",,:!,--:-----------------..., 
'tV~' /""'\ \ )\,- \ 



04404 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA A CRÉDITO, ADICIONAL 

EMENDA - 0013 
CMPOPF • MENSAGEM 142/98 ·CN 

PL 00004l98·CN. 

Março de 1998 

3 
L..1_""_-_··~_-_·~-_~~~~_~~_VJ_E_;_:_~_lC_'N_~_:_~.,-"4-";,,./-_9'_8 __ . ~ __ ..... I, [--"~:~"~---I 

r------------'------- -TEXTO 

l>.CRt:SCDI0 - 06.030.0015.1017.0060 - construção da Penitenciária 

Masculina de Alagoas ...•....•..•••. R$ 5.000.000,00 

CANCELM1ENTO-06.030.0015.1017.0290 - Const~ução/Amp1iação e Refor­

ma de Penitenciária no Estado de são Paulo. 

R~ 5.000.000,00 

r------------------ JUSTIFICACAO----------------., 

Esta obra está em ?leno funcionamento, necessitando de 

recursos adicionais para sua conclusão e entrada e~ funcio­

namento . 

. , ceOIGO ·ll __ .:..........;,....;..,;,;",;;;.:,...",;;;,.;;;;.;,.,,;,.:...;;;..:....:...:.."_OM.:..E,;;;D_O..::PA;,,:R;.:;.lA.:..ME.:,.N_TA_R __ ....;... __ .:....... ___ ---11 [AU

:] [PAp_R~_'OOL J 
~. Deputado BENEDITO DE LIRA . _ 

- ~ATA ---,.-'-------...",..~----ASSINATURA ----/~--.......;-----------,I 

.' 1~/ ~J 2 81----:...;; __ , __ ",/..!::.·?::...::.~....:-;:"_-~_. '_I ?.:......-~~ ... ---";';"':":'~:"""/-=~::;.:..........;..' ....::./:.....é_,: . ....;--Z::;",.,,~ ______ -



Março de. 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 04405 

EMENDA A CRÉDITO ADI~IONAL 
EMENDA- 0014 :J 
CMPOPF -,MENSAGEM 142/98 -CN. . JETA -, 
PL 00004/91í-CN 

r---------- ~QJETOOE ~_!IIO ------., 

,I PLN 04398 

~O ----------~--------~--------~ 

ACRESCENTE-SE AO PLANO DE TRABALHO 00 MINISTrRIO DA JUSTI~A - FUNPEN _ 
O SEGUINTE SUBPROJETO: nõ.030.0015.2072 

ACRESCIMO 

IU.O. 30907 

iTTTULO: MUTIRRO NA EXEC~çnO ptNAL NO E5TADO 'DE PERNAMBUCO - PE 
VALOR R$ 4.000.000,00 

GIIJD: 3 

,CANCELAMENTO 

~U.O. 30907 

;F~NCIONAL PROGRAMATICA: 06.030.0015.~017.029b 

,VALOR R$ 4.000.000,00 

:GND: 4 

-' 

f ' .. 

i 

r------------------------~------~.~ó __ ~ ____ ~~ __ ~~~ ________ __. 
I. ESTA EMENDA VISA SUPLEMENTAR ~ V~RBA EXISTENTE NO OGU/98. FUN­

: C I O N A L P R O G R A MAU C ,tI N Q O 6. O 3 O • O O 1 5 • 2072 . O O 1 8, P O I S A E X I S TE N TE, r UI S U _ 
:FICIENTE PARA SUA EXEcuçno~ 

........ _ ~< . .I. _ .. '~ 

[ :::O':'J L...._' ._. ____________ D_E_P_U_T ... A_; .... O_E_~_~_~_;-_A_~_~AR.:.... ·_P=A=T:R=I;...O-' _T-_A-...;.-~...;...:-:;..-;;.;.-"':'~;-._-~'O;;.~.-_.....J' ..., .. b~8r;~j: 
" .. ' ,J- ..... '. '_ '_ ... ' -, .-. " 

r-:--- DA'A ---r--------------~AUlMATUilA --~---..:...;;..~~---~.;....--~~------..., 
.\ '(1(\ ' ", ' : ~ '~ ~ ~L- (' r- - .- : 
~ 11. I.,,," ~ ... _. 1.\.Il ", (,., .. ~.:......~ . .+., ""'~.-; 16,{)3/ 9a --- <r _,' 

" .. -~ ,,' .. 



04406 Quarta-feira 18 DIÁ~IO DO SENADO FEPERAL . Março de 1998 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA -0015 :J 
PL Q0004/98-CN ' 
CMPOPF - MENSAGEM 142/98 -CN J.ETA 

,----~-- ",OJETo OE LEI_ao ------,1 -r~'OO--1 
L-________ . _P_l_N _0_4_/_9_8 _____ --' > j01 DI! 011 

nxTo----------------, 
ACRESCENTE-SE AO PLANO DE TRABALHO 00 MINISTERIO DA JUSTIÇA - FUNPEN 

O SEGUINTE SUBPROJETO: 06.030.0015.1017 

ACRESCII'IO 

U. O. 30907 

TrTULO~CONSTRUÇ~O DE PRESIDIO EM IGARASSU - PE 

VALOR R52.000.0no,00 
GNO: 4 

C;;NCElAI'IENTO 

U.O. 30907 

FUNCIONAL PROGRAMATICA: 06.030.0015.1017.0290 

VALOR R' 2.000.000,00 
GND: 4 

r-----------------~--------N.~-------------------~ 
ESTA EMENDA VISA SUPLEMENTAR A VERBA .EXISTENTE NO 

OGU/98, POIS A EXISTENTE E INSUFICIENTE PARA SUA EXECUÇ~~. 

FUNCIONAL PROGRAI'IATIC.A Nº 06.030.0015.1017.0324 

~~I_'~ __________ O_E_P_;-_T_:O_~O_~~~_~_~_:_l;_G_A_P_A_T_R_IO_T~' A ______ ~I[:EJr-~::~ 
,",li i 

,---~n~~--------------~---..u~A-~~--~~-------------~ 
/,1\i/1 \ \ \~ \1 " 

1 6 I O 31 9 8 .' I, I; .: '" \ ./1 \---./\ L-----



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 04407 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0016 
CMPOPF - MEN ' 

SAGEM 142/98 -CN 
Pl 00004/98-CN 

,..---...... -- ~QJETODE.J!I_!ltO - - ------, 

PNL 04/98 

ACRESCENTE=SE AO PLANO DE TRABALHO DO ~INISTERIO DA JUSTIÇA - FUNPEN • 

O 3 E: G UI N TE SUB P R O J n D: 05. O 3 O. ,(la 15 • 1 01 7 

'ACRESCIMO 
,:U.O. 30907 

'TíTULO: CONSTRUÇ~O DO ESTABELECIMENTO PENAL EM PETRoLINA - PE 

.VALOR R! 1.000.000,00 
, GNO: 4 

CANCELAMENTO 

,u.o. 3090"( 

'FUNCIONAL PRoGRAMATIrA: o6:03o.oo15.1017.o~90 

1 VALOR R$ 1.000.000,00 

GND: 4 

r------------------------------~~,---------------------------~ 
ESTA EMENDA VISA SUPLEMENTAR A VERBA EXISTENTE NO oGU/98, 

FUNCIONAL PROGRAMTICA Nº 06.030.o0~5.~01j.0233, POIS A EXISTENTE E 
INSUFICIENTE PARA SUA EXEcuçno 

CJa-o L ________ ~------~~ .. --E-~-~-M-~-E-N-'M~--~-------------IG~, r-~PS~B ~ DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA 
I 

~ DATA --,-------_ ....... \ ~, ____ , ~A (\,--..-;.(..;..:.) '_o __________ ..., 

~ \:~ \; ~1 
.~/r:2I_?~ ~/ \.r(\)~(l/lk\ \,( __ >< (., .' 

\ 



04408' Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA A CRÉDITO. ADICIONAL 

EMENDA .~ 0017 
CMPOPF • MENSAGEM 142/98 -CN 

PL, il0004/98-CN 
• l. 

Março de 1998 

=l 
~ 

,..------ ",o./ETO De LEI_PIO ------. r _~ÂGIIIA- '1 
L-_____ P_LN_O_4_/_9_8_-_. _· ______ --11 . 01" 01 . 

~O --------------------~ 
ACRESCENTt-SE AO PLANO DE TRABALHO DO MINISTERIo DA JUSTIÇA 

O SEGUINTE SUBPRoJETO: 06,030.0015.1017 

ACRESCIMO 

0.0.30907 
TITULO: CONSTRUÇ~o DE PRESIoIo EM LIMOEIRO - PE 

VALOR R$ 1.000.000,00 

GNo: 4 

CANCELAMENTO 

U.O. 30907 

FUNCIONAL PRoGRAMATICA: 06.03o.0015.1017.02~0 

VALOR R$ 1.000.000,00 

GNo: 4 

FUNPEN 

'. , 

~------------------~---~~.~.~---------~~~-----------~ ESTA EMENDA VISA SUPLEMENTAR A EXISTENTE ~0.ogu398, FUNCIONA 

PROG~AMATICA Nº 06.D3o.DD15.1017.032~, POIS A EXISTENTE E INSUFICIENT 

PARA SUAEXECUÇ~o. 

C',céOK)Olt ,-; .. 
• , . • . . .. í 11, . ~ . . ~, ... ~ .. .. • .. . 

. . \ ~ ...... , .. 

_ •• , ~. 1 ~ •• _ • 

DEPUTADO ,7~:;:::';TR';""I-O-'T-A'-;" ,-,:.';';'. -,,·-·-:·:·-.:---iIC;E]E;;: ] ' 

... , ..... (. , ... - .• - ....... , \,'. '" I \ : 
j - DAtA ___ .,-_______ .;.,,:,,:..:..;. ____ ..;.-~' .. ,.\.. ... ~ o • • ••• \ ••• o • • o o 

.--- _tuIIA. 

~/ . \lr\~ ''1/,\ r u\!-~ { . . :. '~103/.!.! / . 
.. ., J .. ,., .. , 

" ,. - o _I. '.0 ", ....... "" 

j ~ • l0 • ., ti , .... 

\. 

,. 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 04409 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 142198 -CN 'ETA 
EMENDA-0018 j 
PL 00004/98-CN 

r-----------~--------~-------- ~ 
SUPLEMENT AçAo 

rJO:30907 ' 

, TÍTULO:COm'trução da Pellitenc:.iária de Piruqll(U"a • PR 
FP: 06.030.0015.1017.0256 " 
OND:4, ' 
MOD.APL.:30 
FONTE: 127 .. 
I/A~()R: Rsiooo.()fJ{J ,-

CANCf;LAMENTO o, 

UO:'309fJ7 

.. ; 

" 

TÍTULO: Cori!~trllçã(), Ampliação e Refomras dePenitellctária 110 Estado de São Paulo . 
. FP: ()6. 030. 001$; 1017.0290 ' . 
GND:4'" 
MODAPL.: J(J 
FONTE: 127 
VALOR: R$ 2.0fJO.OOO 

r------------------------------J~----------------------------__ 
Essa emenda. parlamentar tem objetivo a suplementação da dotação prevista no 
Orçamento de 1998 para a Construção da Penitenciária de Piraquara, localizada na região 
metropolitana de Curitiba, sendo que os recursos originais previstos no Orçamento se 
apresentam insuficientes perante a necessidade de manutenção e reformulação do 
sistema penitenciário federal no Estado do Paraná. 
A sitlllação do sistema carcerário federal é extremamente crítico, já não comportando mais 
a demanda crescente de vagas. Isso gera um clima de insegurança por parte da sociedade 
que vê hoje praticamente todas as delegacias da região metropolitana superlotadas. 
A suplementação dos recursos permitiria a pronta ação de todo o Estado do Paraná no 
combate ao problema penitenciário, através dos recursos destinados por parte do Govérno 

, Federal, mais especificamente pelo Ministério da~a. 
/' , , / ,.- ,,' 

-_ ....... ~ .... <.. . ...... ~ ... (./ .. 

' ••• _ ..... ~~~ ..... ...- •. ,:.-." ".' ",'.' ',c ••. • , 



.04410 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA A CR~DITO ADICIONAL 

EMENDA - 0019 
CMPOPF - MENSAGEM 142198 ·CN 

~L OOl!tW9S .t;N 

Março de 1998 

IU~TA I 
--... ,.--

r-'NS-T-RuçO-l!S---:-:'NQ'=\I!:R-so---'J -Ir-. -----KJgc.:~IIU...,---=,--,:1 rm750 
_ _ PL04. DE 1998-CN ~ _ ~ ~ 

r-------~,------------------~- ~ 
SUPLEMENTAÇÃO 

UO: 30907 
TITULO: Construfão da Penitenciária de i\.1aringá· PR 
FP: 06.030.0015.1017.0.J09 
GND:4 
MOD.APL.: 30 
FONTE: 127 
VALOR: R$ 2.000.fJOO 

CANCELAMENTO 
UO: 309117 

", 

rnULO: COllstruçao, A,mpliação e Reformas de Penitenciária 110 Estado de São Paulo 
FP: 06.030.00 J .'S.1 O 17. (J2 90 
GND:4 

. - .. MOD,APL.: JO -
FONTE: 127 ,. 
\li\LOR: R$ 2.oorW(J(I 

r---------~----~----~--~~~,~~----------------------------_, 
. .~ -! ~~. ~. -... - -\.. ,.J~' . . I" 1_ • 

EsSa emenda parlamentar. tem objetivo'. a, suplementação da ',dotação prevista no 
Orçamento de 1998 para a Construção da.Penitenciária de~Maringá,localizada na região 
Norte do Estado do Paraná; sendo que os. recursos-, originais previstos no Orçamento se 
apresentam insuficientes perante a necessidade de manutenção ~. e reformulaç~o do 
sistema penitenciário federal 'no'Estada do Paraná; Tais recursos viriam p~oporcionar uma 
ação :mais efetiva por parte do governo no combate .à crise, qu~,o, ~is~erra penitenciária 
vive atualmente. - _ _ " ~" 

Localizada numa região de grande crescimento populacional, 'e' de . fundameotal 
importância e interesse do Estado, a Construção da ~itenciária de ,Maringá viria absorver 

, ." grande -parte da 'superpopulação carcerár,ia, que")'IO~~ se encontram nas. Delegacias _ e . 
, PenItenciárias' de menor porte, da 'regiatJ' ·de:l.;~ríngá, que 'Já -rJão apresentam mais as 

, "corídiçoés 'níínimas~ de segu'rança para-asociedáde paranaense. 

.. , " 
, ". .. ., • ~ • • ~ Ao .. "' • /'.'~. • t I \ \ 

·:'>[·~"Jr.-:~~~·-::-:':-:'~-~-D-'E-PiJ-T"""A--D01í~fi:í~·Yn:-tÃ";"'N-=I~~·-::'--""'~~R][psõ~Bl 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . QuartÚeira 18 04411 

~ --~--------------------------~ 
SUPLEMENTAÇÃO 

UO: 30907 
TÍTULO: Construção da Penitenciária de Guarapuava - PR 
FP: 06.030.0015.1017.0253 
GND:4 
MOD.APL.: 30 
FONTE: 127 
VALOR: R$ 2.000.000 

CANCELAMENTO 
UO: 30907 
TITULO: Construção, rtmp/iação e Reformas de Penitenciária 110 Estado de São Paulo 
FP: O,t030.00J5.I017.0290 . 
GND:4 
MOlJ.APL.: 30 
FONTE: 127 
VAI.(JR: R$ 2.000,000 

r---~--"-:"'--------------- NI'ft, :4e4n_-'-_____ -'-----'...;...;..;l,i-:',_,'_' ------, 

Essa emenda parlamentar tem objetivo a suplementação da 'dotação • prevista no 
Orçamento de 1998 para a Construção da Penitenciária de Guarapuava, localizada na 
região centtal do Estado do Paraná, sendo que os recursos originais previstos no 
Orçamento se apresentam insuficientes perante a necessidade de manutenção e 
reformulação do sistema penitenciário federal no Estado do Paraná. 
A solidtação~e suplementação,de recurso no Orçamento, objetiva proporCionar uma ação 
mais efetiva por parte do governo, no que diz' ,respeito as condições carcerárias numa 
região, do Estado· que apresenta grande' crescimento populacional.' Isso 'reflete 'oPa 
necessidade de alocação e acomodação da crescente massa de presidiários que aguardãm 

,remoçãq . definitiva/ \ causando . lotação excessiva nas delegacias, que, por; apr~esentarem 
limitações ctaras pelo seu caráter temporário, criam,. s de apreensão e insegurpnça por 
p'arte da socledad~, . .., , . J, , • l, , t '" 

1 11''' ...... 

r~'f'-:-:":'f· . -T~·~jjJ/ ~ I 
:' . í L(!~f~[ j . ' ,::'. -, 'i~~:,: .. ·,,:,,,,· .,..,.-. ...,.. ,,~· .. l:foH •. 1,.l~1IL-....;.'---,-.-, '-., '.-'.-"'.-', '-.',-~,-'.-'. '-:-' -'."7','-, '-,' -' ~ 

• i'~ '\o. I;' ~ •• ~' ,~/;.:< ~<"~'.: ... ~, .... t; "~. ~: .. .., .... "_; '\ ", .~ •. ~ 'I . 
,_ .............. ~.J~ '" ................. ,.. . ./ •. '- ..... ,.w~ .•. :~ ... \~-.~,"_ tI' ! 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscàiizaçao.) , 



04412 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . Março de 1998 

AGENDA· CUMPRIDA PELO.PRESIDENTE 
ANTONIOCARLOS MAGALHÃES 

12h30min - Senhor Manuel Fraga lribame. 
Presiáenté.da Junta da Galiza 

17-3-98 15h -:: Ministro Sálvio Figueiredo 
Terça-feira 

12h - Sua Ma;eStade Rainha Silvia, do Reino da Suécia 
15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do 

Senado Federal 

t" • 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

~ : \. I .- ,'," ~ .... 

ATO DODIREETOR-GERÀL 
'. '- ., ... ·(.-~04~~~ .. -.l.?~_!9,98t· -- -

" '\ .. : 

.: . .,-:,,' .. :. ;:-," .-
,', 'i 

"" . 

.' .~ . \ .' . 

;", :, 

. .' 
'. i 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDER.AL, no uso 

&iatrÍbuição que lhe f6rco~eridà ~~i~;:~g~' 4° ~ §; ió~:'áa~ Res6luçã() n° 63, de 

1997,.e tendo em vista oquecóristéÍ doP(oc.p~OO 1 ;252198-4; -

R E S O L V E. nomeài, n.a forma do disposto 110 inciso 11 do 

art: ~ da Lei n° 8.112, de 1990, FÁBIO HORTA para exercer o cargo, em .. . 
comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 

-
lotação e exercfcio no Gabinete do Senador José Saad. 

, . 
; I ' 

';J' 

em . 17 1" ;;rço 

4--0 .. W 
GACÍEL~DA~SILVA M 

Diretór-Gerál' " 

", ... 

, '. 

......... ~ ...... "',;;, •..• ~ •. ".":_.,,.:,~.,>~> . .J .. " I~."" "0 "~ .... "~ •••• ~.~., "";",,, .. '; ..... 
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,- ,.' ATO DO DIRETOR-GERAL 
"' .' >', N°,489, DE 1998 

" 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução nO 63, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 003.698/98-0, 

R E S 'O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, combinado com o inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, MARIA 

FILOMENA DE FARIA, matricula nO 5398, do cargo, em comissão, de 

Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabinete da Senaqora Júnia Marise. 

, ... . . ~'- ... ' 

I I 

~(~, I 

,'I ! 

.' . , .. 

t. ''": 

Senado FederaL em 17 

Diretor':'Geral' 
.' . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 490,'DE 1998 

, , 

... 
.... «., 

'de 1998 

~ ) - , 

. . O DIRETOR-GERAL, DO SENA:DO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe fqi ~ ~Q~~rida 4 pelo ,artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997; e tendo êril'v1sta ô'constante no Processo nO 003581/98-
5., . ;. .. ," J "'! 
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RESOLVE de3igr:er 0 r.ervidor GU~LHERME FERNANDES DE 
SOUZA E SILVA, matrícula 4890, ocupante' do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 7 - Especialidade de Transporte, para exercer a Função 
Comissionada de Motorista, Sínibolo FC-03, do Gabinete do Senador Eduardo 
Suplicy, com efeitos financeiros a partir de 11 de março de 1998. 

Senado Federal, 17 de março de 1998 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 491, DE 1998 

o DIR'ETOR-GERAL DO SENADO 'FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta. do Processo n° 
003.378/98-5 ' . . 

RESOLVE aposentar, voluntariamente; com proventos 
proporcionais, a servidora MARiA BEATRIZ DE ANDRADE SANTIAGO DA SILVA, 
Analista legislativo, Área 2, Especialidade Processo legislativo, Nível 111, Padrão 
45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos temos do artigo 40, inciso 111, 
alínea ·c·, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea ·c·, da lei n° 8.112, de 1990; com as vantagens 
previstas na Resolução SF n° 74, de, 1994, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal.' . 

Senado FMII em oW,arç 

~lnSILVA MAIA , , . 
Diretor-Geral 



,,. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 492, DE 1998 

. , . 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 

suas atribuições regulamentares, e tendo" em vista o que consta do Processo n° 
019.624/97-2 

RESOLVE aposentar, "voluntariamente, com proventos 
proporcionais, o servidor PAULO t:tENRIQUE FERREIRA BEZERRA, Analista 
legislativo, Área 8, Especialidade Comunicação Social, Nível 111, P9drão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos,tennos do artigo 40, incisO "',alínea 

...• tt,; da Constituição da República' I;ederativa do Brasil, combinado com o artigo 186, 
.. ,iriciso "UI,alínéa ·c";" da lei n° 8:112, de 1990; com 'as vantagens previstas ria 

,Resolução SF n° 74, de 1994,' observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. . 

ATO-DO DIRETOR-GERAL 
N° 493, DE 1998 

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
003.000/98-2 

RESOLVE aposentar, voluntariameote,com proventos 
proporcionais, o servidor WILSON VARGAS LOBÃO, Analista legislativo, Área 2, 
EspeCial:":caue Taquigrafia, Nível m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, alínea Gc", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inCiso 111, alínea ac", da lei n° 
8.112, de 1990; com' a vantagem prevista no art. 10 da Resolução SF n° 74, de 
1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Co tituição Federal. . .. 

1998 
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.. ATODODIRETOR-GERAL· 
N° 494, DE 1998 

',Março de 1998 

" .. O rIRETOR-GERAL DO SENADO ,FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições. regu mentares, e tendo em vista o que consta d9,·Processo n° 
003.078/98-1 , ". : 

R~SOLVE . aposentar, voluntariamente, com proventos 
proporcionais, o servi~or FRANCISCO DOS SANT~S, Técnico Legislativo, Área 2, 
Especialidade .Processo/Legislativo, Nível 11, Padrão.~O, ,do, Quadro de ~essoal do 
Senado Federal, nos termos do artigo 40, inci~o 111, é!línea "c", d~ Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com. o artigo 186, inciso UI, ~líriêa "e", da 
Lei n° 8.112, de 1990;, com as vantagens previstas na Resolução SF ;nQ :74, de 1994, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição eral'.· . 

I ., . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 495, ADE 1998 

, J'I "'I.~ ... f 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o 'que consta do Processo n° 
002.705/98-2 . ' . " ,. \ 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, confproventos integrais, 
a servidora MARLENE DUARTE SERPA, Analista Legislativo, Área 2, 
Especialidade Taquigrafia, Nível 111, ~adrãó 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o ~rtigo 186, incisp 111, alíiuia "a",' da Lei n° 
8.112, de 1990; com 'as vantagens previstas na ResoluÇão SF" n° 74, de 1994, 
observado o disposto no artigo 37,\ 'ihciso' XI, 'da' Constituição Fede'râl. . .' . 

. S~r)ado F 
f ,-1 ~'}:'! ... ~ ,~;.~ ~,.}i. ',~,.~J,!; .. ' 

~~Y', :-'1'1. .<':'1~,· ".- ,,'", ~C" 

Diretor-Geral . 
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, 'ATOnOI>IRETOR-GERAL 
N° 4.96, DE.1998 

'. ", " 

, - .'-

: O DIRETOR4iERALDOSENADOFEDERAL, no uSo dá 
atribuição que: lhe 'foi conferida peloártigo J5das Disposições Finais da 
Resolução n.o,9~de 1997,' e 'tendo:ernvísta o constante no ,Processo n° 
003599/98-1;' , '," , 

.. --'. :.~ .. 

, ,RESOLVE dispeiisara sêrvídora ,'CELICE LEIl'E MARTINez 
FERNANDEZ,:, matricula 4986, ócupantedocargo ,efetivo ,de Técnico 
Legislativo ~Áre.6 ,~Especialidade de Telefonia;' da FUÍlção Comissionada 

'de As~istente'T~niêO,dê 'Gabinete, ':Símoolo', FC;;o6, do Gabinete cio 
Senadór HUmberto:' Lu~ri~ "'ê :desigriâ-Iap~'exeréer ' a Função 
Comissionada de Assis~ente 'Téêniéo de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador Bernardo Cabral, com efeitos'financeiros a partir de 
03 de março de 1998. 

Senado Federal, 17 de março de 1998, 

'. 

, , Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
) . - . . 

N° 497; DE 1998 
.' . 

. ..~ 

~, _ i 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução 0.° 9, de 1997, e tendo em vista o, constante no Processo nO 
003189/98-8,. .' ,'. . 
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. ! 
,,' 

RESOL VE dispensar o servidor, ANTONIO CLADINO DE 
LIMA, matricula 2824, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada 
de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da Secretaria-Geral da Mesa, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de 
Gabinete, ",Símbolo,FC-06, "do Gabinete do Senador Humberto.Luc~na, com 
efeitos financeiro~ a partir de 03 de março de 1998 .. 

... ! 

I • ,,_Sét:tado Federal, 17 de março de 1998' 

t, t' '" '" 
~ ~. I f 

,. , ... 
I. , .... 

- .,.. '." , I . .. . 

" .. 
Diretor-Geral 

\ , ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 498, DE 1998 

" ," .,AL TERA- " O QUADRO' DE' 
I ~ ',' DETALHAMENTO" ÓA DESPESA DO 

" i I .: ,PRODASEN. . 

I I 
\ 
r 

'." Ó· Dirletor-Geral do .senad~·,,~Federal, no ~so' de' suas .'~tribll;çõ~s" 
regulamentares, e.de acordo com ~,cb!'TlP!9t. I')cia que lhe foi,eonferid!l pelo art. 2°, ~C) 
Ato do Presidente do Senado Federal nO 50,'" ' e 1996, RESOLVE:" ; " \,,, ' .. 

o,'" ~...... .~ _... ...._--._~ 't .' •.• _ ............ 

, ". ' .' .. 

• . , " \' 'o·, i" 
\ 

Art. 1 ° Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD"",da 
Unidade' 02.103 - Centro ,de 'Informática 'e jProcessamentode Dados do' Se~~~~it 
Federal,na'fo~ma do, An

l 
e~o 'a este ~to. ',~ "',' I ',,' " . , 

~ " " " .. I . -/ ' 
Art. 2° Este Ato entra em vig'or na data de sua publicação. • 
" 11' 

'( I I 

".'" ~., 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FED§RAL . Quarta-feira 18 04419 

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, e 17 de 1998 

Diretor-Geral do Senado Fe 

02.000 • SENADO FEDERAL 
02103 - Centro de Informática e Processamento de Dados· PRODASEN 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA - CANCELAMENTO 

RECURSOS DE TODAS AS .FONTES E TRANSFER~NCIAS • FISCAL .. 
ESPfCIACACAO NATUREZA FONTE 

.01.007.0024.2028 Admini.t,.çlo e Coord_nlçlo do. S.rviçol d. Infor· 3.4.90.3' 100 
m"iea 

.01.007.0024.2028.0001 Mlnuntonçlo do Centro d. Inform"ic. I Proc .... • 3.4.90.3' 100 
d. Oedo. do Senado F,de,.1 mento d. OI dOI do Senado F,dl,,1 

RECURSO. ORO.,4RIOI "880Al E ENCARaOa aocWI OUTRAI DEIPfIAS INVEITNENTOI CORRENTU 

2.270.000 O 2.270.000 O 

02.000 • SENADO FEDERAL 
02 103 • Centro de Informática e Processamento de Dados- PRODASEN 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA. SUPLEMENTAÇAO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTeS E TRANSFER~NCIAS - FISCAL 

.01.007.0024.2028 

ESPfCIACACAO 

Admini.t,.c;lo I Coord.neçio dOI Serviço. d, Infor'­
m"ic. 

.01.007.0024.2026.0001 Mlnunlençlo do Cenlro d. Inlo,m'lie. I Proe .... • 
de D.d~~ '~o Senldo. Fedl'll; '. menlo d. Dldol do Senldo Federll .' •. 

.,"'!' .... ': J", !., 

RECURSO. ORD.,4RIOI "aaOAl E ENCARÔOllÓCwi 

, . 
OUTRAI OUPliIAl ' 

CORRENTEI .' 

NATUREZA 

3.4.90.36 

3.4.90.36 

FONTE 

100 

100 

. INVEITNENTOI' 

EMR$100 , 

Anexo I 
DETALHAOO . TOTAL 

2.~70.ooo 

2.270.000 

2.270.000 

TOTAL 

2.270.000 

·EM RS 1,00 

Anexo 11 
DETALHADO TOTAL 

2.270.000 

2.270.000 . , 
2.270.000 

TOTAL 

~ 2.270.000 O 2.270.000 O 2.270.000 

~~------------~~---------~. ~~----------~----------------------~------~ 

~ .. ~ .' '.' 
4"" :[r""\ -

..•. k. ..... 1" 





ME'SA PROCURADORIA LIDERANÇA 00 PSDB 
Presidente PARLAMENTAR 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA Líder 
(Designação: 16 e 23-11-95) Sergio Machado 

1° VIce-Presidente Nabor Junior - PMDB - AC 
Geraldo Melo - PSDB - RN Waldeck Omelas - PFL - BA Vlce-Líderes 

Emília Fernandes - Bloco - RS Osmar Dias 
r Vice PresIdente J~I~o~-PSDB-AC Jefferson Péres 

Júnia Marise - Bloco - MO Lauro Campos - Bloco - DF José Ignácio Ferreira 
Coutinho Jorge 

1° Secretário 
Ronaldo Cunha Uma - PMDB - PB LIDERANÇA 00 GOVERNO 

LIDERANÇA 00 
r Secretário Líder BLOCO DE OPOSIÇÃO 

Carlos Patrocíni~ - PFL - TO Elcio Alvares - PFL - ES 
Líder 

3" Secretário Vlce-Líderes Eduardo Suplicy 
F1aviano Melo - PMDB - AC José Robeno Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC Vice-Líderes 
4° Secretário Ramez Tebet - PMDB - MS Sebastião Rocha 

Lucfdio PoneUa - PPB - PI Romeu Tuma - PFL - SP Antonio Carlos Valadares 
Robeno Freire 

José Eduardo Dutra 
LIDERANÇA 00 PFL 

Suplentes de Secretário LIDERANÇA 00 PPB 
Líder 

Hugo Napoleão Líder 
1° -Emília Fernandes - Bloco - RS Epitacio Cafeteira 
2" - Lúdio Coelho - PSDB - MS Vlce-Líderes 
3° - Joel de Hollanda - PFL - PE Edison Lobão Vlce-Líderes 
4° - Marluce Pinto - PMDB - RR Francelino Pereira Leomar Quintanilha 

Gilbeno Miranda Esperidião Amim 
RomeroJucá 
RomeuTuma 
Júlio Campos LIDERANÇA 00 PTB 

CORREGEOORIAPARLAMENTAR 
Corregedor LIDERANÇA 00 PMOR Líder 

(Reeleito em 2-4-97) Odacir Soares 
Romeu Tuma - PFL - SP Líder 

Jáder Barbalho Vlce-Líder 
Regina Assumpção 

Corregedores - Substitutos Vlce-Líderes 
(Reeleitos em 2-4-97) Nabor Júnior 

Gerson Camata 
1° - Ramez Tebet - PMDB - MS Carlos Bezerra 
2" - Joel de Hollanda - pFL - PE Ney Suassuna 

- 3° - Lúcio Alcântara - PSDB - CE Oilvam Borges 
Fernando Bezerra 

Atualizada em 13/3/98. 

I 



CONSELHO DB éTICA B DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Praldeate: Culldo MaldaDer • PMDB • se 
Vlc:e-Praldeate: J_ Alves· PFL • SE 
(EleItos em 28-~96) 

ntulara. 

1. Bleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. J0s6 Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tcbet 
3. Nabor ldnior 
4. Ney Suasstina 

1. LdêIio AlcAntara 
2. (Vago) 

1. Epitkio Cafeteira 
2. Osmar Dias' 

I. Bmília Pemandea 

1. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex·PP 

pp 

PI' 

PDT 

Membro Nato 
RGmeaTama 
(Conepdor) 

Saplea.tes 

1. JO$6 Agripino 
2. Carlos Patrocioio 
3. Vilson K1ein6bing. 
4. J0s6 Bianco 

1. (Vago) 
2. OeDon Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho lorp 

1. Jefferson PéIa 
2.1086 IgúCio Peaeira 

1. Lucfdio Portella 

1. Arlindo Porto (afutIIdo por 
. em"CCr CUBO cio MiIIiIà'O cio EItado) 

1. Antonio Carlos VaIadara 

I. Lauro Campos 

1. Sebastiio Rocha 
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SECRETARIA -GERAL DA ME'SA • " 
SUBSECRETARIA QE COMIS~(>ÉS· .' 

Diretora: CLEmE MARIA B. F: CRUZ .' 
Ramais: 3490 -3491 Fax: 1095 

SEa-Vlço DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E.PARLAMÉNTARES DE 
INQUÉRITO' _"' _..,.., 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO .... _ ( 

Secretários: 

Ramais: 3511 - 3514 Fax:3606' 

ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ràináí: fl252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) ." 
MARTAHELENAPINTOF. PARENTE (Ramal: 3501)," 

.,.: .... ..' .. 
'. 

, SERVIço DE APOIO ÁS COMISSÕESMI~TÁS'," .. " 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASS~ÇÀO CRUZ " _ 

Ramais: 3507 - 3520 FaX: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY(Ramal: 3503), , 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Rámal: 4256) . 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) -
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETHGIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (~al: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GillLHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

.' , 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) . 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHÂDO FILlio (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516), 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

, CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
\ . \ . 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal:J935) 



-. 
.. 

" . COMISSÕES PERMANENTES 
(AR'fO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON- KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JÓSÉFOGAÇA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA -
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS, . 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
." ."\ 

LAURO CAMPOS - PT " 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÃOAMIN' -
LEVY DIAS , -

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) , 

SUPLENTES 
PFL 

MG-2411/12 1-ROMERO JUCÁ 
SC~2041/42 2-JOSÉ AGRIPINO 
AM-31 04/05 3-JOSÉ BIANCO 
MA-3069/10 4-ÉLCI0 ALVARES 
PI-2131/32 5-EDISON LOBÃO 
TO-4070/12 6-JOSAPHAT MARINHO 
MT-2271/12 7-JOEL DE HOLLANDA 

' BA-2211/12 8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

AP-2151/52 1-JADER BARBALHO 
RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO 
PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA 
GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO 
MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER 
RS-3077/18 7-GERSON CAMATA 

PSDB 

DF-2011/12 1-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
PA-1026/1226 2-BENI VERAS 
AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO 

• PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1~ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 

. SE- 2391/92 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

• 1-EPITACI0 CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/14 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041 143 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071177 

I 
. JOSÉ EDUARDO '. • PR-4059/60 

REUNIÕES: QUINtAs-i~slÁ~-I~:OO HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FIUIO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

. 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG- 2131/37 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

(*) Horário d. acoido c~m .• Ala publicada ~o 0..,.- dr 12.11.97. Pl:"- J86~516 
1I0"';rio ...,glm.nlal: 3 .. f<l ..... à.. W:OO .... 

Atualizada em: 28/01198 
"1-
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

TITULARES 

I 
ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 

, JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO 

, FREITAS NETO 
JÚLIO CÁMPOS 

I 
CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

. I 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO CÓELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO 'ROCHA - PDT 

I 
ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

I 
ODACIR SOARES 

PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

RR-2111/17 1-GUILHERME'PALMEIRA 
MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO 

:SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES 
MA-3069/72 4-VAGO 
BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO 
DF-1046/1146 6-BERNARDO CABRAL 
RO-2231/37 7-ROMEÚ'TUMA 

,PI-2131/37, ' 8-JOÃO ROCHA 
MT-4064/65 9-VAGO 

PMDB 

MT- 2291/97 1..JOSÊ FOGAÇA , 
AP~2151/57 2-JOSÉ sÁAo 
RR-3067/4078 3-PEDROSIMON 
SC-2t41/47 4-JOSÉ SARNEY 
'GO-2091/92 5-RENAN CALHEIROS 
AC-1478/1378 6-VAGO 
RR-1101/4062 7-VAGO 
GO-2031/32 a-VAGO 

PSDB' 

CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA 
PR-2124125 2-BENI VERAS 
MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO 
PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE 
DF-2011/16 ' 5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) , 
RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PP8, em 2.10.97, 

AL-3245/47 
• MA-2311/15 
, ES-3130/35 
MT-4064165 
RN72361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070/71 

'RS-3077/78 
GO-3149/50 
RS~3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE~2281/87 

PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331137 
DF-23'41/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SG-4200/06 

MG-2131/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
,(*) 1I0rário de acordo com a Ala pubHcada no DSF de 12.9.97, pgo. 1865..'il6 

Horário regimental: 4 .. relras à.o 1.1:00 .... 
" 

Atualizada em: 03/03/98 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES' SUPLENTES 

PFL 
) 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 i-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
, ROMERO JUCA RR-2iii/i7 2-EDISON LOBAo . MA-23i1/i6 

RN-236i/67 
DF-i046/1146 

, PI-2i3i/37 
MA-3069172 

, JOSÉ BIANCO RO-223i/37 '3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-208i/87 
FRANCELlNO PEREIRA MG-24ii/i7 
JOSAPHAT MARINHO BA-3i73174 
ROMEU TUMA SP-206i/62 

I 
JADER BARBALHO PA-305i/53 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077I7S 
ROBERTO REQUIAO PR-2401/07 
RAMEZTEBET MS-2221/27 
PEDROSIMON RS-3230/32 
RENAN CALHEIROs AL-2261/2267 

I 
JEFFERSON PERES ' AM-2061/67 
JOSÉ IGNACIO FERREíRA ES-2i2i/24 
LÚCIO ALCANTARA CE-230i/07 
BENIVERAS ,. , CE-3242143 

4-LEONEL PAIVA 
6-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
6-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 

1-SERGIO MAcHADO· 
2-JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIA~ 

, AM-1166/3i04 

PB-4345/46 
MT-229i/97 

',' "SC-2i4i/47 
·RN~2461/2467 

AP-2151/52 

CE~2284/87~ 
SP-2351/52 
ÔF-20i1/17 ' 
PR-2124/26 

I, . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB' SE-2201/04 . i-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
. AP72241/47 
AC-2181/87 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃOROCHÀ - PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT - SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

.,. .. ' 
." t." 

PPB. 

ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 •.. .i-LEVY DIAS, __ , ____ ~_ ._MS:1128/1228 
. EPITACIO CAFETEIRA .. MA- 4073174 2- LEOMAR QUINTANILHA TO-2073174 

-PTB "- -- .... ; .. _ . .....::.... ~ """ ... _.~ .. _ ... _, ..... ~~'. 

REGINA ASSUMPÇÂO -
. '.~~ . 

MG-2321/27 : -::. .1-ODACIR SO~RES_. ____ .• ___ • ,RO-3218/3219 
~~:' .. tI. "'!.,' 

REUNIÔES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONE'S DA SECRETARIA: 31~-3972/4612 . 

SALA N° 03-ACA SEN.~ALEX:AN-DRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FÂX: 311-4315 ~ r,'" "'""';' ·l.:~~(:, ~: 
, .' ~ 

.1 ~ .• ~" 

Atualiiadaem:03/03/98 
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TITULARES 

, 
JUUOCAMPOS 
'HUGO NAPOLEÃO 
JOEL PE HOLLANDA 
ÉLCIO· ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROoJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃU 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

I-~ o"' .... -
ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMIUA FERNANDES - PDT 

.' , ABDIAS NASCIMENTO - ~DT 

'1- .:-- . .• 1o-~ 

LEVY ,DIAS 
. LeOMÃR QUiNTANILHA 

o I; 'o 

ODl\CIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES): 

SUPLENTES 

PFL 

MT-4064/65 1-BERNARDO CABRAL 
PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING 
PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA 
ES-3130/32 4- FRANCEUNO PEREIRA 
TO-4070171 5-GILBERTO MIRANDA 
RR-2111/17 6-JONAS PINHEIRO 
SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS 
MA-2311/46 8-VAGO 

PMDB o 

RS-3077J78 1-RAMEZ TEBET 
RN-2~61/67 2-JOSÉSAAD 
PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA 
ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR 
AP-3429/31 5-RENAN CALHEIROS 
RR-3067/68 6-0TONIEL MACHADO 

7-VAGO 

PSDB 

RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES 
P. A-3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
CE-3242/43 5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4~VAGO 

PPB 

, MS-112811228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
10-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

~ PTB 

RO-3218119 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

(1)Desfilioil~sedoPMDB,ii'lgressando no PPB, em2010o97. 

. , . 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
I)F-104611146 
MG-2411/12 
AM-3104/05 
MT-2271172 
BA-2211/12 

MS-2222/23 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171172 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

REUNIÕES:'~UINTAS-F~II~AS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET Ámo: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
(*) 'Horárlod~ .rordo com a Ata publirada no DSF d~ 12.9.97, pgs. "1655/6 

Horário ~ental: S's r.m.. ;"'l~:OO la. 
... ~ .. ~t,,· •• ~ }..'~·~l,·;~· . . ~ .... ' .. _ 

Atualizada em: 04102/98 

I 

I· 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO . 

, . ,BERNARDO CABRAL ' 
, ROMEU TUMA 

LEONELPAIVA 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 

. JADER BARBALHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TU MA 
(~9 TITULARES E,19 SUPLENTES) 

, AL-3245/47 
",' PI-4478n9 ' 

" ,:RN-2361/67, 
. AM-2081/87 
SP-2051/57 
DF-1046/1146, 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051 153 

PFL 
SUPLENTES, 

1.,JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 

'3':JOÃÓ ROCHA 
, '4;.JOSÉ ALVÉS '. " 
'5-VILSON KLEINOSING ' 
6- JÓSÉ'SIANCO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-0TONIEL MACHADO 

PE~3197/99 
, "MA-3069n2 
. T0-4070n1 
, SE-4055/57' 
SC~2041/47 ' 

-< RO .. 2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461 167 
GO-2091 192 
ES-3203/04 
GO-2031 132 

~I~~~~~~ ________ ~~~~ __ P_S_D_B~~~~~~~~~ __ ~~~~ ___ I 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431 136 1.,JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-2021 127 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-TEOTONI0 VILELA FILHO AL-4093/95 
LÚDIO COELHO MS-2381/8-7 3-0SMAR DIAS PR-2121/27 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

,REGINA ASSUMPÇÃO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLICY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-207317 41-LEVY DIAS 

PTB' 
MG-2321/2321 1-0DACIR SOARES 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FIUlO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) Horário de acordo com a Ata publlaula no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário teiltmental: S"s r,,1ras às 10:00 hs. 

, " 

Atualizada em: 03/03/98 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

',f 

TITULARES SUPLENTES 

~~~~--------~~~~--~~~~~~----~~~~,~I 
BA-3173/3174 

1 PFL 

:FREITAS NETO . PI-2131/2137 . 1- JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO 
~ROMERO JUCÁ RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSON KLEINÜBING SC-2041 12047 4- WALDECK ORNELAS 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 6-ROMEU' TUMA 
HUGO NAPOLEAo PI - 4478/4479 7-GILBERTO MIRANDA 

I PMDB 

'NABORJONIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIÃO 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL-2261 12270 2-CARLOS BEZERRA 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031 132 5-JOSÉ SARNEY 
'MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6-VAGO 

I PSDB 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021 12027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 
JOSÉ SERRA SP-2351 152 4-VAGO (1) 

'BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

'JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391 12397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 

: EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331 137 3- LAURO CAMPOS (PT) 

, I " .. PPB 

: LEVY DIAS , :. . MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251 157 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 

RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÃO 
'. 

MT -227.1/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 . 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 , 

• MT-2291/2297 

\ \ ' 

AP-235~/52 

PE-2451 12457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381 12387 

SP-3212115' o 

. DF-2341/47; 

SC-1123/1223 
MA- 4073/74 ' 

MG-2321 122 
" . .. , 

(1) Falta indicação da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. '. .' 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN~ ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁR1o.:;CELSO.PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

: TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com o Ato pubHcudo no DSFde 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3"11 feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 11/03/98 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÉSAAD, 
NEY SUASSUNÀ 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS, 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPLICY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

(Resolução' nO 46, de 1993) , 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHÁ 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

, BA-3173n4 
, SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701f71 
AM-31 04/05 

. SUPLENTES 

PFL 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-WALDECKORNELAS 

PMDB, 
'GO,.3149/50 1·GILVAM BORGES 
'PB-4345/46 ' 2-JOÃO FRANÇA (**) 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

PSDB 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 

MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM , 

PTB 

RO-3218/3219 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171/77 

RO-2051/55 

REUNIÕES: QUARTAS~FEIIUS ÀS 17:00 HS (*), SALA N°'06-i\LA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHOTEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519' FAX: 311-1060 ' 
(*) Horário dea(onlo~om a Ata jlUbUada no DSF de 12;9.97. pgs. 18655/6 

Atualizada em: 28/01/98 



, 

7.1) COMISSÃO DE;FISCALlZAÇÃO E CONTROLE-- CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE 'tENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
(3ILBERTO MIRANDA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SÜPLENTES 

PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04/05 2- WALDECK ORNELAS . 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

,. PMDB'; 

VAGO 
IiUMBERTO LUCENA 

I 
BENIVERAS 

EDUARDO SUPLICY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

. J()ÃO FRANÇA (**) ~ 
PB-3139/40 

PSDB 

CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB+ PTB 

MA-4073n4 ERNANDES AMORIM 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

. RR-3067/68 

PA~3050/4393 

RO-2051/55 

REUNIÕES: '. . SALA N° .06-ALA SEN.NILO COELHO 
'SECRET ÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL.DA SALA DE REU~IÁO:3íl,;j25" 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060' . 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(*) Atualizada em: 15/01/98 

\ 

, 
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBliCOS E 
FISCALIZAÇÃO _ 

PRESIDENTE: 'Senador NEY SUASSUNA (PMDBlPB) 
111 VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP) 
22 VICE-PRESIDENTE: Senador JEFJ:ERSON PÉRES (PSDB/AM) 
311 VICE-PRESIDENTE: Deputado JOAO FASSARELLA (BLOCO -

PTIPDTIPC do B/MG)' , 

ADAUTO PEREIRA 
ALEXANDRE CERANTO 
ARACEL Y DE PAULA. 
BETINHO ROSADO 
EULER RIBEIRO 
ROBSON TUMA 
JOSÉ ROCHA 
JÚLIO CÉSAR 
PAULO LIMA 
OSVALDO COI:LHO 
PA,ULO Gouvl:A 
LUIZ BRAGA 

"'U::V""I\I'''IJIV FONSECA 
ARMANDO ABILlO • 

.~: > BARBOSA NETO 
GENÉSIO BERNARDINO 
LlDIA QUINAN 
NEUTO DE CONTO 
ODACIR KLEIN 
OSCAR GOLDONI 
PEDRO NOVAIS 
SILAS BRASILEIRO 
UDSON BANDEIRA 

... , 

DEPUTADOS 

PFL. 
- - PB 

PR 
MG 
RN 
AM 
SP 
BA' 
PI 
SP 
PE 
SC 
BA 

5221 
5472 
5201 
5558 
5544 
5834 
5908' 
5654 
5507 
5444 
5918 
5913 

PRIANTE ~-~~==~.:....-___ ~e-

BASiLIO VILLANI 
CECI CUNHA 
CIPRIANO CORREIA 
DANILO DE CASTRO 
FLAVIO PALMIER DA VEIGA 
JOÃO LEÃO 
LEONIDAS CRISTINO 
MARCUS VICENTE 
PEDROHENRV 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

ARLINDO CHINAGLIA 
CHICO VIGILANTE.' .­
FERNANDO RIBAS CARLI 
GIOVANNI QUEIROZ 
JOÃO COSER 
JOÃO FASSARELLA 
PAULO BERNARDO 
PAULO ROCHA 
SERAFIM VENZON 
SÉRGIO MIRANDA 

SP 
DF 
PR 
PA 
ES 
MG 
PR 
PB 
SC 
MG 

' ...... 't.i, 

PR 
AL 
RN 
MG 
RJ 
BA 
CE 
ES 
.MT 
CE 
MA 

5706 ' 
5627 
5948 
5534 
5514 
5283 
5379 
5483 
5711 
5462 

5634 , 
5727 ' 

EMERSON OLAVO PIRES R05318 
oLAvlo ROCHA PA 5431 

5839 
5862 
5246 
5320 
5535 
5362' '. 
5829 
5231 
5529 

VEDA CRUSIUS RS 5956 

, EURIPEDES MIRANDA 
INÁCIO ARRUDA 
MARIA LAURA 
RENAN KURTZ 

RO .5252-­
, CE" 5528 

DF '5475 ' 
. RS·5810 

..... . 



TtTU LAR ES' SUPLENTES 

CLEONANCIO FONSECA SE 5824 
FEUPE MENDES PI 5640 
JOSÉ JANENE PR 5608 
LUIs BARBOSA RR 5340 
MARCIO REINALDO MOREIRA MG 5819 
OSVALOO REIS TO 5835 
ROBERTO BALESTRA GO 5262 
FERNANDO RIBAS CARU PR 5948 
AUGUSTO NARDES' RS 5530 
VAGO ._ 

~~~~~~~~QZ~~~ PHILEMON RODRIGUES 

.. , 

ISRAEL PINHEIRO 

GO 

.' .. .,. 

SENADORES 

.'~ ,~' 'irruLARES 
\' .. ,: ...... .sUPLENTES, 

,.~~"" -'" 

CARLOS PATROCINIO" TO 4068' ROMEU TUMA SP 2051 
'JONAS PINHEIRO "<""" .MT, ,2271'" JOSÉ ALVES SC4055 
JOSÉBIANCO " ';.:' : ",,:, RO' '2231 
JÚliO CAMPOS MT 4064 

FLAVIANO MELO 
JÁOER BARBALHO 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 

RR 2111 

AC 
PB 
RR 
PB 

'GO 

Atualizado em 04/03198 
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CONGRESSO NACIONAL 

'COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
Re n!senta lo Brasileira -

I 
t 

I 

I 
I 

Presidente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VlCE~PRESIOENTE: DEPUTADO JÚUO REOECKER -

SECRETARIQ-GERA~EPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRlo-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GER~NO RIGOTrO 

(1611~LARES E16 SUPLENTES). -

11TULARES SUPLENTES 
- SENADORES 

PMOB '. 
JOSEfOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILOO MALOANER 2 - ROBERTO ReaU1Âo 

PFL , 

VILSON KlElNUBING - 1-JOEL OE HOUANDA 
WALOECK ORNELAS 2 - JÚUO CAMPOS 

PSOB, 
WDIOCOELHO 1 - JOSE IGNAClO FERREIRA 

' PPS 
lEVVOIAS -' 1 - ESPERIOi7\O AMIN 

PTB ' .. -
. _ JOSE EDUARDO 
I BLOCO OE OPOSIÇÃO (~PSB,POT,PPS) 

BENEOITAOA StlVA - LIA FERNANo&S -

TITULARES . SUPLENTES .'.f, 

I DEPUTADOS 
PFUPTB 

-PAULO BORNHAUSEN ' VALOOMIRO MEGER 
, JOSÉ CARLOS ALELUIA ., BENITO GAMA 
I PMDB 

EDISON ANORINO CONFUClO MOURA • 
GERMANO RIGOTTO ROBSONTUMA 

: I PSOB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 

I 
CELSO RUSSOMANO -RENATOJONHSSON· 

PPB 
JUUO REDECHER_ • 

, ( ·PT/POTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO . WIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: ' , -
~~f EÇO: êÃMARA aos DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T~4. 

-~ lIA - DF - 70180-900 
FONE: (55) (081) 3187.c3e 3187186 318-8232 318-7433 
F~(55)(oe1)3182154 . 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES De CARVAUfO 
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CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998-CN 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
(Resolução nO 1, Qe 1998 - eN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Amin 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo Gouveia 
Deputado Miro Teixeira 

I' 
Membro nato: 

Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
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"llII::::"o.~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
"~o 

o,, Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 
Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre. Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992: ' , 

, A Vida do Bàfão do RiO' Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. ' 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/i988 

, com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995; comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC n0 1 de 1969. 
Contém 'quçsdro comparativo, tabela de" 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal,tabel," seqüencial de edições das 
MPs, assinalando. criterios de ediçÕes ante'rioreso 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo,temático das MPs e referências 
bibliográficas. " 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração 'Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95; dispOSitivos da Constituição, 
Federal sobre a matéria elégislação correlata. indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. . 

Meio Ambiente- Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atosintemacionaiso Código Florestal, 
Código de Mineração;legis!açãô federal e indice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos sêrvidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações pÚblicas 
federais e legislação complementar 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos'e 'Cóleção Memória Brasileira 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dosSàntos, 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que ~ A Constituinte perante a História (R$ 8,00). 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do História do sistema constitucional brasileiro, no 
homem, na Constituição de vários países, inclu~ive·.· , per.íodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
na Carta Magna do Brasil. " , Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 

.. 'documentos representativos dos trabalhos 
.: : . .', . :. . legislativos da época. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO ~.069/90, de acor~o c~m as alteraçõ~s'~àd'as'"' C~'I~~ G~~d~'Vulto~'qu~ Honraram o Senado 
pela Lei nO 8.241/91; leglslaçao correlata e mdlce. 

. . .. . " '.-., ..:. Teotônio Vileia (R$10;00).oBiografia do Senador 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasi'l (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

da República Teotônio Vilela;' seu perfil 
parlamentar, r~umo de suas atividad~ públicas, 

. discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 CR$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 

r 

. i. 

.. ~ 
~ 
~ 

'. 



, 

" 

" 

( , , 

• I 
I 

/ 

.. 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL' 

'. . ,R$0.30 . 

'. ·~t';;:J/;;;SY!R~·Y)~~:;~:: •• ·' 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

~-~ 
:'>;,~~l~"liif~ 

;;:;~~~~1,;i[~i4IT;i~;~'i~,,~;~f';r;t';:'~-;';';~~1~F 

'~'ff:i~~~~~~~~Jt;;~,'3~;fi~:~~~~~~ 

ug =020002 ;' 
9.estão = 02902 

········R$ó;3o,·· ~ •.... 

Os pedidos deverão ser:ocompanhados de Nota ele Empenho, OrcIemclé Pagamento pelo Caixa 
Econômica Federal-,Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta ~ 920001-2, Banco do Brasil,Agência 
0452--9 Central, conta ~ 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o favor do 
FUNCEGRAF. . ",' 

. SECRETARIA. ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBUCAçóES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/H- - BRASíLIA DF - CEP 70165400 
'CGC. 00.530.279/0005-49 

." . . 

Obs.: ,Não será recebido dtequevia ~,poroefe~o'r.Cs$i~Crturos dos DCN. 
, .. .,., " .... ,., 

,Maiores informações pelosteWones (061) 311-3738 Seção de R.emessas Postais 'ou ( 061) 3'11..3803 
Seção de Cobrança. . , , .. , . " , 

, . 'Tàbe.là ~~ Vigor ~ i:tGn.ir â~ 3-3-?7:", .',' , .... , . • f'O. 

," .,~,. 4 

'". ," r ; j. 
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SENADO 
FEDERAL 

r!' . 

. " , . 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

.. 

EDiÇÃO DE HOJE: 200 PÁGINAS 

.' 


